SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO Nº 34/76

Baixa normas de funcionamento do Período Letivo Complementar.


O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL  DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o que prescreve o parágrafo único do art. 57 do Estatuto, combinado com os arts. 70 e 71 do Regimento Geral, considerando deliberação unânime do plenário, adotada em reunião de 21.09.76 (Processo nº 25.778/76).



R E S O L V E:


Art. 1º - O Período Letivo Complementar com o mínimo de 30 (trinta) dias úteis, funcionará entre cada período letivo regular, para a ministração de disciplinas dos cursos de graduação em regime intensivo, nas hipóteses e condições previstas nesta Resolução, visando à complementação da programação didática dos períodos regulares.


Art. 2º - A complementação de que trata o artigo anterior far-se-á mediante a utilização dos recursos humanos e materiais disponíveis, sem ônus adicional para a Universidade, ressalvados casos especiais, amplamente justificados.


Art. 3º - Verificada a disponibilidade de recursos humanos e materiais, admitir-se-á a oferta de disciplinas no Período Letivo Complementar nas seguintes hipóteses:


I - não-atendimento da demanda real aluno/disciplina quando da matricula no período regular, por insuficiência da capacidade instalada do Departamento;


II - necessidade de redução da demanda potencial para o período regular seguinte;


III - normalização da integralização curricular prejudicada por dependência de disciplina pré-requisito.


§ 1 º - Em qualquer das hipóteses do artigo anterior, dar-se-á prioridade:


a) a disciplina pré-requisito de cuja oferta depende a regularização do fluxo da execução curricular para um número razoável de aluno;


b) a disciplina que, em razão de desdobramento, fusão, extinção ou modificação de carga horária em currículo novo, deve ser oferecida em configuração diversa para grupos de alunos que pelo período de ingresso, estejam sujeitos ao cumprimento de currículo anterior;


c) a disciplina não cursada pelo aluno no período regular por incompatibilidade de horário ou dependência de pré-requisito e da qual dependa para conclusão do curso no período letivo, complementar ou no subsequente.


§ 2º - Não será admitida a oferta de disciplina em período letivo complementar:


a) em prejuízo da observância do tempo mínimo de integralização curricular estabelecido para cada curso pelo Conselho Federal de Educação;


b) quando prevista sua ministração sob a forma de estágio supervisionado.


§ 3º - Configurada qualquer das hipóteses previstas nos incisos I a III deste artigo, será permitida, havendo vagas, a matrícula em disciplina oferecida no Período Letivo Complementar de alunos com escolaridade em fluxo normal que pretendam adiantar-se na execução curricular.


Art. 4º - Para os fins do disposto nesta Resolução, compete à Coordenação de cada Curso:


a) pesquisar e identificar as disciplinas cuja oferta, em Período Letivo Complementar, se justifique nos termos do disposto no art. 3º;


b) solicitar aos respectivos Departamentos a oferta das disciplinas;


c) compatibilizar as ofertas departamentais e submeter o plano aos órgãos competentes da Reitoria, através da Diretoria do Centro;


d) coordenar a matrícula das disciplinas do curso.


Art. 5º - Cada Departamento apreciará os pedidos de oferta de disciplinas à base de programação apresentada pela respectiva Chefia, com as seguintes indicações mínimas:


a) datas de início e término das aulas;


b) número de aulas diárias e sua distribuição por dias úteis, com respectivos horários;


c) indicação do docente responsável pela disciplina;


d) distribuição do conteúdo programático pelo tempo destinado à ministração da disciplina;


e) número de vagas por disciplina e número de turmas;


f) calendário das verificações de aprendizagem, adaptado ao regime intensivo a ser adotado na ministração da disciplina.


Art. 6º - A oferta de disciplina em período letivo complementar dependerá de autorização final do Reitor, ouvida a Pró-Reitoria para Assuntos de Graduação.


Parágrafo único - O plano da oferta de disciplina por curso deverá ser submetido à Reitoria até 60 dias após o início do período letivo regular.


Art. 7º - O funcionamento do Período Letivo Complementar obedecerá às seguintes normas:


I - Será mantida a carga horária das disciplinas, não obstante a necessidade de adaptação dos horários ao regime intensivo de seu funcionamento.


II - A matrícula  será aberta pela Coordenação de Escolaridade e executada pela Coordenação do Curso.


III - O aluno poderá cursar no máximo 10 créditos.


IV - Serão rigorosamente observadas as exigências de compatibilidade de horário e atendimento de pré-requisitos.


V - As turmas terão o mínimo de 10 e o máximo de 50 alunos.


VI - A matrícula será processada em duas etapas:


a) na primeira far-se-á a inscrição dos alunos nas disciplinas oferecidas;


b) na segunda, será confirmada ou cancelada a oferta, conforme o caso, à base dos resultados apurados na primeira etapa, procedendo-se à convocação dos alunos, nominalmente, para confirmarem a matrícula efetuando o pagamento da respectiva taxa.


VII - O prazo para trancamento da matrícula será de dez dias, a contar do primeiro dia de aula na disciplina.


VIII - O período letivo complementar não será computado para efeito de jubilação.


IX - Ressalvadas as disposições especiais desta Resolução, serão observadas, no período letivo complementar, as normas adotadas nos períodos letivos regulares no que tange ao regime didático.


Art. 8º - Os períodos de oferta de disciplinas no período letivo complementar formulados por iniciativa dos próprios alunos interessados serão encaminhados à Coordenação do Curso, que examinará sua viabilidade nos termos desta Resolução e procederá na forma do disposto no artigo 4º .


Art. 9º - Para o período letivo complementar que funcionará entre os períodos 762 e 771 fica estendido até 31 de outubro de 1976 o prazo de apresentação à Reitoria do plano de oferta de disciplinas por Curso de que trata o parágrafo único do art. 6º desta Resolução.


Art. 10 - O disposto nesta Resolução aplica-se às disciplinas dos cursos de graduação, podendo o Período Letivo Complementar dos cursos de pós-graduação e de extensão ser regulamentado por Resoluções especiais, por proposta das respectivas Pró-Reitorias.


Art. 11 - A presente Resolução entra em vigor a partir desta, revogadas as disposições em contrário.

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVESIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em 20 de setembro de 1976

LYNALDO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE

REITOR- PRESIDENTE DO CONSELHO

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO Nº 19/78

Regulamenta o regime de exercícios domiciliares previsto no Decreto-Lei nº 1.044/69 e na Lei nº 6.202/75 e dá outras providências .


O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, da Universidade Federal da Paraíba, no uso de suas atribuições e,

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer normas regulamentares sobre a aplicação, pelas Coordenações de Cursos e Chefias Departamentais da Universidade, do Decreto-Lei nº 1.044/69 e da Lei nº 6.202/75, no que tange ao regime de exercícios domiciliares previsto nas hipóteses ali especificadas e,


CONSIDERANDO os termos da proposta apresentada pela Pró-Reitoria para Assuntos de Graduação (Processo nº ...011.553/78),



R E S O L V E:


Art. 1º - O regime de exercícios domiciliares previsto no Decreto-Lei nº 1.044 de 21 de outubro de 1969 e na Lei nº 6.202 de 17 de abril de 1975, será observado na forma do disposto nesta Resolução.


Parágrafo Único - São considerados aptos para solicitar a inclusão no regime de exercícios domiciliares:


I - a aluna gestante;


II - o aluno portador de distúrbios agudos ou agudizados, caracterizados por:


a) incapacidade física relativa, incompatível com a freqüência aos trabalhos escolares, desde que se verifique a conservação das condições intelectuais e emocionais necessárias para o prosseguimento da atividade escolar em novos moldes;


b) ocorrência isolada ou esporádica.


Art. 2º - O interessado deverá requerer à Coordenação do Curso sua inclusão no regime escolar especial, mediante apresentação do seu horário individual e de laudo fornecido pelo Serviço Médico da Universidade, com indicação do tempo considerado necessário, de afastamento das atividades escolares.


Art. 3º - A Coordenação do Curso comunicará aos Departamentos envolvidos o afastamento do aluno, explicitando o período de ausência, bem como disciplinas e turmas em que o aluno se encontra matriculado.


Art. 4º - A Chefia do Departamento levará o fato ao conhecimento do professor responsável pela disciplina, o qual organizará uma programação de regime escolar especial, compatível como o estado de saúde do interessado, as possibilidades do Departamento e o período de ausência previsto.


§ 1º - No caso de afastamento até 15 dias, o regimento escolar especial consistirá em: 


I - compensação da ausência às aulas mediante exigência de exercício escolar versando sobre matéria que inclua assuntos tratados no período correspondente ao afastamento, fixando-se, na oportunidade, o prazo para a sua realização;


II - permissão de realizar, em data especial, exercício de verificação aplicado em classe durante o período do afastamento do interessado.


§ 2º - Tratando-se de afastamento por tempo superior a 15 dias, o regime escolar especial deverá consistir na execução, em domicílio, pelo aluno, de tarefas programadas pelo professor.


§ 3º - Da programação de que trata o parágrafo anterior deverão constar os assuntos a serem estudados pelo aluno, a bibliografia a ser consultada e um calendário de exercícios de verificação de aprendizagem realizados em domicílio.


§ 4º - A programação será encaminhada ao aluno, sob protocolo, depois de aprovada pela chefia departamental.


Art. 5º - A UFPB assegurará, na medida de suas possibilidades, aos professores das disciplinas em que o aluno estiver matriculado, os meios necessários ao desempenho de suas atividades de acompanhamento dos exercícios domiciliares.


Art. 6º - Estando o aluno matriculado em estágio supervisionado ou disciplina predominantemente prática, ser-lhe-á estabelecido um horário especial para cumprimento da programação prática após o seu retorno às atividades escolares.


§ 1º - O horário especial será estabelecido somente quando for possível assegurar a continuidade do processo pedagógico de aprendizagem e garantir a realização de, pelo menos, 75% das atividades práticas programadas.


§ 2º - O aluno deverá integralizar as atividades de que trata o parágrafo anterior até 10 dias antes da realização de nova matrícula.


§ 3º - Na impossibilidade de aplicar ao aluno o regime escolar especial na forma prevista nos parágrafos anteriores, ser-lhe-á assegurado o direito ao trancamento da matrícula na disciplina, em qualquer época do período letivo.


§ 4º - No que concerne ao conteúdo teórico das disciplinas teórico-práticas, será mantida a sistemática prevista no artigo 4º e seus parágrafos.


Art. 7º - O pedido de aplicação do regime de exercícios domiciliares deverá  ser encaminhado pelo aluno até  3 (três) dias úteis após sua ausência às atividades escolares e terá caráter de prioridade e de urgência, não podendo sua tramitação exceder o prazo de 3 (três) dias úteis.


Art. 8º - Esta Resolução não se aplica aos alunos da disciplina Educação Física, regidos pela Lei 6.503, de 13 de dezembro de 1977.


Art. 9º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua aprovação, revogadas as disposições em contrário.


CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, 29 de agosto de 1978.

ORLANDO CAVALCANTI GOMES

VICE - REITOR  -  PRESIDENTE

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO Nº 09/79

Estabelece normas para o Sistema de Estágio da Universidade Federal da Paraíba.


O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe são conferidas e tendo em vista  a deliberação do Plenário, adotada em reunião de 09.02.1979 (Processo nº 000051/79),



R E S O L V E:


Art. 1º - Os Estágios da UFPB serão realizados de conformidade com as normas constantes da presente Resolução.

DOS OBJETIVOS


Art. 1º - O Sistema de Estágio da Universidade Federal da Paraíba tem por objetivos gerais:


I - Propiciar ao estudante complementação educacional e prática profissional;


II - Oferecer assessoramento a órgãos públicos e privados na execução de projetos, estudos e pesquisas;


III - Permitir ao estudante o conhecimento da realidade de sua profissão.

DA CLASSIFICAÇÃO


Art. 2º - Os estágios estão classificados em:


I - Curricular, previsto nos currículos dos cursos aprovados pelo CONSEPE;


II - Não-curricular, não previsto nos currículos dos cursos, e facultado ao aluno realizá-lo por tempo não excedente a um décimo (1/10) do número de horas fixado para o curso (inc. III, art. 59 do Regimento Geral).

DA OBRIGATORIEDADE


Art. 3º - São obrigatórios os estágios previstos no currículo dos cursos aprovados pelo CONSEPE e que estão classificados nestas Normas como Estágios Curriculares.


Art. 4º - O estágio somente se poderá verificar em Instituições que tenham condições de proporcionar experiência prática na área de formação acadêmica, devendo o aluno, para esse fim, ter cumprido os pré-requisitos estabelecidos no currículo de seu curso ou, se estes não estiverem definidos, ter sido aprovado em um conjunto de disciplinas relacionadas com o programa do estágio proposto, a critério da Coordenação do Curso.


Art. 5º - A jornada de atividade em estágio, quando ocorrer simultaneamente com outras atividades de caráter acadêmico, a ser cumprida pelo estudante, deverá compatibilizar-se com o seu horário na Unidade de Ensino de onde provém.


Parágrafo único - Será assegurada ao estagiário a continuidade de percepção, durante a sua permanência no estágio de auxílio ou bolsa que lhe tenha sido conferido.

DOS CRÉDITOS


Art. 6º - O CONSEPE, ouvido o Colegiado de Curso e o Departamento, fixará na estrutura de cada curso o número de créditos que deverá ser estabelecido para o Estágio Curricular, conforme disposições regimentais, bem como o número de horas que integralizará cada crédito.


Art. 7º - A critério da Coordenação de Curso, de acordo com a regulamentação do sistema de créditos, os estágios não-curriculares poderão ser aproveitados para efeito de integralização curricular como disciplina optativa, mediante aprovação do respectivo Colegiado de Curso.


Parágrafo único - Não serão computados na integralização de créditos do currículo do aluno os estágios não-curriculares, no que exceda a um décimo (1/10) do número de horas fixado para o Curso.


Art. 8º - As atividades desenvolvidas nos programas de Bolsas de Trabalho, Monitoria e outros, poderão ser consideradas estágios se atenderem aos requisitos fixados nos artigos 4º , 5º e 16 destas Normas.

DO SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DE ESTÁGIO


Art. 9º - Ao Sistema de Administração de Estágio da Universidade Federal da Paraíba cabe criar condições estruturais e operacionais para o desenvolvimento dos estágios em todas as áreas de conhecimento afetas à Universidade.


Art. 10 - Integram o Sistema de Administração de Estágio da Universidade Federal da Paraíba, os seguintes órgãos:


I - Coordenação Geral de Estágios, vinculadas à Pró-Reitoria para Assuntos Comunitários;


II - As Coordenações de Cursos;


III - As Chefias de Departamentos;


IV - A Coordenação de Escolaridade - CODESC.


Art. 11 - À Coordenação Geral de Estágios competirá:


I - Exercer a supervisão técnica e orientação normativa;


II - Manter relacionamento entre a Pró-Reitoria para Assuntos Comunitários, Pró-Reitoria de Graduação, Coordenações de Cursos, Chefias de Departamentos, Coordenação de Escolaridade e Empresas Privadas e Públicas, possibilitando condições para a realização de estágios supervisionados;


III - Prestar apoio administrativo e financeiro;


IV - Manter controle permanente dos estagiários e das instituições em que possam ser alocados;


V - Expedir Certificados de Estágios, conjuntamente com as Coordenações de Cursos, de acordo com a regulamentação.


VI - Promover o desligamento ou o remanejamento do estagiário, ouvido o Colegiado de Curso;


VII - Verificar o cumprimento da legislação em vigor, no tocante às obrigações da Empresa.


Art. 12 - Às Coordenações de Cursos competirá: 


I - Fornecer à Coordenação Geral de Estágios o número de alunos disponíveis para estágio, observados as exigências destas Normas;


II - Promover, em integração com as Chefias dos Departamentos interessados, o planejamento, a programação, o acompanhamento e a avaliação do estágio;


III - Enviar à Coordenação Geral de Estágios, relatórios periódicos sobre a atuação dos estagiários.


Art. 13 - Às Chefias de Departamentos caberá atender às solicitações das Coordenações de Cursos no tocante às necessidades de pessoal docente para executar as atividades previstas no inciso II do artigo anterior.


Art. 14 - À Coordenação de Escolaridade competirá fornecer à Coordenação Geral de Estágios, no prazo de 5 dias após terminado o processo de matrícula, o número de alunos matriculados para realizar o estágio curricular, relacionando-os por Curso.

DOS CAMPOS DE ESTÁGIOS


Art. 15 - São considerados Campos de Estágios as Empresas Públicas, Particulares, Órgãos Governamentais ou Instituições onde o aluno possa desenvolver seu programa, sob a assistência de um profissional, de nível superior, da área de formação idêntica ou correlata à do estagiário.


Parágrafo único - São igualmente Campos de Estágios as Unidades administrativas e acadêmicas da UFPB existentes ou a serem criadas.

DA VAGA PARA ESTÁGIO


Art. 16 - A vaga para estágio será oferecida pela Pró-Reitoria para Assuntos Comunitários, através da Coordenadoria Geral de Estágios.


§ 1º - A vaga, quando obtida diretamente pelo estagiário, deverá ser comunicada à Coordenação do Curso, que verificará se atende às exigências da legislação pertinente, tomará as providências necessárias para sua realização e comunicará à Coordenação Geral de Estágios, desde que a Instituição contactada pelo aluno não tenha compromissos de estágios com a Universidade.


§ 2º - Os estágios previstos nos currículos mínimos, cujo Campo de Estágio é na própria Unidade de Ensino, tem a sua divulgação a cargo da Coordenação do Curso.


§ 3º - A vaga oferecida pela Coordenadoria Geral de Estágios tem origem nos Campos de Estágios especificados no art. 15 destas Normas.

DA INSCRIÇÃO À VAGA DE ESTÁGIOS


Art. 17 - O estudante interessado em realizar estágio deverá preencher ficha de inscrição junto à Coordenação do Curso, segundo modelo aprovado pela Pró-Reitoria para Assuntos Comunitários.


Art. 18 - O aluno deverá realizar o estágio com a supervisão de um professor designado pela Chefia do Departamento, por solicitação da Coordenação do Curso e sob a assistência, no campo de estágio, de um profissional de nível superior, da área de formação, idêntica ou correlata à ao estagiário.

DO SUPERVISOR


Art. 19 - O Supervisor tem como função:


I - Elaborar, com o Supervisor do Estágio, ouvido o aluno, um plano de Estágio, com a indicação das atividades principais que deverão ser desenvolvidas durante o estágio;


II - Controlar as atividades do aluno, através de visitas ao local do estágio, de entendimentos com o supervisor na Instituição, e do acompanhamento da execução do plano de trabalho;


III - Avaliar o desempenho do aluno durante a realização do estágio, considerando a avaliação efetuada pelo supervisor;


IV - Apresentar mensalmente ao Coordenador do Curso relatório sobre a atuação do estagiário.


Art. 20 - O Supervisor terá, no campo de estágio, a colaboração de profissional a este vinculado e com as seguintes atribuições:


I - Acompanhar e avaliar, em nome do Supervisor, o desempenho do estagiário;


II - Fornecer ao Supervisor, periodicamente e ao final do estágio, informações destinadas à aferição do rendimento do estagiário.


Parágrafo único - Ao profissional de que trata o “caput” deste artigo será conferido certificado relativo à atividade desenvolvida.

DA SELEÇÃO


Art. 21 - Para o estágio não-curricular, o estudante será selecionado pela Coordenação do Curso, com antecedência prevista na respectiva regulamentação, obedecendo às seguintes prioridades, além de outras que possam ser estabelecidas:


I - Melhor coeficiente de aproveitamento acumulado, relativo às disciplinas consideradas pré-requisitos para o estágio;


II - Apuração da assiduidade;


III - Observação da adequação do período indicado para o estágio à disponibilidade de tempo do candidato.

DA PREPARAÇÃO DO ESTAGIÁRIO


Art. 22 - Com a antecedência necessária, em relação ao início do estágio, deverá ocorrer um programa de treinamento com os candidatos, se for o caso, pela Coordenação do Curso ou pela Coordenação Geral de Estágios, abrangendo os seguintes aspectos:


I - Conhecimento das normas vigentes sobre estágios;


II - Informações sobre o campo de estágio;

III - Preparação psicológica, objetivando:


a) bom relacionamento na equipe;


b) bom relacionamento no trabalho;


c) bom relacionamento na comunidade;


d) ajustamento à realidade sócio-cultural da região em que for atuar.

DO APROVEITAMENTO


Art. 23 - O aproveitamento do estudante no estágio será avaliado sob os aspectos profissional e atitudinal, no desempenho do programa, de acordo com Sistema de Verificação Escolar, previsto no Regimento Geral da Universidade Federal da Paraíba e regulamento pelo CONSEPE.


§ 1º - A avaliação do rendimento do estagiário será feita pelo Supervisor, à base das informações de que trata o inciso II do art. 20 e de relatório individual do próprio estagiário, visado pelo profissional incumbido de seu acompanhamento no campo de estágio.


§ 2º - A freqüência do estudante em estágio será considerada como em sua unidade de origem;


§ 3º - O Estágio fora da Universidade Federal da Paraíba é considerado prolongamento desta e, as atividades nele desenvolvidas, com assiduidade e eficiência, conferem aos estagiários a integralização nos respectivos currículos, observadas as normas relativas à atribuição e contagem de créditos.

DO AFASTAMENTO


Art. 24 - O período de afastamento do aluno para cumprimento do estágio, sem prejuízo das atividades escolares nas disciplinas em que estiver matriculado, ficará condicionado às normas regimentais relativas à freqüência às atividades escolares.


§ 1º - Será permitido ao aluno ocupar inteiramente um período letivo para realizar o estágio , sendo que nesse caso, deverá fazer a matrícula somente para o estágio.


§ 2º - Poderá o aluno, se o desejar, e se obtiver a aprovação do Coordenador do Curso, trancar as matrículas feitas nas diversas disciplinas do respectivo período letivo para se dedicar exclusivamente ao estágio.


§ 3º - Nos períodos de férias escolares, a jornada de estágio será estabelecida de comum acordo entre o estagiário e a parte concedente do estágio sempre com a interveniência da Instituição de Ensino.

DISPOSIÇÕES GERAIS


Art. 25 - Tendo em vista o disposto no § 3º do Art. 4º do Regimento Geral da Universidade, integra ainda o Sistema de Administração de Estágio da Universidade uma Coordenação Setorial de Estágio, vinculada à Pró-Reitoria para Assuntos do Interior, em Campina Grande.


Parágrafo único - A Coordenação Setorial de Estágio exercerá a coordenação e o controle das atividades de estágio, nos “campi” do Interior.


Art. 26 - A Universidade Federal da Paraíba poderá integrar no seu Sistema de Estágio, elementos de outras Universidades ou Escolas Superiores, através de convênio específico.


Art. 27 - O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, e o estagiário poderá perceber bolsa ou outra forma de contraprestação que venha a ser acordada, ressalvando o que dispuser a legislação previdenciária, devendo o estudante, em qualquer hipótese, estar segurado contra acidentes pessoais.


Art. 28 - A realização do estágio dar-se-á mediante termo de compromisso celebrado entre o estudante e a parte concedente, com interveniência obrigatória da Coordenação Geral de Estágios.


Art. 29 - Todos os participantes do Sistema de Estágio sujeitam-se ao Estatuto, ao Regimento Geral da Universidade Federal da Paraíba e a estas Normas.


Art. 30 - Os casos omissos serão resolvidos pela Pró-Reitoria para Assuntos Comunitários e Pró-Reitoria de Graduação, na área de competência de cada uma.


Art. 31 - A Pró-Reitoria para Assuntos Comunitários e a Pró-Reitoria de Graduação regulamentarão os detalhes para cumprimento destas Normas, preservada a competência de cada uma.


Art  32 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.


CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, 14 de fevereiro de 1979.

ORLANDO CAVALCANTI GOMES

VICE-REITOR EM EXERCÍCIO

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO
RESOLUÇÃO Nº 49/80

Estabelece normas complementares sobre a verificação do rendimento escolar nos Cursos de Graduação.


O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 31, alínea “n” do Estatuto, combinado com os arts. 66, 67 e 68 do Regimento Geral e, tendo em vista a decisão do Plenário em reunião de 18.09.1980 (Processo nº .... 041.305/80),



R E S O L V E:


Art. 1º - A verificação do rendimento escolar far-se-á segundo as normas do Regimento Geral da Universidade e o que determina esta Resolução.


Art. 2º - A verificação de que trata o artigo anterior será realizada ao longo do período letivo, em cada disciplina, compreendendo:


I - apuração de freqüência às atividades didáticas;


II - avaliação do aproveitamento escolar.


§ 1º - Entende-se por freqüência às atividades didáticas, o comparecimento do aluno às aulas teóricas e práticas, aos estágios supervisionados, aos exercícios de aplicação e de trabalhos escolares supervisionados, previstos e realizados na programação da disciplina.


§ 2º - A avaliação de que trata o inciso II deste artigo deve ser considerada com o acompanhamento contínuo de desempenho das atividades escolares do aluno, e como resultado final do processo ensino-aprendizagem.


Art. 3º - Será considerado aprovado na disciplina o aluno que obtiver:


I - 75% (setenta e cinco por cento) da freqüência às atividades didáticas respectivas, programadas para o período letivo;


II - nota igual ou superior a 5 (cinco) na disciplina, no período letivo correspondente.


§ 1º - Não haverá abono de faltas, ressalvadas os casos previstos em legislação específica.


§ 2º - O aproveitamento escolar será expresso por nota compreendida entre 0 (zero) e 10 (dez), atribuída a cada verificação parcial e ao exame final.


Art. 4º - O aproveitamento escolar deverá refletir o acompanhamento contínuo do desempenho do aluno em todas as atividades didáticas, avaliado através de exercícios de verificação.


§ 1º - Consideram-se exercícios de verificação os exercícios escolares e o exame final;


§ 2º Entendem-se por exercícios escolares as atividades didáticas devidamente individualizadas que permitam avaliação contínua do aluno, ao longo do período letivo, conforme as peculiaridades das disciplinas.


§ 3º O número de exercícios escolares por disciplina será, no mínimo, 2 (dois) para as disciplinas de carga horária até 45 (quarenta e cinco) horas e no mínimo 3 (três) para as disciplinas de carga horária superior a 45 (quarenta e cinco) horas, ressalvados os estágios supervisionados, cuja regulamentação está prevista em Resolução específica.


§ 4º No início do período letivo, deve o professor informar a seus alunos sobre a modalidade e a periodicidade dos exercícios escolares, a definição do conteúdo exigido em cada verificação, assim como o valor relativo de cada uma na composição das avaliações parciais.


§ 5º  O disposto no parágrafo anterior deverá constar do plano de ensino da disciplina, a ser submetido à apreciação do respectivo Departamento, até 30 (trinta) dias após o início do período letivo.


§ 6º O aluno que não comparecer ao exercício escolar programado, terá direito a um exercício de reposição por disciplina, devendo o conteúdo ser o mesmo do exercício escolar a que não compareceu.


Art. 5º - O aluno que tendo cumprido o mínimo da freqüência exigida nas atividades didáticas, e cuja média aritmética das notas obtidas nos exercícios escolares, seja igual ou superior a 7 (sete), será considerado aprovado com média final igual à média aritmética dos exercícios escolares, com dispensa do exame final.


§ 1º O exame final constará de prova, após o encerramento do período letivo, abrangendo o conjunto do conteúdo programático da disciplina.


§ 2º Terá direito ao exame final o aluno que tiver obtido o mínimo de 4 (quatro) na média dos exercícios escolares.


§ 3º O aluno que não atingir o mínimo de 4 (quatro) na média dos exercícios escolares, terá a média obtida como nota final do período.


Art. 6º - Terá direito a uma segunda chamada o aluno que, não tendo comparecido ao exame final, comprove impedimento legal ou motivo de doença, atestado por serviço médico.


§ 1º O candidato a exame de segunda chamada poderá requerê-lo à Coordenação do Curso, por si ou por procurador legalmente constituído, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o exame a que não compareceu.


§ 2º A época da realização do exame de segunda chamada será fixada pela Coordenação do Curso de comum acordo com o professor da disciplina e a respectiva chefia departamental.


Art. 7º - Em cada disciplina será aprovado o aluno que obtiver média ponderada igual ou superior a 5 (cinco), atribuindo-se peso 6 (seis) à média dos exercícios escolares e peso 4 (quatro) à nota do exame final, ressalvado o disposto no art. 5º desta Resolução.


Parágrafo único - No cálculo da média dos exercícios escolares e da média final, serão desprezadas as frações menores que 0,05 (cinco centésimos) e aproximadas para 0,1 (um décimo) as iguais ou superiores.


Art. 8º - Esta Resolução, aprovada na data de sua assinatura, entrará em vigor no início do próximo período letivo, revogadas as disposições em contrário.


CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, 27 de outubro de 1980.

BERILO RAMOS BORBA

PRESIDENTE

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO
RESOLUÇÃO Nº 02/81

Estabelece normas complementares ao Regimento Geral sobre ABANDONO DE CURSO e dá outras providências.


O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA,  no uso de suas atribuições, tendo em vista deliberação adotada em reunião plenária realizada em 21.01.1981 (Processo nº 048.038/80) e de conformidade com o que dispõe o artigo 84 e seus incisos I e II, do Regimento Geral da UFPB, que trata sobre Abandono de Curso,



R E S O L V E:


Art. 1º - Será vedada matrícula ao aluno cuja situação escolar, configurar o disposto pelos incisos I e II do art. 84 do Regimento Geral.


Parágrafo único - O aluno que tenha abandonado seu curso e pleiteie continuá-lo, deverá submeter-se à classificação em novo Concurso Vestibular.


Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.


CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em João Pessoa, 21 de janeiro de 1981.

SERAFIM RODRIGUEZ MARTINEZ

PRÓ-REITOR NO EXERCÍCIO DA REITORIA

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

CONSELHO UNIVERSITÁRIO
RESOLUÇÃO Nº 36/88

Estabelece normas para COLAÇÃO DE GRAU na Universidade Federal da Paraíba e dá outras providências.


O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições, e tendo em vista deliberação do plenário adotada em reunião de 23.02.88 (Processo nº 022.258/87),



R E S O L V E:


Art. 1º - A Colação de Grau dos concluintes dos cursos nos diversos Campi da UFPB, ocorrerá, de acordo com o Calendário Escolar, em duas etapas por ano, com sessões solenes em cada período letivo regular, em datas previamente estabelecidas pela Reitoria, ouvidas as direções dos Centros.


Parágrafo único - Excepcionalmente, poderá haver outras sessões de Colação de Grau, durante o ano, a critério do Reitor, cujas solenidades obedecerão, de igual modo às normas contidas na presente Resolução.


Art. 2º - Cabe às diretorias de Centro dos diversos Campi da Universidade, tomar as necessárias providências para a realização das solenidades de Colação de Grau.


Parágrafo único - As direções dos Centros, no âmbito de que trata o caput deste artigo, deverão providenciar, junto à Reitoria:

I - Suprimento financeiro, para fazer face às despesas de Colação de Grau.


II - Veículos de serviços, para as atividades que necessitem de transporte.


III - Hospedagem dos homenageados, quando for o caso.


IV - Contratação e organização das dependências destinadas às solenidades:


V - Solicitação aos órgãos de imprensa, para a divulgação e cobertura das solenidades.


VI - Expediente ao Departamento de Trânsito e ao órgão de segurança, solicitando disciplinamento de tráfego e policiamento necessário.


VII - Comunicar aos homenageados a escolha de seus nomes, pelas turmas concluintes.


VIII - Divulgar a escolha dos homenageados na imprensa local.


IX - Expedir convites às autoridades, para as solenidades de Colação de Grau.



 Art. 3º - Cabe às secretarias dos Centros elaborar, juntamente com órgão de controle acadêmico e o Coordenador do respectivo curso, as listas dos concluintes, para assinatura no ato da Colação de Grau.


Parágrafo único - É vedada a inclusão, na lista  definitiva de  concluintes, de nomes de alunos que não terminem seus cursos, dentro do período a que refere a solenidade de formatura, mesmo daqueles relacionados sob condições.


Art. 4º - Cabem, ainda, às secretarias dos Centros as seguintes providências:


a) Fazer o termo de Colação de Grau.


b) Efetuar a chamada dos representantes dos concluintes para que cada um receba o grau acadêmico, em nome dos demais formandos.


c) Reunião com os representantes das turmas concluintes para acertos sobre a rotina a se seguir nas solenidades.


d) Organização da pauta dos trabalhos das solenidades de Colação de Grau.


Art. 5º - Para cada sessão de Colação de Grau nos Centros em qualquer Campi, haverá um paraninfo e um patrono geral.


Art. 6º - Os paraninfos, patronos e homenageados, a nível de curso, serão escolhidos pelo voto direto dos concluintes em dia, hora e local previamente divulgados, em processo organizado pela Coordenação do respectivo curso.


Parágrafo único - Os paraninfos e patronos gerais dos Centros serão escolhidos pelo voto direto dos representantes ou procuradores das turmas concluintes, até 30 dias antes da Colação de Grau.


Art. 7º - Para o conjunto das diversas turmas concluintes dos Centros em cada Campus Universitário, haverá um orador geral dos formados.


Parágrafo único - O orador geral dos formados será escolhido em processo coordenado pelas direções dos Centros.


Art. 8º - Na sessão solene de Colação de Grau, os formados se farão representar, para efeito de imposição do grau acadêmico, através de um representante por curso.


Parágrafo único - Cabe ao diretor do Centro conferir o grau acadêmico, em nome do Reitor, impondo o grau acadêmico com efeito coletivo, ao formando designado representante do curso.


Art. 9º - Os  concluintes que deixarem de colar grau solenemente, poderão fazê-lo perante o  diretor do Centro por delegação feita pelo Reitor, em data, local e hora previamente estabelecidos pela direção do Centro.


Art. 10 - Os casos omissos serão resolvidos pela direção do Centro ou pela Pró-Reitoria de Graduação, quando for o caso.


Art. 11 - A presente Resolução entrará em vigor na data da sua aprovação, revogadas as disposições em contrário.

 CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em João Pessoa, 08 de março de 1988.

JOSÉ JACKSON CARNEIRO DE CARVALHO

PRESIDENTE

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO Nº 65/88

Autorizar a Pró-Reitoria de Graduação a prorrogar os prazos de integralização curricular  nas condições que especifica.


O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA,  no uso de suas atribuições e tendo em vista deliberação do Plenário, em reunião de 25.11.88 (processo nº 024.468/88-91),



R E S O L V E:


Art. 1º - Fica a Pró-Reitoria de Graduação autorizada a prorrogar o prazo de integralização curricular dos alunos que ultrapassaram o limite máximo fixado para conclusão  do respectivo curso.


§1º - Na aplicação deste artigo observar-se-á o seguinte:


I - A definição do prazo de prorrogação deverá  levar em consideração o tempo que o aluno necessita para concluir seus estudos, desde que não ultrapasse o limite de 50 (cinqüenta por cento) do prazo máximo fixado pela Resolução deste Conselho, que estabelece o respectivo  currículo.


II - A concessão da prorrogação somente contemplará o aluno amparado pela hipótese prevista  no artigo 1º da Resolução nº 02, de 24 de fevereiro de 1981, do Conselho Federal de Educação, e aquele cuja inobservância do tempo máximo de integralização curricular, tenha como motivo um justo impedimento consoante jurisprudência firmada pelo mesmo Conselho.


§2º - Para efeito do disposto no inicio II deste artigo, entender-se-á por justo impedimento a comprovada ocorrência de justa causa que compeliu o aluno ao excesso de prazo.


Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.


CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em João Pessoa, 29 de novembro de 1988.

ANTÔNIO DE SOUZA SOBRINHO

PRESIDENTE

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO Nº 07/90

Estabelece normas sobre aproveitamento de estudos realizados em Cursos de Graduação, e dá outras providências.


O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições em vista deliberação do Plenário realizada em  16/05/1990 ( Processo Nº 23074.023915/88-12).



R E S O L V E:


Art. 1º - O aproveitamento de disciplinas integrantes das matérias que compõem o currículo pleno dos cursos de graduação será autorizado de acordo com o disposto nesta Resolução.


Art. 2º - O aproveitamento de estudos de aluno transferido referente a disciplinas do currículo mínimo cumpridas em cursos de graduação reconhecidos ou autorizados, far-se-á de acordo com a legislação em vigor.


§1º - Para efeito deste artigo, o aproveitamento de estudos esgotar-se-á com a comprovação de que o aluno foi aprovado em todas as disciplinas componentes de cada matéria do currículo mínimo.


§2º - A comprovação a que se refere o parágrafo anterior implica na dispensa de qualquer adaptação e da suplementação de carga horária.


§3º Quando houver dúvidas quando à correspondência das disciplinas às matérias dos currículos mínimos fixados pelo CFE, deverão ser solicitados esclarecimentos à Instituição de origem para efeito da caracterização das disciplinas que, em seu conjunto, compõem a correspondente matéria.


§4º - Na hipótese de aproveitamento de estudos cumpridos em curso apenas autorizado, as disciplinas objeto desse aproveitamento deverão ser convalidadas, caso o aluno venha a integralizar seu currículo nesta Instituição sem que seu curso de origem haja sido reconhecido.


§5º - Quando as disciplinas correspondentes às matérias do currículo mínimo não forem cursadas integralmente, exigir-se-á do aluno o cumprimento do processo de adaptação previsto nesta Resolução.


Art. 3º - Ao aluno contemplado pelo aproveitamento de estudos previsto nos artigos anteriores, a Universidade exigirá para integralização do curso, o cumprimento das disciplinas do currículo pleno e da carga horária total, fixado para integralização da respectiva estrutura curricular.


Art. 4º - Será assegurado o direito de aproveitamento de estudos realizados ao alunos que: a) for classificado em novo Concurso Vestibular para curso diverso do que esteja realizando; b) prosseguir seus estudos no curso em que estiver vinculado ou nele reingressar; c) ingressar como graduado para realizar novo curso de graduação; d) tenha sido transferido; e) tenha efetuado mudança de curso; f) for regularmente matriculado em curso de outra Instituição, devidamente reconhecido.


§1º - Na hipótese deste artigo, o número de semestres integralizados pelo aluno em função das disciplinas aproveitadas, será calculado através da seguinte fórmula:



Tm x Ta ,    

Si = --------------------

                              Tc
Onde:

Si = número de semestres integralizados.

Tm = tempo mínimo, em semestres, para integralização curricular do curso.

Ta = tempo em hora-aula aproveitado.

Tc = carga horária total do curso a ser integralizado.


§2º - Para efeito da aplicação da fórmula prevista no parágrafo anterior, considerar-se-á como resultado a parte inteira do valor numérico obtido.


§3º - O número de semestre apurado pela expressão constante do § 1º será computado apenas para observância do tempo mínimo de integralização curricular, ficando respeitado o direito do aluno ao tempo máximo de integralização previsto no currículo de seu curso.


Art. 5º - Na apreciação dos pedidos de aproveitamento de estudos, será observado o seguinte procedimento:


I - O interessado apresentará à Coordenação do Curso, seu Histórico Escolar acompanhado do quadro demonstrativo do desdobramento das matérias do currículo mínimo, dos programas das disciplinas cursadas com a respectiva carga horária, bem como da comprovação do reconhecimento ou autorização do curso superior de origem.


II - A Coordenação do Curso, uma vez comprovado que o aluno logrou aprovação em todas as disciplinas integrantes de cada matéria do currículo mínimo, autorizará ao órgão de controle acadêmico a devida implantação, sob forma de dispensa, no registro escolar do interessado, com a carga horária, número de créditos e grau de aprovação, efetivamente obtidos no estabelecimento de origem.


Art. 6º - Nos casos de mudança de curso no âmbito da Universidade Federal da Paraíba, de transferência de outras Instituições, de admissão de graduados, e de reingresso mediante classificação em novo Concurso Vestibular, o aproveitamento de estudos relativos às disciplinas complementares, será objeto de análise e decisão pelos Departamentos competentes observado o seguinte:


I - A Coordenação do Curso encaminhará aos Departamentos competentes, a documentação necessária para a apreciação dos pedidos de dispensa;


II - O Departamento apreciará o pedido até o prazo de 30 (trinta) dias e restituirá o processo com  a respectiva decisão, à Coordenação do Curso;


III - Ocorrendo dispensa da disciplina, a Coordenação do Curso procederá na forma do inciso II, “in fine”, do artigo 5º;


IV - Na hipótese de a disciplina cursada apresentar conteúdo programático inferior ao exigido no currículo em vigor, o Departamento determinará o seu aproveitamento, mediante a realização da necessária complementação, comunicando sua decisão imediatamente à Coordenação do Curso;


V - Cumprida pelo aluno a exigência Departamental, o respectivo resultado será encaminhado à Coordenação do Curso, que procederá na forma do inciso II, “in fine”, do artigo 5º .


VI - Quando a disciplina tiver identidade do conteúdo e carga horária inferior, o aproveitamento de estudos será concedido computando-se a carga horária efetivamente cursada, sem prejuízo da integralização do total de horas-aula fixado para o respectivo Curso.


Art. 7º - Na hipótese de disciplinas cursadas na vigência de outro regime que não o crédito-hora, verificar-se-á para efeito de equivalência, a respectiva carga horária e o conteúdo programático desenvolvido.


Art. 8º - O aproveitamento de estudos de aluno transferido durante o período letivo, deverá levar em consideração conceitos, notas, créditos e freqüência obtidos à data de seu desligamento da Instituição de origem, observado o instituído nos artigos 2º e 6º desta Resolução.


Art. 9º - Na elaboração dos planos de adaptação prevista no § 5º do artigo 2º e no inciso IV do artigo 6º desta Resolução, serão observados os seguintes princípios:


a) aspectos quantitativos e formais de ensino, representados por itens de programas, carga horárias e ordenação das disciplinas, não devem  superpor-se à atualização e integração dos conhecimentos, no contexto dos objetivos do curso e da formação profissional do aluno;


b) a adaptação deverá processar-se mediante o cumprimento de plano especial de estudos que possibilite o melhor aproveitamento do tempo e da capacidade de aprendizagem do aluno.


Art. 10 - Não será permitido o aproveitamento de estudos:


I - Ao aluno que integralizar qualquer disciplina optativa não elencada no currículo pleno do Curso, em vigor, ressalvados os casos em que a Resolução que o estabelece expressamente o permita.


II - Ao graduado que tenha realizado estudos no sistema de matrícula em disciplinas isoladas.


Art. 11 - Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.


CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em 16 de maio de 1990.

ANTÔNIO DE SOUZA SOBRINHO

REITOR

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO Nº 15/90

Fixa normas para o PROGRAMA DE ESTUDANTES-CONVÊNIO (PEC) e dá outras providências.

O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso das atribuições que são conferidas pela alínea “n” do art. 31 do Estatuto, e à vista da deliberação do plenário em reunião do dia 12/07/90 (Processo nº 23074.020424/89-55),



R E S O L V E:


Art. 1º - O número de vagas  para o ingresso de estudantes-convênio nos cursos de graduação, será fixado anualmente pelas respectivas Coordenações para atender, dentro de suas possibilidades pedagógicas, a demanda prevista pelo Departamento de Cooperação Científica, Técnica e Tecnológica do Ministério das Relações Exteriores - DCT, e pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal  de Nível Superior do Ministério da Educação - CAPES.


Parágrafo único - Caberá às Coordenações de Curso comunicar o limite de vagas à Coordenação do Programa de Estudantes-Convênio desta Universidade - CPEC/UFPB, até 30 de setembro de cada ano, cabendo a esta informar à CAPES, que autorizará formalmente a matrícula de alunos no curso designado.


Art. 2º - A matrícula inicial do estudante-convênio somente será efetivada mediante a apresentação dos seguintes documentos:


I - Passaporte com registro de visto temporário; 


II - Carta de Apresentação da Embaixada do Brasil dirigida à Universidade Federal da Paraíba;


III - Certidão de Nascimento - devidamente legalizada pela autoridade consular brasileira;


IV- Histórico Escolar do curso secundário completo devidamente legalizado pela autoridade consular brasileira;


V- Certificado de Conclusão do curso secundário ou equivalente;


VI - Cópia da Declaração-Compromisso sobre as condições gerais do Programa de Estudantes-Convênio;


VII - Fotografia 3 x 4 (seis)


Parágrafo único - A documentação apresentada relativa à conclusão do curso secundário será isenta de tradução juramentada e revalidação, quando endossada pela embaixada brasileira no seu País.


Art. 3º - Para as matrículas subsequentes o estudante-convênio deverá apresentar  na Coordenação de seu curso autorização da CPEC/UFPB, após comprovar a renovação de visto temporário, junto ao Departamento de Polícia Federal, com validade de um ano.


Parágrafo único - Para pedido de renovação do visto temporário, o estudante deverá requerer junto a CPEC/UFPB, declaração específica para a Polícia Federal.


Art. - 4º - Será considerado desligado do Programa, o estudante-convênio que:


I - Após o primeiro ano de estudos for reprovado duas vezes consecutivas na mesma disciplina;


II - Após o primeiro ano de estudos for reprovado em mais de duas disciplinas no mesmo período letivo;


III - Trancar matrícula com interrupção de estudos, exceto por motivo de saúde, devidamente comprovado;


IV - Deixar de efetivar a matrícula ou abandonar os estudos;


V- Envolver-se em atividades ilegais de qualquer natureza;


VI - Ingressar em curso desta Universidade, mediante classificação em Concurso Vestibular.


Art. 5º - Considerado, por natureza, um aluno especial, o estudante-convênio deverá obrigatoriamente concluir seu curso num período não superior à média dos prazos mínimo e máximo fixados pelo Conselho Federal de Educação para integralização do currículo do curso.


Parágrafo único - Caso esse limite seja atingido antes da conclusão do curso, o estudante-convênio será automaticamente desligado do Programa.


Art. 6º - Ocorrendo o desligamento, a Universidade comunicará o fato ao órgão do Ministério da Educação encarregado da Coordenação do Programa de Estudantes-Convênio, sendo vedada a expedição de Guia de Transferência para outra Instituições de Ensino  Superior.


Art. 7º - A Universidade poderá receber pedidos de transferência de estudantes-convênio de outras Instituições de Ensino Superior do País, observadas as seguintes condições:


I - Existência de vaga dentre as ofertadas ao Programa de Estudantes-Convênio no ano da solicitação;


II - Ter o estudante concluído o primeiro ano de estudos na Instituição de origem.


§ 1º A transferência para a Universidade somente será permitida para o mesmo curso para o qual o estudante-convênio foi selecionado na Instituição de origem.


§ 2º - Não será permitida a transferência de estudantes de Instituição de Ensino Superior Estrangeira para a Universidade, na condição de estudante-convênio, salvo em casos previstos em convênios interuniversitários.


Art. 8º - A mudança de curso poderá ser concedida observadas as normas da Universidade relativas ao assunto e com a aprovação expressa do País de origem do estudante-convênio.


Art. 9º - O estudante-convênio que pretender transferência da Universidade para outra Instituição de Ensino Superior do País, deverá, além da declaração de vaga, apresentar comprovante de que a Instituição é participante do Programa de Estudantes-Convênio.


Art. 10 - Ao estudante-convênio não será concedido o aproveitamento de estudos em disciplinas cursadas anteriormente em Instituições de Ensino Superior Estrangeira, salvo em casos previstos em convênios interuniversitários.


Art. 11 - O diploma do estudante-convênio será expedido com menção do Acordo Cultural firmado entre o Brasil e o País de origem do titular.


Art. 12 - O estudante-convênio não poderá exercer atividades remuneradas, exceto aquelas vinculadas às suas atividades acadêmicas e curriculares.


Art. 13 - Além das normas estabelecidas nesta Resolução, nos Acordos Culturais e no Protocolo do PEC, o estudante-convênio deverá, também, submeter-se às exigências estatutárias e regimentais da Universidade, bem como à sua legislação complementar.


Art. 14 - Os casos omissos serão resolvidos pela Pró-Reitoria de Graduação, ouvido o órgão do Ministério da Educação encarregado da Coordenação Geral do Programa de Estudantes-Convênio, se necessário.


Art. 15 - Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.


CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, 24 de julho de 1990.

ANTÔNIO DE SOUZA SOBRINHO

REITOR

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO Nº 09/93

Regulamenta as atividades de Extensão da UFPB e dá outras providências.


O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO da UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe são conferidas e tendo em vista a deliberação do plenário, adotada em reunião de 15/03/1993 (Proc. 23074.007775/88-44),



R E S O L V E:


Art. 1º - A extensão é constituída, na UFPB, como um processo educativo, cultural, científico e tecnológico que articula o ensino e pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação transformadora entre a Universidade e a sociedade, podendo ser exercida em caráter:


I – Eventual, compreendendo atividades esporádicas visando o aperfeiçoamento e a atualização de conhecimentos, implantação ou implementação de práticas que objetivem a produção técnico-científica, cultural e artística através de serviços educativos, assistenciais e comunitários.


II – Permanente, compreendendo atividades elencadas no inciso anterior efetivadas de forma sistemática e/ou contínua.


Art. 2º - A indissociabilidade entre o ensino, pesquisa e extensão é um preceito constitucional , que deverá ser obedecido pelos Departamentos e demais setores da Universidade, na elaboração dos seus planos de atividades.


Art. 3º - A extensão universitária é uma das atividades básica da Universidade, e como tal deve receber tratamento compatível a sua importância por parte dos Departamentos e Centros quanto:

a) à disponibilidade de recursos financeiros;

b) à programação das atividades e distribuição de encargos docentes;

c) à ponderação para efeito de avaliação funcional do docente.

Art. 4º - A extensão universitária, conforme reza o art. 119 do Regimento Geral da UFPB, será realizada sob a forma de:

I – cursos de treinamento profissional;

II – estágios ou atividades que se destinem ao treinamento pré-profissional de pessoal discente;

III – prestação de consultoria ou assistência a instituições públicas ou privadas;

IV – atendimento direto à comunidade pelos órgãos de administração, ou de ensino e pesquisa;

V – participação em iniciativas de natureza cultural;

VI – estudo e pesquisa em torno de aspectos da realidade local ou regional;

VII – promoção de atividades artísticas e culturais;

VIII – publicação de trabalhos de interesse cultural;

IX – divulgação de conhecimentos e técnicas de trabalho;

X – estímulo à criação literária, artística, científica e tecnológica;

XI – articulação com o meio empresarial;

XII – interiorização da Universidade.

Art. 5º - As formas de extensão definidas no artigo anterior deverão ser regulamentadas pelo Conselho de Centro, contemplando suas especificidades e a orientação política de extensão traçada pela Universidade.

§ 1º - As propostas para realização de atividades de extensão devem ser formuladas através de projetos seguindo a regulamentação estabelecida pelos Conselhos de Centro de acordo com a especificidade de cada atividade.

§ 2º - Os cursos de extensão não poderão ter carga horária inferior a 15 horas, sendo os certificados concedidos aos participantes que freqüentarem, no mínimo, 75% das atividades. Os cursos com carga horária superior a 60 horas terão que ser aprovados também pela Câmara do CONSEPE pertinente, sendo a outorga do certificado de responsabilidade da PRAC. O projeto deverá ser encaminhado à SODS com, no mínimo, 45 dias do início previsto do curso.

§ 3º - As atividades de extensão que envolverem mais de um Centro deverão ser acompanhadas pela PRAC.

§ 4º - As assessorias de extensão dos Centros deverão encaminhar à PRAC a programação das atividades no início de cada semestre letivo, bem como o relatório das atividades desenvolvidas, para fins de registro, ao término de cada semestre letivo.

Art. 6º - Compete à PRAC a coordenação da política e aos Centros através de suas assessorias a coordenação e o acompanhamento das atividades de extensão. 

Parágrafo único – Poderão propor atividades de extensão qualquer unidade da UFPB, isolada ou em  conjunto, bem como instituições públicas e privadas e outros setores organizados da sociedade articulados com a(s) unidades(s) da Universidade da área de conhecimento objeto da proposta.

Art. 7º - Fica criado o Comitê Assessor de Extensão que tem por objetivo assessorar a Pró-Reitoria para Assuntos Comunitários na elaboração e definição da política de extensão da Universidade, bem como propor critérios de avaliação dessas atividades.

Art. 8º - O Comitê Assessor de Extensão é constituído pelos seguintes membros titulares e seus suplentes:

I – O Pró-Reitor da PRAC, como presidente nato.

II – Coordenadores da PRAC:

a) COEX (Coordenação de Extensão Cultural)

b) COPREX (Coordenação de Programas e Cursos de Extensão)

c) COPAC (Coordenação de Programas e Ação Comunitária)

d) COAPE (Coordenação de Assistência e Promoção Estudantis)

e) COPRIM (Coordenação de Programa de Integração Universidade Município)

III – Coordenador Setorial para Assuntos Comunitários da PRAI.

IV – O assessor de extensão de cada Centro da UFPB.

V – Um representante dos estudantes a ser designado pelo DCE.

VI – Um representante dos funcionários a ser designado pelo SINTESP.

VII – Três representantes dos setores organizados da sociedade civil que estejam desenvolvendo atividades de extensão com a Universidade, a serem designados conjuntamente, por esses setores.

Parágrafo único – Poderão participar das atividades do Comitê, sem direito a voto, representantes de outros setores da sociedade.

Art. 9º - O Comitê Assessor de Extensão reunir-se-á:

a) ordinariamente, no início de cada semestre letivo;

b) extraordinariamente, quando convocado pelo Pró-Reitor para Assuntos Comunitários ou por 1/3 dos seus membros.

Art. 10 – O Comitê Assessor reunir-se-á, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) mais um dos seus membros.

Art. 11 – A concessão de certificados será definida no planejamento de cada atividade de extensão obedecendo os critérios estabelecidos pelos Conselhos de Centro, observado o disposto no § 2º do artigo 5º.

Art. 12 – A participação de alunos em atividades de extensão, devidamente aprovadas pelas instâncias competentes, poderá ser aproveitada como disciplina complementar optativa até o limite de 04 (quatro) créditos, obedecendo às resoluções de cada curso de graduação.

Parágrafo único – O pedido de aproveitamento deverá ser acompanhado de uma avaliação criteriosa da participação do aluno pelo coordenador da atividade.

Art. 13 – Ao término de cada período letivo, a PRAC encaminhará relatório das atividades de extensão ao CONSEPE para discussão e aprovação.

Art. 14 – Os casos omissos serão decididos pela Pró-Reitoria para Assuntos Comunitários.

Art. 15 – A presente Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, João Pessoa, 22 de abril de 1993.

NEROALDO PONTES DE AZEVEDO

REITOR

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO Nº 22/93

Extingue a obrigatoriedade da disciplina Estudos de Problemas Brasileiros e revoga as Resolução 11/70 e 43/75 do CONSEPE.


O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições e, tendo em vista a deliberação do plenário, adotada em reunião de 16/08/93 (Processo nº 23074.011185/93-00).

Considerando que a disciplina Estudos de Problemas Brasileiros faz parte dos currículos dos cursos da UFPB por força da legislação específica.


Considerando que a Lei nº 8663 de 14 de junho de 1993 revogou o Decreto Lei nº 869 de 12 de setembro de 1969, que prescrevia a obrigatoriedade do ensino da disciplina Estudos de Problemas Brasileiros.



R E S O L V E:


Art. 1º - Extinguir as disciplinas Estudos de Problemas Brasileiros (EPB I e II) em todos os cursos da UFPB, a partir do período letivo 93.2.


Art. 2º - Extinguir as Coordenações de EPB em todos os “Campi” da UFPB.


Art. 3º - Determinar o retorno dos professores das disciplinas EPB I e II aos Departamentos de origem.


Art. 4º - Facultar aos Colegiados de Curso propor ao CONSEPE a substituição do número de créditos das referidas disciplinas por outra(s) na área de Ciências Humanas e Sociais.


Parágrafo único - Neste caso será considerado alteração curricular emergencial, conforme disposto no § 1º do Art. 8º da Resolução nº 89/81 do CONSEPE.


Art. 5º - Revogar as Resoluções nºs 11/70 e 43/75 do CONSEPE.


Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.


CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em 17 agosto de 1993.

NEROALDO PONTES DE AZEVEDO

PRESIDENTE

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO Nº 44/93

Extingue a disciplina Sociologia I e dá outras providências.


O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições e tendo em vista a deliberação da I Câmara, em reunião ordinária do dia 08.02.93, (Processo nº 036.558/91-85);



R E S O L V E:


Art. 1º - Extinguir a disciplina Sociologia I, em todos os cursos da UFPB - Campus I, a partir do período 93.2.


Art. 2º - Caberá à Pró-Reitoria de Graduação, disciplinar através de Portaria, as adaptações necessárias, na estrutura curricular dos cursos afetados.


Art. 3º- Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.


CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em João Pessoa, 17 de dezembro de 1993.

NEROALDO PONTES DE AZEVEDO

PRESIDENTE

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO Nº 46/95 

Estabelece normas relativas à revisão de exercícios de verificação do aproveitamento escolar, revoga a Resolução no 02/95 e dá outras providências.

O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto da Universidade Federal da Paraíba e tendo em vista deliberação adotada pelo Plenário, em reunião do dia 14.09.95 (Processo Nº 23074.007864/95-00),

R E S O L V E:

Art. 1º - O aluno terá direito à informação sobre o resultado obtido em cada exercício de verificação do aproveitamento escolar realizado, conforme dispõem a Resolução 49/80 do CONSEPE e demais legislação pertinente à matéria.

§ 1º - O professor responsável pela disciplina deverá discutir em sala de aula os resultados do exercício de verificação do aproveitamento escolar e entregar documento ao Departamento, no prazo de 07 (sete) dias úteis após a sua realização. 

§ 2º - O exame de reposição e o exame final deverão ter seus resultados publicados no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após a sua realização.

§ 3º - À Secretaria do Departamento caberá protocolar, datar, rubricar e providenciar a aposição do documento referente aos resultados do exercício de verificação do aproveitamento escolar, em local apropriado, no mesmo dia do recebimento.

Art. 2º - O aluno poderá requerer, através da Coordenação do Curso no qual está matriculado, revisão de exercícios de verificação do aproveitamento escolar, ao Departamento responsável pela disciplina, até 03 (três) dias úteis a contar da publicação da nota pelo Departamento.

Parágrafo único - A Coordenação do Curso deverá encaminhar o requerimento, sob protocolo, ao Departamento responsável pela disciplina, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar da data do recebimento.

Art. 3º - O requerimento será encaminhado no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis ao professor responsável pela disciplina, devendo a revisão ser realizada no prazo máximo de 03 (três) dias, a contar da data do recebimento pelo professor.

§1º - Em caso de impedimento legal, o professor responsável pela disciplina comunicará ao Chefe do Departamento, que designará uma Comissão composta por 03 (três) professores relacionados com a mesma disciplina ou de disciplinas correlatas para proceder à revisão dentro de um prazo máximo de 03 (três) dias úteis a partir da data da portaria de designação.

§ 2º - Na ausência de justificativa pelo docente e findo o prazo regimental, a Chefia designará uma Comissão de acordo com o parágrafo anterior.

Art. 4º - Concluídos os trabalhos de revisão, o processo será encaminhado pelo Chefe do Departamento à Coordenação do Curso, que publicará o resultado em local apropriado.


§ 1º - O aluno terá o prazo de 03 (três) dias úteis a contar da data de publicação do resultado, para tomar ciência, sendo-lhe permitido o acesso a toda documentação do processo.

§ 2º- Caso a revisão tenha sido feita apenas pelo professor da disciplina, e o aluno discorde do seu resultado, poderá recorrer no prazo de 03 (três) dias úteis a partir da ciência a que se refere o caput deste artigo, para o Departamento competente que, através da Chefia, designará uma Comissão de 03 (três) docentes, obedecido o critério do §1º do artigo 3º, com a participação do professor, para proceder nova e última revisão.

Art. 5º - Esgotados os procedimentos de que trata esta Resolução, a Coordenação do Curso encaminhará o processo ao Departamento responsável que fará a comunicação aos órgãos de escolaridade e controle acadêmico no caso das notas já terem sido enviadas a esses órgãos, e arquivará o processo.

Art. 6º - O não cumprimento do estabelecido nesta Resolução implicará em sanções disciplinares, na forma da legislação em vigor. 

Art. 7º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura, ficando revogadas a Resolução nº 02/95 do CONSEPE e demais disposições em contrário.

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, João Pessoa, 15 de setembro de 1995.

NEROALDO PONTES DE AZEVEDO

PRESIDENTE

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

Resolução Nº 02/96

Regulamenta o Programa de Monitoria para os cursos de graduação da UFPB.

O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 33, alínea "n", do Estatuto da UFPB e tendo em vista decisão em reunião plenária do dia 14 de fevereiro de 1996 (Processo Nº 23074.034327/95-15),

CONSIDERANDO o disposto nos Artigos 95 e 96 do Estatuto da UFPB e no Título VI, Capítulo VIII, do Regimento Geral da UFPB;

CONSIDERANDO decisão emanada do III Seminário de Avaliação da Monitoria, ocorrido entre os dias 16 e 18 de outubro de 1995;

R E S O L V E:

Art. 1º - O Programa de Monitoria para os cursos de graduação da UFPB reger-se-á pelo disposto na presente Resolução.

Art. 2º - São objetivos do Programa de Monitoria:

I - despertar no aluno o interesse pela carreira docente;

II - promover a cooperação acadêmica entre discentes e docentes;

III - minorar problemas crônicos de repetência, evasão e falta de motivação comuns em muitas disciplinas;

IV - contribuir para a melhoria da qualidade do ensino.

Art. 3º - O Programa de Monitoria desenvolver-se-á por meio de elaboração/execução de Projetos de Ensino, de uma ou mais disciplinas dos cursos de graduação da UFPB.

§ 1º - Nos casos de projetos envolvendo mais de uma disciplina, estas poderão ser de responsabilidade de um ou mais departamentos.

§ 2º - Todo projeto deverá ter um ou mais professores orientadores, um dos quais, denominado Coordenador, será responsável pelo projeto. 

§ 3º - Cada professor poderá orientar, no máximo, três monitores.

§ 4º - As funções do(s) monitor(es) deverão estar definidas no Projeto de Ensino de que trata o caput deste artigo e serão exercidas por aluno(s) regularmente matriculado(s) em curso(s) de graduação da UFPB, classificado(s) em processo seletivo. 

§ 5º - O projeto deverá mencionar claramente os objetivos a serem alcançados bem como as estratégias a serem utilizadas.

§ 6º - Independentemente do regime didático do(s) curso(s) a que esteja(m) vinculado(s) o(s) monitor(es), a duração do projeto não poderá exceder a 2 (dois) períodos letivos do sistema de créditos.

§ 7º - O Programa de Monitoria poderá conceder a cada projeto até 20% dos recursos destinados ao pagamento das respectivas bolsas para compra de materiais e/ou pagamento de serviços necessários ao desempenho das tarefas do(s) monitor(es). 

§ 8º - Os projetos devem ser enviados à Coordenação de Estágio e Monitoria/PRG, através das Assessorias de Graduação dos Centros, dentro do prazo estabelecido em calendário publicado em edital pela Pró-Reitoria de Graduação.

§ 9º - O número de bolsas a serem concedidas fica condicionado à aprovação do projeto e ao número de alunos matriculados na(s) disciplina(s) nele envolvida(s), no período de sua execução, obedecendo a uma relação de, no mínimo, 15 (quinze) alunos por monitor.

§ 10 - A admissão de monitores será prioritária para as disciplinas que envolvam atividades de ensino prático.

Art. 4º - Fica criado o Comitê Assessor de Graduação que tem por objetivo assessorar a Pró-Reitoria de Graduação no julgamento e avaliação dos Projetos de Ensino.

Parágrafo único: O Comitê Assessor de Graduação é constituído pelos seguintes membros:

I - o Pró-Reitor de Graduação, como Presidente nato;

II - o Coordenador de Estágio e Monitoria, da Pró-Reitoria de Graduação;

III - o Presidente da Comissão Permanente para a Melhoria do Ensino, da Pró-Reitoria de Graduação; 

IV - o Assessor de Graduação de cada Centro.

Art. 5º - Divulgados os resultados do processo de seleção dos Projetos de Ensino, serão abertas as inscrições para seleção de alunos dos cursos de graduação da UFPB, candidatos às bolsas respectivamente recomendadas, obedecidos os seguintes critérios:

§ 1º - Somente poderão inscrever-se ao processo de seleção os alunos que já tenham integralizado a disciplina objeto da seleção ou outra cujo conteúdo programático seja equivalente ao dela, com, no mínimo, média 7,0 (sete), em ambos os casos, comprovando-a por meio do Histórico Escolar.

§ 2º - A condição de reprovado na disciplina objeto da Monitoria, ou em qualquer outra que lhe seja pré-requisito, constitui impedimento para a inscrição ao processo seletivo.

§ 3º - A classificação dos candidatos, até o limite do número de bolsas recomendadas para cada Projeto de Ensino, será realizada de acordo com a ordem decrescente da média ponderada (M) entre a nota obtida na(s) prova(s) de seleção (N1), a nota obtida na disciplina (N2) e o Coeficiente de Rendimento Escolar (C), com pesos 3, 2 e 1 respectivamente, calculada conforme a seguinte expressão:

                                            3N1+2N2+C
                                                  M =---------------------

                                                                    6

§ 4º - Fica a critério do Departamento ao qual se vincula a disciplina objeto da seleção a escolha do(s) tipo(s) de prova(s) de seleção a que deve se submeter o candidato.

§ 5º - Eliminar-se-á o candidato que não obtiver nota N1 igual ou superior a 7,0 (sete) na(s) prova(s) de seleção mencionada(s) no parágrafo anterior.

§ 6º - Em caso de empate, classificar-se-á o candidato que obtiver a maior nota na(s) prova(s) de seleção. Persistindo o empate, será classificado o candidato que tenha obtido a maior nota na disciplina.

Art. 6º - Nos locais de inscrição, será colocado o Projeto de Ensino à disposição dos candidatos para prévio conhecimento.

Art. 7º - As bolsas disponíveis serão distribuídas levando-se em conta a qualidade dos projetos que, submetidos a julgamento pelo comitê aludido no Art. 4º, serão classificados por critérios definidos e publicados em edital pela Pró-Reitoria de Graduação.

Art. 8º - Não será permitido, para um mesmo aluno, o acúmulo de bolsa de monitoria concomitantemente com bolsas de estudo de outros programas mantidos pela Universidade Federal da Paraíba. 

Art. 9º - Ao final do período de execução do projeto, o Coordenador, junto com os outros professores orientadores e monitores envolvidos, fará um relatório, onde detalhará, entre outros:

I - os objetivos que foram alcançados graças às realizações do Projeto;

II - os objetivos não alcançados e os motivos que levaram à não realização dos mesmos;

III - uma avaliação do desempenho dos monitores e dos professores orientadores envolvidos no projeto.

Parágrafo único: O relatório deverá ser enviado à Pró-Reitoria de Graduação, para avaliação, de acordo com calendário estabelecido em edital pela PRG.

Art. 10 - O vínculo do aluno com o Programa de Monitoria será estabelecido por meio de um contrato firmado com a Universidade Federal da Paraíba, através da Pró-Reitoria de Graduação.

§ 1º - O monitor exercerá suas atividades em regime de 12 (doze) horas semanais, sem qualquer vínculo empregatício com a Universidade, sob a orientação de um professor.

§ 2º - Ao monitor será concedida uma bolsa mensal, estipulada em 50% do valor da bolsa PET-CAPES, a ser paga mediante comprovação de freqüência do bolsista.

§ 3º - Independentemente do regime didático do curso a que esteja vinculado o monitor, seu contrato terá duração igual a, no máximo, um período letivo do sistema de créditos, podendo ser renovado por mais um período letivo, mediante solicitação do professor orientador, com base na avaliação do desempenho do bolsista.

§ 4º - O horário das atividades do monitor não poderá, em hipótese alguma, coincidir com o horário das disciplinas em que estiver matriculado.

Art. 11 - O monitor será desligado de suas funções:

I - por indisciplina;

II - por ausência a 16 (dezesseis) horas mensais de trabalho, sem motivo justo, a critério do Departamento a que esteja vinculada a disciplina motivo da monitoria; 

III - por não cumprir qualquer das condições estabelecidas no contrato.

Art. 12 - São atribuições do monitor:

I - participar, junto com o(s) professor(es) orientador(es), em atividades de ensino, pesquisa e extensão, de acordo com o seu grau de conhecimento e com os objetivos do Projeto de Ensino;

II - auxiliar o(s) professor(es) nas realizações de trabalhos práticos;

III - apresentar seu relato de experiência no Seminário de Avaliação da Monitoria, promovido pela PRG ao final de cada ano de execução do Programa;

IV - identificar eventuais falhas na execução do Projeto de Ensino e propor medidas corretivas ao professor orientador.

Parágrafo único: Fica vedado ao monitor o exercício da docência e de quaisquer atividades administrativas.

Art. 13 - São atribuições do professor orientador:

I - reunir-se, pelo menos quinzenalmente, com o(s) monitor(es) sob sua responsabilidade para planejar, acompanhar e avaliar o trabalho da Monitoria inserido no projeto;

II - identificar eventuais falhas na execução do Projeto de Ensino e propor medidas corretivas. 

Art. 14 - As atribuições do(s) monitor(es) e do(s) professor(es) orientador(es) deverão estar claramente identificadas e detalhadas no Projeto de Ensino.

Art. 15 - O exercício da Monitoria é considerado título para posterior ingresso em funções de magistério na UFPB. 

Parágrafo único: Ao final do período de execução do Projeto de Ensino, a Pró-Reitoria de Graduação emitirá um certificado que comprovará a atuação do bolsista como monitor da UFPB durante o respectivo período.

Art. 16 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL, em João Pessoa, 22 de fevereiro de 1996.

NEROALDO PONTES DE AZEVÊDO

PRESIDENTE
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO Nº 22/96 

Regulamenta as matrículas prévia, institucional e em disciplinas, dita normas e procedimentos complementares ao Regimento Geral sobre matrícula e interrupção de estudos nos Cursos de Graduação e revoga a Resolução No 15/96, do CONSEPE.

O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o que deliberou o plenário em reunião dos dias 18 e 19 de julho de 1996 (Processo Nº 011.922/96-91),

R E S O L V E: 

Art. 1º - Adotar, nos Cursos de Graduação, as modalidades de matrícula que se seguem: 

I - Matrícula prévia - Instrumento que, mediante a apresentação da documentação exigida, vincula à Instituição o candidato a ingresso em curso de graduação, identificando-o como aluno através de um número de inscrição; 

II - Matrícula em disciplinas - Instrumento que habilita o aluno a cursar disciplinas da estrutura curricular do Curso a que se acha vinculado; 

III - Matrícula Institucional - Instrumento que mantém o vínculo do aluno com a Instituição se ele não desejar ou não puder cursar nenhuma disciplina num determinado período letivo. 

Art. 2º - A matrícula prévia será feita pelo próprio candidato a ingresso em curso de graduação, ou por procurador legalmente constituído, nas datas e nos locais especificados em Edital, constituindo condição sine qua non para a sua admissão como aluno e para a realização da primeira matrícula em disciplinas ou para a matrícula institucional. 

Parágrafo único - Perderá o direito a vincular-se à Instituição o candidato que não comparecer aos setores competentes, pessoalmente ou através de procurador legalmente constituído, para apresentar e entregar a documentação exigida nos termos do Edital de convocação para a matrícula prévia. 

Art. 3º - A matrícula em disciplinas, a matrícula institucional e o ajustamento da matrícula em disciplinas (caracterizado como adicionamento e/ou cancelamento de disciplinas) serão efetuados nas datas estabelecidas no calendário escolar, excetuando-se os casos previstos nesta Resolução. 

Art. 4º - A matrícula em disciplinas e a matrícula institucional serão realizadas, por período letivo, pessoalmente ou através de procurador legalmente constituído, nas Coordenações de Curso e orientadas por docentes especialmente designados para esse fim. 

Art. 5º - A matrícula em uma ou mais disciplinas far-se-á dentre um conjunto de disciplinas organizado pela Coordenação de Curso para cada período letivo, obedecendo ao limite máximo de créditos fixado na resolução que regulamenta o Curso. 

Art. 6º - Em nenhuma hipótese, será permitida a matrícula em disciplinas sem o cumprimento dos seus pré-requisitos nem com choques de horário. 

Art. 7º - A Coordenação de Curso permitirá matrícula em disciplinas, totalizando um número de créditos ou de horas-aula que exceda o limite máximo estabelecido em até 4 (quatro) créditos ou 60 (sessenta) horas-aula somente ao aluno provável concluinte no período letivo em que se está matriculando. 

Parágrafo único - A permissão contida no caput deste artigo será estendida ao aluno pré-concluinte, exclusivamente no caso de curso cuja estrutura curricular determine, para o último período letivo, a matrícula em disciplina(s) unicamente de conteúdo prático. 

Art. 8º - A Coordenação do Curso a que o aluno está vinculado, em consonância com o que estabelecer o Colegiado do Curso, poderá permitir a matrícula em disciplina(s) extracurricular(es), até um máximo de 16 (dezesseis) créditos ou de 240 (duzentas e quarenta) horas-aula, durante o curso, se for expressamente autorizada pelo Coordenador do Curso que estiver oferecendo essa(s) disciplina(s). 

Art. 9º - O aluno terá direito ao ajustamento de matrícula exclusivamente nas seguintes situações: 

I - quando houver sido matriculado em turma cancelada após o período de matrícula; 

II - quando não tiver sido matriculado em alguma disciplina por motivo de: 

a) falta de vagas; 

b) não implantação de aproveitamento de estudos antes do processamento da matrícula; 

c) não implantação no histórico escolar de notas dos pré-requisitos em que obteve aprovação; 

d) erro de cadastro de disciplinas; 

e) erro de processamento computacional. 

III - para matricular-se em Estágio Supervisionado, conseguido após a realização da matrícula. 

Art. 10 - O aluno que não fizer a matrícula em disciplinas ou a matrícula institucional no período estabelecido no calendário escolar poderá solicitá-las no período de ajustamento, ficando-lhe assegurada, no primeiro caso, apenas a matrícula nas disciplinas com vagas remanescentes do processo de ajustamento dos alunos que se matricularam no período normal, porém sem direito a qualquer ajustamento, a não ser nos casos previstos no art. 9º, II, "c", "d" e "e". 

§ 1º - Ao aluno que não fez a matrícula em disciplinas na data estabelecida e, no período de ajustamento, não conseguiu nenhuma vaga remanescente nas disciplinas solicitadas será concedida a matrícula institucional, desde que não exceda os prazos de interrupção de estudos, conforme previsto no art. 15, § 6º. 

§ 2º - O aluno que não se enquadrar no disposto no parágrafo anterior ficará na condição de não matriculado no período letivo. 

Art. 11 - Será permitida, existindo vaga, a matrícula em até duas disciplinas isoladas, por período letivo, sem a exigência de classificação em Concurso Vestibular, para complementação ou atualização de conhecimento, a: 

I - ex-alunos da Universidade; 

II - graduados em nível superior; 

III - alunos em trânsito, vinculados a outras Instituições de Ensino Superior. 

§ 1º - A matrícula de que trata este artigo não vincula o aluno a curso de graduação da Universidade, assegurando-lhe direito exclusivamente a certificado de aproveitamento. 

§ 2º - O certificado de aproveitamento de que trata o §1º será emitido pela CODESC ou pela CSCA e conterá registro da média final e da carga horária efetivamente cumprida, informadas pelo Departamento responsável pelo oferecimento da(s) disciplina(s). 

Art. 12 - O adicionamento de disciplinas após a realização do ajustamento de matrícula poderá ser permitido nas seguintes situações, desde que ainda não tenha sido ministrado mais do que 20% do conteúdo programático das disciplinas solicitadas: 

I - matrícula de aluno admitido por transferência ou mudança de curso, cujo processo tenha sido aprovado após o período de ajustamento de matrícula; 

II - matrícula de aluno cujo processo de dilatação de prazo para conclusão de curso tenha sido aprovado pela Pró-Reitoria de Graduação após o período de ajustamento de matrícula; 

III - substituição de turma cancelada após o período de ajustamento de matrícula. 

§ 1º - Será concedida a matrícula institucional ao aluno enquadrado no inciso I ou no inciso II que não atender as condições expressas no caput deste artigo em todas as disciplinas solicitadas. 

§ 2º - Será concedida a matrícula institucional ao aluno matriculado numa única disciplina que, enquadrado na hipótese do inciso III, não puder ser atendido. 

§ 3º - As aulas não freqüentadas pelo aluno enquadrado nas hipóteses dos incisos I, II e III serão computadas como faltas. 

§ 4º - O adicionamento de disciplinas referido no caput deste artigo deverá ser requerido à Coordenação de Curso e autorizado pela Pró-Reitoria de Graduação, no caso do Campus I, e pela Coordenação Setorial de Graduação, no caso dos demais campi do interior. 

Art. 13 - O cancelamento da matrícula em disciplina após o período de ajustamento de matrícula somente será permitido no caso de concessão de dispensa da disciplina por aproveitamento de estudos. 

Art. 14 - O trancamento da matrícula em uma ou mais disciplinas será permitido, se solicitado pelo aluno durante a primeira metade do período letivo. 

Parágrafo único - É vedado o trancamento da matrícula numa mesma disciplina mais de duas vezes. 

Art. 15 - O trancamento da matrícula em todo o conjunto de disciplinas, aqui definido como trancamento total, e a matrícula institucional corresponderão a interrupção de estudos. 

§ 1º - O trancamento total só poderá ser concedido pela Coordenação de Curso por prazo não superior à metade do tempo mínimo exigido para conclusão do Curso e se solicitado pelo aluno durante a primeira metade do período letivo. 

§ 2º - Somente em casos de força maior, devidamente comprovados, a critério da Pró-Reitoria de Graduação, ouvida a Coordenação do Curso, o prazo para a solicitação do trancamento total será estendido até o último dia de aulas do período letivo. 

§ 3º - O período correspondente ao trancamento total não será computado no prazo máximo fixado para integralização curricular. 

§ 4º - A matrícula institucional, por solicitação do aluno, nos prazos fixados no Calendário Escolar, ou por concessão institucional, nas hipóteses previstas no art. 10, § 1º, e no art. 12, § 2º, será admitida por prazo não superior à diferença entre os tempos máximo e mínimo exigidos para conclusão do curso. 

§ 5º - O período correspondente à matrícula institucional será computado no prazo máximo estabelecido para integralização curricular, não o sendo apenas nos casos previstos no art. 12 , § 1º. 

§ 6º - A soma dos prazos de interrupção de estudos de que tratam os parágrafos 1º e 4º não poderá exceder a diferença entre os tempos máximo e mínimo exigidos para conclusão do curso. 

Art. 16 - Quando a Instituição não puder cumprir a programação estabelecida para determinada disciplina ao aluno submetido ao regime de exercícios domiciliares, na forma da legislação vigente, ser-lhe-á assegurado o direito ao trancamento de matrícula dessa disciplina em qualquer época do período letivo em vigor ou do período letivo subseqüente. 

Art. 17 - Não será permitido o trancamento da matrícula prévia. 

Art. 18 - O cancelamento da matrícula prévia ocorrerá em qualquer tempo, por solicitação do aluno, caracterizando-se, dessa forma, a sua desvinculação da Instituição no curso em que fora admitido. 

Art. 19 - Considerar-se-á na condição de abandono de curso: 

I - o aluno que não efetuar a matrícula em disciplinas nem a matrícula institucional por dois períodos letivos consecutivos; 

II - o aluno que não efetuar a matrícula em disciplinas nem a matrícula institucional no período letivo subseqüente ao término do prazo de trancamento total que lhe foi concedido e não requerer prorrogação desse prazo até o último dia do ajustamento de matrícula estabelecido no calendário escolar para o período letivo acima mencionado. 

Parágrafo único - O aluno enquadrado na condição de abandono de curso será automaticamente desvinculado da Instituição com relação a esse curso. 

Art. 20 - Não será admitida a matrícula em disciplinas nem a matrícula institucional de aluno que tenha abandonado o curso, nos termos do art. 19 desta Resolução, nem de aluno que tenha extrapolado o prazo máximo estabelecido para integralização curricular, mesmo que tenha solicitado dilatação desse prazo através de processo ainda sob julgamento em instâncias ad quem. 

Art. 21 - Não será permitido o trancamento total nem permitida a matrícula institucional ao aluno que esteja em regime de dilatação de prazo para conclusão do curso. 

Art. 22 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura e revoga a Resolução Nº 15/96 do CONSEPE e demais disposições em contrário. 

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, João Pessoa, 22 de julho de 1996.

NEROALDO PONTES DE AZEVÊDO
PRESIDENTE

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO No 28/96 

Autoriza a Pró-Reitoria de Graduação a prorrogar os prazos de integralização curricular e a cancelar a matrícula prévia nas condições que especifica e revoga a Resolução nº 65/88 deste Conselho.

O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, da UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições e por deliberação do Plenário, em reunião de 07 de agosto de 1996 (Processo nº 23074.023870/95-13), e 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 207 da Constituição Federal de 1988; 

CONSIDERANDO as Resoluções nº 02, de 24/03/1981, e nº 05, de 26/11/1987, do Conselho Federal de Educação; 

CONSIDERANDO que o período correspondente a trancamento total de matrícula não será computado no prazo máximo fixado pelo currículo do curso, segundo o parágrafo único do artigo 80 do Estatuto desta Instituição; 

CONSIDERANDO que a Universidade Pública não pode nem deve arcar com o ônus de manter em seus quadros alunos que, em razão de seu baixo desempenho acadêmico, não conseguirão, com absoluta certeza, concluir o curso no prazo máximo estabelecido para integralização curricular; 

R E S O L V E: 

Art. 1o - Fica a Pró-Reitoria de Graduação (PRG) autorizada a conceder dilatação do prazo máximo de integralização curricular a alunos que não puderem concluir o curso completo nesse prazo: 

I - por serem portadores de deficiências físicas ou afecções que importem em limitação da capacidade de aprendizagem; 

II - em casos de força maior, caracterizados na Lei Civil como acontecimentos estranhos à ação ou à vontade humana, de efeitos previsíveis ou imprevisíveis, porém inevitáveis; 

III - que não se enquadrem nos incisos I e II, porém: 

a) já tenham cumprido, pelo menos, 90% (noventa por cento) do número mínimo de créditos (ou de horas-aula) para integralização curricular fixado na resolução do CONSEPE que regulamenta o seu curso; ou 

b) apenas lhe faltem cumprir o estágio supervisionado ou equivalente. 

Art. 2o - A limitação da capacidade de aprendizagem de que trata o artigo 1o, inciso I, deverá ser devidamente comprovada por junta instituída pela PRG, composta de, pelo menos, um médico especialista, um psicólogo, um pedagogo, ou outros técnicos necessários, que sejam servidores da Instituição. 

Art. 3o - Os casos de força maior de que trata o artigo 1o, inciso II, deverão ser devidamente comprovados por autoridade pública que ateste o envolvimento do aluno em tais acontecimentos. 

Art. 4o - A dilatação de prazo referida no artigo 1o não poderá exceder a 50% (cinqüenta por cento) do limite máximo para integralização curricular fixado por este Conselho para cada curso. 

Art. 5o - O processo de pedido de dilatação de prazo, para ser julgado pela PRG, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - requerimento do aluno encaminhado à Coordenação do Curso a que esteja vinculado, dentro do prazo fixado no calendário escolar estabelecido pela PRG; 

II - comprovação de que o aluno se enquadra nos casos previstos no artigo 1o ; 

III - histórico escolar atualizado do aluno; 

IV - pronunciamento do Colegiado do Curso após, no máximo, 15 (quinze) dias úteis, a contar do final do prazo referido no inciso I, com relação a: 

a) análise da situação do aluno face ao cumprimento do fluxograma do curso, destacando as disciplinas que lhe faltam para a integralização curricular; 

b) programação, por período letivo, de disciplinas a serem cursadas pelo aluno para concluir o curso; 

c) prazo de dilatação, em termos de períodos letivos, que julgar necessário para o cumprimento da programação de que trata a alínea b, desde que não exceda o prazo a que se refere o artigo 4o. 

V - termo de compromisso assinado pelo aluno, concordando com as exigências emanadas do Colegiado do Curso com respeito ao cumprimento da programação fixada na alínea b, inciso IV, deste artigo. 

Parágrafo único - Da decisão da Pró-Reitoria de Graduação caberá recurso ao CONSEPE, sem efeito suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da ciência da decisão pelo interessado ou por seu representante. 

Art. 6o - Caberá à Coordenação do Curso o acompanhamento diligente do fluxo de integralização curricular do aluno que estiver cursando em regime de dilatação de prazo, bem como encaminhamento à PRG, a cada período letivo, de relatório do desempenho acadêmico do aluno. 

Art. 7o - Terá sua matrícula prévia cancelada pela PRG o aluno que: 

I - descumprir o termo de compromisso de que trata o inciso V do artigo 5o; 

II - não se enquadrar nos termos dos incisos I e II do artigo 1o e tiver acumulado um número de créditos (ou de horas-aula) de tal sorte insuficiente que não lhe será possível concluir o curso no prazo máximo estabelecido por este Conselho para integralização curricular. 

§ 1o - O aluno a que se refere o inciso II deste artigo é aquele para o qual ocorre a desigualdade: 

0,9Ncc - Nc

---------------------------------> Mcp
 Npc - Npv
onde 

Mcp = Número máximo de créditos (ou de horas-aula) permitido na matrícula por período letivo; 

Ncc = Número mínimo de créditos (ou de horas-aula) para integralização curricular, fixado na Resolução do CONSEPE que regulamenta o curso; 

Nca = Número de créditos (ou de horas-aula) acumulado pelo aluno; 

Npc = Número máximo de períodos letivos para integralização curricular fixado por este Conselho para o curso; 

Npv = Número de períodos letivos em que o aluno esteve vinculado ao curso ou, no caso específico de aluno que tenha qualquer dispensa de disciplina implantada no seu histórico escolar, número de períodos letivos em que o aluno esteve vinculado ao curso, subtraído do número de períodos letivos em que o aluno tenha dispensa de disciplina e acrescido do número equivalente de períodos, conforme explicitado no § 2o. Em qualquer caso, serão excluídos os períodos letivos complementares e os de interrupção de estudos que, por regulamentação deste Conselho, não devam ser computados no prazo máximo de integralização curricular.

§ 2o - Para efeito de cálculo do número equivalente de períodos, referido no § 1o, cada período letivo em que o aluno tenha dispensa de disciplina será traduzido em tantos períodos equivalentes quanto for a razão entre o número de créditos (ou de horas-aula) acumulado pelo aluno no referido período e o número máximo de créditos (ou de horas-aula) permitido no curso por período letivo (Mcp), arredondando o resultado para o inteiro imediatamente superior. 

Art. 8o - O aluno que, durante o período de vigência da dilatação do prazo que lhe foi concedida, não cumprir o termo de compromisso por razões previstas nos incisos I e II do artigo 1o poderá requerer nova dilatação de prazo. 

Parágrafo único - O processo de pedido de nova dilatação de prazo deverá satisfazer ao disposto no artigo 5o. 

Art. 9o - No que se refere à concessão de dilatação de prazo para conclusão do curso, bem como a cancelamento da matrícula prévia de acordo com o previsto no inciso I do artigo 7 o , esta Resolução entra em vigor a partir do período 96.2 e revoga a Resolução no 65/88 e demais disposições em contrário. 

Art. 10 - No que diz respeito a cancelamento da matrícula prévia, nos termos do inciso II do artigo 7o, esta Resolução será aplicada a partir do término do período 97.2. 

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em João Pessoa, 07 de agosto de 1996. 

NEROALDO PONTES DE AZEVÊDO
PRESIDENTE
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO Nº 09/ 97

Fixa normas para o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica na Universidade Federal da Paraíba (PIBIC/UFPB).

O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de atribuições que lhe são conferidas e conforme deliberação do plenário em reunião dos dias 24 e 25 de fevereiro de 1997 (Processo Nº 003042/97-12),

R E S O L V E:

Art. 1º - Fixar normas para o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica da Universidade Federal da Paraíba (PIBIC/UFPB).

CAPÍTULO I

DOS OBJETIVOS DO PROGRAMA

Art. 1º - Estimular pesquisadores produtivos a engajarem estudantes de graduação no processo acadêmico, otimizando a capacidade de orientação à pesquisa da Instituição.

Art. 2º - Incentivar talentos potenciais, entre estudantes de graduação, mediante sua participação em projetos de pesquisa, permitindo a aprendizagem de técnicas e métodos científicos, bem como estimular o desenvolvimento do pensar cientificamente e da criatividade, decorrentes das condições criadas pelo confronto direto com os problemas da pesquisa.

Art. 3° - Qualificar quadros para os programas de pós-graduação e aprimorar o processo formativo de profissionais para o mercado de trabalho.

CAPÍTULO II

DA GESTÃO DO PROGRAMA

Art. 4° - A Coordenação do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica da UFPB é atribuição da Coordenação Geral de Pesquisa, Ciência e Tecnologia da Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa, conjuntamente com o Comitê Local do PIBIC.

Art. 5° - O Comitê Local do PIBIC a que se refere o artigo anterior será constituído por representantes indicados pelos departamentos, até o limite de três professores por departamento, com ato de designação exarado pela PRPG, na seguinte ordem de prioridade:

I) membros ou ex-membros do Comitê Assessor do CNPq; 

II) pesquisadores nível I e II do CNPq;

III) pesquisadores doutores.

§ 1º - O mandato dos representantes junto ao Comitê Local do PIBIC será de dois anos, procedendo-se à renovação alternada de metade de seus membros.

§ 2º - A renovação dos membros do Comitê Local do PIBIC ocorrerá anualmente no mês de março.

§ 3º - O Comitê Local do PIBIC terá três subcomitês, definidos segundo as grandes áreas do conhecimento: Engenharia e Ciências Exatas; Ciências Humanas e Sociais Aplicadas e Ciências da Vida.

§ 4º - Cada subcomitê terá um presidente e um vice-presidente, escolhidos entre os seus respectivos membros.

Art. 6º - São Atribuições da Coordenação Geral de Pesquisa, Ciência e Tecnologia:

a) responder pelo Programa perante o CNPq;

b) convocar os presidentes dos subcomitês com vistas ao estabelecimento de normas para o processo seletivo;

c) convocar membros do Comitê Local do PIBIC para o processo de seleção e avaliação;

d) convidar membros do Comitê Assessor do CNPq para o processo seletivo e de avaliação;

e) encaminhar edital a todos os Centros contendo as normas do processo de seleção;

f) enviar aos Centros o resultado do processo de seleção, bem como a relação de documentos necessários à implantação da bolsa dos alunos classificados;

g) organizar o Seminário de Avaliação Semestral e o Evento Anual de Avaliação.

Art. 7º - Ao Comitê Local do PIBIC cabem as seguintes incumbências:

a) estabelecer normas para o processo de seleção;

b) participar do processo de seleção;

c) avaliar o desempenho dos bolsistas, através da análise do relatório semestral e da participação no Seminário de Avaliação Semestral;

d) analisar os Resumos dos trabalhos, antes da publicação dos mesmos nos Anais do Evento Anual de Avaliação; 

e) participar do Evento Anual de Avaliação, avaliando a apresentação dos trabalhos dos bolsistas;

f) avaliar os relatórios semestral e anual dos bolsistas.

Parágrafo único - Para o estabelecimento das normas para o processo de seleção, o Comitê local do PIBIC contará com a participação de um representante discente, com direito a voz e voto, indicado pela entidade representativa, dentre os bolsistas ou ex-bolsistas do PIBIC/UFPB.

CAPÍTULO III

DO PROCESSO DE SELEÇÃO

Art. 8º - A divulgação das inscrições para o PIBIC será feita por meio de edital, o qual deverá conter o número de bolsas oferecidas, relação dos documentos necessários para inscrição, período e local de inscrições e os critérios que nortearão a seleção.

Parágrafo único - A Coordenação Geral de Pesquisa, Ciência e Tecnologia da PRPG deverá enviar às Assessorias de Pesquisa dos Centros, cópias do edital a que se refere o caput deste artigo.

Art. 9º - O recebimento das inscrições, bem como a conferência da documentação dos inscritos ficará sob a responsabilidade das Assessorias de Pesquisa de cada Centro.

Art. 10 - Encerradas as inscrições, as Assessorias de Pesquisa dos Centros deverão encaminhar toda a documentação à Coordenação Geral de Pesquisa, Ciência e Tecnologia da PRPG, no prazo de 02(dois) dias úteis.

Art. 11 - Após o recebimento das inscrições a Coordenação Geral de Pesquisa, Ciência e Tecnologia da PRPG convocará todos os membros do Comitê Local do PIBIC que, juntamente com os membros convidados do Comitê Assessor do CNPq, realizarão o processo seletivo.

Parágrafo único - Caso seja necessário, os presidentes dos subcomitês, ouvidos os respectivos membros, poderão solicitar consultores ad hoc para a seleção.

Art. 12 - Encerrado o processo de avaliação, os presidentes dos três subcomitês deverão encaminhar à Coordenação Geral de Pesquisa, Ciência e Tecnologia da PRPG todos os processos avaliados com a respectiva pontuação.

Art. 13 - A Coordenação Geral de Pesquisa, Ciência e Tecnologia, juntamente com os presidentes dos subcomitês fará a distribuição das bolsas, obedecendo à ordem decrescente da classificação geral dos inscritos, independentemente da área do conhecimento.

Art. 14 - A listagem dos resultados da seleção será afixada na Coordenação Geral de Pesquisa, Ciência e Tecnologia da PRPG, com cópias para todos os Centros.

§ 1º - No prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da listagem dos classificados, cada Centro deverá divulgá-la, bem como o prazo e os documentos necessários para a implantação da bolsa, estabelecidos pela Coordenação do Programa.

§ 2º - A Coordenação do Programa enviará correspondência a todos orientadores sobre o resultado da seleção.

Art. 15 - Até 3 (três) dias úteis após a divulgação da listagem dos classificados nos Centros, os orientadores não satisfeitos com o resultado poderão encaminhar pedido formal de esclarecimentos à Coordenação do Programa.

§ 1º - A Coordenação do Programa convocará os membros do Comitê Local e, quando necessário, consultores ad hoc para a revisão dos processos sobre os quais se solicitou esclarecimentos.

§ 2º - Procedida a revisão dos processos sobre os quis se solicitou esclarecimentos a Coordenação do Programa enviará a cada solicitante cópia do parecer relativo ao respectivo projeto, emitido pelo Comitê Local.

Art. 16 - A PRPG através da Coordenação do Programa, enviará ao CNPq anualmente, até o limite de prazo estabelecido pela Agência os disquetes contendo o banco de dados dos bolsistas, dos projetos e dos orientadores, para fins de implantação da quota institucional.

CAPÍTULO IV

DO ACOMPANHAMENTO E DA AVALIAÇÃO

Art. 17 - Anualmente, no primeiro mês de vigência das bolsas, a Coordenação do Programa reunirá bolsistas e orientadores para a divulgação das responsabilidades assumidas pelos mesmos com o PIBIC.

Art. 18 - Após 6 (seis) meses de vigência da bolsa, será realizado o Seminário de Avaliação Semestral do PIBIC para avaliação interna das atividades desenvolvidas pelos bolsistas, durante aquele período, organizado pela Coordenação do Programa e com a participação do Comitê Local do PIBIC.

Art. 19 - Após um 1 (um) ano de vigência da bolsa, será realizado o Evento Anual de Avaliação do PIBIC para a avaliação pública do desempenho dos bolsista através da apresentação dos seus trabalhos.

§ 1º - Para o evento a que se refere o caput deste artigo a Coordenação do Programa deverá convidar no mínimo 3 (três) membros do Comitê Assessor do CNPq e um representante do PIBIC no CNPq.

§ 2º - No evento a que se refere o caput deste artigo o Comitê Local, juntamente com os membros convidados do Comitê Assessor do CNPq, farão a avaliação dos resumos dos trabalhos e da apresentação dos mesmos, bem como dos relatórios técnico-científicos anuais.

§ 3º - Os membros do Comitê Local do PIBIC emitirão parecer, a ser encaminhado aos respectivos orientadores, sobre a avaliação do desempenho dos bolsistas.

Art. 20 - Após o recebimento do relatório do CNPq sobre a avaliação do desempenho do PIBIC na Instituição, a Coordenação do Programa deverá encaminhar cópia do mesmo a todos os orientadores.

CAPÍTULO V

DA CONTRAPARTIDA INSTITUCIONAL

Art. 21 - A Universidade Federal da Paraíba oferecerá, anualmente, uma quantidade de bolsas de Iniciação Científica correspondente a um percentual de no mínimo 15% (quinze por cento) do total de bolsas concedidas pelo CNPq e com o mesmo valor pago por esta Agência.

Art. 22 - A UFPB, através da Coordenação do Programa, concederá uma passagem terrestre por ano de vigência da bolsa, para o bolsista do PIBIC apresentar trabalho vinculado ao projeto de pesquisa, em congresso científico regional, nacional ou internacional realizado no país.

§ 1º - Para fins de que se refere o caput deste artigo, o orientador deverá encaminhar à Coordenação do Programa, até o mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência da realização do evento, o resumo do trabalho enviado, com a menção de aluno do PIBIC, bem como o comprovante de aceite pela Organização do evento para o qual se solicita auxílio.

§ 2º - Será concedida apenas uma passagem terrestre por trabalho apresentado, ainda que haja co-autoria com outro(s) bolsista(s) do PIBIC.

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 23 - Em se tratando do atual Comitê local do PIBIC, seus membros para efeito da implantação do que reza o § 1º do art. 5º, deverão determinar quem dentre eles terá mandato de 12 (doze) ou 24 (vinte e quatro meses).

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

João Pessoa, 26 de fevereiro de 1997

JÁDER NUNES DE OLIVEIRA

REITOR

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO Nº 57/ 97

Aprova a inclusão da disciplina Língua Espanhola I ao elenco das disciplinas complementares optativas dos Cursos de Graduação, do Campus I, e dá outras providências.

O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO da UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o que deliberou o plenário da 1ª Câmara em reunião realizada no dia 12 de junho de 1997 (Processo nº 23074.007384/97-48),

R E S O L V E:

Art. 1º - Aprovar a inclusão da disciplina Língua Espanhola I, de responsabilidade do Departamento de Letras Estrangeiras Modernas, do CCHLA, ao elenco das disciplinas complementares optativas dos Cursos de Graduação, do Campus I.

Art. 2º - A disciplina Língua Espanhola I terá uma carga horária de 75 (setenta e cinco) horas-aula e, quando couber, corresponderá a 05 (cinco) créditos.

Parágrafo Único - A disciplina a que se refere o caput deste artigo será oferecida a partir do período letivo 97.2 e sua ementa abrangerá os seguintes conteúdos:

Compreensão interpretação de textos de natureza geral e acadêmica.

Desenvolvimento de estratégicas básicas de abordagem textual. Introdução ao estudo das estruturas básicas gramaticais da língua espanhola.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura. 

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em 19 de junho de 1997.

JÁDER NUNES DE OLIVEIRA

PRESIDENTE

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO N° 73/97

Estabelece normas complementares à Resolução n° 03/85 do Conselho Federal da Educação, sobre revalidação de diplomas e certificados de Cursos de Graduação, expedidos por estabelecimentos estrangeiros de ensino superior e revoga a Resolução 51/90 do CONSEPE.


O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições e considerando:


a necessidade de estabelecer normas complementares à aplicação da Resolução n° 03/85 do C.F.E., publicada em 12/06/85, no que tange à revalidação de diplomas e certificados de cursos de graduação, expedidos por estabelecimentos estrangeiros de ensino superior;


a deliberação do Conselho em reunião nos dias 08 e 09/09/1997 (Processo Nº 030.825/96-57),



R E S O L V E:


Art. 1° - A revalidação de diplomas e certificados de cursos de graduação expedidos por estabelecimentos de ensino superior estrangeiros, será processada de acordo com a Resolução n° 03 do então Conselho Federal de Educação, de 10 de junho de 1985, e na forma do disposto nesta Resolução.


Parágrafo único - A revalidação é dispensável nos casos previstos em acordo cultural entre o Brasil e o país de origem do diploma ou certificado, subsistindo, porém, a obrigatoriedade do registro, quando este for exigido pela legislação brasileira.


Art. 2° - São suscetíveis de revalidação os diplomas e certificados que correspondam, quanto ao currículo, aos títulos ou habilitações conferidas por instituições brasileiras, entendida a equivalência em sentido amplo, de modo a abranger áreas congêneres, similares ou afins, às que são oferecidas no Brasil.


Parágrafo único - Entender-se-á por áreas congêneres, similares ou afins, as mais proximamente vinculadas à especialidade do diploma ou certificado do candidato.


Art. 3° - O processamento de revalidação se instaurará à vista de requerimento do interessado dirigido ao Pró-Reitor de Graduação, acompanhado de cópia do diploma ou certificado a ser revalidado, e instruído com documentos referentes à instituição de origem, duração e currículo do curso, histórico escolar do candidato, programas das disciplinas, todos autenticados pela autoridade consular brasileira de origem, e acompanhados de tradução oficial, além de documento de identificação do candidato, prova de sua permanência definitiva no Brasil e atestado de residência fornecido por Secretaria de Segurança Pública.


§ 1° - Os candidatos não residentes e não domiciliados no Estado da Paraíba, deverão comprovar a inexistência do seu curso nas Instituições de Ensino Superior aptas a procederem revalidações, no Estado em que são residentes.


§ 2° - Aos refugiados que não possam exibir seus diplomas e currículos será permitido o suprimento pelos meios de prova em direito permitidos.


§ 3° - Em caso de dúvida sobre a autenticidade da assinatura do Consul do Brasil, o Ministério das Relações Exteriores ou a Delegacia do Ministério da Fazenda, mediante solicitação da U.F.P.B, autenticará a referida firma.


Art. 4° - Para efeito do que trata esta Resolução, será competente para processar e julgar revalidações, o curso idêntico ou correspondente aos referidos nos títulos estrangeiros, devidamente reconhecido pelo Conselho Nacional de Educação - C.N.E.


Art. 5º - O Colegiado do Curso deverá definir critérios para atender as especificidades de cada curso que deverão ser homologados pelo Conselho do Centro.


Parágrafo único - Os critérios referidos no caput do artigo deverão ser fixados no prazo de 90 (noventa) dias podendo, quando necessário, ser alterados pelo mesmo Colegiado.


Art. 6° - Os estudos necessários à revalidação serão processados inicialmente por Comissão de Professores designada pelo Colegiado do Curso e homologada pelo Conselho de Centro, e deverão abranger os seguintes aspectos:


I - qualificação conferida pelo título e adequação da documentação que o acompanha;


II - correspondência do curso realizado no exterior com o que é oferecido na U.F.PB, mediante o exame do conteúdo programático, da duração do curso e da carga horária cumprida.


§ 1° - A Comissão indeferirá liminarmente o pedido de revalidação, no caso em que não for cumprida a exigência contida no § 1o do Art. 3o desta Resolução, dando ciência da sua decisão ao Colegiado do Curso.


§ 2° - A Comissão poderá solicitar informações e documentação complementares consideradas necessárias para atender as especificidades do Curso.  


Art. 7° - Nos casos em que forem fixados provas teóricas e/ou práticas, de acordo com os critérios estabelecidos pelo artigo 5º desta Resolução, estas deverão versar sobre matérias que constituem o currículo obrigatório estabelecido para o Curso prestados em língua portuguesa.


Art. 8° - Ao candidato à revalidação de diplomas ou certificados, exigir-se-á o domínio da Língua Portuguesa demonstrado através da prestação de exame oral e escrito.


Art. 9° - Processados os estudos necessários à revalidação, a Comissão elaborará relatório circunstanciando sobre os procedimentos adotados e, com base no atendimento às exigências estabelecidas para o reconhecimento da equivalência, emitirá parecer conclusivo sobre a viabilidade da revalidação pretendida, a ser homologado, em primeira instância, pelo Colegiado do Curso, e a seguir, sucessivamente, pelo Conselho de Centro e pela Câmara competente do CONSEPE.


Parágrafo único - Da decisão da Câmara do CONSEPE caberá recurso ao CONSEPE pleno, no prazo de 10 (dez) dias úteis e, do julgamento deste, para o C. N. E., no prazo de 30 (trinta) dias úteis.


Art. 10 - Concluído o processo, o diploma ou certificado revalidado será apostilado, e registrado em livro próprio na Sub-Coordenação de Registro de Diplomas da Coordenação de Escolaridade da Pró-Reitoria de Graduação.


Art. 11 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução no 51/90 do CONSEPE.

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, João Pessoa 10 de setembro de 1997.

JÁDER NUNES DE OLIVEIRA

PRESIDENTE

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO Nº 76/97

Fixa normas para o Programa Institucional de Bolsas de Extensão da UFPB - PROBEX.

O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de atribuições que lhes são conferidas e conforme deliberação do plenário em reunião realizada nos dias 08 e 09 de setembro de 1997 (Processo nº 001.817/97-61),

R E S O L V E:

Art. 1o - Normatizar o Programa Institucional de Bolsas de Extensão da Universidade Federal da Paraíba (PROBEX/UFPB). 

CAPÍTULO I

DOS OBJETIVOS DO PROGRAMA:

Art. 2o - Incentivar a participação de alunos, servidores técnicos e professores nas atividades de extensão da UFPB, contribuindo para o seu fortalecimento.

Art. 3o - Estimular o desenvolvimento da criatividade na busca de soluções frente ao confronto do saber científico com o saber popular, aprimorando o processo formativo de profissionais enquanto cidadãos.

CAPÍTULO II

DA GESTÃO DO PROGRAMA

Art. 4o - A Coordenação Geral do Programa Institucional de Bolsas de Extensão da UFPB é atribuição da Coordenação de Assistência e Promoção Estudantil da Pró-Reitoria para Assuntos Comunitários, conjuntamente com o Comitê Assessor de Extensão.

Art. 5o - O Comitê Assessor de Extensão a que se refere o artigo anterior será constituído de acordo com a Resolução 09/93 do CONSEPE.

Art. 6 o - Será constituída em cada Centro uma Comissão Local do PROBEX, formada pelo assessor de extensão do Centro, como seu presidente, e por até 3 (três) representantes indicados pelos colegiados departamentais, todos designados pelo Diretor do Centro.

§ 1o - O mandato dos representantes junto à Comissão do PROBEX será de três anos, a contar, a data da primeira reunião imediatamente subseqüente ao término do mandato do representante substituído.

§ 2o - Importará na perda de mandato, a ausência do representante a 3 (três) reuniões consecutivas, reconhecendo-se-lhe o direito de justificativa perante a Comissão.

§ 3o - No caso de Centros com mais de um assessor de extensão, o Diretor indicará entre os assessores o presidente.

Art. 7o - São atribuições da Coordenação de Assistência e Promoção Estudantil: 

a) responder pelo Programa perante a UFPB;

b) definir o número e valor das bolsas que serão alocadas por período, levando em consideração a disponibilidade orçamentária da UFPB;

c) definir com o Comitê Assessor de Extensão da UFPB, as normas para o processo seletivo, número de bolsas a serem alocadas por Centro, e o número de bolsistas do projeto;

d) encaminhar aos Centros, as normas do processo de seleção, o resultado da seleção e relação de documentos necessários à implantação da bolsa dos alunos classificados;

e) acompanhar o processo de seleção dos bolsistas;

f) firmar termo de compromisso com o bolsista;

g) autorizar pagamento das Bolsas de Extensão;

h) avaliar e acompanhar a execução dos projetos da Programa de Bolsas de Extensão;

i) emitir certificados;

j) organizar o Encontro de Extensão da UFPB;

l) definir a carga horária dos bolsistas.

Art. 8o - Ao Comitê Assessor de Extensão compete:

a) realizar o processo de compatibilização e seleção final dos projetos definindo o número de bolsistas;

d) caberá recurso a esse Comitê, dentro de dez dias, das decisões da COAPE/PRAC e casos omissos.

Art. 9o - À Comissão do PROBEX compete:

a) realizar o processo seletivo e classificatório;

b) indicar ao Comitê Assessor o número de bolsistas por projeto;

c) realizar com o Coordenador do projeto o processo de seleção dos bolsistas;

c) acompanhar e avaliar com a COAPE/PRAC a execução dos projetos do PROBEX.

CAPÍTULO III

DO PROCESSO DE SELEÇÃO

Art. 10 - A divulgação das inscrições para o PROBEX será feita por meio de edital, enviada as Assessorias, contendo o número de bolsas, relação dos documentos, período e local de inscrições e os critérios que nortearão a seleção.

Art. 11 - O recebimento das inscrições, e conferência de documentação dos projetos, ficarão sob responsabilidade das Assessorias de Extensão do Centro.

Art. 12 - Encerradas as inscrições, as Assessorias de Extensão dos Centros deverão encaminhar toda a documentação à Comissão do PROBEX no prazo de 02 (dois) dias úteis, que realizará a primeira fase do processo seletivo.

Parágrafo único - Encerrado o processo seletivo e classificatório a nível de Centro pela Comissão PROBEX, as Assessorias de Extensão deverão encaminhar à COAPE/PRAC todos os processos avaliados com a respectiva pontuação, para posterior análise e divulgação da COAPE/PRAC e Comitê Assessor de Extensão.

Art. 13 - A Comissão do PROBEX e o Coordenador do Projeto realizarão o processo de seleção dos bolsistas que será acompanhado pela COAPE/PRAC.

Art. 14 - A divulgação dos resultados da seleção será afixada na COAPE/PRAC, com cópias para todos os Centros.

§ 1o - No prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após o recebimento da listagem dos classificados, cada Centro deverá divulgá-la, bem como o prazo e os documentos necessários para a implantação da bolsa, estabelecidos pela Coordenação do Programa.

§ 2o - As Assessorias de Extensão dos Centros enviarão correspondência a todos os coordenadores sobre o resultado da seleção.

Art. 15 - Até 3 (três) dias úteis após a divulgação da listagem dos classificados nos Centros, os coordenadores não satisfeitos com o resultado poderão encaminhar pedido formal de esclarecimentos à Coordenação do Programa.

§ 1o - A Coordenação do Programa convocará os membros do Comitê Assessor de Extensão e, quando necessário consultores ad hoc, para a revisão dos processos sobre os quais se solicitou esclarecimentos.

§ 2o - Procedida a revisão dos processos sobre os quais se solicitou esclarecimentos a Coordenação do Programa enviará a cada solicitante cópia do parecer relativo ao respectivo projeto, emitido pelo Comitê Assessor de Extensão.

CAPÍTULO IV

ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

Art. 16 - No primeiro mês de vigência das bolsas, a Coordenação do Programa reunirá bolsistas e coordenadores para a divulgação das responsabilidades assumidas pelos mesmos com o PROBEX.

Art. 17 - Semestralmente será realizada avaliação das atividades desenvolvidas pelos bolsistas, pela Coordenação do Programa e a Comissão PROBEX. Nesta avaliação, o bolsista deverá apresentar relatório por escrito das suas atividades.

Art. 18 - O bolsista de extensão tem obrigação de apresentar anualmente o seu trabalho no Encontro de Extensão, para avaliação pública, e naquele realizado pelo Centro a que pertence o projeto.

Art. 19 - A freqüência do bolsista deverá ser remetida pelo Coordenador do Projeto à Assessoria de Extensão do Centro até o dia 20 de cada mês, que, por sua vez, terá até o dia 25 para remetê-la à COAPE/PRAC. 

Parágrafo único - O não envio da freqüência no prazo implicará na suspensão do pagamento.

Art. 20 - O bolsista que não corresponder às exigências de operacionalização do projeto e as normas do programa será desligado do projeto pela Assessoria de Extensão por proposição do Coordenador.

Parágrafo único - Caberá recurso junto à Comissão do PROBEX em um prazo de 10 (dez) dias.

Art. 21 - A eventual substituição do bolsista deverá ser comunicada à PRAC/COAPE pela Assessoria de Extensão, apresentada as razões da substituição, a forma de seleção do novo bolsista, o plano de trabalho e a data de início das suas atividades.

Art. 22 - Ao final do período de vigência da bolsa, será exigido um relatório final, elaborado pelo bolsista e pelos integrantes do projeto.

Art. 23 - A renovação do projeto, além dos critérios do edital de convocação do PROBEX, será condicionada a entrega do relatório relativo ao período anterior do programa.

Art. 24 - A emissão do certificado de participação no PROBEX será efetuado após a entrega do relatório final do projeto, a todas as categorias participantes.

Art. 25 - O projeto que não apresentar desenvolvimento compatível com o seu cronograma de execução poderá ter seu descredenciamento indicado pela Comissão PROBEX ao Comitê Assessor de Extensão.

Parágrafo único - O projeto que apresentar dificuldades de execução circunstanciais, devidamente justificadas junto à Comissão do PROBEX, não será descredenciado, mas será objeto de acompanhamento especial por parte da Coordenação do Programa.

CAPÍTULO V

PARTICIPANTES DO PROGRAMA

Art. 26 - Poderão participar do Programa:

a) alunos de graduação e de nível médio da UFPB, devidamente matriculados e freqüentando o semestre letivo no qual decorre o projeto de extensão, nas categorias de alunos bolsistas e colaboradores;

b) professores da UFPB, na condição de Professor Extensionista Orientador, Professor Extensionista Colaborador;

c) servidores da UFPB, na condição de Servidor Extensionista Orientador, Servidor Extensionista Colaborador;

d) professores e funcionários de outras instituições, na condição de Extensionista Colaborador.

§ 1o - O aluno Colaborador é aquele que participa do Projeto seguindo as mesmas regras para o aluno Bolsista, porém não sendo contemplado com bolsa.

§ 2o - O Professor ou Servidor Extensionista Orientador, é aquele com participação permanente no projeto, sendo responsável pela sua coordenação e orientação dos alunos.

§ 3o - O Professor e o Servidor Extensionista Colaborador, são aqueles com participação no projeto, permanente ou temporária, cuja ação é de apoio e assessoria.

§ 4o - O Extensionista Colaborador é o professor ou funcionário de outras instituições que participa do projeto na forma de apoio técnico e orientação local.

Art. 27 - Não será permitido a participação cumulativa, do aluno com outros Programas de Bolsas da UFPB ou Coordenado por esta.

Parágrafo único - Como bolsista do PROBEX, será permitida a renovação por apenas mais uma edição do programa.

Art. 28 - Os Projetos do PROBEX, devem ter a coordenação de um Professor ou de Servidor de Nível Superior da UFPB. 

Art. 29 - Os Certificados de participação no PROBEX serão emitidos pela COAPE/PRAC, àqueles que tiverem participação de no mínimo uma edição completa no Programa.

Parágrafo único - Os participantes com envolvimento no projeto com tempo inferior a uma edição terão direito a declaração de participação.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 30 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em João Pessoa 26 de setembro de 1997.

JÁDER NUNES DE OLIVEIRA

REITOR 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO No 07/98

Altera os artigos 7o, 9o e 10 da Resolução No 28/96, do CONSEPE.

O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições e tendo em vista a deliberação do plenário, adotada em reunião de 10/03/98 (Processo no 23074.000676/98-86),

R E S O L V E:

Art. 1o - Alterar o artigo 7o da Resolução No 28/96, deste Conselho:

Art. 7o - omissis

I - omissis

II - omissis

§ 1o - omissis

§ 2o - omissis

§ 3o - O cancelamento da matrícula prévia determinado pela PRG, nos casos previstos neste artigo, será efetuado após a conclusão de um processo administrativo instaurado pelo Colegiado do Curso, oferecendo-se, ao aluno envolvido, a oportunidade de exercer o direito de defesa e de contraditório.

Art. 2o - Alterar o artigo 9o da Resolução No 28/96, deste Conselho, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 9o - No que se refere à concessão de dilatação de prazo para conclusão do curso, bem como ao cancelamento da matrícula prévia de acordo com o previsto no inciso I do artigo 7o, a Resolução No 28/96, deste Conselho, será aplicada ao aluno que tenha ingressado em curso de graduação da UFPB a partir do período letivo 96.1.

Parágrafo único - Para o aluno que ingressou em curso de graduação da UFPB antes do período letivo 96.1, será aplicada a Resolução No 65/88, deste Conselho.”

Art. 3o - Alterar o artigo 10 da Resolução No 28/96, deste Conselho, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 10 - No que diz respeito a cancelamento da matrícula prévia, nos termos do inciso II do artigo 7o, a Resolução No 28/96, deste Conselho, será aplicada a partir do término do período letivo 98.2.”

Art. 4o - Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura e revoga as disposições em contrário.

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em João Pessoa, 10 de março de 1998.

JÁDER NUNES DE OLIVEIRA

PRESIDENTE

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO Nº 21/98

Autoriza a Pró-Reitoria de Graduação a abreviar a duração dos cursos de graduação da UFPB para alunos com extraordinário aproveitamento nos estudos, nas condições que especifica.

O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições e tendo em vista a deliberação do plenário, adotada em reunião realizada no dia 09 de setembro de 1998 (Processo nº 23074.011147/98-17),

Considerando o que dispõe o §2º do art. 47 da Lei Nº 9.394 (LDB), de 20 de dezembro de 1996;

Considerando a necessidade de adaptação das normas da UFPB ao que dispõe o §1º do art. 88 da Lei Nº 9.394 (LDB), de 20 de dezembro de 1996,

R E S O L V E:

Art. 1º Autorizar a Pró-Reitoria de Graduação a abreviar a duração dos cursos de graduação da UFPB para alunos com extraordinário aproveitamento nos estudos, nos termos da presente Resolução. 

Art. 2º Para efeito desta Resolução, considerar-se-á aluno com extraordinário aproveitamento nos estudos, no âmbito de seu curso de graduação, aquele aluno que, por solicitação deste:

I - Satisfizer a todas as exigências contidas nos artigos 4º, 5º e 6º desta Resolução e

II - Obtiver aprovação em processo avaliativo estabelecido na presente Resolução.

Art. 3º A abreviação da duração do curso de graduação poderá ser concedida ao aluno com extraordinário aproveitamento nos estudos, mediante as seguintes opções:

I - Dispensa de disciplinas;

II - Matrícula nos períodos letivos regulares em um número de créditos ou de horas-aula superior ao número máximo estabelecido pela legislação de seu curso;

III - Outros mecanismos, justificados e aprovados pelo Colegiado do Curso.

Art. 4º A abreviação da duração do curso de graduação poderá ser concedida ao aluno com extraordinário aproveitamento nos estudos, nos termos desta Resolução, desde que:

I - Garanta a implementação de um processo ensino-aprendizagem de alto padrão de qualidade;

II - Não seja superior a 1/3 (um terço) do número de dias letivos correspondentes aos períodos letivos que integram o termo médio estabelecido para o respectivo curso;

III - Garanta procedimentos de avaliação de todo o conjunto dos conteúdos curriculares para complementar a integralização do referido curso e com, no mínimo, o mesmo grau de qualidade acadêmica que os do curso objeto da solicitação;

IV - A carga horária semanal de atividades curriculares não ultrapasse a 30% (trinta por cento) do máximo estabelecido para o respectivo curso.

Art. 5º Somente terá direito a requerer abreviação da duração do curso o aluno que satisfizer a todas as exigências a seguir estabelecidas:

I - Estiver regularmente matriculado no curso objeto da solicitação, no ato da entrega do requerimento;

II - Possuir um Coeficiente de Rendimento Escolar (CRE) igual ou superior à média aritmética dos CRE's de todos os alunos matriculados no curso e que ingressaram no mesmo período letivo do interessado, adicionada de 01 (um) desvio-padrão dessas médias;

III - Tiver concluído, pelo menos, 50% (cinqüenta por cento) da carga horária total estabelecida para a conclusão do curso;

IV - Não apresentar, em seu histórico escolar devidamente atualizado, qualquer das seguintes situações:

a) matrícula institucional;

b) reprovação por falta, em qualquer das disciplinas integrantes do histórico;

c) ausência de matrícula em disciplinas em qualquer um dos períodos letivos.

Art. 6º As solicitações para abreviação da duração dos cursos de graduação deverão ser protocoladas nas respectivas Coordenações de Curso, cujos processos deverão ser instruídos com a seguinte documentação, entregue no ato pelo próprio interessado: 

a) requerimento do aluno, explicitando as justificativas da solicitação;

b) histórico escolar devidamente atualizado e

c) proposta de abreviação da duração do curso, da qual façam parte, necessariamente, a forma e o cronograma de cumprimento das ações constantes da referida proposta. 

§1º - Os processos que não forem instruídos de acordo com o que estabelecem os artigos 4º, 5º e 6º serão indeferidos in limine, pela Coordenação do Curso, de cujo ato deverá dar ciência ao interessado.

§2º - O prazo máximo para a aceitabilidade das solicitações, por parte da Coordenação do Curso, será de 20 (vinte) dias após o requerimento ter sido protocolado na Coordenação.

§3º - Até o limite do prazo de aceitabilidade, os processos deverão ser encaminhados aos respectivos Colegiados de Curso para a homologação.

Art. 7º Uma Banca Examinadora Especial, constituída de acordo com o inciso I do parágrafo único do artigo 14, deverá divulgar edital do processo de avaliação, no quadro de avisos das respectivas Coordenações de Curso, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir da homologação, pelo Colegiado, da proposta de abreviação da duração do curso.

§1º - O edital do processo de avaliação deverá explicitar as seguintes informações:

a) datas, local e horário das provas;

b) conteúdos programáticos;

c) referências bibliográficas e

d) critérios de aprovação.

§2º - Os critérios de avaliação e os conteúdos programáticos deverão ser aprovados pelo Colegiado do Curso em data anterior à divulgação do edital.

Art. 8º Concluídos os trabalhos, a Banca Examinadora Especial enviará, para homologação do respectivo Colegiado de Curso, o Relatório Conclusivo do processo que deverá:

I - Indicar se o aluno apresenta extraordinário aproveitamento nos estudos e

II - Em caso afirmativo quanto ao inciso anterior, apresentar resultado da análise da proposta de abreviação da duração do curso de que trata a alínea "c" do art. 6º.

Art. 9º O Colegiado do Curso deverá apreciar o Relatório Conclusivo em um prazo máximo de 10 (dez) dias a partir do recebimento do respectivo processo e, imediatamente, enviar para a homologação da PRG.

Art. 10. Após a homologação, a PRG deverá imediatamente divulgar o resultado.

Art. 11. Da decisão da PRG caberá recurso do interessado ao CONSEPE no prazo de 10 (dez) dias a contar da divulgação do resultado.

Art. 12. Após a autorização da PRG, caberá à Coordenação do Curso:

I - O acompanhamento diligente da programação de estudos do aluno que estiver cursando em regime de abreviação da duração do curso; 

II - Encaminhamento à PRG, a cada período letivo, de relatório conclusivo do desempenho acadêmico do aluno.

Parágrafo único - Caberá à CODESC/PRG ou à CSCA/PRAI, respectivamente, para os cursos do Campus I e para os cursos dos Campi II a VII, estabelecer alterações no controle acadêmico para a atender ao disposto nesta Resolução.

Art. 13. O aluno que, a critério da PRG, com base no relatório conclusivo a que se refere o inciso II do art. 12, não cumprir a programação de estudos motivo da abreviação da duração do seu curso perderá o direito de continuar nesse regime, devendo retornar ao regime anterior.

§1º - Caberá à Coordenação do Curso proceder às adaptações curriculares que se fizerem necessárias quando do retorno do aluno ao regime anterior.

§2º - Para a situação prevista no caput deste artigo, garantir-se-á a manutenção no histórico escolar do aluno daquelas disciplinas que porventura já tiverem sido implantadas, como dispensadas, em decorrência do que já tiver sido cumprido na programação de estudos objeto da abreviação da duração do curso.

Art. 14. Os Colegiados dos Cursos de Graduação deverão aprovar normas internas complementares no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a partir da vigência desta Resolução.

Parágrafo único - As normas internas a que se refere o caput deste artigo, homologadas pelos respectivos Conselhos de Centro, deverão contemplar:

I - Critérios para a constituição de bancas examinadoras especiais;

II - Critérios, procedimentos e prazos para a avaliação dos conteúdos previstos em disciplinas para as quais houver solicitação de dispensa.

Art. 15. Os casos omissos serão decididos por este Conselho.

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura.

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em João Pessoa, 09 de setembro de 1998.

JÁDER NUNES DE OLIVEIRA

PRESIDENTE

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO Nº 34/98

Dispõe sobre alteração no caráter da oferta da disciplina Educação Física/Prática Desportiva do elenco das disciplinas dos Cursos de Graduação da UFPB, e dá outras providências.

O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições e tendo em vista a deliberação do plenário em reunião realizada no dia 13 de outubro de 1998, (Processo n.º 23074.001042/98-22),

Considerando que a Lei Nº 9.394 (LDB), de 20 de dezembro de 1996, não mais contempla a obrigatoriedade da disciplina Educação Física/Prática Desportiva em cursos de graduação das Instituições de Ensino Superior do País;

Considerando que o CNE, por meio do Parecer CES/CNE Nº 376/97, de 11/06/97, faculta às Instituições de Ensino Superior a competência para decidirem sobre a oferta ou não da referida disciplina nos cursos de graduação;

Considerando proposta encaminhada pelo Departamento de Educação Física do CCS, Campus I, no sentido de que a disciplina Educação Física/Prática Desportiva ofertada para os cursos de graduação da UFPB não mais faça parte das disciplinas de Legislação Específica para fazer parte dos Componentes Curriculares de Caráter Optativo;

Considerando estar a supracitada proposta fundamentada nos resultados das discussões nacionais realizadas em Seminários, Congressos e no Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte (CBCE), por profissionais de Educação Física, durante o ano de 1997;

Considerando, finalmente, o resultado de consulta a todos os cursos de graduação, realizada pela Pró-Reitoria de Graduação ao longo do primeiro semestre de 1998,

R E S O L V E:

Art. 1º Aprovar a exclusão da disciplina Educação Física/Prática Desportiva do elenco de disciplinas de legislação específica que compõem os currículos plenos dos cursos de graduação da UFPB.

Art. 2º A disciplina Educação Física/Prática Desportiva será doravante ofertada, para todos os cursos de graduação da UFPB, como componente curricular de caráter optativo e terá a duração de 30 horas, equivalentes a 02 (dois) créditos.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura.

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, João Pessoa 15 de outubro de 1998.

JÁDER NUNES DE OLIVEIRA

REITOR

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO Nº 35/98

Dispõe sobre transferência escolar ex officio de servidores públicos federais, civis ou militares, para Cursos de Graduação da UFPB, e revoga a Resolução nº 43/85, deste Conselho.

O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições, e

Considerando o art. 49, parágrafo único, da Lei nº 9.394 (LDB), de 20 de dezembro de 1996;

Considerando o que estabelece a Lei nº 9.536, de 11 de dezembro de 1997;

Considerando o necessário controle e acompanhamento, por parte dos órgãos competentes da Universidade, em relação a essa modalidade de ingresso;

Considerando a deliberação do plenário deste Conselho em reunião de 13 de outubro de 1998, conforme consta no Processo nº 23074.013709/98-76

R E S O L V E:

Art. 1º A transferência escolar ex officio para os cursos de graduação da UFPB será efetivada em qualquer época do ano e independente da existência de vaga, exclusivamente, quando se tratar de estudante servidor público federal, civil ou militar, ou seu dependente estudante, na forma da lei, se requerida em razão de comprovada remoção ou transferência de ofício, que acarrete mudança de domicílio para o município onde se situe um dos campi desta Universidade, ou para localidade mais próxima.

Parágrafo único - A regra do caput deste artigo não se aplica quando o interessado na transferência se deslocar para assumir cargo efetivo em razão de concurso público, cargo comissionado ou função de confiança.

Art. 2º A transferência escolar ex officio será concedida para prosseguimento de estudos do mesmo curso de origem ou, não havendo este, de curso afim.

§ 1º - O curso de origem de que trata o caput deste artigo deverá ser reconhecido ou ter seu funcionamento autorizado pelo órgão federal competente.

§ 2º - Para fins de aplicação do disposto no caput deste artigo, a afinidade entre cursos deverá ser estabelecida por este Conselho.

Art. 3º O processo de transferência escolar ex officio deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - requerimento padronizado preenchido pelo interessado, contendo endereço completo e telefone(s) para contato;

II - fotocópia autenticada da cédula de identidade;

III - comprovantes de residência anterior e atual;

IV - fotocópias autenticadas dos documentos comprobatórios da dependência de que trata o caput do art. 1º desta Resolução, quando for o caso;

V - fotocópia autenticada do Diário Oficial da União ou do Boletim de Serviço onde foi publicado o ato que fundamenta o pedido do interessado;

VI - histórico escolar e declaração de regularidade de matrícula na Instituição de Ensino Superior de origem, ambos no original e devidamente atualizados;

VII - fotocópia autenticada do documento comprobatório do reconhecimento ou da autorização de funcionamento do curso de origem.

Parágrafo único - Para fins de efetivação do inciso V deste artigo, não será aceita declaração como documento comprobatório de remoção ou de redistribuição funcional.

Art. 4º A documentação dos interessados neste tipo de transferência deverá ter entrada no Protocolo Geral da UFPB, Edifício da Reitoria, campus I, para Cursos neste Campus e, no caso dos Cursos dos demais campi, no Protocolo Setorial da PRAI, Campus II.

Parágrafo único - Para Cursos no Campus I, os documentos serão encaminhados à Coordenação de Escolaridade - CODESC, e para Cursos nos demais campi, a documentação será enviada à Coordenação Setorial de Graduação - CSG, da PRAI.

Art. 5º Caberá à CODESC e à CSG analisar os documentos que instruem o processo e emitir parecer acerca do mérito da solicitação, para decisão final do Pró-Reitor de Graduação.

§ 1º - O tempo de tramitação do processo, para fins da decisão final a que se refere o caput deste artigo não deverá ultrapassar o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data constante de Protocolo da UFPB.

§ 2º - Os pedidos deferidos pelo Pró-Reitor de Graduação serão encaminhados à CODESC - em se tratando de cursos do campus I - ou à CSG/PRAI - para cursos dos demais campi -, para procedimentos relativos à matrícula prévia.

Art. 6º A decisão de que trata o caput do artigo anterior deverá ser imediatamente colocada à disposição do interessado pela PRG, cujo processo, qualquer que seja o resultado, deverá ser enviado à Coordenação do curso pretendido, para ciência e, quando for o caso, orientar o aluno e realizar a sua matrícula em disciplinas do período letivo em curso.

Parágrafo único - Após cientificar-se do fato e, quando for o caso, realizar a matrícula do aluno, a Coordenação do curso deverá devolver o processo à CODESC - em se tratando de cursos do campus I - ou à CSG/PRAI - para cursos dos demais campi -, para fins de arquivamento.

Art. 7º Para fins da matrícula em disciplinas e de informação aos respectivos Departamentos responsáveis quanto aos índices de freqüência e notas de exercícios escolares do aluno, se for o caso, a Coordenação do Curso poderá solicitar ao interessado documentos complementares referentes ao curso de origem.

Art. 8º A CODESC e a CSG manterão cadastros específicos, por ano, dos processos de transferências de que trata a presente Resolução, para fins de controle e acompanhamento dos casos. 

Art. 9º Da decisão do Pró-Reitor de Graduação, caberá recurso a este Conselho, sem efeito suspensivo, que deverá ser interposto no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da data da ciência da mesma pelo interessado.

Art. 10 Os casos omissos nesta Resolução serão resolvidos pela Pró-Reitoria de Graduação.

Art. 11 Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura e revoga a Resolução nº 43/85, deste Conselho, e demais disposições em contrário.

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, João Pessoa, 15 de outubro de 1998.

JÁDER NUNES DE OLIVEIRA

PRESIDENTE
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

Resolução Nº 36/98

Estabelece normas para o ingresso de professores da educação básica, pertencentes às Instituições Públicas de Ensino, nos Cursos de Graduação, Habilitação Licenciatura, do Programa Estudante Convênio - Rede Pública (PEC-RP).

O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 33, alínea "n", do Estatuto da UFPB, combinado com o disposto no artigo 44 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996;

Considerando a necessidade de a UFPB continuar contribuindo para a qualidade da educação básica nas Instituições Públicas de Ensino;

Considerando o grande contingente de professores atuando, em salas de aula, na escola pública das redes estadual e municipal, sem a titulação em Cursos de Licenciatura, necessária ao exercício do magistério;

Considerando que a Resolução Nº. 61/97 do CONSEPE que criou o Programa Estudante Convênio - Rede Pública (PEC-RP) em caráter experimental, estabeleceu normas para ingresso desses professores apenas no ano 1998;

Considerando a disponibilidade de vagas em Cursos de Licenciatura da UFPB;

Considerando a repercussão positiva do PEC-RP, em sua fase experimental, o grande número de convênios celebrados e o elevado número de candidatos às vagas oferecidas para ingresso em 1998 e

Considerando a deliberação do plenário deste Conselho, em reunião realizada no dia 13 de outubro de 1998, conforme consta no Processo nº 23074.014128/98-89, originário da Pró-Reitoria de Graduação,

R E S O L V E:

Art. 1º Atribuir caráter permanente ao Programa Estudante Convênio - Rede Pública (PEC-RP), que se regerá pelas normas estabelecidas na presente Resolução.

Art. 2º O PEC-RP destinar-se-á ao ingresso de professores da educação básica (educação infantil, ensino fundamental e ensino médio), pertencentes a Instituições Públicas de Ensino, para realização de Cursos de Licenciatura, mediante celebração de convênios ou de termo aditivo aos convênios firmados entre a UFPB e as respectivas Instituições.

Parágrafo único - O ingresso a que se refere o caput deste artigo dar-se-á por meio de processo seletivo realizado pela UFPB, nos termos do disposto nesta Resolução.

Art. 3º A Comissão Permanente do Concurso Vestibular(COPERVE) é o órgão responsável pela execução do processo seletivo do PEC-RP, em todas as suas fases.

DA INSCRIÇÃO

Art. 4º A inscrição será aberta por Edital que especificará, entre outras instruções complementares, o valor da taxa de inscrição, as agências bancárias autorizadas, os locais de inscrição, o calendário e horário das provas.

Art. 5º Considerar-se-á apto a se inscrever no processo seletivo destinado ao preenchimento das vagas do PEC-RP o professor que atuar no município sede do respectivo campus da UFPB ou em municípios circunvizinhos e que atender, no ato da inscrição, a todos os requisitos abaixo:

a) ter concluído o ensino médio ou equivalente;

b) pertencer ao quadro docente permanente da Secretaria de Educação ou órgão equivalente; 

c) estar em efetivo exercício do magistério na Rede Pública de Ensino; 

d) estar atuando em sala de aula há, pelo menos, 02 (dois) anos;

e) dispor, no mínimo, de um período de atividade no exercício do magistério correspondente a 08 (oito) anos, para poder requerer a aposentadoria.

Art. 6º Para efetuar a inscrição, o candidato ou seu procurador legalmente constituído deverá:

I - entregar, no local da inscrição, a seguinte documentação:

a) requerimento de inscrição, devidamente preenchido; 

b) comprovante do pagamento da taxa de inscrição;

c) cópia do documento comprobatório de conclusão do ensino médio ou equivalente; 

d) uma fotografia 3x4 recente. 

II - apresentar, no local da inscrição, Cédula de Identidade fornecida por órgão competente, ou entregar cópia autenticada desse documento no caso de inscrição por procuração. 

III - entregar declarações firmadas pela Direção da Instituição Pública de Ensino conveniada com a UFPB comprovando o cumprimento das exigências contidas nas alíneas "b", "c" "d" e " e" do artigo 5º desta Resolução.

Art. 7º No ato da inscrição, o candidato deverá escolher apenas 01(um) curso e seu respectivo turno e campus.

Art. 8º Ao inscrever-se, o candidato firmará declaração de que aceita as condições estabelecidas nesta Resolução, no convênio firmado, no Edital de Inscrição e em instruções complementares, e de que delas tem pleno conhecimento.

DAS PROVAS

Art. 9º O processo seletivo para ingresso nos Cursos de Graduação, Habilitação em Licenciatura, constará de provas das matérias Língua Portuguesa e Matemática, comuns e idênticas para todos os cursos ofertados, e de uma prova específica.

§ 1º - A prova da matéria Língua Portuguesa constará de redação, com peso 04 (quatro), e de questões de múltipla escolha, com peso 06 (seis).

§ 2º - A prova da matéria Matemática constará de questões de múltipla escolha.

§ 3º - A prova específica, por curso, constará de questões de múltipla escolha, nas seguintes matérias:

a) Física para os Cursos de Física; 

b) Química para o Curso de Química;

c) Matemática para o Curso de Matemática;

d) Biologia para os Cursos de Técnicas Agropecuárias e Ciências;

e) Conhecimentos Gerais para os demais cursos. 

§4º - As provas do processo seletivo deverão aferir conhecimentos em nível de ensino médio. 

Art. 10. Na elaboração das provas, além dos conteúdos das questões, deverão ser consideradas as normas pedagógicas recomendadas na avaliação da aprendizagem.

Art. 11. Da elaboração das provas participarão docentes da UFPB, indicados, prioritariamente, dentre aqueles que ministrem ou tenham ministrado disciplinas relacionadas com as provas deste processo seletivo e identificados com o ensino médio.

DA APLICAÇÃO E DA CORREÇÃO DAS PROVAS 

Art. 12. Os fiscais, para os trabalhos de aplicação das provas, serão convidados, em ordem de prioridade, dentre:

I - professores universitários;

II - funcionários da UFPB com instrução de nível superior;

III - servidores públicos, com instrução de nível superior, dando-se preferência aos professores da rede pública que tenham revelado bom desempenho na fiscalização de concursos ou processos seletivos realizados através da COPERVE;

IV - alunos dos cursos de pós-graduação da UFPB.

Art. 13. A correção da redação na prova de Língua Portuguesa será realizada por professores universitários ou do ensino médio da rede pública, com formação superior nesta área de conhecimento.

Parágrafo único - Cada redação será avaliada por dois professores examinadores, sendo um deles responsável pela revisão da correção da mesma redação.

DA CLASSIFICAÇÃO

Art. 14. Classificar-se-ão os candidatos, por curso, em ordem decrescente das médias ponderadas das notas obtidas nas provas de Língua Portuguesa (peso 4), Matemática (peso 2), e prova específica (peso 4), até o limite das vagas ofertadas.

§ 1º - Não participará da classificação o candidato que não comparecer a qualquer uma das provas ou obtiver, na prova da matéria Língua Portuguesa, uma nota inferior a 20% (vinte por cento) do total dos pontos da prova ou obtiver nota igual a zero na prova de Matemática ou na prova específica do curso.

§ 2º - No caso de empate na disputa pela última vaga, serão classificados os candidatos com maior média final na prova da matéria Língua Portuguesa.

§ 3º - Persistindo o empate, serão classificados todos os candidatos que se encontrarem empatados.

Art. 15. Os candidatos que participarem da classificação e não obtiverem média suficiente para ocupar uma das vagas do curso sobre o qual recaiu sua opção poderão, nos termos do § 3º deste artigo, concorrer, mediante reopção, às vagas remanescentes do processo classificatório referido no artigo anterior, observado o prazo a ser fixado pela COPERVE através de Edital.

§ 1º - Após a conclusão de todo o processo classificatório do Concurso Vestibular, ou processo seletivo equivalente, as vagas remanescentes dos Cursos de Licenciatura que também integram o PEC-RP, serão destinadas a este Programa, para o período letivo correspondente.

§ 2º - As vagas referidas no parágrafo anterior poderão, mediante Edital publicado pela Pró-Reitoria de Graduação, ser preenchidas pelos candidatos que, embora não eliminados do processo seletivo do PEC-RP, e respeitando-se a ordem decrescente das respectivas pontuações, não tenham conseguido classificação às vagas iniciais.

§ 3º - Para fins e efeitos deste artigo, a reopção só poderá recair sobre o mesmo curso da opção inicial do candidato, oferecido no mesmo campus em outro turno, e a classificação será feita observando-se a ordem decrescente das médias finais obtidas.

Art. 16. Em virtude da natureza do processo seletivo do PEC-RP, não será permitida, em hipótese alguma, nem a revisão, nem vista de provas, nem a recontagem de pontos.

DA MATRÍCULA

Art. 17. A matrícula nos cursos de graduação somente será permitida a candidatos classificados e que sejam portadores de escolaridade completa, em nível de ensino médio ou equivalente.

Art. 18. A matrícula somente se dará no campus, curso, turno e período letivo para os quais o candidato foi classificado.

Art. 19. A matrícula dos candidatos classificados nos respectivos cursos será efetuada, pelo candidato ou seu procurador legalmente constituído, em duas etapas:

I - matrícula prévia, nos setores competentes, para fins de vinculação à Universidade e admissão aos respectivos cursos; e

II - matrícula em disciplinas, na coordenação do curso correspondente.

§1º - A matrícula prévia será convocada por Edital.

§2° - A matrícula prévia é obrigatória, sob pena de perda do direito aos resultados obtidos no processo seletivo do PEC-RP.

§3º - A matrícula em disciplinas só poderá ser realizada pelo candidato que tenha efetuado sua matrícula prévia.

§4º - A possibilidade da matrícula institucional, nos termos da Resolução nº 22/96, do CONSEPE, não se aplica aos alunos do PEC-RP.

Art. 20. Perderá o direito aos resultados obtidos no processo seletivo e, conseqüentemente, à vaga no curso, o candidato que não comparecer, pessoalmente ou através de procurador legalmente constituído, ao ato da matrícula prévia, ou não apresentar a documentação exigida, nos termos do Edital previsto no artigo anterior.

Art. 21. A matrícula prévia de candidato classificado para o curso no qual já é aluno devidamente matriculado, não implica em preenchimento de vaga, ficando esta a ser ocupada de acordo com a forma prevista no artigo 22 desta Resolução. 

Art. 22. As vagas que venham a ocorrer após a matrícula prévia, serão preenchidas mediante a classificação de novos candidatos, observado o disposto no artigo 14.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 23. O aluno do PEC-RP não terá direito à mudança de curso a que se refere o artigo 92, incisos II, III e IV, do Regimento Geral da UFPB, ressalvados os casos de reopção de turno, do mesmo curso e campus.

Art. 24. Aplica-se ao aluno do PEC-RP o regime disciplinar previsto no Regimento Geral da Universidade.

Art. 25. Além dos casos previstos nas normas vigentes na UFPB, será desvinculado do curso em que está matriculado o aluno do PEC-RP que:

I - for reprovado:

a) em 03 (três) disciplinas num mesmo período letivo; ou

b) 02 (duas) vezes numa mesma disciplina;

II - não realizar a matrícula em disciplinas em qualquer período letivo;

III - deixar de satisfazer às exigências contidas nas alíneas "b" "c" e "d" do artigo 5º desta Resolução.

Art. 26. Na celebração dos convênios a que se refere o artigo 2º da presente Resolução, deverá ser explicitada a contrapartida das respectivas secretarias ao Programa, especialmente no que se refere:

a) ao pagamento da taxa de inscrição dos candidatos às vagas oferecidas;

b) à adequação ou liberação parcial da carga horária de trabalho do aluno do PEC-RP com vista à sua dedicação ao curso de graduação, garantindo-se a liberação daquele, no turno em que estiver regularmente matriculado.

c) ao auxílio financeiro ao aluno do PEC-RP, na forma de bolsa de estudos ou outros benefícios, enquanto estiver freqüentando, com aproveitamento, o curso para o qual foi selecionado;

d) à possibilidade de o aluno do PEC-RP ascender funcionalmente na carreira do magistério após concluído o curso.

Art. 27. Será excluído do processo seletivo, em qualquer fase, o candidato que utilizar processo fraudulento na inscrição, usar meios ilícitos na sua realização ou atentar contra a disciplina e a boa ordem dos trabalhos, na sala de provas ou nas suas proximidades.

Parágrafo único - Além da exclusão, outras punições poderão ser solicitadas para o candidato incurso nos termos deste artigo, levando-se em conta a gravidade da ocorrência e os danos materiais ou pessoais que houver causado.

Art. 28. As reclamações atinentes ao processo seletivo do PEC-RP deverão ser encaminhadas à Pró-Reitoria de Graduação até 05 (cinco) dias após a publicação dos resultados pela COPERVE, observando-se o que dispõe esta Resolução.

§ 1º - A Pró-Reitoria de Graduação apreciará a matéria no prazo de 10(dez) dias, a contar da data de entrada da reclamação no Protocolo Geral da Reitoria.

§ 2º - Esgotado este prazo, o interessado terá 05 (cinco) dias para recorrer ao CONSEPE, que decidirá conclusivamente sobre o recurso interposto.

Art. 29. Os casos omissos nesta Resolução serão resolvidos pela Pró-Reitoria de Graduação, cabendo recurso ao CONSEPE, no prazo de 10 (dez) dias, após ciência do interessado.

Art. 30. Os recursos e as reclamações não terão efeito suspensivo. 

Art. 31. As vagas dos cursos de graduação oferecidas para ingresso em 1999, estão relacionadas em tabela anexa a esta Resolução.

Art. 32. O PEC-RP deverá ser permanentemente e sistematicamente avaliado pelas partes convenentes durante a vigência dos respectivos convênios.

Parágrafo único – Caberá à Pró-Reitoria de Graduação, com base na avaliação de que trata o caput deste artigo, propor ao CONSEPE, anualmente, o quadro de cursos, campi, turnos e vagas a serem ofertadas, bem como modificações porventura necessárias ao texto desta Resolução com vista ao permanente aperfeiçoamento do programa.

Art. 33. Em caráter excepcional, será permitida a inclusão no processo seletivo do PEC-RP, do professor da UFPB com atuação junto às unidades de educação básica da própria Universidade, e que atenda ao que dispõem as alíneas "a", "c", "d" e "e" do artigo 5º desta Resolução.

Parágrafo único - O professor de que trata o caput deste artigo, excetuadas as exigências decorrentes dos convênios, previstas nos artigos 2º e 26, estará submetido às demais disposições desta Resolução.

Art. 34. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em João Pessoa, 19 de outubro de 1998.

JÁDER NUNES DE OLIVEIRA

PRESIDENTE 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO Nº 51/98 

Estabelece, no âmbito da UFPB, classificação das áreas do conhecimento com vistas ao agrupamento dos cursos de graduação afins, e dá outras providências.

O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o que deliberou o plenário em reunião realizada nos dias 14 e 15 de dezembro de 1998 (Processo N.º 23074.018085/98-10),

Considerando o que determina o artigo 49 da Lei 9.394 (LDB), de 20 de dezembro de 1996;

Considerando os pareceres Nº. 434/97 e N.º 192/98, ambos da Câmara de Ensino Superior do Conselho Nacional de Educação;

Considerando a necessidade de classificar as áreas do conhecimento com vistas ao agrupamento, no âmbito da UFPB, dos cursos de graduação afins,

R E S O L V E:

Art. 1º Os cursos de graduação da UFPB serão agrupados em quatro áreas do conhecimento: 

I - Ciências Agrárias;

II - Ciências Biológicas e da Saúde;

III - Ciências Exatas e Tecnológicas;

IV - Ciências Humanas e Sociais.

Art. 2º Considerar-se-ão cursos afins aqueles que estiverem agrupados em uma mesma área do conhecimento, conforme Quadro 1, anexo à presente Resolução.

Art. 3º Para efeito da verificação da afinidade entre cursos em situações não previstas nesta Resolução, adotar-se-á eqüivalência entre as áreas de conhecimento a que se refere o art. 1º e a Classificação das Grandes Áreas do Conhecimento estabelecidas pelo CNPq - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, em vigor.

Parágrafo único. A eqüivalência de que trata o caput deste artigo é aquela estabelecida no Quadro 2, anexo à presente Resolução.

Art. 4º Os casos omissos serão resolvidos pela Pró-Reitoria de Graduação.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura e revoga as disposições em contrário.

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em 18 de dezembro de 1998.

JÁDER NUNES DE OLIVEIRA

PRESIDENTE

Quadro 1 - Anexo à Resolução Nº 51/98, do CONSEPE

       Agrupamento dos cursos de graduação, no âmbito da UFPB, em áreas do conhecimento, para o estabelecimento de afinidades entre cursos

Área do Conhecimento

Ciências Agrárias
Ciências Biológicas e da Saúde
Ciências Exatas e Tecnológicas
Ciências Humanas e Sociais

Agronomia
Ciências Biológicas
Arquitetura e Urbanismo
Administração

Engenharia Agrícola
Educação Física
Ciências da Computação
Arte e Mídia

Engenharia Florestal
Enfermagem
Desenho Industrial
Biblioteconomia

Lic. em Técnicas Agropecuárias
Farmácia
Engenharia de Alimentos
Ciências Contábeis

Medicina Veterinária
Fisioterapia
Engenharia Civil
Ciências Econômicas

Zootecnia
Medicina
Engenharia Elétrica
Ciências Sociais


Nutrição
Engenharia de Materiais
Comunicação Social


Odontologia
Engenharia Mecânica
Direito



Engenharia de Minas
Educação Artística



Eng. de Produção Mecânica
Filosofia



Engenharia Química
Geografia



Física
História



Licenciatura em Ciências
Letras



Matemática
Música



Meteorologia
Pedagogia



Química
Psicologia



Química Industrial
Serviço Social



Tecnologia Química
Turismo

Quadro 2 - Anexo à Resolução Nº 51/98, do CONSEPE

Eqüivalência entre áreas do conhecimento na UFPB e grandes áreas do conhecimento 

estabelecidas pelo CNPq, com vistas ao agrupamento de cursos de graduação afins, 

para situações não previstas nesta Resolução

Área do Conhecimento (Art. 1º desta Resolução)
Grande Área do Conhecimento

(estabelecida pelo CNPq)

Ciências Agrárias
Ciências da Terra

Ciências Biológicas e da Saúde
Ciências Biológicas

Ciências da Saúde

Ciências Exatas e Tecnológicas
Ciências Exatas

Engenharias

Ciências Humanas e Sociais
Ciências Humanas

Ciências Sociais

Lingüística, Letras e Artes

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO Nº 01/99

Regulamenta o Processo Seletivo Seriado para ingresso nos cursos de graduação da Universidade Federal da Paraíba e dá outras providências.

O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 33, alínea "f", do Estatuto da Universidade Federal da Paraíba, combinado com os artigos 72 e 73 do Regimento Geral, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e no Parecer nº 95/98, de 02 de dezembro de 1998, do Conselho Nacional de Educação;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CONSEPE, em reunião realizada nos dias 18 e 19 de janeiro de 1999, conforme consta do Processo nº 23074.019.663/98-90, originário da Pró-Reitoria de Graduação,

R E S O L V E:

Art. 1º O ingresso nos cursos de graduação da Universidade Federal da Paraíba far-se-á através de Processo Seletivo Seriado, realizado anualmente, destinado à classificação de candidatos, através da avaliação do seu desempenho em exames correspondentes a cada uma das séries do ensino médio, de acordo com o disposto nesta Resolução.

Art. 2º As vagas a serem oferecidas serão estabelecidas, anualmente, mediante Resolução específica.

Art. 3º A Comissão Permanente do Concurso Vestibular (COPERVE) é o órgão responsável pela execução do Processo Seletivo Seriado, em todas as suas fases.

DA INSCRIÇÃO

Art. 4º O candidato poderá inscrever-se para a avaliação correspondente à série do ensino médio que estiver cursando, obedecido o disposto nesta Resolução.

§1º Ao inscrever-se para a avaliação referente à 1ª série, o candidato se obriga a participar das avaliações seguintes nos dois anos subseqüentes, sob pena de desligamento do Processo Seletivo Seriado.

§2º Ocorrendo o desligamento, o candidato só poderá voltar a inscrever-se quando estiver cursando a terceira série ou após a conclusão do ensino médio, na forma estabelecida no artigo 5º desta Resolução.

Art. 5º O candidato que já tiver concluído o ensino médio, ou estiver cursando a 3ª série desse grau de ensino sem participar do Processo Seletivo Seriado, deverá requerer inscrição para se submeter a todas as provas concernentes às três séries do ensino médio.

Art. 6º O candidato que tiver realizado as avaliações referentes à 1ª e à 2ª série do ensino médio poderá, ao se inscrever para a avaliação da 3ª série, optar por se submeter à avaliação das três séries, renunciando, neste caso, aos resultados obtidos nas avaliações anteriores referentes à 1ª e à 2ª série.

Art. 7º A inscrição será aberta por Edital, publicado pela COPERVE, que especificará, entre outras instruções complementares, o valor da taxa de inscrição, por série, as agências bancárias autorizadas e os locais de inscrição.

Art. 8º Para efetuar a inscrição, o candidato ou seu procurador legalmente constituído deverá:

I - pagar a taxa de inscrição, por série, nas agências bancárias autorizadas;

II - entregar, no local da inscrição, a seguinte documentação:

a) requerimento de inscrição, devidamente preenchido; 

b) comprovante de pagamento da(s) taxa(s) de inscrição;

c) uma fotografia 3X4 recente; 

III - apresentar, no local da inscrição:

a) declaração do estabelecimento de ensino onde estuda, atestando estar regularmente matriculado na série do ensino médio em que pretende ser avaliado, ou, se for o caso, documento comprobatório de conclusão do ensino médio ou equivalente; 

b) Cédula de Identidade fornecida por órgão competente, ou entregar cópia autenticada desse documento no caso de inscrição por procuração. 

§1º O candidato de nacionalidade estrangeira deverá apresentar o original da Cédula de Identidade de Estrangeiro, expedida pelo Departamento de Polícia Federal, que comprove sua condição de permanente no país, ou temporário, conforme o inciso IV do art. 13 da Lei nº 6.815/80.

§2º A inscrição poderá também ser efetuada por meio de correspondência registrada com aviso de recebimento (AR) da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, desde que obedecidas as condições estabelecidas no Edital de Inscrição.

Art. 9º Os cursos de graduação oferecidos serão distribuídos em 4(quatro) grupos, conforme disposto na Resolução nº 51/98, do CONSEPE (Quadro I anexo).

§1º A opção por curso só deverá ser feita quando o candidato se inscrever para a avaliação referente à 3ª série do ensino médio.

§2º O candidato poderá optar por 02 (dois) cursos de um mesmo grupo.

§3º Cada curso terá um código que o identificará.

§4º Códigos diferentes referem-se a cursos diferentes, mesmo que tenham idêntica nomenclatura.

§5º São considerados distintos os cursos com oferta de vagas em turnos ou campi diferentes.

Art. 10. Ao inscrever-se, o candidato firmará declaração de que aceita as condições estabelecidas nesta Resolução, no Edital de Inscrição e no Manual do Candidato, e de que delas tem pleno conhecimento.

DAS PROVAS

Art. 11. Na elaboração das provas, além do conteúdo das questões, deverão ser consideradas as normas pedagógicas recomendadas na avaliação da aprendizagem.

Art. 12. Da elaboração das provas participarão docentes da UFPB identificados com o ensino médio, indicados, prioritariamente, dentre aqueles que ministrem ou tenham ministrado disciplinas relacionadas com as provas do Processo Seletivo Seriado.

Art. 13. Os candidatos aos cursos de Arte e Mídia, Desenho Industrial e Música deverão submeter-se a uma prova de habilidade específica.

§1º A elaboração e correção da prova referida no caput deste artigo serão da responsabilidade das coordenações dos respectivos cursos, por delegação da COPERVE.

§2º A avaliação da prova de habilidade específica obedecerá aos critérios definidos pelas respectivas coordenações de curso.

§3º Tornar-se-á sem efeito a opção feita pelos candidatos aos cursos de Arte e Mídia, Desenho Industrial e Música, caso não compareçam à prova de habilidade específica ou sejam nela reprovados.

§4º O candidato que se enquadrar em uma das hipóteses referidas no parágrafo anterior continuará a concorrer a uma vaga do outro curso escolhido, o qual será considerado como sendo sua primeira e única opção.

Art. 14. As provas do Processo Seletivo Seriado conterão questões de acordo com os programas das matérias elaborados por série, segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, e serão aplicadas, também por série, em quatro dias:

I - primeiro dia, as provas referentes à 1ª série do ensino médio;

II - segundo dia, as provas referentes à 2ª série do ensino médio;

III - terceiro e quarto dias, as provas referentes à 3ª série do ensino médio.

§ 1º As provas referentes à 1ª e à 2ª série terão questões de múltipla escolha e/ou abertas abrangendo as seguintes matérias: Língua Portuguesa e Literatura Brasileira, Matemática, Física, Química, Biologia, Geografia Geral e do Brasil, História Geral e do Brasil e Língua Inglesa ou Língua Francesa ou Língua Espanhola.

§ 2º As provas referentes à 3ª série, específicas por grupo de cursos, constarão de questões discursivas abrangendo as seguintes matérias, por grupo:

I - Grupo I:

a) Química;

b) Física;

c) Matemática;

d) Língua Portuguesa e Literatura Brasileira.

II - Grupo II: 

a) Química;

b) Biologia;

c) Física;

d) Língua Portuguesa e Literatura Brasileira.

III – Grupo III:

a) Química;

b) Física;

c) Matemática;

d) Língua Portuguesa e Literatura Brasileira.

IV - Grupo IV:

a) História Geral e do Brasil;

b) Geografia Geral e do Brasil;

c) Matemática;

d) Língua Portuguesa e Literatura Brasileira.

Parágrafo único - A prova da matéria Língua Portuguesa e Literatura Brasileira abrangerá a compreensão e a produção de textos.

Art. 15. O desempenho dos candidatos será avaliado através das seguintes medidas:

I - nota bruta, igual ao número de pontos obtidos pelo candidato em uma prova de determinada matéria;

II - nota padronizada 1, representativa do desempenho do candidato em uma determinada matéria nas provas referentes à 1ª série, em relação a todos os candidatos que participam do processo seletivo de um mesmo ano, de modo que as notas padronizadas tenham a mesma média e o mesmo desvio padrão.

III - nota padronizada 2, representativa do desempenho do candidato em uma determinada matéria nas provas referentes à 2ª série, em relação a todos os candidatos que participam do processo seletivo de um mesmo ano, de modo que as notas padronizadas tenham a mesma média e o mesmo desvio padrão;

IV - Medida de Desempenho 1, igual à média aritmética das notas padronizadas obtidas pelo candidato nas provas referentes à 1ª e à 2ª série, por matéria;

V - Medida de Desempenho 2, igual à nota padronizada representativa do desempenho do candidato em uma determinada matéria, nas provas discursivas, em relação aos demais candidatos do seu grupo, de modo que as notas padronizadas tenham a mesma média e o mesmo desvio padrão.

Parágrafo único - As notas brutas e as notas padronizadas obtidas pelos candidatos nas avaliações referentes à 1ª e à 2ª série serão divulgadas, por matéria, sem caráter classificatório, após a correção das provas.

DA CLASSIFICAÇÃO

Art. 16. Estará desligado do Processo Seletivo Seriado de que trata a presente Resolução, o candidato que:

I - deixar de comparecer a qualquer uma das provas ou,

II - obtiver nota bruta igual a zero em qualquer uma das matérias, nas provas referentes a qualquer uma das séries do ensino médio.

Art. 17. Somente participará da classificação final um número de candidatos limitado a 5 (cinco) vezes o número de vagas por curso, considerando-se a primeira opção do candidato e a ordem decrescente da Medida de Desempenho I definida no inciso IV do art. 15 desta Resolução.

Art. 18. Somente serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos que estiverem aptos à classificação final.

Art. 19. Dar-se-á a classificação final dos candidatos na forma seguinte:

I - calcula-se a nota final de cada matéria efetuando-se a média ponderada das Medidas de Desempenho 1 e 2, atribuindo-se peso 4 (quatro) à primeira e peso 6 (seis) à segunda, observando-se que, quando a matéria for objeto de exame apenas nas provas referentes às duas primeiras séries do ensino médio, a Medida de Desempenho 1 será considerada como a nota final da matéria; 

II - determina-se, para cada candidato, a média final de classificação, calculando-se a média aritmética das notas finais por matéria, desprezando-se as decimais resultantes do cálculo;

III - procede-se à classificação dos candidatos, considerando-se sua primeira opção, na ordem decrescente das médias finais obtidas, tendo preferência o candidato com maior média final;

IV - nos cursos em que as vagas estabelecidas não forem preenchidas de acordo com o inciso anterior, procede-se à classificação dos candidatos, considerando-se sua segunda opção, na ordem decrescente das médias finais obtidas, tendo preferência o candidato com maior média final;

V - a classificação obedecerá ao limite das vagas fixadas na forma do artigo 2º desta Resolução, observada a ordem dos períodos letivos;

VI - no caso de empate na disputa pela última vaga, serão classificados todos os candidatos que se encontrarem empatados.

Art. 20. Os candidatos que participarem da classificação final e não obtiverem média suficiente para ocupar uma das vagas dos cursos, sobre os quais recaíram suas opções, poderão concorrer, mediante reopção, às vagas remanescentes da classificação referida no artigo anterior, observado o prazo a ser fixado pela COPERVE através de Edital.

Parágrafo único - Para fins e efeitos deste artigo, a reopção deverá recair sobre cursos do mesmo grupo da primeira opção do candidato, e a classificação será feita observando-se a prioridade das opções e a ordem decrescente das médias finais obtidas.

Art. 21. Em virtude da natureza do Processo Seletivo, não será permitida nem a revisão, nem vista de provas, nem a recontagem de pontos.

DA APLICAÇÃO E CORREÇÃO DAS PROVAS 

Art. 22. Os fiscais, para os trabalhos de aplicação das provas, serão convidados, em ordem de prioridade, dentre:

I - professores de ensino superior da UFPB ou outra instituição congênere;

II - servidores técnico-administrativos da UFPB com instrução de nível superior;

III - alunos dos cursos de pós-graduação e graduação da UFPB; 

IV - professores licenciados do ensino fundamental e médio da rede pública de ensino;

V - outros servidores públicos, com instrução de nível superior, dando-se preferência aos que tenham revelado bom desempenho na fiscalização de vestibulares anteriores.

Parágrafo único - As inscrições para cadastramento dos interessados em fiscalizar o Processo Seletivo Seriado serão abertas através de Edital publicado pela COPERVE.

Art. 23. A correção das provas discursivas será feita por professores de ensino superior e/ou do ensino médio da rede pública, com formação superior nas respectivas áreas de conhecimento, com prioridade aos pertencentes ao quadro desta Instituição.

§1º - Cada questão das provas discursivas será avaliada por dois professores examinadores.

§2º - As provas discursivas de candidato que não participa da classificação final não serão corrigidas.

DA MATRÍCULA

Art. 24. A matrícula nos cursos de graduação somente será permitida a candidatos classificados e que sejam portadores de escolaridade completa, em nível de ensino médio ou equivalente.

Art. 25. A matrícula somente se dará no curso, turno e período letivo para os quais o candidato foi classificado, ressalvado o disposto no artigo 29 desta Resolução.

Art. 26. A matrícula dos candidatos classificados nos respectivos cursos será efetuada pelo candidato ou seu procurador legalmente constituído, em duas etapas:


I - matrícula prévia, nos setores competentes, para fins de vinculação à Universidade e admissão aos respectivos cursos;

II - matrícula em disciplinas ou matrícula institucional, na coordenação do curso correspondente.

§1º A matrícula prévia será convocada por Edital.

§2° A matrícula prévia é obrigatória, qualquer que tenha sido a opção de curso em que o candidato tenha obtido classificação, sob pena de perda do direito aos resultados dessa classificação, obtida no Processo Seletivo Seriado.

§3º - A matrícula em disciplinas ou a matrícula institucional só poderá ser realizada por candidato que tenha efetuado sua matrícula prévia.

Art. 27. Perderá o direito à classificação obtida no Processo Seletivo Seriado e, conseqüentemente, à vaga no curso, o candidato que não apresentar a documentação exigida, nos termos do Edital previsto no § 1º do artigo anterior.

Art. 28. A matrícula prévia de candidato classificado para o curso do qual já é aluno, devidamente matriculado, não implica em preenchimento de vaga, ficando esta a ser ocupada de acordo com a forma prevista no artigo 29 desta Resolução.

Art. 29. Observado o disposto no artigo 19, as vagas que venham a ocorrer após a matrícula prévia serão preenchidas, obedecendo-se ao que segue:

I - remanejamento de candidatos do 2º para o 1º período letivo;

II - remanejamento de candidatos de um curso para outro, obedecidas as opções formuladas;

III - classificação de novos candidatos.

Parágrafo único - Para atendimento ao disposto nos incisos I e II deste artigo, o remanejamento será compulsório.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 30. A classificação resultante do Processo Seletivo Seriado somente terá validade para os dois períodos letivos definidos na Resolução que fixar as vagas e cursos oferecidos.

Art. 31. No ano de 1999:

I - os estudantes que estiverem cursando a 1ª série do ensino médio deverão inscrever-se no Processo Seletivo para a avaliação referente a essa série, concorrendo às vagas a serem oferecidas para o ano letivo de 2002.

II - os estudantes que estiverem cursando a 2ª série do ensino médio deverão inscrever-se no Processo Seletivo para as avaliações referentes à 1ª e à 2ª série, concorrendo às vagas a serem oferecidas para o ano letivo de 2001.

III - os estudantes que estiverem cursando a 3ª série do ensino médio deverão inscrever-se no Processo Seletivo para as avaliações referentes às três séries, devendo, nessa ocasião, fazer a opção pelo curso ou cursos que deseja realizar no ano letivo de 2000.

Art. 32. Após o prazo de 06 (seis) meses, contado a partir da data de aplicação de cada prova, as folhas de leitura óptica e os cadernos de respostas serão encaminhados para reciclagem do papel utilizado.

Art. 33. A Universidade Federal da Paraíba poderá promover Processo Seletivo com outras instituições, com as quais mantenha convênio de cooperação técnico-científica, observadas as normas da presente Resolução.

Art. 34. Será excluído do Processo Seletivo Seriado, em qualquer fase, o candidato que utilizar processo fraudulento na inscrição, usar meios ilícitos na sua realização ou atentar contra a disciplina e a boa ordem dos trabalhos, na sala de provas ou nas suas proximidades.

Parágrafo único - Além da exclusão, outras punições poderão ser solicitadas para o candidato incurso nos termos deste artigo, levando-se em conta a gravidade da ocorrência e os danos materiais ou pessoais que houver causado.

Art. 35. As reclamações atinentes ao Processo Seletivo Seriado deverão ser apresentadas à Pró-Reitoria de Graduação até 05(cinco) dias após a publicação dos resultados pela COPERVE, observando-se o que dispõe esta Resolução.

§1º A Pró-Reitoria de Graduação apreciará a matéria no prazo de 10(dez) dias, a contar da data de entrada da reclamação no Protocolo Geral da Reitoria.

§2º Esgotado este prazo, o interessado terá 05(cinco) dias para recorrer ao CONSEPE, que decidirá, conclusivamente, sobre o recurso interposto.

Art. 36. Anualmente, a COPERVE encaminhará à Pró-Reitoria de Graduação relatório avaliativo sobre o Processo Seletivo Seriado para que seja apreciado pelo CONSEPE.

Art. 37. Os casos omissos nesta Resolução serão resolvidos pela Pró-Reitoria de Graduação, cabendo recurso ao CONSEPE, no prazo de 10(dez) dias, após ciência do interessado.

Art. 38. Os recursos e as reclamações não terão efeito suspensivo. 

Art. 39. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO da UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em João Pessoa, 19 de janeiro de 1999.

JÁDER NUNES DE OLIVEIRA

PRESIDENTE

 Anexo à Resolução Nº 01/99, do CONSEPE.

       Agrupamento dos cursos de graduação, no âmbito da UFPB, para fins do disposto no art. 9º 

desta Resolução.

Grupo I
Grupo II
Grupo III
Grupo IV

Área de Ciências Agrárias
Área de Ciências Biológicas e da Saúde
Área de Ciências Exatas e Tecnológicas
Área de Ciências Humanas e Sociais

Agronomia
Ciências Biológicas
Arquitetura e Urbanismo
Administração

Engenharia Agrícola
Educação Física
Ciências da Computação
Arte e Mídia

Engenharia Florestal
Enfermagem
Desenho Industrial
Biblioteconomia

Lic. em Técnicas Agropecuárias
Farmácia
Engenharia de Alimentos
Ciências Contábeis

Medicina Veterinária
Fisioterapia
Engenharia Civil
Ciências Econômicas

Zootecnia
Medicina
Engenharia Elétrica
Ciências Sociais


Nutrição
Engenharia de Materiais
Comunicação Social


Odontologia
Engenharia Mecânica
Direito



Engenharia de Minas
Educação Artística



Eng. de Produção Mecânica
Filosofia



Engenharia Química
Geografia



Física
História



Licenciatura em Ciências
Letras



Matemática
Música



Meteorologia
Pedagogia



Química
Psicologia



Química Industrial
Serviço Social



Tecnologia Química
Turismo

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO Nº 10/99 

Dá nova redação ao art. 17 da Resolução Nº 01/99, do CONSEPE, que regulamenta o Processo Seletivo Seriado para ingresso nos cursos de graduação da Universidade Federal da Paraíba..

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições, considerando a urgente necessidade de retificar a redação do art. 17 da Resolução Nº 01/99, do Conselho Superior de Ensino Pesquisa e Extensão, ad referendum deste Colegiado Superior (Processo nº 23074.002.631/99-08),

R E S O L V E:

Art. 1º O artigo 17 da Resolução Nº 01/99, do Conselho Superior de Ensino Pesquisa e Extensão passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 17. Somente participará da classificação final um número de candidatos limitado a 5 (cinco) vezes o número de vagas por curso, considerando-se a primeira opção dos candidatos e a ordem decrescente das médias aritméticas das Medidas de Desempenho I por eles obtidas”.

Art. 2º Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em João Pessoa, 26 de fevereiro de 1999.

JÁDER NUNES DE OLIVEIRA

PRESIDENTE
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO Nº 24/99 

Dispõe sobre a criação e a regulamentação do Programa de Intercâmbio Acadêmico Nacional e Internacional (PIANI) para os alunos dos Cursos de Graduação da UFPB.

O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições e tendo em vista a deliberação do plenário, adotada em reunião realizada nos dias 12, 13 e 14 de julho de 1999 (Processo nº 23074.007708/99-18),

Considerando o fato de que o incremento da produção e difusão do conhecimento se faz a partir dos esforços coletivos da Comunidade Acadêmica Nacional e Internacional;

Considerando as atuais tendências de integração econômica e política e a crescente necessidade de um entendimento intercultural;

Considerando o fato de que cabe à Universidade proporcionar novas oportunidades acadêmicas curriculares aos alunos dos cursos de graduação;

Considerando a necessidade de integração interuniversidades baseada em programas acadêmicos bem definidos e

Considerando a necessidade de regulamentar Acordos de Intercâmbio Acadêmico já em plena vigência na UFPB,

R E S O L V E:

Art. 1º Criar e regulamentar, nos termos da presente Resolução, o Programa de Intercâmbio Acadêmico Nacional e Internacional (PIANI) para os alunos dos Cursos de Graduação da UFPB.

Art. 2º Serão consideradas como atividades objeto do PIANI aquelas de natureza acadêmica, sejam elas: 

I - artístico-culturais;

II – desportivas; ou

III – científicas.

Parágrafo único – As atividades a que se refere o caput deste artigo deverão ser supervisionadas por tutor na Instituição anfitriã visando ao aprimoramento da formação do aluno.

Art. 3º Será facultado aos alunos dos Cursos de Graduação da UFPB afastar-se de suas atividades acadêmicas regulares, para participar, no âmbito do PIANI, de Programas de Intercâmbio em Instituições de Ensino Superior ou Centros de Pesquisas, tanto no Brasil quanto em outros países.

Art. 4º Poderá participar do PIANI o aluno que:

I - estiver regularmente matriculado em curso de graduação da UFPB, no ato da entrega do requerimento;

II - possuir Coeficiente de Rendimento Escolar (CRE) igual ou superior à média aritmética dos CREs de todos os alunos matriculados no mesmo curso, que ingressaram no mesmo período letivo do interessado, adicionada de 1/2 (meio) desvio-padrão dessas médias;

III – tiver concluído, pelo menos, 40% (quarenta por cento) da carga horária total estabelecida para a conclusão do seu curso de graduação;

IV – demonstrar, no caso de a Instituição se localizar em outro país, conhecimento da língua oficial conforme exigências do país anfitrião ou, quando não houver, apresentar comprovante de aprovação em exame de proficiência expedido por uma Comissão indicada pela Assessoria para Assuntos Internacionais da UFPB;

V – apresentar Plano de Atividades Acadêmicas a ser cumprido na Instituição recebedora, aprovado pelo Colegiado do seu curso de origem e pela Instituição anfitriã; e

VI – apresentar carta de aceitação da Instituição anfitriã.

Parágrafo único - Caberá ao Colegiado do Curso de origem do candidato, quando se aplicar, tomar as providências necessárias à seleção com vistas à classificação de candidatos, até o limite das vagas, na ordem decrescente das pontuações obtidas.

Art. 5º A participação do aluno em Programa de Intercâmbio, no âmbito do PIANI, terá a duração máxima de doze meses consecutivos.

Parágrafo único. Caso o início do Programa de Intercâmbio não coincida com o do período letivo na UFPB, o aluno sujeitar-se-á aos seguintes critérios e procedimentos:

a) para o aluno que tiver cumprido, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de freqüência às atividades acadêmicas, deverá ser estabelecido pelo Colegiado do seu Curso de Graduação um calendário especial para realização de exercícios escolares e/ou outros procedimentos de avaliação exigidos;

b) caso o aluno ainda não tenha cumprido 75% (setenta e cinco por cento) de freqüência às atividades acadêmicas, o mesmo não terá direito ao aproveitamento dos conteúdos cursados.

Art. 6º As atividades realizadas pelo aluno durante o Programa de Intercâmbio, nos termos da presente Resolução, serão aproveitadas para integralização do currículo pleno do seu curso na UFPB.

Parágrafo único. Compete ao Colegiado do Curso de Graduação, ao qual se encontra vinculado o aluno, promover o aproveitamento de estudos realizados durante o intercâmbio, de acordo com a legislação vigente.

Art. 7º As atividades realizadas pelo aluno durante o Programa de Intercâmbio, nos termos da presente Resolução, porém não previamente aprovadas pelo Colegiado do seu Curso de origem, poderão ser por este analisadas para fins de aproveitamento, de acordo com a legislação vigente.

Art. 8º As atividades acadêmicas realizadas no âmbito do PIANI, devidamente homologadas pelo Colegiado do Curso, serão registradas no Histórico Escolar do aluno da seguinte forma:

I - como disciplinas integralizadas mediante dispensa; e

II - como atividades complementares no Programa de Intercâmbio.

Art. 9º Durante a participação no PIANI, deverá ser efetivada matrícula institucional do aluno até que sejam registradas em seu Histórico Escolar as disciplinas dispensadas, após a realização do processo de aproveitamento de estudos a que se referem os artigos 6º e 7º desta Resolução.

Art. 10. Os casos não previstos nesta Resolução serão apreciados pelos Colegiados dos Cursos de Graduação e submetidos à aprovação da Pró-Reitoria de Graduação.

Art. 11. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em João Pessoa, 15 de julho de 1999.

JÁDER NUNES DE OLIVEIRA

PRESIDENTE

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO Nº 39/99 

Aprova a sistemática de elaboração e de reformulação do Projeto Político Pedagógico dos Cursos de Graduação da UFPB, revoga a Resolução Nº 89/81, deste Conselho, e dá outras providências. 

O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições e tendo em vista a deliberação do plenário, adotada em reunião realizada nos dias 15 e 16 de setembro de 1999 (Processo nº 016.800/99-33), 

CONSIDERANDO: 

o compromisso desta Universidade com a qualidade da formação profissional conferida pelos Cursos de Graduação oferecidos; 

as diretrizes políticas estabelecidas no Planejamento Estratégico Participativo desta Instituição; 

as mudanças socioeconômicas e políticas decorrentes da revolução informacional e suas implicações na formação profissional, conferida pelos Cursos de Graduação; 

as diretrizes fixadas pela Lei 9.394/96 que orientam a elaboração curricular; 

os critérios e os padrões de qualidade estabelecidos pela avaliação institucional; 

os encaminhamentos dos Seminários-Oficina de Currículos realizados por esta Universidade nos anos de 1993, 1995 e 1999, 

R E S O L V E : 

Art. 1º Aprovar a sistemática de elaboração e reformulação do Projeto Político Pedagógico dos Cursos de Graduação da UFPB, nos termos da presente Resolução. 

Art. 2º Compreende-se o Projeto Político Pedagógico de um determinado Curso de Graduação como sendo o conjunto de ações sócio-políticas e técnico-pedagógicas relativas à formação profissional que se destinam a orientar a concretização curricular do referido curso. 

§1º O Projeto Político Pedagógico visa possibilitar ao curso dimensionar o processo de formação profissional e oferecer ao aluno oportunidade de individualizar, sob orientação do professor tutor, o seu projeto de integralização curricular. 

§2º As atribuições do professor tutor serão objeto de regulamentação específica. 

Art. 3º Para a elaboração ou reformulação do Projeto Político Pedagógico dos Cursos de Graduação, devem ser observados os seguintes princípios: 

I - o Projeto Político Pedagógico deve orientar a formação de profissionais comprometidos com a promoção individual e social e a preservação do meio ambiente; 

II - o currículo, parte integrante do Projeto Político Pedagógico, deve ser concebido como o instrumento de produção e transmissão do conhecimento sistematizado e deve possibilitar a integração entre o ensino, a pesquisa e a extensão, e a unidade teoria - prática; 

III - a elaboração e a reformulação do Projeto Político Pedagógico devem resultar da avaliação da conjuntura e da infra-estrutura do Curso e desta Instituição; 

IV - a construção do Projeto Político Pedagógico deve ter como horizonte a prática profissional, assumida nas suas dimensões política, técnica e humana, e deve processar-se de forma democrática envolvendo toda a comunidade do curso num trabalho interdisciplinar; 

V - o Projeto Político Pedagógico é uma construção dinâmica e deve ser permanentemente avaliado. 

Art. 4º Os seguintes aspectos devem compor o Projeto Político Pedagógico dos Cursos de Graduação: 

I - a história do Curso contextualizada com a história da Instituição, construída a partir do objeto de estudo, conforme redimensionado na operacionalização dos currículos anteriores; 

II - a justificativa para a reformulação deve conter um diagnóstico, fundamentado nos resultados de avaliações institucionais e nas inovações propostas; 

III - o marco teórico e a metodologia que devem indicar a concepção de currículo vigente e a sistemática de sua operacionalização; 

IV - os objetivos do Curso, de acordo com as diretrizes do MEC contextualizados com a história da UFPB, assumidos como alvo orientador da formação profissional; 

V - o perfil profissional que assegure uma sólida formação de base generalista, crítica e ética, possibilitando ao cidadão-profissional aprofundamento em áreas de conhecimento do Curso e formação continuada; 

VI – as competências, atitudes e habilidades, que devem estar coerentes com os objetivos do Curso e com o perfil profissional; 

VII - o campo de atuação do profissional como meio de viabilizar a articulação entre o mundo do trabalho e o mundo acadêmico; 

VIII - as ementas, definidas como resumo dos conteúdos relativos aos componentes curriculares, e suas respectivas bibliografias básicas, devidamente elaboradas e aprovadas pelos órgãos competentes; 

IX - a sistemática de concretização do Projeto Político Pedagógico, com indicação de critérios e de condições indispensáveis à sua operacionalização e avaliação; 

X - as certidões de aprovação do Projeto Político Pedagógico pelos respectivos Colegiado de Curso e Conselho de Centro. 

Art. 5º Para efeito do estabelecimento da duração do Curso, os seguintes condicionantes devem ser observados: 

I - o tempo mínimo terá como referência o mínimo fixado pelo órgão federal competente; 

II - o tempo máximo será igual ao mínimo fixado pelo Curso, acrescido de: 

a) 50% (cinqüenta por cento) para os cursos ministrados nos turnos diurno e noturno;

b) 75% (setenta e cinco por cento) para os cursos ministrados em um único turno; 

III - a carga horária total do Curso não poderá exceder em 10% (dez por cento) do mínimo fixado pelo órgão federal competente. 

§1º A duração dos cursos noturnos deverá ser fixada de modo a assegurar os mesmos padrões de qualidade estabelecidos para os cursos diurnos. 

§2º Os alunos com extraordinário aproveitamento nos estudos poderão ter abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com regulamentação específica. 

§3º Além do limite de horas fixado no inciso III deste artigo, o aluno poderá aumentar a carga horária relativa à sua formação se o fizer por meio de outras atividades acadêmicas complementares, conforme regulamentação específica. 

Art. 6º A composição curricular, integrante do Projeto Político Pedagógico dos Cursos de Graduação, resulta de conteúdos fixados conforme os seguintes blocos: 

I - conteúdos básicos, resultantes das Diretrizes Curriculares Nacionais fixadas pelo órgão federal competente, que compreenderão pelo menos 50% (cinqüenta por cento) da carga horária do curso; 

II - conteúdos complementares, que podem ser desdobrados em: 

a) conteúdos complementares obrigatórios, além daqueles específicos de cada curso, incluirão Metodologia Científica, Pesquisa Aplicada e Seminários relativos a Educação Ambiental, Educação Especial e Direitos Humanos; 

b) conteúdos complementares optativos, constituídos por áreas de aprofundamento e de componentes livres, e componentes instrumentais regulamentados de acordo com as normas específicas dos Colegiados de Curso; 

c) conteúdos complementares flexíveis, de caráter eletivo, sob a forma de projetos (de ensino, de pesquisa e de extensão), seminários, congressos, e outros, de livre escolha do aluno, correspondentes a, no mínimo, 20% (vinte por cento) da carga horária total do curso. 

§1º Os conteúdos curriculares são desdobrados em Componentes Curriculares, tais como: disciplinas, tópicos especiais, seminários, congressos, Estágio Supervisionado, Prática de Ensino, projetos, monografia e outras atividades acadêmicas. 

§2º Nos conteúdos básicos dos Cursos de Licenciatura, devem ser incluídos a Prática de Ensino, com duração mínima de trezentas horas e componentes curriculares de formação pedagógica, com duração mínima de trezentas horas, atividades estas a serem regulamentadas por este Conselho. 

§3º Nos conteúdos básicos dos demais cursos, deve ser incluído o Estágio Supervisionado, regulamentado pelo Colegiado do Curso; 

§ 4º Nos conteúdos complementares de todos os cursos de graduação, deve ser incluído o Trabalho Acadêmico de defesa obrigatória por parte do aluno, regulamentado pelos respectivos Colegiados de Curso. 

§ 5º O disposto na alínea c do inciso II deste artigo não se aplica aos cursos que tenham percentuais fixados por ato normativo federal. 

Art. 7º A organização curricular deverá definir o regime acadêmico do curso - seriado/créditos - e poderá ser feita através de eixos temáticos que possibilitem a prática interdisciplinar e a integração entre o ensino, a pesquisa e a extensão. 

Parágrafo único. A integração das atividades acadêmicas de que trata o caput deste artigo deverá ser instrumentalizada pela indicação de, pelo menos, três linhas de pesquisa e de três linhas de extensão comuns ao curso ou vinculada a programas de pós-graduação. 

Art. 8º A estruturação curricular, resultante da lógica de organização do conhecimento, deverá definir a alocação dos componentes curriculares semestrais ou anuais. 

§1º A seleção dos componentes curriculares para os períodos letivos deve ser feita em função do objeto de estudo e deve ter como referência a articulação entre teoria e prática. 


§2º O Estágio Supervisionado ou a Prática de Ensino deve ser oferecido ao longo do curso, nas seguintes modalidades: 

a) como observação e interlocução com a realidade profissional; 

b) como iniciação e intervenção profissional. 

§3º A Metodologia Científica deve ser oferecida no 1º ano letivo para possibilitar ao aluno, a formação e o instrumental necessários para elaboração e desenvolvimento de projetos e pesquisas inerentes à sua formação acadêmica. 

Art. 9º As atividades acadêmicas desenvolvidas semestralmente serão realizadas no decorrer de cem dias letivos. 

§1º A unidade de crédito, para os cursos que adotarem este regime acadêmico, corresponde a quinze horas semestrais. 

§2º A cada semestre letivo, serão destinados dez dias letivos a atividades de enriquecimento curricular, previstas no calendário escolar, para efeito de computação dos dias letivos, e de registro acadêmico, na forma de certificação. 

§3º Os docentes responsáveis pelos componentes curriculares deverão elaborar e divulgar, bem como cumprir, plano de trabalho de acordo com o que estiver estabelecido no Projeto Político Pedagógico do Curso. 

Art. 10. A elaboração e a reformulação do Projeto Político Pedagógico, de responsabilidade dos Cursos de Graduação, serão acompanhadas pela Coordenação de Currículos e Programas da Pró-Reitoria de Graduação, que emitirá parecer técnico para subsidiar a análise deste Conselho. 

Parágrafo único. O Projeto Político Pedagógico dos cursos de graduação deverá ser continuamente avaliado conforme regulamentação específica. 

Art. 11. Após a aprovação do Projeto Político Pedagógico por este Conselho, serão vedadas alterações, num prazo inferior à duração mínima do Curso, ressalvados os casos de adaptação às normas emanadas pelo CNE e às emergenciais, a juízo do CONSEPE. 

Art. 12. Quando se tratar de reformulação do Projeto Político Pedagógico, a equivalência curricular será feita através de Portaria expedida pela Pró-Reitoria de Graduação. 

Art. 13. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Resolução Nº 89/81 deste Conselho. 

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em João Pessoa, 16 de setembro de 1999. 

JÁDER NUNES DE OLIVEIRA

PRESIDENTE

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO Nº 47/99

Estabelece critérios para reopção de curso ou de turno no âmbito da UFPB e para transferência de alunos de outras Instituições de Ensino Superior para a UFPB.

O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA no uso de suas atribuições e tendo em vista a deliberação do plenário adotada em reunião realizada nos dias 21 e 22 de outubro de 1999 (Processo no 23074.014068/99-30),

Considerando o disposto no §1o do artigo 3o do Decreto no 94.152, de 30 de março de 1987;

Considerando o que estabelece o artigo 49 da Lei 9.394, LDB, de 20 de dezembro de 1996;

Considerando o disposto no parágrafo único do artigo 89 e no inciso IV do artigo 92, ambos do Regimento Geral da UFPB,

R E S O L V E:

Art. 1o Serão admitidas reopção de curso ou de turno no âmbito da UFPB e transferência de alunos de outras Instituições de Ensino Superior - IES para a UFPB até o limite de vagas disponíveis, conforme as normas definidas nesta Resolução.

Parágrafo único. As transferências ex-officio são regidas por legislação específica.

Art. 2o Será constituído pelo Reitor da UFPB o Comitê de Graduação, com mandato anual, responsável pela execução dos procedimentos definidos nesta Resolução.

Parágrafo único. O Comitê de Graduação terá a seguinte composição:

a) Pró-Reitor de Graduação, na qualidade de Presidente;

b) Coordenador de Legislação e Ensino, da Pró-Reitoria de Graduação - PRG;

c) Coordenador de Escolaridade, da PRG;

d) Coordenador Setorial de Graduação, da Pró-Reitoria para Assuntos do Interior - PRAI;

e) Coordenador Setorial de Controle Acadêmico, da PRAI;

f) seis membros do CONSEPE, indicados pela PRG e homologados por este Conselho, sendo 1/3 (um terço) desses representantes do corpo discente.

Art. 3o O número máximo de vagas de um Curso, por turno, para um determinado ano letivo, Nmv, fica definido como o somatório das vagas oferecidas para o turno, mediante processos seletivos realizados durante os anos imediatamente anteriores àquele ano letivo, anos esses em número igual ao termo médio de integralização do Curso.

Parágrafo único. Para os cursos que não atingiram a duração correspondente ao termo médio, adotar-se-á Nmv como o somatório das vagas oferecidas nos processos seletivos já realizados.

Art. 4o O curso que tiver um número de alunos vinculados, Av, inferior ao número máximo de vagas, Nmv, definido no artigo 3o da presente Resolução, oferecerá vagas para transferência e reopção de curso ou turno.

§1o Considera-se aluno vinculado a um determinado curso o aluno que, de acordo com as normas vigentes, não tenha sido desligado desse curso.

§2o Cursos em processo de desativação ou extinção não poderão oferecer vagas para as modalidades de reopção ou transferência de que trata a presente Resolução.

Art. 5o Para cada curso que se enquadrar na hipótese prevista no caput do artigo 4o da presente Resolução, estabelecer-se-á um indicador de vagas, Iv, definido como a diferença entre o número máximo de vagas, Nmv, e o número de alunos a ele vinculados no ano letivo, por turno, Av, isto é:

Iv = Nmv - Av

Parágrafo único. Se o indicador de vagas por período letivo for maior que o número de vagas oferecidas no último processo seletivo realizado, ele será limitado ao número dessas vagas.

Art. 6o A partir do indicador de vagas para o ano letivo, por turno, obtido com base no que dispõe o artigo 5o da presente Resolução, o Colegiado do Curso sugerirá à Pró-Reitoria de Graduação, com as devidas justificativas, o número de vagas que o Curso poderá oferecer por período letivo, levando em conta as especificidades do Curso e as condições materiais, infra-estruturais e humanas disponíveis.

Parágrafo único. Caberá ao Comitê de Graduação, após a análise das sugestões e das justificativas apresentadas pelo Colegiado de Curso, a definição do número de vagas a serem oferecidas pelo Curso.

Art. 7o Para efeito de distribuição de vagas, conforme definidas no artigo 6o da presente Resolução, adotar-se-ão os seguintes critérios:

I - serão destinadas 30% (trinta por cento) das vagas para candidatos a transferência para cursos de idêntica denominação; 20% (vinte por cento) das vagas para candidatos a reopção entre cursos de idêntica denominação; 40% (quarenta por cento) das vagas para candidatos a reopção entre cursos da mesma área do conhecimento e 10% (dez por cento) das vagas para candidatos a transferência para cursos afins;

II - no cálculo do número de vagas por modalidade de ingresso, conforme estabelecido no inciso I deste artigo, os resultados deverão ser apresentados em números inteiros, arredondando-se as frações decimais para o número inteiro consecutivo;

III - concluído o processo de arredondamento do número de vagas e ocorrendo desigualdade de resultados no cômputo do número total de vagas por curso, prevalecerá o resultado calculado após o processo de arredondamento;

IV - na hipótese do não preenchimento das vagas destinadas a uma das quatro modalidades de ingresso, as vagas remanescentes deverão ser distribuídas conforme a proporcionalidade estabelecida no inciso I deste artigo, para uma das três modalidades, na seguinte ordem de prioridade: 

a) transferência para curso idêntico; 

b) reopção para curso idêntico;

c) reopção para curso da mesma área do conhecimento e

d) transferência para curso da mesma área do conhecimento.

V - caso ainda restem vagas remanescentes, após a distribuição de que trata as alíneas do inciso anterior, as mesmas deverão ser destinadas à outra modalidade de ingresso dentre as já definidas no inciso I deste artigo.

Art. 8o O prazo destinado à solicitação de reopção de curso ou de turno no âmbito da UFPB e a transferência de alunos de outras IES para a UFPB serão definidos no Calendário Escolar, para ingresso no ano letivo seguinte.

§1º O Comitê de Graduação fará publicar Edital fixando datas e locais de solicitação de reopção e de transferência, número de vagas oferecidas por período letivo e por turno, relação de documentos a serem apresentados pelos candidatos, datas e locais de divulgação dos resultados da seleção, assim como o número mínimo de períodos letivos e o número mínimo de horas-aula para integralização curricular fixados para os Cursos de Graduação da Universidade.

§2º A Pró-Reitoria de Graduação fará publicar em jornal de circulação estadual aviso do Edital mencionado no parágrafo anterior.

Art. 9o Não haverá, em qualquer hipótese:

I - reopção para curso de outra área de conhecimento;

II - reopção de curso, ou de turno, ou transferência para a UFPB em situações que envolvam solicitação de permuta de vagas entre interessados, mesmo que para cursos homônimos.

Parágrafo único. A afinidade entre cursos será aquela estabelecida em legislação do CONSEPE.

Art. 10. Poderá requerer reopção de curso ou de turno o aluno que:

I - estiver vinculado ao curso de origem e tenha cursado, pelo menos, quatro períodos letivos, no caso de sistemas de créditos ou seriado semestral, ou dois períodos letivos anuais, no caso de sistema seriado anual; e

II - tiver integralizado em seu curso de origem, no mínimo, 80 (oitenta) créditos, no caso de sistema de créditos ou 1.200 (mil e duzentas) horas-aula, no caso de sistema seriado, excluídas as disciplinas dispensadas.

Art. 11. Não será permitida mais de uma reopção de curso, ressalvado ao aluno o direito de retornar ao curso de origem, independentemente da existência de vagas, após transcorrido, no máximo, um período letivo, contado a partir da efetivação da sua reopção.

Parágrafo único. Serão indeferidas as solicitações de reopção de curso ou de turno para mais de um curso ou turno simultaneamente.

Art. 12. Poderá requerer transferência de outras IES, nacionais ou estrangeiras, para a UFPB o aluno que atender às exigências do artigo 10 da presente Resolução.

§1o As instituições nacionais de ensino superior mencionadas no caput deste artigo deverão ser credenciadas pelo órgão federal competente, de acordo com a legislação em vigor.

§2o As instituições estrangeiras referidas no caput deste artigo deverão ser reconhecidas pelos órgãos nacionais competentes dos governos dos respectivos países.

§3o Para efeito do disposto neste artigo, aluno de licenciatura plena poderá ser aceito no bacharelado respectivo e vice-versa, se curso idêntico ao de origem inexistir ou estiver desativado na UFPB.

§4o Será igualmente permitido ao aluno de licenciatura de curta duração requerer transferência para licenciatura plena respectiva existente na UFPB, na hipótese de curso idêntico inexistir ou estar desativado na UFPB.

Art. 13. Os pedidos de transferência e de reopção de curso ou de turno deverão ser instruídos com a seguinte documentação:

I - no caso de reopção:

a) requerimento do candidato;

b) original do histórico escolar atualizado contendo carimbo e assinatura do responsável pelo órgão de escolaridade emissor do documento;

c) declaração da Coordenação do Curso de origem, personalizada para cada aluno, informando a habilitação e o turno aos quais o aluno está vinculado.

II - no caso de transferência:

a) requerimento do candidato;

b) original do histórico escolar atualizado, contendo carimbo e assinatura do responsável pelo órgão emissor do documento;

c) original atualizado de declaração de que o candidato é aluno vinculado ao curso de origem;

d) cópia de documento comprobatório do reconhecimento do curso de origem e do credenciamento da IES pelo órgão federal competente (se instituição nacional) ou do reconhecimento da IES pelos órgãos do governo do país (se instituição internacional);

e) documento original da instituição de origem informando o número mínimo de períodos letivos e o número mínimo de horas-aula para integralização do currículo a que o aluno está submetido.

§1o No caso de histórico escolar emitido com médias finais (de disciplinas) não numéricas, o candidato deverá apresentar documentação da instituição de origem que demonstre a correspondência numérica das médias finais.

§2o No caso de instituições estrangeiras, a documentação exigida do candidato deverá vir acompanhada de tradução oficial.

Art. 14. Os pedidos devidamente instruídos serão protocolados no Protocolo Geral da UFPB, para os cursos do Campus I, ou no Protocolo da PRAI, para os cursos dos demais campi da Universidade, e por estes setores encaminhados ao Comitê de Graduação, na PRG.

Art. 15. O Coeficiente de Rendimento Escolar - CRE de alunos de cursos de graduação é definido como segue:

CRE = ( Mi Di)/Ch 

Onde:

Mi = média final da i-ésima disciplina cursada ou dispensada;

Di = número de horas-aula correspondente à i-ésima disciplina cursada ou dispensada;

Ch = número total de horas-aula solicitado, incluindo as horas-aula correspondentes às disciplinas dispensadas e excluindo aquelas correspondentes às disciplinas trancadas. 

§1o Para efeito de cálculo de Mi, no caso de histórico escolar emitido por outra instituição de ensino que adote avaliação final numérica diferente da escala de 0 (zero) a 10 (dez), far-se-á a conversão proporcional para essa escala.

§2o Se a média final da disciplina constante do histórico escolar não for numérica, mas corresponder a intervalo numérico, ela será considerada como a média aritmética do intervalo e será expressa com uma casa decimal, desprezando-se as frações menores que 0,05 e aproximando para 0,1 as iguais ou superiores a 0,05.

Art. 16. O Comitê de Graduação apreciará os pedidos que atenderem ao disposto nesta Resolução, calculando o Coeficiente de Rendimento Escolar Ponderado - CREP de cada candidato, conforme definido no artigo 17 da presente Resolução.

Art. 17. O Coeficiente de Rendimento Escolar Ponderado - CREP será calculado pela expressão:

CREP = (CRE . Tmin . Nha)/(Npv . Nhc)

Onde:

CRE = Coeficiente de Rendimento Escolar, conforme definido no artigo 15 da presente Resolução.

Tmin = número mínimo de períodos letivos para integralização curricular fixado para o curso de origem.

Nha = número de horas-aula acumulado pelo aluno no curso de origem, excluídas as horas correspondentes às disciplinas dispensadas.

Npv = número de períodos letivos cursados pelo aluno. (Em qualquer caso, serão excluídos os períodos letivos complementares, os períodos correspondentes a trancamento total e os períodos não matriculados.)

Nhc = número mínimo de horas-aula para integralização curricular fixado para o curso de origem, conforme o disposto no §1o do artigo 8o da presente Resolução.

Art. 18. O Comitê de Graduação classificará os candidatos em ordem decrescente do Coeficiente de Rendimento Escolar Ponderado.

Parágrafo único. Havendo empate, terá prioridade o candidato com maior número de horas-aula acumulado relativamente ao Nhc definido no artigo 17 da presente Resolução; persistindo o empate, os candidatos serão igualmente classificados.

Art. 19. O Comitê de Graduação divulgará, para cada curso, a relação nominal dos candidatos classificados, limitada ao número de vagas oferecidas pelo curso, por período letivo e por turno, e levando em conta o que dispõe o artigo 7o da presente Resolução, em data que anteceda em, pelo menos, 10 (dez) dias úteis o início do período de matrícula em disciplinas.

Art. 20. O candidato classificado a transferência será autorizado pelo Coordenador do Curso a assistir às aulas, em caráter provisório por apenas um período letivo e terá a sua matrícula prévia efetivada somente após o recebimento pela UFPB da guia de transferência expedida pela instituição de origem.

Parágrafo único. Caso haja qualquer impedimento legal para a expedição da guia de transferência pela instituição de origem, o aluno perderá o direito à matrícula prévia e será desautorizado a assistir às aulas na UFPB.

Art. 21. Os casos omissos serão decididos por este Conselho.

Art. 22. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 23. Revogam-se as Resoluções nº 57/96, nº 78/97 e nº 52/98, todas do CONSEPE e demais disposições em contrário.

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em João Pessoa, 27 de outubro de 1999.

JÁDER NUNES DE OLIVEIRA

PRESIDENTE

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO Nº 50/99 

Altera dispositivos da Resolução Nº 36/98, do CONSEPE, que estabelece normas para o ingresso de professores da educação básica, integrantes do Magistério nas Instituições Públicas de Ensino, nos Cursos de Graduação, Habilitação Licenciatura, do Programa Estudante Convênio – Rede Pública (PEC-RP), e dá outras providências. 

O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 33, alínea "n", do Estatuto da UFPB, combinado com o disposto no artigo 44 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996; 

Considerando a necessidade de o Programa Estudante Convênio – Rede Pública (PEC-RP) ser permanente e sistematicamente avaliado com vistas ao seu aperfeiçoamento, de acordo com o disposto no artigo 32 da Resolução Nº 36/98, deste Conselho; 

Considerando as recomendações do I Seminário de Avaliação do referido Programa, realizado no dia 22 de junho de 1999, no campus I; 

Considerando a deliberação do plenário deste Conselho, em reunião realizada no dia 22 de outubro de 1999, conforme o Processo Nº 23074.017915/99-91 originário da Pró-Reitoria de Graduação, 

R E S O L V E: 

Art. 1º Os incisos I e II do art. 19 da Resolução Nº 36/98, do CONSEPE, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19. Omissis 

I – cadastramento, nos setores competentes, para fins de vinculação à Universidade e admissão aos respectivos cursos; e 

II – omissis 

§1º Os candidatos serão convocados para o cadastramento através de Edital. 

§2º O cadastramento é obrigatório, sob pena da perda do direito aos resultados obtidos no processo seletivo do PEC-RP. 

§3º A matrícula em disciplinas só poderá ser realizada pelo candidato que tenha efetuado o seu cadastramento. 

§4º omissis 

§5º Para todos os efeitos do disposto nesta Resolução, o cadastramento para fins de vinculação à Universidade e admissão aos respectivos cursos, corresponde à matrícula prévia obrigatória dos candidatos classificados e selecionados, prevista no art. 78 do Regimento Geral da UFPB. 

§6º Nos termos das normas vigentes na UFPB, o trancamento da matrícula em disciplinas e o trancamento total do período letivo serão permitidos aos alunos do PEC-RP somente após análise das justificativas por eles apresentadas e a devida aprovação pela Comissão de Acompanhamento Didático-Pedagógico e de Avaliação, no âmbito de cada curso, prevista na alínea b, do §2º do Art. 32 desta Resolução, com anuência da Secretaria de Educação à qual se encontram vinculados." 

Art. 2º O art. 20 da Resolução Nº 36/98, do CONSEPE, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 20. Perderá o direito aos resultados obtidos no processo seletivo e, conseqüentemente, à vaga no curso, o candidato que não comparecer, pessoalmente ou através de procurador legalmente constituído, ao ato do cadastramento, ou não apresentar a documentação exigida nos termos do Edital previsto no artigo anterior." 

Art. 3º O art. 21 da Resolução Nº 36/98, do CONSEPE, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 21. O aluno devidamente matriculado num curso de graduação da UFPB, em razão de ter sido classificado através de outro processo seletivo, poderá se submeter ao processo seletivo do PEC-RP para o mesmo curso, desde que satisfaça as condições previstas no art. 5º desta Resolução. 

Parágrafo único. O cadastramento do candidato classificado na expressão do caput deste artigo, não implica em
preenchimento de vaga, ficando esta a ser ocupada de acordo com a forma instituída no artigo 22 desta Resolução."

Art. 4º O art. 22 da Resolução Nº 36/98, do CONSEPE, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 22. As vagas que venham a ocorrer após o cadastramento serão preenchidas mediante a classificação de novos candidatos, observado o disposto no artigo 14 desta Resolução." 

Art. 5º O artigo 25 da Resolução Nº 36/98, do CONSEPE, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 25. Omissis 

I – omissis 

a) omissis 

b) omissis 

II – omissis 

III – omissis

§1º Para fins do disposto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo, o cômputo do número de reprovações do aluno terá início 02 (dois) semestres letivos após o seu ingresso no curso. 

§2º Os alunos que ingressaram nos períodos letivos 98.1 a 99.1 e que foram desvinculados do PEC-RP em decorrência do cumprimento do estabelecido nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo, poderão requerer reingresso à CODESC, em se tratando de cursos do campus I, ou à CSG/PRAI, para os cursos dos demais campi, após a publicação de Edital pela Pró-Reitoria de Graduação. 

§3º Para fins do estabelecido no parágrafo anterior, o reingresso somente poderá ser efetivado atendidas as seguintes exigências 

a) exclusivamente para o período letivo 2000.1; 

b) para o mesmo curso, turno e campus a que o aluno pertencia originalmente; 

c) apresentação de documento comprobatório, com data atualizada, fornecido pela respectiva Secretaria de Educação, atestando o cumprimento das exigências contidas nas alíneas "b", "c", "d" e "e" do art. 5º desta Resolução e concordando com o reingresso do interessado. 

§4º Em decorrência do preceituado no §2º deste artigo, os alunos reingressantes no Programa terão direito ao benefício de que trata o §1º, desde que nos períodos letivos estejam incluídos aqueles em que estiveram efetivamente matriculados no PEC-RP. 

§5º O limite máximo do tempo de integralização do curso para os alunos reingressantes deverá incluir os semestres letivos em que estiveram vinculados à UFPB." 

Art. 6º O art. 26 da Resolução Nº 36/98, deste Conselho, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 26. Omissis 

a) omissis 

b) à adequação ou liberação parcial da carga horária de trabalho do aluno do PEC-RP com vistas à sua dedicação ao curso de graduação, no turno em que estiver regularmente matriculado, sem prejuízo de seus vencimentos e vantagens pagos pela Secretaria de Educação de origem; 

c) ao necessário auxílio financeiro concedido ao aluno do PEC-RP, nos meses correspondentes aos períodos letivos, a título de bolsa de estudos, de valor não inferior a 01 (um) salário mínimo mensal, além de outros benefícios a serem especificados no convênio ou termo aditivo referido no art. 2º desta Resolução, enquanto estiver freqüentando, com aproveitamento, o curso para o qual foi selecionado;

d) omissis" 

Art. 7º O art. 32 da Resolução Nº 36/98, deste Conselho, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 32. O PEC-RP deverá ser permanente e sistematicamente avaliado pelas partes convenentes durante a vigência dos respectivos convênios. 

§1º Caberá à Pró-Reitoria de Graduação, com base na avaliação de que trata o caput deste artigo, propor ao CONSEPE, anualmente, o quadro de cursos, campi, turnos e vagas a serem ofertadas, bem como modificações porventura necessárias ao texto desta Resolução com vistas ao aperfeiçoamento do Programa. 

§2º Para fins do disposto no parágrafo anterior, ficam criadas: 

a) a Comissão Institucional de Acompanhamento e Avaliação do PEC-RP (CIAA/PEC-RP/PRG), vinculada à Pró-Reitoria de Graduação, cujas atribuições e composição serão estabelecidas em Portaria deste órgão; 

b) as Comissões de Acompanhamento Didático-Pedagógico e de Avaliação do PEC-RP que atuarão no âmbito de cada um dos cursos integrantes do Programa, e que serão vinculadas às respectivas Direções de Centro, mediante Portaria. 

§3º As Comissões referidas na alínea "b" do parágrafo anterior serão compostas por 05 (cinco) membros, sendo 02 (dois) professores integrantes do respectivo Colegiado de Curso, 01 (um) representante dos alunos do PEC-RP regularmente matriculado no referido curso, e 02 (dois) professores designados pelo Colegiado. 

§4º Os professores que fizerem parte das Comissões referidas no parágrafo anterior serão considerados professores-tutores do PEC-RP. 

§5º As Comissões de Acompanhamento Didático-Pedagógico e de Avaliação do PEC-RP deverão, a partir do período letivo 99.2, apresentar relatório semestral, o qual deverá ser homologado pelos respectivos Conselhos de Centro, e, em seguida, encaminhado à CIAA/PEC-RP/PRG, para análise final, num prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias após o encerramento dos exames finais de cada período letivo. 

§6º Os relatórios de que trata o artigo anterior deverão abordar os seguintes itens: 

a) dados do controle acadêmico; 

b) análise e avaliação do desempenho didático-pedagógico; 

c) cumprimento dos termos dos convênios, no que concerne à UFPB e às Secretarias de Educação; 

d) sugestões para aperfeiçoamento do Programa, no âmbito do curso, da UFPB e das Secretarias de Educação; 

e) recomendações em relação à oferta de vagas, turno e período letivo de ingresso, bem como inclusão ou supressão de habilitações. 

§7º A partir do período letivo 2001.1, a oferta de vagas para o curso, no âmbito do PEC-RP, ficará condicionada ao efetivo funcionamento da respectiva Comissão de Acompanhamento Didático-Pedagógico e de Avaliação, sob a supervisão da CIAA/PEC-RP/PRG, observado o resultado da análise final dos relatórios semestrais referida no §5º deste artigo." 

Art. 8º As vagas dos cursos de graduação oferecidas ao PEC-RP para ingresso no ano 2000, estão relacionadas em tabela anexa à presente Resolução. 

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em João Pessoa, 29 de outubro de 1999. 

JÁDER NUNES DE OLIVEIRA

PRESIDENTE

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO

PORTARIA/G/PRG Nº 04/88

Estabelece critérios a serem utilizados na aplicação do artigo 87, inciso III do Regimento Geral da Universidade.

A PRÓ-REITORA DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições e,

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar a matrícula em disciplinas isoladas de alunos em trânsito de outras instituições prevista no inciso III do artigo 87 do Regimento Geral desta Instituição, e,

CONSIDERANDO também, que em virtude da norma regimental supra, a matrícula em disciplinas isoladas não permite contemplar permanentemente os mesmos alunos,



R E S O L V E:


Art. 1º - Os alunos em trânsito de outras instituições de Ensino Superior só poderão matricular-se em até duas disciplinas isoladas.

            Parágrafo único - A matrícula de que trata este artigo não confere direito à contagem de créditos e somente será permitida, no máximo, em dois períodos letivos e se existirem vagas.

              Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.


PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em 08 de março de 1988.

LENILDA DO NASCIMENTO MELO

PRÓ-REITORA

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO

PORTARIA PRG/G/Nº 01/93
Define procedimentos a serem adotados na colação de grau e estabelece prazo para a emissão e registro de Diplomas.


A PRÓ-REITORA DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições,



R E S O L V E:


Art. 1º - A partir do período letivo 92.2, somente poderá colar grau o aluno que:

I - efetivamente integralizou o curso;

II - apresentou declaração de quitação junto à respectiva Biblioteca;

III - apresentou declaração de quitação junto à Cooperativa Cultural, no caso dos alunos do Campus I.


§ 1º - As Coordenações de Curso deverão proceder à verificação do cumprimento dos requisitos necessários, conforme os incisos deste artigo, antes do envio da lista definitiva dos concluintes que participarão da solenidade de colação de grau.


§ 2º - Os mesmos procedimentos deverão ser adotados para
 a colação de grau em separado, sendo que a autorização para a mesma será fornecida pelos Coordenadores do CSCA e da CODESC, para os cursos dos Campi do Interior e do Campus I, respectivamente.


Art. 2º - Após a solenidade de colação de grau, as 
Coordenações de Curso emitirão as respectivas certidões e encaminharão a solicitação de confecção dos diplomas dos alunos que participaram da referida solenidade, através de um único processo ao órgão competente.


Parágrafo único – Exceto nos casos de alunos-convênio, cujo processo deverá seguir em separado.


Art. 3º - O prazo para expedição dos diplomas é diferenciado para cada curso, de acordo com o anexo integrante desta Portaria.


Art. 4º - Após a confecção dos diplomas e o devido registro, serão adotados os seguintes procedimentos para a entrega dos mesmos:

I - para os cursos do Campus I, os diplomas permanecerão no Setor de Registro de Diplomas da CODESC;

II - para os cursos dos Campi II a VII, os diplomas serão enviados às Coordenações de Curso, onde permanecerão por um prazo de 90 dias, a contar do tempo máximo para a entrega, após o qual os mesmos serão devolvidos ao Setor de Registro.


Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.


PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em 15 de janeiro de 1993.

MARIA APARECIDA SILVA

PRÓ-REITORA

ANEXO DA PORTARIA PRG/G/Nº 01/93

PRAZO MÁXIMO A PARTIR DO PROTOCOLO NO ÓRGÃO COMPETENTE

Nº DE DIAS
CURSOS

15

15

30

45

50

75

90

105

120


Alunos-Convênio

Medicina

Odontologia

Nutrição

Serviço Social

Psicologia

Enfermagem

Fisioterapia

Med. Veterinária

Química (Bacharelado)

Química Industrial

Tecnologia Química

Engenharia Química

Eng. de Alimentos

Direito

Licenciaturas

Engenharias

Arquitetura

Agronomia

Meteorologia

Desenho Industrial

Computação

Administração

Biblioteconomia

Ciências Contábeis

Ciências Econômicas

Demais cursos



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO

PORTARIA PRG/G/Nº 02/93
Define procedimentos a serem adotados na aplicação do artigo 78 do Estatuto da Universidade, e revoga a Portaria nº 08/88 G/PRG.


A PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA no uso de suas atribuições e,


CONSIDERANDO o disposto no artigo 78 do Estatuto desta Instituição, e a deliberação do Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão referente ao Processo UFPB/PRAI, nº 02423/88;


CONSIDERANDO, ainda, a competência outorgada pela Resolução nº 65/88, do CONSEPE,



R E S O L V E:


Art. 1º - A partir do período letivo 93.1, será recusada matrícula ao aluno que ultrapassar o limite máximo previsto para integralização curricular do respectivo curso.


Art. 2º - O aluno que estiver na iminência de ser alcançado pela recusa da matrícula poderá, imediatamente, solicitar dilatação do prazo estabelecido para conclusão dos seus estudos, mediante requerimento dirigido ao Colegiado do Curso, desde que tenha concluído, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) dos créditos exigidos para a integralização do respectivo curso.


Parágrafo único - O requerimento de que trata este artigo deverá ser instruído com a alegação das razões que deram origem à impossibilidade de conclusão do curso no tempo hábil, e com a documentação comprobatória dessas alegações.


Art. 3º - O Colegiado do Curso, ao apreciar a solicitação do aluno, deverá examinar os fatores que justificadamente impossibilitaram a integralização dos seus estudos, no tempo máximo permitido, a fim de ajuizar a conveniência da concessão da prorrogação.


Parágrafo único - A concessão da prorrogação não deverá contemplar situações sem expectativa de terem cessado os impedimentos que a originaram.


Art. 4º - Constatada a conveniência da concessão da dilatação do prazo, o Colegiado do Curso, observado o instituído na Resolução nº 65/88 do CONSEPE, e respeitada a hierarquia dos conteúdos das disciplinas, a estrutura de pré-requisitos e o ritmo de trabalho escolar do aluno, encaminhará o processo à PRG com a proposição do limite de tempo que o aluno necessita para completar seus estudos.


Parágrafo único - O processo deverá estar instruído da seguinte forma:

I - requerimento do aluno;

II - documentação comprobatória do justo impedimento;

III - certidão do Colegiado do Curso, propondo a prorrogação;

IV - histórico escolar do aluno;

V - fluxograma do curso com as disciplinas cursadas devidamente assinaladas;

VI - programação.de disciplinas para tempo de dilatação;

VII - termo de compromisso assinado pelo aluno.


Art. 5º - A PRG, após exame da proposição, decidirá o pleito encaminhando sua deliberação ao Colegiado do Curso.


Art. 6º - Caberá às Coordenações dos Cursos o acompanhamento diligente do fluxo de integralização curricular dos alunos, com o propósito de evitar que ultrapassem o prazo máximo fixado no respectivo currículo, o que resultaria no cancelamento da matrícula.


Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, e revoga a Portaria Nº 08/88 da Pró-Reitoria de Graduação.


PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em 20 de janeiro de 1993.

MARIA APARECIDA SILVA

PRÓ‑REITORA

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO

PORTARIA G/PRG/Nº 07/93
Estabelece novo número de matrícula para os casos de mudança de curso.

A PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições,

R E S O L V E:

Art. 1º - O aluno que mudar de curso terá novo número de matricula, correspondente ao semestre em que a mudança foi efetivada.


Art. 2º - O tempo máximo de integralização do curso atual será igual ao tempo máximo previsto na resolução do respectivo curso menos o número de períodos integralizados em função das disciplinas aproveitadas do curso anterior, de acordo com a Resolução Nº 07/90 do CONSEPE.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, 14 de junho de 1993.

MARIA APARECIDA SILVA

PRÓ-REITORA

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO
PORTARIA G/PRG/Nº 12/93

Estabelece prazo para substituição dos créditos de EPB I e II.


A PRÓ-REITORA DE GRADUAÇÃO DA FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições.


CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 4º da Resolução Nº 22/93 do CONSEPE,



R E S O L V E:


Art. 1º - Estabelecer um prazo de 90 dias para os Cursos de Graduação apresentarem proposta de substituição dos créditos de EPB I e II, conforme previsto pela Resolução 22/93 do CONSEPE.


§ 1º - Os cursos que optarem pela não substituição dos créditos deverão informar oficialmente à PRG dentro do prazo estabelecido no caput deste artigo.


§ 2º- A PRG encaminhará ao CONSEPE, em bloco, todos os processos de substituição dos créditos de EPB I e II.


§ 3º - A PRG encaminhará ao CONSEPE, a diminuição do número de créditos de todos os Cursos de Graduação que optarem pela não substituição.


Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.


PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em 10 de setembro de 1993. 

MARIA APARECIDA SILVA

PRÓ-REITORA

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO

PORTARIA PRG/G/Nº 01/94

Define procedimentos a serem adotados na transferência de diplomas da CODESC aos campi II a VII da UFPB.

A PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA no usa de suas atribuições, e considerando o que dispõe o Art. 68 do Regimento da Reitoria.



R E S O L V E:

Art. 1º - Após registro na Coordenação de Escolaridade, da Pró-Reitoria de Graduação, os diplomas de alunos de cursos de graduação ligados aos campi de Campina Grande, Areia e Bananeiras serão transferidos à Coordenação Setorial de Controle Acadêmico, da Pró-Reitoria para Assuntos do Interior, onde deverão permanecer até que sejam retirados pelos interessados.

Art. 2º - No que se refere aos cursos de graduação ligados aos campi de Patos, Sousa e Cajazeiras, os diplomas, após registro na Coordenação de Escolaridade, da Pró-Reitoria de Graduação, serão transferidos à Direção dos Centros a que estiverem vinculados, onde deverão permanecer até que sejam retirados pelos interessados.

Art. 3º - A transferência de que trata os artigos anteriores deverá se realizar, necessariamente, por intermédio pessoal de qualquer dos ocupantes, à época, dos seguintes cargos:

I - Reitor, Vice-Reitor, Pró-Reitores, Coordenadores da Pró-Reitoria de Graduação e Sub-Coordenador do Registro de Diplomas, nos casos a que se referem os Art. 1º e 2º;

II - Pró-Reitor Adjunto da PRAI, Coordenador Setorial de Graduação da PRAI e Coordenador Setorial do Controle Acadêmico da PRAI, nos casos previstos no Art. 1º; e

III - Respectivos Diretores e Vice-Diretores de Centros, nos casos previstos no Art. 2º.

Art. 4º - Os diplomas deverão ser relacionados na CODESC, por curso, em formulário próprio, cuja transferência deverá ser atestada pelos órgãos envolvidos e pelo agente intermediário.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor nesta data.


PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em 23 de fevereiro de 1994.

SÍLVIO JOSÉ ROSSI

PRÓ-REITOR

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO

PRG/PORTARIA Nº 05/94
Reduz carga horária de cursos da UFPB de acordo com a Resolução 22/93 do CONSEPE que extinguiu as disciplinas EPB I e EPB II e dá outras providências.

O PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 1º, inciso V, in fine, da Portaria R/GR/Nº 18/77.

R E S O L V E:

Art. 1º - Reduzir a carga horária total dos Cursos relacionados no anexo desta Portaria em 60 horas-aula, correspondentes a 04 créditos, na categoria de disciplinas onde se enquadravam EPB I e EPB II, a partir do período letivo 93.2.

Art. 2º - Por solicitação do aluno e a critério do respectivo Colegiado de Curso, os créditos de EPB I e EPB II, cursados antes do período letivo 93.2, poderão ser aproveitados na categoria de disciplinas complementares optativas do referido curso. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.


PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, João Pessoa, 12 de setembro de 1994.

SÍLVIO JOSÉ ROSSI

PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO

RELAÇÃO DOS CURSOS QUE SUPRIMIRAM AS DISCIPLINAS EPB I e EPB II

CAMPUS
CENTRO
CURSOS
HORAS/CRÉDITOS


CCEN
CIÊNCIAS BIOLÓGICAS

- Bacharelado

- Licenciatura

FÍSICA

- Bacharelado

- Licenciatura

LICENCIATURA EM CIÊNCIAS

- 1º Grau

- Matemática

- Física

- Química

- Biologia

MATEMÁTICA

- Bacharelado

- Licenciatura

QUÍMICA

- Bacharelado

- Licenciatura
2.910/184

2.910/190

2.715/181

2.610/170

1.980/126

3.210/204

3.360/214

3.270/208

3.270/208

2.430/162

2.430/158

3.255/213

2.610/170

I
CCHLA
EDUCAÇÃO ARTÍSTICA

FILOSOFIA

- Bacharelado

- Licenciatura

HISTÓRIA

SERVIÇO SOCIAL

PSICOLOGIA

- Formação de Psicólogo

- Licenciatura

LETRAS

- L. C. Vernáculas

- L. C. Vernáculas e L. Estrangeiras

- L. E. Modernas
2.550/164

2.280/152

2.610/174

2.370/154

3.150/192

4.125/258

3.270/212

2.220/150

2.505/159

2.265/150


CCJ
DIREITO (seriado)
3.636


CE
PEDAGOGIA (todas as habilitações)
2.280/144


CCS
EDUCAÇÃO FÍSICA (seriado)

FISIOTERAPIA

ENFERMAGEM

MEDICINA

NUTRIÇÃO

FARMÁCIA

- Farmacêutico

- Farmacêutico Industrial

- Farmacêutico Bioquímico

ODONTOLOGIA
3.090

4.155/255

3.450/199

6.460/365

3.225/198

2.925/195

3.855/257

3.855/257

3.630/232


CCSA


ADMINISTRAÇÃO

BIBLIOTECONOMIA
2.700/180

2.790/177






Continuação

CAMPUS
CENTRO
CURSOS
HORAS/CRÉDITOS

I
CCSA
CIÊNCIAS ECONÔMICAS

CIÊNCIAS CONTÁBEIS

*nova Resolução 09/94 aprovada em 19/04/94
2.950/189

2.850/190*


CT
ENGENHARIA MECÂNICA
3.975/261


CCBS
MEDICINA
4.890/?

II
CCT


CIÊNCIA DA COMPUTAÇÃO

ENGENHARIA DE MATERIAIS

ENGENHARIA AGRÍCOLA 

ENGENHARIA CIVIL 

ENGENHARIA ELÉTRICA 

ENGENHARIA MECÂNICA 

ENGENHARIA DE MINAS 

ENGENHARIA QUÍMICA 

METEOROLOGIA 
2.925/189

3.930/246

4.235/271

3.770/242

3.720/241

4.155/256

3.990/238

4.170/262

3.060/198


CH


CIÊNCIAS SOCIAIS

- Bacharelado

- Licenciatura

PEDAGOGIA

- Séries Iniciais

- Magistério 2º grau

- Ed. Excepcionais

CIÊNCIAS ECONÔMICAS
2.715/177

2.415/157

2.415/151

3.120/190

3.120/190

2.805/179

III
CCA
ZOOTECNIA
4.200/270

V
CFP
PEDAGOGIA
2.280/144

VII
CSTR
MEDICINA VETERINÁRIA

ENGENHARIA FLORESTAL
4.230/270

4.140/276

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO

PORTARIA/PRG/G/Nº 03/95

Estabelece mecanismos de controle acadêmico referentes à colação de grau, matrícula em nova habilitação de um mesmo curso e dá outras providências.

O PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições que lhe conferem as alíneas "a" e "d" do Art. 69 do Regimento da Reitoria, e

CONSIDERANDO a necessidade de melhoria do sistema de controle acadêmico nos seus aspectos gerenciais;

CONSIDERANDO a necessidade de se compilarem, com precisão e rapidez, os dados referentes a alunos que colam grau em conjunto ou em separado, por habilitação profissional obtida;


CONSIDERANDO a necessidade de se compilarem, com precisão e rapidez, os dados referentes a alunos que, em período letivo posterior às suas colações de grau em um curso, nele continuam ou a ele retornam para obter outra habilitação profissional;

CONSIDERANDO o disposto no inciso II do parágrafo único do Art. 69 e no inciso II, alíneas "a" a "d" e § 2º e 3º do artigo 71 do Regimento da UFPB,

R E S O L V E:

Art. 1º - As Secretarias dos Centros deverão encaminhar à Pró-Reitoria de Graduação Certidão de Ata de Colação de Grau, realizada em solenidade conjunta ou em separado, em um prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis após a sua realização.

Parágrafo Único - A Certidão deverá ser acompanhada de formulário, conforme anexo a esta Portaria (ANEXO 1), devidamente preenchido.

Art. 2º - O graduado que, em qualquer período letivo posterior à sua colação de grau, pretender cursar nova habilitação desse mesmo curso deverá requerer sua admissão à Coordenação do Curso, em formulário próprio, conforme modelo anexo a esta Portaria (ANEXO 2).

§ 1 - Além do formulário citado no caput deste artigo, deverá o graduado apresentar os seguintes documentos:

a) Original e cópia do Diploma de graduação ou, no caso de conclusão do curso em período recente, Certificado de Conclusão;

b) Histórico Escolar atualizado e devidamente assinado pelo órgão emissor;

c) Outros documentos, a critério da Coordenação do Curso.

§ 2º - A Coordenação do Curso formará processo individualizado.

Art. 3º - Para atendimento às solicitações de que trata o artigo anterior, caberá ao Colegiado do Curso decidir sobre:

I - Número de vagas; 

II - Requisitos mínimos para inscrição; 

III - Critérios de seleção.

Art. 4º - A Pró-Reitoria de Graduação fará publicar Edital fixando o período para inscrição e o número de vagas em cada curso, ouvidos os Colegiados de Curso.

Parágrafo único - Caberá à Coordenação do Curso decidir sobre a aceitação da inscrição dos candidatos.

Art. 5º - A Coordenação do Curso deverá encaminhar relação de alunos classificados, acompanhada dos processos de que trata o § 2º do Art. 2º, à CODESC ou à CSCA, que:

I - considerará o candidato como reingressante no mesmo curso, na condição de graduado;

II - providenciará o cadastro do candidato, de modo a considerar a sua nova situação acadêmica.

Art. 6º - No ato da matrícula em disciplinas, a Coordenação do Curso, com base no aproveitamento de estudos, notificará o aluno sobre a execução curricular da nova habilitação e o tempo máximo que terá para concluí-la.

Art. 7º - Ao término das disciplinas que configurem conclusão da nova habilitação, a Coordenação de Curso dará os encaminhamentos necessários à nova colação de grau do aluno.

§ 1º - Não haverá expedição de novo diploma ao aluno que concluir uma nova habilitação de um mesmo curso.

§ 2º - O aluno, através da Coordenação de Curso, solicitará à Pró-Reitoria de Graduação, em formulário próprio (ANEXO 3), o apostilamento, em seu diploma, da sua nova habilitação profissional.

Art. 8º - Os procedimentos de que trata esta Portaria serão os mesmos para cada nova habilitação a que o graduado se candidatar posteriormente.

Art. 9º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.


PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, João Pessoa, 20 de abril de 1995.

SILVIO JOSÉ ROSSI

PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO

ANEXO 1 À PORTARIA-PRG/G/Nº 03/95

FORMULÁRIO DE CONTROLE DE CONCLUSÃO DE CURSO

Declaro, para fins de controle acadêmico que, conforme Ata de Colação de Grau realizada em ____ / ____ / _____ , no 

Centro de ______________________________________________, Campus, ___________, concluíram seus cursos de graduação, no período letivo ___________, os seguintes alunos do Curso ________________________________:

Nº DE ORDEM
Nº DA MATRÍCULA
NOME DO ALUNO
HABILITAÇÃO OBJETO DA COLAÇÃO DE GRAU
NATUREZA DA HABILITAÇÃO (*)























































(*) (1) Primeira habilitação (expedição de diploma); (2) Nova habilitação (apostilamento)

Local e data:

______________________________________

Secretário(a) do Centro (carimbo e assinatura)

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO

ANEXO 2 À PORTARIA PRG/G/Nº 03/95

SOLICITAÇÃO DE MATRICULA DE GRADUADO PARA CURSAR NOVA HABILITAÇÃO

PROFISSIONAL DO MESMO CURSO

______________________________________________________________________,

(nome do requerente)

graduado em ___________________________________________________________,

(nome do curso)

na habilitação ________________________________________, no período letivo ___,

pela _____________________________________, sob o nº de matrícula ___________,


(nome da instituição)

vem requerer sua admissão para cursar a habilitação ________________________ desse

mesmo curso, no turno _______________________, nos termos da legislação em vigor, 

para o que junta os seguintes documentos:

(  ) Original e cópia do Diploma de Graduação ou, no caso de conclusão do Curso em 

período recente, Certificado de Conclusão;

(  ) Histórico Escolar atualizado e devidamente assinado pelo órgão emissor;

(  ) Outros documentos, a critério da Coordenação do Curso.

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

Local e data:

_________________

Ass. do requerente

DECISÃO SOBRE A INSCRIÇÃO

(  ) INDEFERIDO




(  ) DEFERIDO

Local e data:

_____________________

Ass. do Coord. do Curso

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO

ANEXO 3 À PORTARIA PRG/G/Nº 03/95

SOLICITAÇÃO DE APOSTILAMENTO EM DIPLOMA DE NOVA HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

______________________________________________________________________,

(nome do requerente)

graduado em ___________________________________________________________,

(nome da habilitação)

tendo concluído nova habilitação em ________________________________________, no período letivo _________ sob o nº de matrícula _____________________, vem requerer, nos termos da legislação em vigor, o apostilamento, em seu diploma, de sua nova habilitação profissional, juntando, para tanto, os seguintes documentos:

a) histórico escolar da habilitação anterior;

b) histórico escolar da nova habilitação profissional;

c) diploma.

Local e data:

__________________

Ass. do requerente

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO

PORTARIA/PRG/G/Nº 10/95

O PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Art. 2º da Portaria Nº 22/95, do Gabinete do Reitor, de 23/10/95,

RESOLVE: 

Art. 1º - O horário de funcionamento da Pró-Reitoria de Graduação é das 07:30 às 11:30 horas e das 13:30 às 17:30 horas.

§ 1º - Excepcionalmente poderá ser atribuído horário distinto do previsto no caput deste artigo, atendida, sempre, a necessidade do serviço, assegurada a jornada de trabalho de oito horas diárias e quarenta horas semanais e obedecidos os intervalos mínimo e máximo para refeição de que trata o Art. 1º da Portaria nº 22/95.

§ 2º - Dadas as especificidades da Central de Aulas, no campus, I, naquele setor o horário de funcionamento será das 07:00 às 22:30 horas, ininterruptamente.

§ 3º - No sentido de compatibilizar o que dispõe o parágrafo anterior com o estabelecido no Art. 1º da Portaria Nº 22/95, deverão ser elaboradas escalas de trabalho dos servidores da Central de Aulas, sob a responsabilidade da chefia imediata do setor.

Art. 2º - O horário individual de trabalho de cada servidor deverá constar em relação disponível no respectivo setor e na Secretaria Geral da Pró-Reitoria de Graduação.

Art. 3º - O cumprimento do horário dos servidores será de responsabilidade de cada chefia imediata.

Art. 4º - O controle da freqüência e pontualidade será feito mediante folha de ponto, com assinatura do servidor, na entrada e na saída de cada turno.

Parágrafo único - Para efeito da assinatura do servidor, e de acordo com o setor onde este executa suas atividades, a folha de ponto deverá estar disponível nos seguintes locais:

I - na Secretaria Geral da Pró-Reitoria de Graduação;

II - na Secretaria da Coordenação de Escolaridade;

III - na Comissão Permanente para Melhoria do Ensino;

IV - na Coordenação de Currículos e Programas;

V - na Coordenação de Estágio e Monitoria;


VI - na Gerência da Central de Aulas.

            Art. 5º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

João Pessoa, 30 de outubro de 1995

SILVIO JOSÉ ROSSI

PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO

PORTARIA PRG/G/Nº 02/96

O PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições,

R E S O L V E:

Art. 1º - O Programa de Monitoria para os cursos de graduação da UFPB passa a contar com a figura do Monitor Voluntário, submetido a todas as normas da Resolução 02/96 do CONSEPE, exceto quanto à remuneração, de que trata o § 2º do Art. 10 da mencionada Resolução.

Art. 2º - A monitoria voluntária servirá para atender exclusivamente a disciplinas cujos projetos, submetidos a julgamento, não obtiveram os pontos necessários para contar com monitores bolsistas.

Art. 3º - O certificado a que fará jus o monitor voluntário conterá os mesmos termos do certificado do monitor bolsista.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em 16 de abril de 1996.

SÍLVIO JOSÉ ROSSI

PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PRÓ‑REITORIA DE GRADUAÇÃO

Portaria G/PRG/Nº 001/97
Identifica situações nas quais não se aplica o termo "em casos de força maior", referido nas Resoluções Nº 22/96 e Nº 28/96, ambas do CONSEPE, e estabelece procedimentos complementares.

O PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições e

CONSIDERANDO que a Resolução Nº 22/96, do CONSEPE, delega competência à Pró-Reitoria de Graduação, ouvido o Colegiado de Curso, para autorizar, em casos de força maior, trancamento de matrícula em período letivo, a partir de solicitações de alunos encaminhadas fora do prazo estabelecido em Calendário Letivo;

CONSIDERANDO que a Resolução Nº 28/96, do CONSEPE, autoriza a Pró‑Reitoria de Graduação a prorrogar os prazos de integralização curricular de alunos incursos em casos de força maior;

CONSIDERANDO o pronunciamento da Procuradoria Jurídica da Universidade Federal da Paraíba a respeito das situações em que se aplica o termo "em casos de força maior" (Processo Nº 23074.000203/97‑43),

R E S O L V E:

Art. 1º ‑ Ficam identificadas, nesta Portaria, situações nas quais não se aplica o termo "em casos de força maior", para fins de análise e julgamento de solicitações de alunos dos Cursos de Graduação da UFPB relativas a:

I ‑ Trancamento de matrícula, fora do prazo previamente estabelecido em Calendário Letivo, previsto na Resolução Nº 22/96, do CONSEPE;

II ‑ Prorrogação de prazo de integralização curricular, prevista na Resolução Nº 28/96, do CONSEPE.

Art. 2º ‑ As situações a que se refere o artigo anterior são as que se enquadrem em pelo menos uma das seguintes ocorrências:

I ‑ Por motivos pessoais e/ou familiares, que não levem, rigorosamente, à constatação e à comprovação, por autoridade pública, de acontecimentos estranhos à ação ou à vontade humana;

II ‑ Por motivo de trabalho;

III ‑ Por motivo de baixo desempenho acadêmico;

IV ‑ Por motivo de doença, de qualquer natureza, desacompanhadas de avaliação ou atestado médico;

V ‑ Por motivo de doença, de qualquer natureza, acompanhadas de avaliação ou atestado médico cujas informações, a critério da Pró‑Reitoria de Graduação, ouvido o Colegiado do Curso, indiquem claramente a não limitação da capacidade de aprendizagem;

VI ‑ Por motivo de prestação de Serviço Militar obrigatório, nos casos de que trata o inciso I do Artigo 1º, cuja convocação pública, devidamente comprovada, tenha sido efetuada dentro do prazo de trancamento de matrícula estabelecido em Calendário Letivo.

Art. 3º ‑ Serão indeferidas, pela Pró‑Reitoria de Graduação, solicitações, previstas nesta Portaria, que se enquadrem em pelo menos uma das ocorrências mencionadas no artigo anterior.

Art. 4º ‑ As solicitações, cujas justificativas abordem problemas de saúde, de qualquer natureza, e que venham acompanhadas de avaliação ou atestado médico que indique o Código de Identificação de Doença, CID, ausentes, no entanto, a denominação da mesma e a clara situação médica do requerente, serão encaminhadas a junta instituída pela PRG, para análise.

§ 1º ‑ A junta de que trata o caput deste Artigo é a mesma a que se refere o Art. 2º da Resolução Nº 28/96, do CONSEPE.

§ 2º ‑ Somente serão deferidas, pela Pró‑Reitoria de Graduação, nos casos previstos neste Artigo, solicitações de prorrogação do prazo de integralização curricular em que a junta, durante a análise, puder identificar elementos que comprovem a limitação da capacidade de aprendizagem do interessado.

§ 3º ‑ Solicitações de trancamento de matrícula, fora do prazo previamente estabelecido em Calendário Letivo, nos casos previstos neste Artigo, somente serão deferidas pela Pró‑Reitoria de Graduação quando a junta comprovar limitação da capacidade de aprendizagem do interessado e quando ficar caracterizado que tal limitação passou a existir após o prazo aqui referido.

Art. 5º ‑ No que se refere a trancamento de matrícula, fora do prazo previamente estabelecido em Calendário Letivo, de acordo com o previsto no inciso 1 do Artigo 1º, esta Portaria entra em vigor a partir do período letivo 97.1, revogadas as disposições em contrário.

Art. 6º ‑ No que se refere a prorrogação de prazo para integralização curricular, de acordo com o previsto no inciso II do Artigo 1º, esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

PRÓ‑REITORIA DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em João Pessoa, 30 de janeiro de 1997.

SÍLVIO JOSÉ ROSSI

PRÓ‑REITOR DE GRADUAÇÃO

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO

Portaria PRG/G/Nº 03/97

O PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o que estabelecem as Resoluções Nº 22/96 e 28/96, ambas do CONSEPE, e a Portaria PRG/G/Nº 01/97,

R E S O L V E:

Instituir Junta de Especialistas, composta pelos servidores:

1. JOSÉ MÁRIO ESPÍNOLA, Médico, lotado no Hospital Universitário Lauro Wanderley, matrícula SIAPE Nº 6329893,

2. JANINE MARTA COELHO RODRIGUES, Professora Assistente, lotada no Departamento de Habilitações Pedagógicas, do Centro de Educação, matrícula SIAPE Nº 0338276, e


3. MARIA ZÉLIA GÓES DE MENDONÇA, Professora Adjunta, lotada no Departamento de Promoção da Saúde, do Centro de Ciências da Saúde, matrícula SIAPE Nº 0332080,

para, sob a presidência do primeiro, analisar, a pedido desta Pró-Reitoria, solicitações de alunos de cursos de graduação da UFPB que dizem respeito a trancamento total de disciplinas, fora de prazo previamente estabelecido, e a prorrogação do prazo de integralização curricular, nos termos estabelecidos nas Resoluções Nº 22/96 e 28/96, ambas do CONSEPE, e na Portaria PRG/G/Nº 01/97.

João Pessoa, 03 de março de 1997.

SÍLVIO JOSÉ ROSSI

PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO

PORTARIA PRG/G/Nº 003/98
Identifica situações que não constituem "justa causa", para efeito de julgamento de pedidos de prorrogação de prazo para integralização curricular, à luz da Resolução Nº 65/88, do CONSEPE.

O PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 69 do Regimento da Reitoria,

Considerando a Resolução Nº 07/98, que altera a Resolução Nº 28/96, ambas do CONSEPE;

Considerando a necessidade de definir situações em que não se aplica o termo "ocorrência de justa causa", contido no §2º do artigo 1º da Resolução Nº 65/88, do CONSEPE;

R E S O L V E:

Art. 1º ‑ Ficam identificadas, nesta Portaria, situações que não constituem “justa causa", para fins de análise e julgamento de solicitações de alunos dos Cursos de Graduação da UFPB relativas à prorrogação de prazo de integralização curricular, prevista na Resolução Nº 65/88, do CONSEPE.

Art. 2º ‑ As situações a que se refere o artigo anterior são as que se enquadram em pelo menos uma das seguintes ocorrências:

I ‑ motivos pessoais e/ou familiares, que não levem, rigorosamente, à constatação e à comprovação, por autoridade pública, de acontecimentos estranhos à ação ou à vontade humana ;

II – trabalho;


III ‑ baixo desempenho acadêmico;

IV – doenças, de qualquer natureza, desacompanhadas de avaliação ou atestado médico;

V – doenças, de qualquer natureza, desacompanhadas de avaliação ou atestado médico, cujas informações, a critério da Pró‑Reitoria de Graduação, ouvido o Colegiado do Curso, indiquem claramente a não limitação da capacidade de aprendizagem.

Art. 3º ‑ Serão indicadas para indeferimento, pela Pró‑Reitoria de Graduação, solicitações, previstas nesta Portaria, que se enquadrem em pelo menos uma das ocorrências mencionadas no artigo anterior.

Art. 4º ‑ As solicitações, cujas justificativas abordem problemas de saúde, de qualquer natureza, e que venham acompanhadas de avaliação ou atestado médico que indique o Código de Identificação de Doença, CID, ausentes, no entanto, a denominação da mesma e a clara situação médica do requerente, serão encaminhadas à Junta de Especialistas instituída pela PRG, para análise.

Parágrafo Único ‑ Somente serão deferidas, pela Pró‑Reitoria de Graduação, nos casos previstos neste artigo, solicitações de prorrogação de prazo de integralização curricular em que a Junta de Especialistas, durante a análise, puder identificar elementos que comprovem a limitação da capacidade de aprendizagem do interessado.

Art. 5º ‑ Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura e ficam revogadas as disposições em contrário.

PRÓ‑REITORIA DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em 06 de maio de 1998.

SÍLVIO JOSÉ ROSSI

PRÓ‑REITOR DE GRADUAÇÃO

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO

PORTARIA PRG/G/Nº 08/98
Reduz a carga horária dos Cursos de Graduação da UFPB, em decorrência de deliberação do CONSEPE que alterou para a modalidade optativa as disciplinas Educação Física e Prática Desportiva, anteriormente integrantes das modalidades de legislação específica ou obrigatória dos currículos plenos, e dá outras providências.


O PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inciso V, in fine, da Portaria R/GR/Nº 18/77, 


Considerando deliberação do CONSEPE, por meio da Resolução Nº 34/98, de 15/10/98, que alterou para a modalidade optativa as disciplinas Educação Física e Prática Desportiva, anteriormente integrantes das modalidades de legislação específica ou obrigatória dos currículos plenos dos Cursos de Graduação da UFPB,

R E S O L V E:

Art. 1º - Reduzir a carga horária total dos Cursos de Graduação da UFPB em 30 (trinta) horas-aula, correspondentes a 02 (dois) créditos, a partir do período letivo 98.2.

Art. 2º - Os alunos atualmente vinculados aos Cursos de Graduação da UFPB que ainda não integralizaram os créditos ou as correspondentes horas-aula da disciplina Educação Física ou Prática Desportiva, nas modalidades de legislação específica ou obrigatória, ficam desobrigados dessa integralização, podendo fazê-lo como disciplina optativa, com direito a 02 (dois) créditos ou 30 (trinta) horas-aula nesta modalidade.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em 27 de outubro de 1998

SÍLVIO JOSÉ ROSSI

PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO

PORTARIA PRG/G/N.º 09/98

Define procedimentos a serem adotados na concessão de Certificados de Integralização de Disciplinas dos cursos de Graduação da UFPB, cursadas por alunos especiais, e dá outras providências.


O PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inciso V, in fine, da Portaria R/GR/Nº 18/77, 


Considerando o disposto no Art. 87  do Regimento da UFPB;


Considerando o disposto no Art. 11 da Resolução Nº 22/96, do CONSEPE;


Considerando o Memorando Nº 67, de 26/11/98, da Biblioteca Central da UFPB,

R E S O L V E:

Art. 1º - A partir do presente período letivo 98.2, somente poderá ser concedido, ao aluno especial, o Certificado de Integralização de Disciplina de Curso de Graduação da UFPB àquele aluno que: 

I – apresentar, na disciplina, uma nota final igual ou superior a 5,0 (cinco vírgula zero) e, no mínimo, 75% de freqüência às atividades didáticas;

II – apresentar comprovante de quitação junto à Biblioteca Central ou, quando for o caso, à Biblioteca Setorial.

Art. 2º - Os Certificados de Integralização de Disciplina, para alunos especiais, deverão ser expedidos num prazo máximo de 15 (quinze) dias após o encerramento do respectivo período letivo.

Parágrafo único - Os Certificados de Integralização de Disciplina deverão ser expedidos pela Sub-Coordenação de Admissão (SCA) da CODESC, para os alunos do Campus I, e pela Divisão Setorial de Controle Acadêmico (DSCA) da PRAI, para os alunos dos demais Campi da UFPB.

Art. 3º - A SCA/CODESC e a DSCA/PRAI manterão cadastros específicos, por ano, dos alunos especiais de que trata a presente Portaria, para fins de controle e acompanhamento acadêmicos.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em 30 de novembro de 1998.

SÍLVIO JOSÉ ROSSI

PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO

PORTARIA PRG/G/No  04/99
Estabelece critérios para o cálculo do desvio-padrão para fins da análise de pedidos de abreviação da duração dos cursos de graduação da UFPB,  de que trata a Resolução Nº 21/98, do CONSEPE.

O PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 69 do Regimento da Reitoria;

Considerando as dúvidas suscitadas por Coordenações de Cursos de Graduação concernentes aos critérios que devem ser considerados para o cálculo do desvio-padrão a que se refere o inciso II do artigo 5º da Resolução Nº 21/98, do CONSEPE,

R E S O L V E:

Art. 1o  - Estabelecer, nesta Portaria, os seguintes critérios para fins de cálculo do desvio-padrão a que se refere o inciso II do art. 5º da Resolução Nº 21/98, do CONSEPE:

I – farão parte do cálculo do desvio-padrão apenas os alunos de graduação que ingressaram na UFPB no mesmo curso, campus, período letivo e turno do aluno interessado na abreviação da duração do seu curso;

II – não será levada em consideração, em nenhuma hipótese, a modalidade de ingresso do aluno na UFPB.

Art. 2o - Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.

Art. 3o - Revogam-se as disposições em contrário.

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em 18 de maio de 1999.



SÍLVIO JOSÉ ROSSI

PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO

PORTARIA PRG/G Nº 08/99

O PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do memo JE/UFPB Nº 01 de 22 de julho de 1999,



R E S O L V E:

Art. 1º Dispensar o servidor JOSÉ MÁRIO ESPÍNOLA, médico, lotado no Hospital Universitário Lauro Wanderley, matrícula SIAPE Nº 6329893, do cargo de Presidente da Junta de Especialistas da UFPB, instituída pela Portaria de Nº 03/97, desta PRG, e com vigência a partir de 03 de março de 1997.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, 23 de agosto de 1999.

SÍLVIO JOSÉ ROSSI

PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO

PORTARIA PRG/G Nº 09/99
O PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do memo JE/UFPB Nº 01 de 22 de julho de 1999,




R E S O L V E:

Art. 1º Designar a servidora GERLENA MARIA NAVARRO RIBEIRO HENRIQUES, médica, lotada na Divisão de Clínica Médica, do Hospital Universitário Lauro Wanderley, matrícula SIAPE Nº 114.2952, para o cargo de Presidente da Junta de Especialistas da UFPB, instituída pela Portaria de Nº 03/97, desta PRG.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, 23 de agosto de 1999.

SÍLVIO JOSÉ ROSSI

PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO

PORTARIA/PRG/N.º 11/99

O PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Ofício UFPB/PRG Nº 258, de 08 de outubro de 1999,


RESOLVE:

Art. 1º Designar a Professora MARIA DO SOCORRO PEREIRA, lotada no Departamento de Educação, do Centro de Humanidades, Campus II, matrícula SIAPE Nº 0335551, para a função de Coordenadora do Programa Estudante Convênio – Rede Pública (PEC-RP), vinculado a esta Pró-Reitoria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, XX de outubro de 1999.

SÍLVIO JOSÉ ROSSI

PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO

PORTARIA PRG/G/No  02/2000
Prevê o estabelecimento de período para recebimento de inscrições de candidatos à revalidação de diplomas e certificados de Cursos de Graduação, expedidos por estabelecimentos estrangeiros de ensino superior, de que trata a Resolução Nº 73/97, do CONSEPE, e dá outras providências.

O PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 69 do Regimento da Reitoria;

Considerando a necessidade de regulamentar a divulgação do período de abertura do processo de julgamento de pedidos de revalidação de diplomas e certificados de Cursos de Graduação, expedidos por estabelecimentos estrangeiros de ensino superior, em complemento ao disposto na Resolução Nº 73/97, do CONSEPE,

R E S O L V E:

Art. 1o  A Pró-Reitoria de Graduação estabelecerá e divulgará o período para recebimento de inscrição de candidatos à revalidação de diplomas e certificados de Cursos de Graduação, expedidos por estabelecimentos estrangeiros de ensino superior, de que trata a Resolução Nº 73/97, do CONSEPE, de acordo com o disposto na presente Portaria.

Art. 2º Para os casos em que o Colegiado do Curso, entre os seus critérios já estabelecidos, não determinar datas para iniciar o processo de julgamento dos pedidos de que trata o artigo anterior, a Pró-Reitoria de Graduação divulgará o local e as datas para inscrição de candidatos.

§1º A divulgação a que se refere o caput deste artigo ocorrerá na primeira semana de cada período letivo, por meio de edital interno e aviso de edital, este a ser publicado em jornal com circulação no âmbito do Estado da Paraíba.

§2º A Pró-Reitoria de Graduação, por ocasião da divulgação do edital interno e da publicação do aviso de edital, incluirá informações sobre as datas eventualmente já estabelecidas por Colegiados de Curso e homologadas pelo respectivo Conselho de Centro.

Art. 3º Na hipótese de existir processo que tenha sido protocolado nos anos de 1998 e 1999, e que, até a presente data, esteja aguardando o julgamento do pedido de revalidação, a Pró-Reitoria de Graduação considerará o candidato como já inscrito e, ouvidos o Colegiado do Curso e o respectivo Conselho do Centro, estabelecerá, em caráter excepcional, um calendário especial para o julgamento do pedido, cuja conclusão deverá ocorrer até o final do primeiro período letivo do ano 2000.

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.

Art. 5o  Revogam-se as disposições em contrário.

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em João Pessoa, 02 de março de 2000.

SÍLVIO JOSÉ ROSSI

PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO
PORTARIA PRG/G/No  04/2000
Dispõe sobre critérios complementares relativos ao julgamento de pedidos de transferência escolar ex officio, à luz do disposto no Parecer nº 21/2000-CONJUR/MEC e no artigo 42 da Lei Complementar nº 73, de 1993.

O PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 69 do Regimento da Reitoria;

Considerando o disposto no Parecer nº 21/2000-CONJUR/MEC, aprovado pelo Ministro de Estado da Educação, e o disposto no artigo 42 da Lei Complementar nº 73, de 1993,

R E S O L V E:

Art. 1o A Pró-Reitoria de Graduação, por ocasião do julgamento dos processos de transferência escolar ex officio, além dos requisitos expressos na Resolução nº 35/98, do Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE) e no artigo 99 da Lei nº 8.112, de 1990, combinado com o artigo 1º e parágrafo único da Lei nº 9.536, de 1997, somente acatará pedidos de alunos oriundos de instituições públicas de ensino superior.

Parágrafo único. Poderá ser aceito pedido de interessado oriundo de curso de instituição privada de ensino superior, exclusivamente, quando, no município onde se localiza o campus da UFPB e a residência atual do interessado, inexistir instituição privada de ensino superior, que ofereça curso de idêntica denominação ou curso afim ao de origem do interessado.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, em João Pessoa, 30 de março de 2000.

SÍLVIO JOSÉ ROSSI

PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO

DECRETO‑LEI Nº 1.044, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969.


Dispõe sobre tratamento excepcional para os alunos portadores das afecções que indica.

OS MINISTROS DA MARINHA DE GUERRA, DO EXÉRCITO E DA AERONÁUTICA MILITAR, usando das atribuições que lhes confere o art. 3º do Ato Institucional nº 16, de 14.10.1969, combinado com o § 1º, do art. 2º do Ato Institucional nº 5, de 13.12.1968; e

Considerando que a Constituição assegura a todos o direito à educação;

Considerando que condições de saúde nem sempre permitam freqüência do educando à escola, na proporção mínima exigida em lei, embora se encontrando o aluno em condições de aprendizagem,

Considerando que a legislação admite, de um lado, o regime excepcional de classes especiais, de outro, o da equivalência de cursos e estudos, bem como o da educação peculiar dos excepcionais, 

D E C R E T A M:

Art. 1º. São considerados merecedores de tratamento excepcional os alunos de qualquer nível de ensino, portadores de afecções congênitas ou adquiridas, infecções, traumatismo ou outras condições mórbidas, determinando distúrbios agudos ou agudizados, caracterizados por:

 
a) incapacidade física relativa, incompatível com freqüência aos trabalhos escolares; desde que se verifique a conservação das condições intelectuais e emocionais necessárias para o prosseguimento da atividade escolar em novos moldes;

b) ocorrência isolada ou esporádica;

c) duração que não ultrapasse o máximo ainda admissível, em cada caso, para a continuidade do processo pedagógico de aprendizagem, atendendo a que tais características se verificam, entre outros, em casos de síndromes hemorrágicos (tais como a hemofilia), asma, cardite, pericardites, afecções osteoarticulares submetidas a correções ortopédicas, nefropatias agudas ou subagudas, afecções reumáticas, etc.

Art. 2º Atribuir a esses estudantes, como compensação da ausência às aulas, exercícios domiciliares com acompanhamento da escola, sempre que compatíveis com o seu estado de saúde e as possibilidades do estabelecimento.

Art. 3º Dependerá o regime de exceção neste decreto‑lei estabelecido, de laudo médico elaborado por autoridade oficial do sistema educacional.

Art. 4º Será da competência do Diretor do estabelecimento a autorização, à autoridade superior imediata, do regime de exceção.

Art. 5º Este decreto‑lei entrará em vigor na data sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

DECRETO‑LEI Nº 1.051, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969.

Provê sobre o aproveitamento em cursos de licenciatura, de estudos realizados em Seminários Maiores, Faculdades Teológicas ou instituições equivalentes de qualquer confissão religiosa.

OS MINISTROS DA MARINHA DE GUERRA, DO EXÉRCITO E DA AERONÁUTICA MILITAR, usando das atribuições que lhes confere o art. 3º do Ato Institucional. n. 16, de 14.10.1969, combinado com o § 1º do art. 2º do Ato Institucional nº 5, de 13.12.1968,

e considerando os fundamentos da Indicação nº 11, de 11.7.1969, do Conselho Federal de Educação;

e considerando as dúvidas que se apresentam, a respeito da matéria, nas áreas educacionais interessadas,

D E C R E T A M:

Art. 1º Os portadores de diploma de cursos realizados, com a duração mínima de dois anos, em Seminários Maiores, Faculdades Teológicas ou instituições equivalentes de qualquer confissão religiosa, são autorizados a requerer e prestar exames, em Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, das disciplinas que, constituindo parte do currículo de curso de licenciatura, tenham sido estudadas para a obtenção dos referidos diplomas.

Art. 2º Em caso de aprovação nos exames preliminares de que trata o artigo anterior, os interessados poderão matricular‑se na Faculdade, desde que haja vaga, independentemente de concurso vestibular, para concluir o curso, nas demais disciplinas do respectivo currículo.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, o presente decreto‑lei, entrará em vigor na data de sua publicação.

LEI Nº 6.202, DE 17 DE ABRIL DE 1975.

Atribui à estudante em estado de gestação o regime de exercícios domiciliares, instituído pelo Decreto-Lei nº 1.044, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º A partir do oitavo mês de gestação e durante três meses a estudante em estado de gravidez ficará assistida pelo regime de exercícios domiciliares instituído pelo Decreto-lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969.

Parágrafo único. O Início e o fim do período em que é permitido o afastamento serão determinados por atestado médico a ser apresentado à direção da escola.

Art. 2º Em casos excepcionais, devidamente comprovados mediante atestado médico, poderá ser aumentado o período do repouso, antes e depois do parto.

Parágrafo único. Em qualquer caso, é assegurado às estudantes em estado de gravidez o direito à prestação dos exames finais.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua. publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 17 de abril de 1975; 154 º da Independência e 87º da. República.

ERNESTO GEISEL

Ney Braga

PORTARIA Nº 199, DE 11 DE ABRIL DE 1977.


O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso de sua atribuição legal e visando assegurar o direito à matrícula de candidatos classificados em concurso vestibular, quando designados para incorporação ou já servindo às Forças Armadas, nas Organizações Militares da Ativa ou forem designados ou estiverem matriculados em Órgãos de Formação da Reserva, por força do § 2º do artigo 89 do Decreto nº 57.654, de 20 de janeiro de 1966 (Regulamento da Lei do Serviço Militar),

R E S O L V E:

Art. 1º Para efeito de matrícula em estabelecimento de ensino superior, após classificação em concurso vestibular, serão considerados em dia com as obrigações militares os candidatos nas condições seguintes:

a) convocados e designados à incorporação;

b) designados à incorporação, nas condições dos nº 1 e 2 do § 2º do artigo 89 do Decreto nº 57.654, de 20 de janeiro de 1966;

c) que estiverem servindo em Organizações Militares da Ativa;

d) designados ou matriculados em Órgãos de Formação da Reserva.

Art. 2º Em caso de incompatibilidade de horário, ou de impedimento para prosseguir nos estudos universitários, os estudantes nas condições previstas no artigo anterior poderão trancar a matrícula, assegurando-se-lhes o direito de renová-la para o mesmo estabelecimento, independentemente de vaga, uma vez cessado o impedimento.

Parágrafo único. A renovação de matrícula, a que se refere “caput” do artigo, poderá ser feita até o período letivo imediatamente seguinte ao término da prestação do Serviço Militar, nas hipóteses previstas do artigo 1º desta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Portaria BSB nº 95, de 04 de abril de 1974 e demais disposições em contrário.

NEY BRAGA

LEI No 6.494, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1977.

Dispõe sobre os estágios de estudantes de estabelecimento de ensino superior e ensino profissionalizante do 2º Grau e Supletivo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º As pessoas jurídicas de Direito Privado, os Órgãos da Administração Pública e as Instituições de Ensino podem aceitar, como estagiários, aluno regularmente matriculados e que venham freqüentando, efetivamente, cursos vinculados à estrutura do ensino público e particular, nos níveis superior, prossionalizante de 2º Grau e Supletivo.

§ 1º - O estágio somente poderá verificar-se em unidades que tenham condições de proporcionar experiência prática na linha de formação, devendo, o estudante, para esse fim, estar em condições de estagiar, segundo o disposto na regulamentação da presente Lei.

§ 2º - Os estágios devem propiciar a complementação do ensino e da aprendizagem a serem planejados, executados, acompanhados e avaliados em conformidade com os currículos, programas e calendários escolares, a fim de se constituirem em instrumentos de integração, em termos de treinamento prático, de aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de relacionamento humano.

Art. 2º O estágio, independentemente do aspecto profissionalizante, direto e específico, poderá assumir a forma de atividade de extensão, mediante a participação do estudante em empreendimentos ou projetos de interesse social.

Art. 3º A realização do estágio dar-se-á mediante termo de compromisso celebrado entre o estudante e a parte concedente, como interveniência obrigatória da instituição de ensino.

§ 1º - Os estágios curriculares serão desenvolvidos de acordo com o disposto no parágrafo 2º do art. 1º desta Lei.

§ 2º - Os estágios realizados sob a forma de ação comunitária estão isentos de celebração de termo de compromisso.

Art. 4º O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza e o estagiário poderá receber bolsa, ou outra forma de contraprestação que venha a ser acordada, ressalvado o que dispuser a legislação previdenciária, devendo o estudante, em qualquer hipótese, estar segurado contra acidentes pessoais.

Art. 5º A jornada de atividade em estágio, a ser cumprida pelo estudante, deverá compatibilizar-se com o seu horário escolar e com o horário da parte em que venha a ocorrer o estágio.

Parágrafo único. Nos períodos de férias escolares, a jornada de estágio será estabelecida de comum acordo entre o estagiário e a parte concedente do estágio, sempre com interveniência da instituição de ensino.

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 7º Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 7 de dezembro de 1977; 156º da Independência e 89º da República.

RESOLUÇÃO Nº 09, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1978.


O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, no uso de sua atribuição legal e tendo em vista o Parecer nº 6.644/78, homologado pelo Ministro da Educação e Cultura,

R E S O L V E:

Art. 1º Não será permitida a matrícula em curso. de graduação ministrado em universidade ou estabelecimento isolado de ensino superior sem o prévio cumprimento de ambos os requisitos previstos no art. 17, alínea a, da Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 1968, a saber: prova de conclusão de curso de 2º grau ou equivalente e classificação em concurso vestibular, ressalvada a hipótese do art. 2º.

Art. 2º Excepcionalmente, poderá ser admitida a matrícula com dispensa da prova de conclusão do curso de 2º grau ou equivalente quando se tratar de aluno superdotado que, em data anterior à da inscrição no concurso vestibular, tenha obtido declaração de excepcionalidade positiva, mediante decisão do Conselho Federal de Educação.

Art. 3º A inscrição em concurso vestibular poderá ser feita sob condição de que o candidato apresente prova da conclusão do curso de 2º grau ou equivalente até o ato da matrícula.

Parágrafo único. O não cumprimento da condição importará em nulidade absoluta da classificação e em vedação da matrícula.

Art. 4º É nula de pleno direito a matrícula feita com inobservância do disposto nos artigos anteriores.

Art. 5º A partir do ano de 1980, inclusive, a equivalência de cursos, para efeito de ser suprida a prova de conclusão do ensino de 2º grau, regular ou supletivo, deverá ser declarada em data anterior à inscrição no concurso vestibular, mediante decisão do Conselho Estadual de Educação competente.

§ 1º A decisão do Conselho Estadual de Educação, de que trata este artigo, será proferida em caso individual ou relativamente a determinado curso, abrangendo, nessa última hipótese, os que nele comprovadamente forem habilitados.

§ 2º Serão nulas de pleno direito tanto a classificação em concurso vestibular como a matrícula de candidatos cuja inscrição houver sido feita com inobservância do disposto neste artigo.

Art. 6º Além da sanção de nulidade do ato, a matrícula feita em desacordo com as normas acima fixadas importará em responsabilidade:

a) da universidade ou escola, a ser apurada mediante sindicância (art. 9º, alínea g, da Lei nº 4.024/61) ou inquérito administrativo (art. 48, da Lei nº 5.540/68 e art. 14, § 2º do Decreto‑lei nº 464/69);

b) do responsável pela inspeção do estabelecimento particular de ensino superior (art. 14 da Lei nº 4.024/61) que se omitir no dever de fiscalização das matrícuIas;

c) do aluno que, dolosamente, se tenha valido de documento falso ou participado de ato fraudulento para alcançar a matricula.

Art. 7º Os editais de concursos vestibulares deverão dar publicidade ampla e clara sobre os efeitos da inscrição condicional, como especificado no artigo 3º e respectivo parágrafo único. A omissão dessa exigência não atribuirá ao interessado nenhum direito, seja à classificação no vestibular ou à matrícula.

Art. 8º No caso de procedimento judicial visando à inscrição em concurso vestibular ou à matrícula em curso de graduação sem a prova de conclusão do curso de 2º grau ou equivalente, deverá a autoridade escolar dar imediato conhe cimento do fato ao representante do Ministério Público Federal, enviado‑lhe cópia da petição inicial e das informações prestadas.


§ 1º Independentemente da intervenção do Ministério Público Federal, decorrente da comunicação prevista neste artigo, deve a autoridade escolar diligenciar no sentido de acompanhar o andamento do mandado de segurança.

§ 2º Em caso de medida liminar concedida em processo de mandado de segurança para matrícula condicional do candidato, deve a universidade ou estabelecimento isolado de ensino superior oficiar ao Juiz da correspondente Vara da Fazenda imediatamente após o vencimento do prazo máximo de 120 dias, fixado em lei para eficácia da medida liminar (art. 1º, alínea b, da Lei nº 4.348, de 26 de junho de 1964) solicitando seja declarada sua extinção.

Art. 9º A denegação do mandado de segurança, em sentença de primeira instância, extingue de plano a medida liminar e importa, conseqüentemente, no cancelamento da matrícula condicional.

Parágrafo único. Excepcionalmente, poderá a instituição de ensino superior, se entender conveniente, prorrogar a matrícula condicional até o julgamento da apelação que for interposta, cujo não provimento importará em nulidade plena de todos os atos escolares praticados.

Art. 10º A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

LAFAYETTE DE AZEVEDO PONDÉ

PORTARIA Nº 515, DE 25 DE MAIO DE 1979.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CULTURA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no artigo 7º do Decreto Nº 77.455, de 19 de abril de 1978,



R E S O L V E:


Art. 1º - Para efeito do parágrafo único do Artigo 4º, do Decreto Nº 77.455, de 19 de abril de 1978, por disciplinas da mesma natureza entende-se aquelas que, não resultantes do currículo mínimo, tenham valor formativo equivalente, tanta na instituição de origem, quanto na instituição recipiente. 


Art. 2º - Para os efeitos da disposição contida no artigo 6º do Decreto Nº 77.455, de 19 de abril de 1978, entende-se por servidor público federal o que presta serviço em órgão da Administração Pública Federal, em Autarquias, Sociedades de Economia Mista, Empresas  Públicas e Fundações criadas pelo Governo Federal.


Art. 3º - São beneficiários do artigo 6º do Decreto Nº 77.455, de 19 de abril de 1978, além do servidor, seu cônjuge, filhos com idade até 24 anos e os demais dependentes legalmente, caracterizados como tais, inadmitindo-se qualquer ampliação do conceito com vistas a beneficiar pessoas não consideradas como dependentes.  


Art. 4º - Nas regiões metropolitanas, previstas na Lei Complementar Nº 14, de 08 de junho de 1973, e Lei Complementar Nº 20, de 01 de julho de 1974, será permitido ao servidor público federal transferido, removido, ex-officio ou requisitado, assim como ao seu dependente, matricular-se em qualquer estabelecimento de ensino, desde este e o domicílio do servidor se localizem na área abrangida pela região metropolitana.


Parágrafo único – Quando a localidade de destino não possuir instituição de ensino superior, é facultada ao servidor público federal, e ao seu dependente, a matrícula em estabelecimento situado na localidade mais próxima, ou na que residam familiares em caráter permanente, ou na de melhor acesso àquela para qual foi requisitado, transferido ou movimentado de ofício.


Art. 5º - Ao servidor, designado de ofício para o efetivo exercício de cargo ou função no exterior, com duração superior a 9 (nove) meses, será assegurado o direito de eleger a localidade, em território brasileiro, que melhor convier para matricular seus dependentes.


Art.6º - Os benefícios desta Portaria se estendem ao militar transferido para a reserva remunerada, aposentado ou reformado, que fixar residência em localidade diferente daquela onde residia quando da passagem para a inatividade. Aplicam-se os benefícios a uma única transferência de domicílio, prescrevendo no prazo de 12 (doze) meses, contado da primeira publicação do ato de transferência do militar para a inatividade.


Art. 7º - Da documentação relativa à transferência do aluno deverá constar quadro demonstrativo, conforme modelo anexo, do desdobramento das matérias do currículo mínimo do curso.


Art. 8º - Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário da Secretaria de Ensino Superior.


Art. 9º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Portarias Nº 1.012, de 10 de novembro de 1978 e Nº 155, de 12 de março de 1979, e demais disposições em contrário.

EDUARDO PORTELLA

ANEXO Á PORTARIA MINISTERIAL Nº 515/79

INSTITUIÇÃO DE ENSINO
CURSO DE 



NOME DO ALUNO
SITUAÇÃO ACADÊMICA



MATRICULADO EM 19____

______SEMESTRE DO CURSO

______ANO DO CURSO (SE SERIADO)
INFORMAÇÕES QUANTO A TRACAMENTO OU ABANDONO, SE HOUVER

DISCIPLINAS CURSADAS



DO CURRÍCULO MÍNIMO

MATÉRIA
DISC. DESDOBRADA(S)
CARGA

HOR.
Nº

CRD
CURSADA
NÃO

CURSADA















































































































































































































































DEVEM SER RELACIONADAS TODAS AS DISCIPLINAS, MESMO AS AINDA NÃO CURSADAS

PELO ALUNO

MATÉRIAS COMPLEMENTARES

MATÉRIA
DISC. DESDOBRADA(S)
CARGA

HOR.
Nº

CRD
CURSADA
NÃO

CURSADA



































































































































































































































































































































DEVEM SER RELACIONADAS TODAS AS DISCIPLINAS, MESMO AS AINDA NÃO CURSADAS

PELO ALUNO

_____________________, _____ de ____________ de __________ ____________________________










SECRETÁRIO

PORTARIA Nº 107, DE 28 DE JANEIRO DE 1981.

Reduz exigências documentais para matrícuIa em curso superior.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso de suas atribuições, e atendendo às diretrizes do Programa Nacional de Desburocratização,

R E S O L V E:

Art. 1º ‑ O candidato classificado, no concurso vestibular prestado para instituição de ensino superior, deverá apresentar, por ocasião da matrícula, apenas o seguinte:


a) documento oficial de identidade;


b) título de eleitor (se maior de dezoito anos);


c) prova de que está em dia com suas obrigações militares (se do sexo masculino);


d) certificado de conclusão do curso de 2º grau ou equivalente.

Art. 2º ‑ No caso de transferência, o aluno apresentará apenas a guia de transferência da instituição de origem.

Art. 3º ‑ No tocante aos documentos referidos nesta Portaria, aplicar‑se‑ão as normas federais e estaduais vigentes sobre dispensa de reconhecimento de firmas.

Art. 4º ‑ Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

RUBEM LUDWIG

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1981. 

Autoriza a concessão de dilatação de prazo de conclusão de curso de graduação aos alunos portadores de deficiências físicas, afecções congênitas ou adquiridas.

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em vista as conclusões do Parecer‑CFE 359/80, homologado pelo Senhor Ministro de Estado da Educação e Cultura,

R E S O L V E:

Art. 1º Ficam as universidades e os estabelecimentos isolados de ensino superior autorizados a conceder dilatação do prazo máximo estabelecido para conclusão do curso de graduação que estejam cursando, aos alunos portadores de deficiências físicas, afecções congênitas ou adquiridas que importem em limitação de capacidade de aprendizagem.

Art. 2º A dilatação de prazo a que se refere o artigo anterior não poderá ultrapassar a 50% (cinqüenta por cento) do limite máximo de duração fixado para o curso.

Art. 3º Nos casos em que a dilatação acima autorizada for reputada insuficiente, deverá a entidade submeter à apreciação do Conselho Federal de Educação a proposta sobre a espécie.

Art. 4º A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

LAFAYETTE DE AZEVEDO PONDÉ

DECRETO Nº 85.862, DE 31 DE MARÇO DE 1981.

Atribui competência às Instituições de Ensino Superior para fixar as condições necessárias ao exercício das funções de monitoria e dá outras providências.


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição, e considerando o disposto no Decreto nº 81.740, de 18 de julho de 1979, que instituiu o Programa Nacional de Desburocratização,

D E C R E T A:

Art. 1º ‑ Caberá às Instituições de Ensino Superior fixar as condições para o exercício das funções de monitor previstas no artigo 41 da Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 1968.

Parágrafo único. o exercício da monitoria não acarretará, em nenhuma hipótese, vínculo empregatício.

Art. 2º ‑ O Ministério da Educação e Cultura continuará a custear programas de monitoria nos Estabelecimentos Federais de Ensino Superior com os recursos orçamentários a esse fim destinados, estabelecendo os limites mínimo e máximo de retribuição dos monitores.

Art. 3º Ficam revogados os Decretos nºs 66.315, de 13 de março de 1970, e 68.771, de 17 de junho de 1971, e demais disposições em contrário.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia, em 31 de março de 1981; 160º da Independência e 93º da República.

JOÃO FIGUEIREDO

Rubem Ludwig

Hélio Beltrão

DECRETO No 87.497, DE 18 DE AGOSTO DE 1982.
  
Regulamenta a Lei nº 6.494, de 07 de dezembro de 1977, que dispõe sobre o estágio de estudantes de estabelecimentos de ensino superior e de 2º grau regular e supletivo, nos limites que especifica e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição, 

D E C R E T A:

Art . 1º O estágio curricular de estudantes regularmente matriculados e com freqüência efetiva nos cursos vinculados ao ensino oficial e particular, em nível superior e de 2º grau regular e supletivo, obedecerá às presentes normas.
Art . 2º Considera-se estágio curricular, para os efeitos deste Decreto, as atividades de aprendizagem social, profissional e cultural, proporcionadas ao estudante pela participação em situações reais de vida e trabalho de seu meio, sendo realizada na comunidade em geral ou junto a pessoas jurídicas de direito público ou privado, sob responsabilidade e coordenação da instituição de ensino.
Art . 3º O estágio curricular, como procedimento didático-pedagógico, é atividade de competência da instituição de ensino a quem cabe a decisão sobre a matéria, e dele participam pessoas jurídicas de direito público e privado, oferecendo oportunidade e campos de estágio, outras formas de ajuda, e colaborando no processo educativo.
Art . 4º As instituições de ensino regularão a matéria contida neste Decreto e disporão sobre:
a) inserção do estágio curricular na programação didático-pedagógica; 
b) carga-horária, duração e jornada de estágio curricular, que não poderá ser inferior a um semestre letivo; 
c) condições imprescindíveis, para caracterização e definição dos campos de estágios curriculares, referidas nos §§ 1º e 2º do artigo 1º da Lei nº 6.494, de 07 de dezembro de 1977; 
d) sistemática de organização, orientação, supervisão e avaliação de estágio curricular. 
Art . 5º Para caracterização e definição do estágio curricular é necessária, entre a instituição de ensino e pessoas jurídicas de direito público e privado, a existência de instrumento jurídico, periodicamente reexaminado, onde estarão acordadas todas as condições de realização daquele estágio, inclusive transferência de recursos à instituição de ensino, quando for o caso.

Art . 6º A realização do estágio curricular, por parte de estudante, não acarretará vínculo empregatício de qualquer natureza.
§ 1º O Termo de Compromisso será celebrado entre o estudante e a parte concedente da oportunidade do estágio curricular, com a interveniência da instituição de ensino, e constituirá comprovante exigível pela autoridade competente, da inexistência de vínculo empregatício.
§ 2º O Termo de Compromisso de que trata o parágrafo anterior deverá mencionar necessariamente o instrumento jurídico a que se vincula, nos termos do artigo 5º. 
§ 3º Quando o estágio curricular não se verificar em qualquer entidade pública e privada, inclusive como prevê o § 2º do artigo 3º da Lei nº 6.494/77, não ocorrerá a celebração do Termo de Compromisso.
Art . 7º A instituição de ensino poderá recorrer aos serviços de agentes de integração públicos e privados, entre o sistema de ensino e os setores de produção, serviços, comunidade e governo, mediante condições acordadas em instrumento jurídico adequado. 
Parágrafo único. Os agentes de integração mencionados neste artigo atuarão com a finalidade de: 
a) identificar para a instituição de ensino as oportunidades de estágios curriculares junto a pessoas jurídicas de direito público e privado; 

b) facilitar o ajuste das condições de estágios curriculares, a constarem do instrumento jurídico mencionado no artigo 5º; 
c) prestar serviços administrativos de cadastramento de estudantes, campos e oportunidades de estágios curriculares, bem como de execução do pagamento de bolsas, e outros solicitados pela instituição de ensino;
d) co-participar, com a instituição de ensino, no esforço de captação de recursos para viabilizar estágios curriculares.
Art . 8º A instituição de ensino, diretamente, ou através de atuação conjunta com agentes de integração, referidos no "caput" do artigo anterior, providenciará seguro de acidentes pessoais em favor do estudante. 
Art . 9º O disposto neste Decreto não se aplica ao menor aprendiz, sujeito à formação profissional metódica do ofício em que exerça seu trabalho e vinculado à empresa por contrato de aprendizagem, nos termos da legislação trabalhista.
Art . 10. Em nenhuma hipótese poderá ser cobrada ao estudante qualquer taxa adicional referente às providências administrativas para a obtenção e realização do estágio curricular.
Art . 11. As disposições deste Decreto aplicam-se aos estudantes estrangeiros, regularmente matriculados em instituições de ensino oficial ou reconhecidas.
Art . 12. No prazo máximo de 4 (quatro) semestres letivos, a contar do primeiro semestre posterior à data da publicação deste Decreto, deverão estar ajustadas às presentes normas todas as situações hoje ocorrentes, com base em legislação anterior.
Parágrafo único. Dentro do prazo mencionado neste artigo, o Ministério da Educação e Cultura promoverá a articulação de instituições de ensino, agentes de integrarão e outros Ministérios, com vistas à implementação das disposições previstas neste Decreto.

Art . 13. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o Decreto nº 66.546, de 11 de maio de 1970, e o Decreto nº 75.778, de 26 de maio de 1975, bem como as disposições gerais e especiais que regulem em contrário ou de forma diversa a matéria.
Brasília, em 18 de agosto de 1982; 161º da Independência e 94º da República.

JOÃO FIGUEIREDO
Rubem Ludwig

RESOLUÇÃO Nº 4, DE 16 DE SETEMBRO DE 1986.

Dispõe sobre o mínimo de freqüência obrigatória nos cursos superiores.


O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a aprovação do Parecer 639, em Sessão de 4 de setembro de 1986 e homologado pelo Senhor Ministro da Educação e

Considerando que o aproveitamento escolar satisfatório não se compatibiliza com a redução continuada e sistemática da freqüência a uma parcela do ano escolar;

Considerando que só a efetiva presença dos estudantes é capaz de proporcionar o ambiente adequado ao aprendizado criando o clima propício à reflexão, ao questionamento e à postura crítica indispensável à formação de profissionais de nível superior;

Considerando que a liberalidade quanto à freqüência contida em Regimentos de instituições educacionais compromete a qualidade do ensino,

R E S O L V E:

Art. 1º Nos termos do artigo 29 da Lei 5.540, de 28 de novembro de 1968, é obrigatória a freqüência dos alunos, bem como a execução integral dos programas nos cursos de graduação das instituições de ensino superior.

Art. 2º Considerar-se-á reprovado o aluno que não cumprir a freqüência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) às aulas e demais atividades escolares de cada disciplina, sendo‑lhe, conseqüentemente vedada a prestação de exames finais e da 2ª época.

Art. 3º A carga horária semanal do curso deverá ser distribuída, obrigatoriamente, de forma equilibrada, ao longo da semana.

Art. 4º Os órgãos do Ministério da Educação, incumbidos da fiscalização e supervisão do ensino superior, zelarão pelo fiel cumprimento do disposto na presente Resolução.

Art. 5º A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. devendo as instituições de ensino superior, no prazo de 90 (noventa) dias, adaptar seus Regimentos ao que nela se dispõe.

Art. 6º Revogam‑se as disposições em contrário.

FERNANDO AFFONSO GAY DA FONSECA

DECRETO Nº 94.152, DE 30 DE MARÇO DE 1987.
Regulamenta a Lei nº 7.165, de 14 de dezembro de1983, que dispõe sobre a fixação e alteração do número de vagas nos cursos superiores de graduação.


..............................


Art. 3º - O número de vagas iniciais será observado, ao longo do curso, como limite das matrículas nos períodos subseqüentes, salvo de casos de transferência obrigatória, previstos na legislação, e de repetência.


§ 1º. Na instituição de ensino com sistema de matrícula por disciplina, o número total de alunos matriculados no curso não poderá ser superior ao número de vagas iniciais multiplicado pelo número de períodos letivos integrantes do termo médio de integralização curricular do curso, salvo os casos de transferências obrigatórias, previstos na legislação.


§ 2º. O Conselho Federal de Educação fixará o termo médio de integralização curricular dos cursos de graduação.


Art. 4º - Respeitadas as condições pedagógicas, o número de vagas de uma disciplina será igual ao número de vagas iniciais do curso, não se computando os casos de transferências obrigatórias e a renovação de inscrição.


§ 1º. No caso de a disciplina ser oferecida a mais de um curso, tornar-se-á, como base para o limite de vagas na disciplina, o menor número de vagas iniciais dos cursos.


§ 2º. Ocorrendo o caso previsto no parágrafo anterior, poderá haver tantas turmas quantos forem os conjuntos constituídos de inscrições até número igual ao de vagas iniciais de curso de menor número de vagas.


.................................


Brasília, em 30 de março de 1987; 166º da Independência e 99º da República.

JOSÉ SARNEY

Jorge Bornhausen

RESOLUÇÃO Nº 5 DE 
26 DE NOVEMBRO DE 1987.

Altera a redação do Artigo 1º da Resolução nº 2/81.

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o Parecer nº 1.000/87, homologado pelo Senhor Ministro de Estado da Educação em 25/11/87,

R E S O L V E:

Art. 1º O art. 1º da Resolução nº 2/81, do Conselho Federal de Educação passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º Ficam as Universidades e os estabelecimentos isolados de ensino superior autorizados a conceder dilatação do prazo máximo estabelecido para conclusão do curso de graduação, que estejam cursando, aos alunos portadores de deficiências físicas assim como afecções, que importem em limitação da pacidade de aprendizagem. Tal dilatação poderá igualmente ser concedida em casos de força maior, devidamente comprovados, a juízo da instituição".

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO AFFONSO GAY DA FONSECA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DE 05 DE OUTUBRO DE 1988.

Texto Constitucional com as alterações adotadas pelas Emendas Constitucionais Nº 1/92 a 22/99 e pelas Emendas Constitucionais de Revisão Nº 1 a 6/94.

.............................

Capítulo III

Da Educação, da Cultura e do Desporto

Seção I

Da Educação

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

III – pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

V – valorização dos profissionais do ensino, garantidos, na forma da lei, planos

de carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;

VI – gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

VII – garantia de padrão de qualidade.

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático- científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

§ 1º – É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei.

§ 2º – O disposto neste artigo aplica- se às instituições de pesquisa científica e

tecnológica.

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

I – ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta

gratuita para todos os que a ele não tiverem acesso na idade própria;

II – progressiva universalização do ensino médio gratuito;

III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência,

preferencialmente na rede regular de ensino;

IV – atendimento em creche e pré- escola às crianças de zero a seis anos de idade;

V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística,

segundo a capacidade de cada um;

VI – oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

VII – atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas

suplementares de material didático- escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.

§ 1º – O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.

§ 2º – O não- oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.

§ 3º – Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer- lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:

I – cumprimento das normas gerais da educação nacional;

II – autorização e avaliação de qualidade pelo poder público.

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§ 1º – O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental.

§ 2º – O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.

§ 1º – A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.

§ 2º – Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil.

§ 3º – Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio.

§ 4º – Na organização de seus sistemas de ensino, os Estados e os Municípios

definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino

obrigatório.

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

§ 1º – A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º – Para efeito do cumprimento do disposto no caput deste artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§ 3º – A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, nos termos do plano nacional de educação.

§ 4º – Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamentários.

§ 5º – O ensino fundamental público terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social do salário- educação, recolhida pelas empresas na forma da lei.

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I – comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em educação;

II – assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao poder público, no caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º – Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública na localidade da residência do educando, ficando o poder público obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na localidade.

§ 2º – As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do poder público.

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração plurianual, visando à articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis e à integração das ações do poder público que conduzam à:

I – erradicação do analfabetismo;

II – universalização do atendimento escolar;

III – melhoria da qualidade do ensino;

IV – formação para o trabalho;

V – promoção humanística, científica e tecnológica do País.

.......................................

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990.

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais.

O PRESEDENTE DA REPÚBLICA 



D E C R E T A:


....................

Capítulo VI

DAS CONCESSÕES


....................

Art. 99. Ao servidor estudante que mudar de sede no interesse da administração é assegurada, na localidade da nova residência ou na mais próxima, matrícula em instituição de ensino congênere, em qualquer época, independentemente de vaga.


Parágrafo único. O disposto neste artigo  estende-se ao cônjuge ou companheiro, aos filhos, ou enteados  do servidor que vivam na sua companhia, bem como aos menores sob sua guarda, com autorização judicial.


.................... 

PORTARIA Nº 975, DE 25 DE JUNHO DE 1992.


O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições 



R E S O L V E:


Art. 1º - Os processos de transferência de matrícula de alunos entre Instituições de Ensino Superior deverão atender às exigências seguintes:

a) a documentação pertinente à transferência deverá ser necessariamente original, não se admitindo cópia de qualquer natureza;

b) a documentação da transferência não poderá ser fornecida ao interessado, tramitando diretamente entre as Instituições por via postal, comprovável por “AR”;

c) a Instituição destinatária do aluno transferido não poderá efetivar a matrícula respectiva sem a prévia consulta direta e estrita à instituição de origem que responderá, igualmente por escrito, atestando a regularidade ou não da condição do postulante ao ingresso.


Art. 2º - A transferência deverá ser efetiva no prazo máximo de vinte dias úteis, contados da data do pedido, estando o aluno em situação regular.


Art. 3º - O pedido de transferência devidamente protocolado constitui, mediante comprovação, documento hábil para que o aluno possa freqüentar a instituição destinatária em caráter provisório, até a efetivação da transferência.


Art. 4º - As instituições encaminharão, no final do período letivo, à Delegacia do MEC, as relações das transferências expedidas e recebidas com indicação das respectivas origens.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria Nº 642, de 09 de julho de 1990.

JOSÉ GOLDEMBERG

LEI No 8.859, DE 23 DE MARÇO DE 1994.


Modifica dispositivos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977, estendendo aos alunos de ensino especial o direito à participação em atividades de estágio.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º O art. 1° e o § 1º do art. 3° da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º As pessoas jurídicas de Direito Privado, os órgãos de Administração Pública e as Instituições de Ensino podem aceitar, como estagiários, os alunos regularmente matriculados em cursos vinculados ao ensino público e particular.

§ 1º os alunos a que se refere o caput deste artigo devem, comprovadamente, estar freqüentando cursos de nível superior, profissionalizante de 2º grau, ou escolas de educação especial.

§ 2º o estágio somente poderá verificar-se em unidades que tenham condições de proporcionar experiência prática na linha de formação do estagiário, devendo o aluno estar em condições de realizar o estágio, segundo o disposto na regulamentação da presente lei.

§ 3º Os estágios devem propiciar a complementação do ensino e da aprendizagem e ser planejados, executados, acompanhados e avaliados em conformidade com os currículos, programas e calendários escolares.

.............................................................................

Art.3º. ..................................................................

.............................................................................

§ 1º Os estágios curriculares serão desenvolvidos de acordo com o disposto no § 3° do art. 1º desta lei."

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de trinta dias, contado da data de sua publicação.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 23 de março de 1994; 173º da Independência e 106º da República.

ITAMAR FRANCO

PORTARIA Nº 1.670-A, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1994.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Art. 4º da Medida Provisória nº 711, de 17 de novembro de 1994, 

R E S O L V E:

Art. 1º Os estabelecimentos isolados de ensino superior, federais e particulares, poderão alterar as disciplinas que compõem os seus currículos plenos, sem necessidade de que tais modificações sejam aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação, desde que atendidos os mínimos de conteúdo e duração fixados por aquele Conselho, conforme previsto na legislação específica em vigor.

Art. 2º As alterações de que trata o artigo anterior deverão ser submetidas e aprovadas pelo Colegiado competente da instituição, na forma das normas regimentais.

Art. 3º Para que surtam efeito, as Instituições deverão publicar no Diário Oficial da União os respectivos currículos plenos com as alterações efetivadas.

Parágrafo único. Os currículos plenos alterados na forma desta Portaria entrarão em vigor no período letivo seguinte à data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

MURÍLIO DE AVELLAR HINGEL

LEI Nº 9.131, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1995.

Altera dispositivos da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º Os arts. 6º, 7º, 8º e 9º da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6º O Ministério da Educação e do Desporto exerce as atribuições do poder público federal em matéria de educação, cabendo-lhe formular e avaliar a política nacional de educação, zelar pela qualidade do ensino e velar pelo cumprimento das leis que o regem.

§ 1º No desempenho de suas funções, o Ministério da Educação e do Desporto contará com a colaboração do Conselho Nacional de Educação e das Câmaras que o compõem.

§ 2º Os conselheiros exercem função de interesse público relevante, com precedência sobre quaisquer outros cargos públicos de que sejam titulares e, quando convocados, farão jus a transporte, diárias e jetons de presença a serem fixados pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto.

§ 3º O ensino militar será regulado por lei especial.


§ 4º (VETADO)

Art. 7º O Conselho Nacional de Educação, composto pelas Câmaras de Educação Básica e de Educação Superior, será atribuições normativas, deliberativas e de assessoramento ao Ministro de Estado da Educação e do Desporto, de forma a assegurar a participação da sociedade no aperfeiçoamento da educação nacional.

§ 1º Ao Conselho Nacional de Educação, além de outras atribuições que lhe forem conferidas por lei, compete:

a - subsidiar a elaboração e acompanhar a execução do Plano Nacional de Educação;

b - manifestar-se sobre questões que abranjam mais de um nível ou modalidade de ensino;

c - assessorar o Ministério da Educação e do Desporto no diagnóstico dos problemas e deliberar sobre medidas para aperfeiçoar os sistemas de ensino, especialmente no que diz respeito à integração dos seus diferentes níveis e modalidades;

d - emitir parecer sobre assuntos da área educacional, por iniciativa de seus conselheiros ou quando solicitado pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto;

e - manter intercâmbio com os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal;

f - analisar e emitir parecer sobre questões relativas à aplicação da legislação educacional, no que diz respeito à integração entre os diferentes níveis e modalidade de ensino;

g - elaborar o seu regimento, a ser aprovado pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto.

§ 2º O Conselho Nacional de Educação reunir-se-á ordinariamente a cada dois meses e suas Câmaras, mensalmente e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto.

§ 3º O Conselho Nacional de Educação será presidido por um de seus membros, eleito por seus pares para mandato de dois anos, vedada a reeleição imediata.

§ 4º O Ministro de Estado da Educação e do Desporto presidirá as sessões a que comparecer.

Art. 8º A Câmara de Educação Básica e a Câmara de Educação Superior serão constituídas, cada uma, por doze conselheiros, sendo membros natos, na Câmara de Educação Básica, o Secretário de Educação Fundamental e na Câmara de Educação Superior, o Secretário de Educação Superior, ambos do Ministério da Educação e do Desporto e nomeados pelo Presidente da República.

§ 1º A escolha e nomeação dos conselheiros será feita pelo Presidente da República, sendo que, pelo menos a metade, obrigatoriamente, dentre os indicados em listas elaboradas especialmente para cada Câmara, mediante consulta a entidades da sociedade civil, relacionadas às áreas de atuação dos respectivos colegiados.

§ 2º Para a Câmara de Educação Básica a consulta envolverá, necessariamente, indicações formuladas por entidades nacionais, públicas e particulares, que congreguem os docentes, dirigentes de instituições de ensino e os Secretários de Educação dos Municípios, dos Estados e do Distrito Federal.

§3º Para a Câmara de Educação Superior a consulta envolverá, necessariamente, indicações formuladas por entidades nacionais, públicas e particulares, que congreguem os reitores de universidades, diretores de instituições isoladas, os docentes, os estudantes e segmentos representativos da comunidade científica.

§ 4º A indicação, a ser feita por entidades e segmentos da sociedade civil, deverá incidir sobre brasileiros de reputação ilibada, que tenham prestado serviços relevantes à educação, à ciência e à cultura.

§ 5º Na escolha dos nomes que comporão as Câmaras, o Presidente da República levará em conta a necessidade de estarem representadas todas as regiões do país e as diversas modalidades de ensino, de acordo com a especificidade de cada colegiado.

§ 6º Os conselheiros terão mandato de quatro anos, permitida uma recondução para o período imediatamente subseqüente, havendo renovação de metade das Câmaras a cada dois anos, sendo que, quando da constituição do Conselho, metade de seus membros serão nomeados com mandato de dois anos.

§ 7º Cada Câmara será presidida por um conselheiro escolhido por seus pares, vedada a escolha do membro nato, para mandato de um ano, permitida uma única reeleição imediata.”

Art. 9º As Câmaras emitirão pareceres e decidirão, privativa e autonomamente, os assuntos a elas pertinentes, cabendo, quando for o caso, recurso ao Conselho Pleno.

§ 1º São atribuições da Câmara de Educação Básica:

a - examinar os problemas da educação infantil, do ensino fundamental, da educação especial e do ensino médio e tecnológico e oferecer sugestões para sua solução;

b - analisar e emitir parecer sobre os resultados dos processos de avaliação dos diferentes níveis e modalidades mencionados na alínea anterior;

c - deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério da Educação e do Desporto;

d - colaborar na preparação do Plano Nacional de Educação e acompanhar sua execução, no âmbito de sua atuação;

e - assessorar o Ministro de Estado da Educação e do Desporto em todos os assuntos relativos à educação básica; 

f - manter intercâmbio com os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal, acompanhando a execução dos respectivos Planos de Educação;

g - analisar as questões relativas à aplicação da legislação referente à educação básica;

§ 2º São atribuições da Câmara de Educação Superior:

a - analisar e emitir parecer sobre os resultados dos processos de avaliação da educação superior;

b- oferecer sugestões para a elaboração do Plano Nacional de Educação e acompanhar sua execução, no âmbito de sua atuação; 

c - deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério da Educação e do Desporto, para os cursos de graduação; 

d - deliberar sobre os relatórios encaminhados pelo Ministério da Educação e do Desporto sobre o reconhecimento de cursos e habilitações oferecidos por instituições de ensino superior, assim como sobre autorização prévia daqueles oferecidos por instituições não universitárias; 

e - deliberar sobre a autorização, o credenciamento e o recredenciamento periódico de instituições de educação superior, inclusive de universidades, com base em relatórios e avaliações apresentados pelo Ministério da Educação e do Desporto;

f - deliberar sobre os estatutos das universidades e o regimento das demais instituições de educação superior que fazem parte do sistema federal de ensino;

g - deliberar sobre os relatórios para reconhecimento periódico de cursos de mestrado e doutorado, elaborados pelo Ministério da Educação e do Desporto, com base na avaliação dos cursos;- analisar questões relativas à aplicação da legislação referente à educação superior; 

h - assessorar o Ministro de Estado da Educação e do Desporto nos assuntos relativos à educação superior.
§ 3º As atribuições constantes das alíneas d, e  f do parágrafo anterior poderão ser delegadas, em parte ou no todo, aos Estados e ao Distrito Federal.

§ 4º O recredenciamento a que se refere a alínea e do § 2º deste artigo poderá incluir determinação para a desativação de cursos e habilitações."

Art. 2º As deliberações e pronunciamentos do Conselho Pleno e das Câmaras deverão ser homologados pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto.

Art. 3º Com vistas ao disposto na letra e do § 2º do art. 9º da Lei nº 4.024, de 1961, com a redação dada pela presente Lei, o Ministério da Educação e do Desporto fará realizar avaliações periódicas das instituições e dos cursos de nível superior, fazendo uso de procedimentos e critérios abrangentes dos diversos fatores que determinam a qualidade e a eficiência das atividades de ensino, pesquisa e extensão.

§ 1º Os procedimentos a serem adotados para as avaliações a que se refere o caput incluirão, necessariamente, a realização, a cada ano, de exames nacionais com base nos conteúdos mínimos estabelecidos para cada curso, previamente divulgados e destinados a aferir os conhecimentos e competências adquiridos pelos alunos em fase de conclusão dos cursos de graduação.

§ 2º O Ministério da Educação e do Desporto divulgará, anualmente, o resultado das avaliações referidas no caput deste artigo, inclusive dos exames previstos no parágrafo anterior, informando o desempenho de cada curso, sem identificar nominalmente os alunos avaliados.

§ 3º A realização de exame referido no § 1º deste artigo é condição prévia para obtenção do diploma, mas constará do histórico escolar de cada aluno apenas o registro da data em que a ele se submeteu.

§ 4º Os resultados individuais obtidos pelos alunos examinados não serão computados para sua aprovação, mas constarão de documento específico, emitido pelo Ministério da Educação e do Desporto, a ser fornecido exclusivamente a cada aluno.

§ 5º A divulgação dos resultados dos exames, para fins diversos do instituído neste artigo, implicará responsabilidade para o agente, na forma da legislação pertinente.

§ 6º O aluno poderá, sempre que julgar conveniente, submeter-se a novo exame, nos anos subseqüentes, fazendo jus a novo documento específico.

§ 7º A introdução dos exames nacionais, como um dos procedimentos para avaliação dos cursos de graduação, será efetuada gradativamente, a partir do ano seguinte à publicação da presente Lei, cabendo ao Ministro de Estado da Educação e do Desporto determinar os cursos a serem avaliados.

Art. 4º Os resultados das avaliações referidas no § 1º do art. 2º serão, também, utilizados pelo Ministério da Educação e do Desporto para orientar suas ações no sentido de estimular e fomentar iniciativas voltadas para a melhoria da qualidade do ensino, principalmente as que visem a elevação da qualificação dos docentes.

Art. 5º São revogadas todas as atribuições e competências do Conselho Federal de Educação previstas em lei.

Art. 6º São extintos os mandatos dos membros do Conselho Federal de Educação, devendo o Ministério da Educação e do Desporto exercer as atribuições e competências do Conselho Nacional de Educação, até a instalação deste.

Parágrafo único. No prazo de noventa dias, a partir da publicação desta Lei, o Poder Executivo adotará as providências necessárias para a instalação do Conselho.

Art. 7º São convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 1.126, de 26 de setembro de 1995, e os processos em andamento no Conselho Federal de Educação quando de sua extinção serão decididos a partir da instalação do Conselho Nacional de Educação, desde que requerido pela parte interessada, no prazo de trinta dias, a contar da vigência desta Lei.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário

Brasília, de 1995; 174º da Independência e 107º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

PORTARIA Nº 249, DE 18 DE MARÇO DE 1996.


O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no artigo 6º da lei Nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com redação alterada pela Lei Nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, combinado com o artigo 3º, caput e seus parágrafos desta lei,



R E S O L V E:


Art. 1º - Instituir sistemática para a realização anual do Exame Nacional de Cursos, como elementos necessários para a avaliação periódica das instituições e dos cursos de nível superior de graduação.

§ 1º - O Exame avaliará os conhecimentos e competências técnicas adquiridos pelos alunos em fase de conclusão dos cursos de graduação.

§ 2º - O Exame será realizado anualmente, no período entre maio e junho.

§ 3º - Até junho de cada ano, o Ministro e Estado da Educação e do Desporto, por Portaria, determinará o cronograma do Exame do ano seguinte e o rol dos cursos a serem avaliados.


Art. 2º - a prestação do Exame Nacional de Cursos é condição obrigatória para obtenção do diploma, e os alunos devem prestá-lo no ano de conclusão do curso, independentemente do regime de execução curricular.


§ 1º - Ao graduado que já tenha prestado o Exame é facultada nova participação, desde que se inscreva junto à instituição de ensino pela qual se diplomou, até 120 (cento e vinte) dias antes da realização do mesmo.


§ 2º - Ao aluno graduado anteriormente à implantação do Exame é facultado prestá-lo, desde que cumpridas as exigências do parágrafo anterior.


§ 3º - Para efeito da avaliação do curso, será considerado somente o resultado do Exame prestado pelo aluno no ano da conclusão do curso, independentemente da colação de grau.


Art. 3º - A abrangência, os objetivos e outras especificações necessárias à elaboração das provas a serem aplicadas para cada curso, serão definidos por comissões de curso designadas por Portaria Ministerial.


Parágrafo único – Às comissões de curso compete ainda:

a) Definir, até 120 (cento e vinte) dias antes da realização do Exame, os conteúdos programáticos a serem avaliados e os demais itens a que se refere o caput deste artigo;

b) Apreciar os instrumentos de avaliação após a realização do Exame.


Art. 4º - Cada comissão será composta por até dez membros, especialistas de notório saber na área respectiva, de livre escolha do Ministro de Estado da Educação e do Desporto que, para tanto, consultará as comissões de especialistas de ensino da Secretaria de Ensino Superior – SESU, o Conselho de Reitores da Universidades Brasileiras e os conselhos federais e associações nacionais de ensino de profissões regulamentadas, cada um podendo indicar até 5 (cinco) nomes, sendo garantida a representatividade de cada entidade.


Art. 5º - A implementação operacional do Exame Nacional de Cursos ficará a cargo da Secretaria do Desenvolvimento, Informação e Avaliação Educacional – SEDIAE deste Ministério, que terá as seguintes atribuições:

I- Proceder à divulgação da Portaria Ministerial que defina os cursos a serem incorporados anualmente ao processo de avaliação pelo Exame, bem como o cronograma de atividades e as datas de sua realização;

II- Coordenar os trabalhos das Comissões de Curso;

III- Divulgar os conteúdos programáticos a serem avaliados;

IV- Supervisionar o processo de implementação dos Exames;

V- Definir e redigir formulários e formatos pertinentes à realização dos Exames;

VI- Providenciar a elaboração e a aplicação dos Exames;

VII- Providenciar o envio, no prazo de 90 (noventa) dias, do resultado individual a cada aluno submetido ao Exame, garantindo seu caráter sigiloso;

VIII- Encaminhar, anualmente, à SESU- que definirá as formas e o prazo de sua divulgação – os resultados da avaliação dos cursos sem a identificação nominal dos alunos;

IX- Manter o registro dos resultados.


Art. 6º - As provas serão elaboradas e aplicadas por entidades sem fins lucrativos, externas ao MEC e às instituições a serem avaliadas, que tenham em seus quadros, profissionais que atendam a requisitos de idoneidade, competência e capacidade técnica em avaliação da aprendizagem, elaboração e aplicação de provas e testes.


Parágrafo único – Às entidades compete:

a) elaborar as provas que atendam ao referido no Artigo 3º;

b) imprimir, distribuir, organizar e aplicar as provas com base em procedimentos e critérios técnicos e de segurança que garantam o sigilo e a confiabilidade dos resultados;

c) registrar o comparecimento e atestar, junto às instituições avaliadas, a prestação do Exame pelos alunos, no prazo de 30 (trinta) dias após a realização das provas;

d) corrigir as provas e processar seus resultados, emitindo relatórios sobre o desempenho dos cursos;

e) emitir o documento específico a ser fornecido individualmente a cada aluno;

f) enviar à SEDIAE os resultados e relatórios até 60 (sessenta) dias após a realização dos Exames;

g) enviar às comissões os instrumentos de avaliação após serem aplicados, para sua apreciação;

h) destruir provas e materiais utilizados, 150 (cento e cinqüenta) dias após a divulgação dos resultados dos Exames pela SESU.


Art. 7º - Às instituições que oferecem os cursos a serem avaliados compete:


I – encaminhar ao SEDIAE, anualmente, até 90 (noventa) dias antes da realização dos Exames, o cadastro de seus formandos, bem como de seus ex-alunos graduados, que se tenham inscrito para participar dos Exames;


II – garantir local e condições adequadas à realização dos Exames;


III – providenciar o registro da prestação dos Exames na documentação pertinente à diplomação do aluno.


 § 1º - As instituições de que trata o caput deste artigo poderão encaminhar, desde que atendam aos requisitos e prazos definidos pelas comissões de cursos, sugestões de conteúdos curriculares básicos para subsidiar a elaboração das provas dos respectivos cursos.


§ 2º - Poderão também ser encaminhadas informações referentes ao perfil profissiográfico, concepção do projeto pedagógico e elementos de cultura geral que as instituições considerem pertinentes.


Art. 8º - Excepcionalmente, em 1996, os Exames serão realizados entre 05 de outubro e 30 de novembro, abrangendo apenas os graduados do 2º semestre, nos cursos a serem definidos por Portaria Ministerial até 31 de março.


Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA

DECRETO Nº  2.026, DE 10 DE OUTUBRO DE 1996. 

Estabelece procedimentos para o processo de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 8º, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 9º. § 2º, Alínea “e”, da Lei n.º 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei n.º 9.131, de 24 de novembro de 1995,

D E C R E T A:

Art. 1º. O processo de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior compreenderá os seguintes procedimentos:

I. análise dos principais indicadores de desempenho global do sistema nacional de ensino superior, por região e unidade da federação, segundo as áreas do conhecimento e o tipo ou a natureza das instituições de ensino;

II. avaliação do desempenho individual das instituições de ensino superior, compreendendo todas as modalidades de ensino, pesquisa e extensão;

III. avaliação do ensino de graduação, por curso, por meio da análise das condições de oferta pelas diferentes instituições de ensino e pela análise dos resultados do Exame Nacional de Cursos;

IV. avaliação dos programas de mestrado e doutorado, por área do conhecimento.

Art. 2º. Os procedimentos estabelecidos no artigo anterior são complementares, porém independentes, podendo ser conduzidos em momentos diferentes e fazendo uso de métodos e técnicas apropriados a cada um.

Art. 3º. Os indicadores de desempenho global referidos no inciso I do art. 1º serão levantados pela Secretaria de Avaliação de Informação Educacional - SEDIAE e compreenderão:

I - taxas de escolarização bruta e liquida;

II - taxas de disponibilidade e de utilização de vagas para ingresso;

III - taxas de evasão e de produtividade;

IV - tempo médio para conclusão dos cursos;

V - índices de qualificação do corpo docente;

VI - relação media alunos por docente;

VII - tamanho médio das turmas;

VIII - participação da despesa com ensino superior nas despesas públicas com educação;

IX - despesas públicas por aluno no ensino superior público;

X - despesa por aluno em relação ao Produto Interno Bruto - PIB por habitante nos sistemas púbico e privado;

XI - proporção da despesa pública com a remuneração de professores.

Art. 4º. A avaliação individual das instituições de ensino superior, conduzida por comissão externa à instituição especialmente designada pela Secretaria de Educação Superior - SESu, considerará os seguintes aspectos:

 I - administração geral: efetividade do funcionamento dos órgão colegiados; relações entre a entidade mantenedora e a instituição de ensino; eficiência das atividades meio em relação aos objetivos finalísticos;

II - administração acadêmica: adequação dos currículos dos cursos de graduação e da gestão da sua execução; adequação do controle do atendimento às exigências regimentais de execução do currículo, adequação dos critérios e procedimentos de avaliação do rendimento escolar;

III - integração social: avaliação do grau de inserção da instituição na comunidade, local e regional, por  meio dos programas de extensão e de prestração de serviços;

IV - produção cientifica, cultural e tecnológica: avaliação da produtividade em relação à disponibilidade de docentes qualificados, considerando o seu regime de trabalho na instituição.

Parágrafo único. A comissão externa referida no caput deste artigo levará em consideração a auto-avaliação realizada pela própria instituição, as avaliações dos cursos realizados pela comissões de especialistas, os resultados dos exames nacionais de cursos, a avaliação da pós-graduação conduzida pela Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES e a análise dos indicadores de desempenho global realizada pela SEDIAE.

Art. 5º.A avaliação dos cursos de graduação far-se-á pela análise de indicadores estabelecidos pelas comissões de especialistas de ensino e levará em consideração os resultados do exames nacionais de cursos e os indicadores mencionados no art. 3º, adequadamente  adaptados para o caso. 

Parágrafo único. A avaliação dos cursos de graduação conduzida pelas Comissões de Especialistas, designadas pela SESu, será precedida de análise abrangente da situação da respectiva áreas de atuação acadêmica ou profissional, quanto ao domínio do estado da arte na área, levando em consideração o contexto internacional, e o comportamento do mercado de trabalho nacional. 

Art. 6º. Para a avaliação dos cursos de graduação, a análise das condições de oferta pelas instituições de ensino superior, referida no inciso III do art. 1º. considerará:

I - a organização didático-pedagógica;

II - a adequação das instalações físicas em geral;

III - a adequação das instalações especiais, tais como laboratórios, oficinas e outros ambientes indispensáveis à execução do currículo;

IV - a qualificação do corpo docente;

V - as bibliotecas com atenção para o acervo bibliográfico, inclusive livro e periódicos, regime de funcionamento, modernização dos serviços e adequação ambiental.

Art. 7º. Cabe à CAPES a avaliação dos cursos de mestrado e doutorado, que será realizada de acordo com critérios e metodologia próprios. 

Art. 8º.Os resultados dos vários procedimentos de avaliação serão consolidados e compatibilizados pela SESu. 

Art. 9º.Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de outubro de 1996; 175º da Independência e 108º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Paulo Renato  Souza

DECRETO No 2.080, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1996.

Dá nova redação ao art. 8° do Decreto nº 87.497, de 18 de agosto de 1982, que regulamenta a Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977, que dispõe sobre os estágios de estudantes de estabelecimentos de ensino superior e de ensino profissionalizante do 2° Grau e Supletivo.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 

D E C R E T A:

Art. 1° O art. 8° do Decreto n° 87.497, de 18 de agosto de 1982, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 8º A instituição de ensino ou a entidade pública ou privada concedente da oportunidade de estágio curricular, diretamente ou através da atuação conjunta com agentes de integração, referidos no caput do artigo anterior, providenciará seguro de acidentes pessoais em favor do estudante." 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 26 de novembro de 1996; 175º da Independência e 108º da República. 
MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL

Luiz Carlos Bresser Pereira 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

TÍTULO II

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da educação escolar;

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;

IX - garantia de padrão de qualidade;

X - valorização da experiência extra-escolar;

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

TÍTULO III

Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de:

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria;

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio;

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade;

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.

Art. 5º O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo.

§ 1º Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, e com a assistência da União:

I - recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os jovens e adultos que a ele não tiveram acesso;

II - fazer-lhes a chamada pública;

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.

§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente. 

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir dos sete anos de idade, no ensino fundamental.

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal.

TÍTULO IV

Da Organização da Educação Nacional

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de:

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o dos Territórios;

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum;

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação;

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação;

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino.

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e de supervisão e atividade permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais.

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde que mantenham instituições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino;

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio.

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sistema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola;

VII - informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica.

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

III - zelar pela aprendizagem dos alunos;

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende:

I - as instituições de ensino mantidas pela União;

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada;

III - os órgãos federais de educação.

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem:

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal;

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada;

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente.

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa privada, integram seu sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal;

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada;

III – os órgãos municipais de educação.


Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias administrativas:

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público;

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias:

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo;

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de professores e alunos que incluam na sua entidade mantenedora representantes da comunidade;

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior;

IV - filantrópicas, na forma da lei.

TÍTULO V

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino

CAPÍTULO I

Da Composição dos Níveis Escolares

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio;

II - educação superior.

CAPÍTULO II

DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.

§ 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais.

§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei.


Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver;

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita:

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria escola;

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino;

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do respectivo sistema de ensino;

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares;

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado;

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos;

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação;

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis.

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento.

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela.

§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil.

§ 2º O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos.

§ 3º A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular da Educação Básica, ajustando-se às faixas etárias e às condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos.

§ 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia.

§ 5º Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades da instituição.

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes:

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática;

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento;

III - orientação para o trabalho;

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais.

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente:

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona rural;

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.

Seção II

Da Educação Infantil

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;

II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade.

Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental.

Seção III

Do Ensino Fundamental

Art. 32. O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório e gratuito na escola pública, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores;

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social.

§ 1º É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos.

§ 2º Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino.

§ 3º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.

§ 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais.

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, sendo oferecido, sem ônus para os cofres públicos, de acordo com as preferências manifestadas pelos alunos ou por seus responsáveis, em caráter:

I - confessional, de acordo com a opção religiosa do aluno ou do seu responsável, ministrado por professores ou orientadores religiosos preparados e credenciados pelas respectivas igrejas ou entidades religiosas; ou

II - interconfessional, resultante de acordo entre as diversas entidades religiosas, que se responsabilizarão pela elaboração do respectivo programa.

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola.

§ 1º São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização autorizadas nesta Lei.

§ 2º O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de ensino.

Seção IV

Do Ensino Médio

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como finalidades:

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico;

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina.

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes diretrizes:

I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e das artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania;

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes;

III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição.

§ 1º Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao final do ensino médio o educando demonstre:

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna;

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem;

III - domínio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia necessários ao exercício da cidadania.

§ 2º O ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas.

§ 3º Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos.

§ 4º A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional, poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas em educação profissional.

Seção V

Da Educação de Jovens e Adultos

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria.

§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.

§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si.

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular.

§ 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos;

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos.

§ 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames.

CAPÍTULO III

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

Art. 39. A educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva.

Parágrafo único. O aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, médio e superior, bem como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com a possibilidade de acesso à educação profissional.

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho.

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos.

Parágrafo único. Os diplomas de cursos de educação profissional de nível médio, quando registrados, terão validade nacional.

Art. 42. As escolas técnicas e profissionais, além dos seus cursos regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade.

CAPÍTULO IV

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Art. 43. A educação superior tem por finalidade:

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo;

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua;

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive;

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação;

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração;

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade;

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição.

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas:

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino;

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo;

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das instituições de ensino;

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino.

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas, com variados graus de abrangência ou especialização.

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de avaliação.

§ 1º Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliação a que se refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos e habilitações, em intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em descredenciamento.

§ 2º No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manutenção acompanhará o processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação das deficiências.

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver.

§ 1º As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos cursos e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições.

§ 2º Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino.

§ 3º É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a distância.

§ 4º As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de graduação nos mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas instituições públicas, garantida a necessária previsão orçamentária.

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional como prova da formação recebida por seu titular.

§ 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho Nacional de Educação.

§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação.

§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou superior.

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo.

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei.

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão matrícula nas disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, mediante processo seletivo prévio.

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a orientação do ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino.

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por:

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional;

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado;

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral.

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber.

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições:

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino;

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes;

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades de extensão;

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio;

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais atinentes;

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos;

VII - firmar contratos, acordos e convênios;

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais;

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos respectivos estatutos;

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios com entidades públicas e privadas.

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre:

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos;

II - ampliação e diminuição de vagas;

III - elaboração da programação dos cursos;

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão;

V - contratação e dispensa de professores;

VI - planos de carreira docente.

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, assim como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. 

§ 1º No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as universidades públicas poderão:

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano de cargos e salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis;

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concernentes;

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor;

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais;

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e funcionamento;

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos;

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira e patrimonial necessárias ao seu bom desempenho.

§ 2º Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público.

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para manutenção e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela mantidas.

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão democrática, assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade institucional, local e regional.

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e regimentais, bem como da escolha de dirigentes.

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de oito horas semanais de aulas.

CAPÍTULO V

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais.

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial.

§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular.

§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil.

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais:

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades;

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados;

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns;

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora;

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público.

Parágrafo único. O Poder Público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento aos educandos com necessidades especiais na própria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo.

TÍTULO VI

Dos Profissionais da Educação

Art. 61. A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e às características de cada fase do desenvolvimento do educando, terá como fundamentos:

I - a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço;

II - aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino e outras atividades.

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal.

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão:

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental;

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram se dedicar à educação básica;

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis.

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional.

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no mínimo, trezentas horas.

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado.

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área afim, poderá suprir a exigência de título acadêmico.

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim;

III - piso salarial profissional;

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho;

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho;

VI - condições adequadas de trabalho.

Parágrafo único. A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino.

TÍTULO VII

Dos Recursos financeiros

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de:

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências;

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;

IV - receita de incentivos fiscais;

V - outros recursos previstos em lei.

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do ensino público.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações de crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos.

§ 3º Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste artigo, será considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a abertura de créditos adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação.

§ 4º As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem no não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do exercício financeiro.

§ 5º O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os seguintes prazos:

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia;

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia;

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês subseqüente.

§ 6º O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização civil e criminal das autoridades competentes.

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam a:

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação;

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino;

III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino;

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino;

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste artigo;

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar.

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com:

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão;

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural;

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos;

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência social;

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar;

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o § 3º do art. 165 da Constituição Federal.

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e na legislação concernente.

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade.

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao final de cada ano, com validade para o ano subseqüente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as diversas modalidades de ensino.

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a corrigir, progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino.

§ 1º A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público que inclua a capacidade de atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do Município em favor da manutenção e do desenvolvimento do ensino.

§ 2º A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os recursos de uso constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo ao padrão mínimo de qualidade.

§ 3º Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1º e 2º, a União poderá fazer a transferência direta de recursos a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de alunos que efetivamente freqüentam a escola.

§ 4º A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso VI do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade de atendimento.

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao efetivo cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras prescrições legais.

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto;

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação;

III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades;

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos.

§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a educação básica, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente na expansão da sua rede local.

§ 2º As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder Público, inclusive mediante bolsas de estudo.

TÍTULO VIII

Das Disposições Gerais

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar bilingüe e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos:

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências;

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-índias.

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da educação intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa.

§ 1º Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas.

§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, terão os seguintes objetivos:

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena;

II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação escolar nas comunidades indígenas;

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades;

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciado.

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada.

§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União.

§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a cursos de educação a distância.

§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas.

§ 4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá:

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens;

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas;

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais comerciais.

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que obedecidas as disposições desta Lei.

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas para realização dos estágios dos alunos regularmente matriculados no ensino médio ou superior em sua jurisdição.

Parágrafo único. O estágio realizado nas condições deste artigo não estabelecem vínculo empregatício, podendo o estagiário receber bolsa de estágio, estar segurado contra acidentes e ter a cobertura previdenciária prevista na legislação específica.

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência de estudos, de acordo com as normas fixadas pelos sistemas de ensino.

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e pesquisa pelas respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano de estudos.

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura de concurso público de provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado por professor não concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da Constituição Federal e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como universidades integrar-se-ão, também, na sua condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos da legislação específica.

TÍTULO IX

Das Disposições Transitórias

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei.

§ 1º A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos.

§ 2º O Poder Público deverá recensear os educandos no ensino fundamental, com especial atenção para os grupos de sete a quatorze e de quinze a dezesseis anos de idade.

§ 3º Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União, deverá:

I - matricular todos os educandos a partir dos sete anos de idade e, facultativamente, a partir dos seis anos, no ensino fundamental;

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados;

III - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para isto, os recursos da educação a distância;

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema nacional de avaliação do rendimento escolar.

§ 4º Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço.

§ 5º Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral.

§ 6º A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a dos Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e dispositivos legais pertinentes pelos governos beneficiados. 

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação educacional e de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação.

§ 1º As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e às normas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos.

§ 2º O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III do art. 52 é de oito anos.

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino.

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos sistemas de ensino, preservada a autonomia universitária.

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nºs 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis nºs 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro de 1995 e, ainda, as Leis nºs 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, e as demais leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições em contrário.

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º da Independência e 108º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1997.

Fixa condições para validade de diplomas de cursos de graduação e de pós-graduação em níveis de mestrado e doutorado, oferecidos por instituições estrangeiras, no Brasil, nas modalidades semi-presenciais ou à distância.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, tendo em vista o disposto na Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995, e no Parecer 78/96, homologado pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto em 8 de janeiro de 1997,

R E S O L V E:

Art. 1º Não serão revalidados nem reconhecidos, para quaisquer fins legais, diplomas de graduação e de pós-graduação em níveis de mestrado e doutorado, obtidos através de cursos ministrados no Brasil, oferecidos por instituições estrangeiras, especialmente nas modalidades semi-presencial ou à distância, diretamente ou mediante qualquer forma de associação com instituições brasileiras, sem a devida autorização do Poder Público, nos termos estabelecidos pelo artigo 209, I e II, da Constituição Federal.

Art. 2º A não observância do disposto no artigo anterior configura descumprimento das normas gerais da educação nacional e importará na aplicação das penalidades pertinentes, entre as quais a cassação dos atos de credenciamento, autorização e reconhecimento das instituições envolvidas e/ou dos cursos por elas ministrados.

Art. 3º O disposto nesta Resolução aplica-se a todas as instituições de ensino superior, inclusive universidades.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ÉFREM DE AGUIAR MARANHÃO

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 26 DE JUNHO DE 1997

Dispõe sobre os programas especiais de formação pedagógica de docentes para as disciplinas do currículo do ensino fundamental, do ensino médio e da educação profissional em nível médio.
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, tendo em vista o disposto nos artigos 13 e 19 do Regimento e no Parecer nº 4/97, homologado pelo Senhor Ministro de Estado da Educação e do Desporto em 16/6/97,

R E S O L V E:

Art. 1º - A formação de docentes no nível superior para as disciplinas que integram as quatro séries finais do ensino fundamental, o ensino médio e a educação profissional em nível médio, será feita em cursos regulares de licenciatura, em cursos regulares para portadores de diplomas de educação superior e, bem assim, em programas especiais de formação pedagógica estabelecidos por esta Resolução.

Parágrafo único: Estes programas destinam-se a suprir a falta nas escolas de professores habilitados, em determinadas disciplinas e localidades, em caráter especial.

Art. 2º - O programa especial a que se refere o art. 1º é destinado a portadores de diploma de nível superior, em cursos relacionados à habilitação pretendida, que ofereçam sólida base de conhecimentos na área de estudos ligada a essa habilitação.

Parágrafo único: A instituição que oferecer o programa especial se encarregará de verificar a compatibilidade entre a formação do candidato e a disciplina para a qual pretende habilitar-se.

Art. 3º - Visando a assegurar um tratamento amplo e a incentivar a integração de conhecimentos e habilidades necessários à formação de professores, os programas especiais deverão respeitar uma estruturação curricular articulada nos seguintes núcleos :

a) NÚCLEO CONTEXTUAL, visando à compreensão do processo de ensino-aprendizagem referido à prática da escola, considerando tanto as relações que se passam no seu interior, com seus participantes, quanto as suas relações, como instituição, com o contexto imediato e o contexto geral onde está inserida.

b) NÚCLEO ESTRUTURAL,  abordando conteúdos curriculares, sua organização seqüencial, avaliação e integração com outras disciplinas, os métodos adequados ao desenvolvimento do conhecimento em pauta, bem como sua adequação ao processo de ensino-aprendizagem.

c) NÚCLEO INTEGRADOR, centrado nos problemas concretos enfrentados pelos alunos na prática de ensino, com vistas ao planejamento e reorganização do trabalho escolar, discutidos a partir de diferentes perspectivas teóricas, por meio de projetos multidisciplinares, com a participação articulada dos professores das várias disciplinas do curso.

Art. 4º - O programa se desenvolverá em, pelo menos, 540 horas, incluindo a parte teórica e prática, esta com duração mínima de 300 horas.

§ 1º Deverá ser garantida estreita e concomitante relação entre teoria e prática, ambas fornecendo elementos básicos para o desenvolvimento dos conhecimentos e habilidades necessários à docência, vedada a oferta da parte prática exclusivamente ao final do programa.

§ 2º Será concedida ênfase à metodologia de ensino específica da habilitação pretendida, que orientará a parte prática do programa e a posterior sistematização de seus resultados.

Art. 5º - A parte prática do programa deverá ser desenvolvida em instituições de ensino básico envolvendo não apenas a preparação e o trabalho em sala de aula e sua avaliação, mas todas as atividades próprias da vida da escola, incluindo o planejamento pedagógico, administrativo e financeiro, as reuniões pedagógicas, os eventos com participação da comunidade escolar e a avaliação da aprendizagem, assim como de toda a realidade da escola.

Parágrafo único: Os participantes do programa que estejam ministrando aulas da disciplina para a qual pretendam habilitar-se poderão incorporar o trabalho em realização como capacitação em serviço, desde que esta prática se integre dentro do plano curricular do programa e sob a supervisão prevista no artigo subseqüente.

Art. 6º - A supervisão da parte prática do programa deve ser de responsabilidade da instituição que o ministra.

Art. 7º - O programa a que se refere esta Resolução poderá ser oferecido independentemente de autorização prévia, por universidades e por instituições de ensino superior que ministrem cursos reconhecidos de licenciatura nas disciplinas pretendidas, em articulação com estabelecimentos de ensino fundamental, médio e profissional onde terá lugar o desenvolvimento da parte prática do programa..

§ 1º Outras instituições de ensino superior que pretendam oferecer pela primeira vez o programa especial nos termos desta Portaria deverão proceder `a solicitação da autorização ao MEC, para posterior análise do CNE, garantida a comprovação, dentre outras, de corpo docente qualificado.

§ 2º Em qualquer caso, no prazo máximo de 3 (três) anos, estarão todas as instituições obrigadas a submeter ao Conselho Nacional de Educação processo de reconhecimento dos programas especiais, que vierem a oferecer, de cujo resultado dependerá a continuidade dos mesmos.

Art. 8º - A parte teórica do programa poderá ser oferecida utilizando metodologia semi-presencial, na modalidade de ensino a distância, sem redução da carga horária prevista no artigo 4º, sendo exigido o credenciamento prévio da instituição de ensino superior pelo Conselho Nacional de Educação, nos termos do art. 80 da Lei 9394 de 20 de dezembro de 1996.

Art. 9º - As instituições de ensino superior que estiverem oferecendo os cursos regulamentados pela Portaria nº 432, de 19 de julho de 1971, deverão suspender o ingresso de novos alunos, podendo substituir tais cursos pelo programa especial estabelecido nesta Portaria, caso se enquadrem nas exigências estipuladas pelo art. 7º e seus parágrafos.

Art. 10º - O concluinte do programa especial receberá certificado e registro profissional equivalentes à licenciatura plena.

Art. 11º - As instituições de ensino superior deverão manter permanente acompanhamento e avaliação do programa especial por elas oferecido, integrado ao seu projeto pedagógico.

Parágrafo único: No prazo de cinco anos o CNE procederá à avaliação do estabelecido na presente resolução.

Art. 12º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

HÉSIO DE ALBUQUERQUE CORDEIRO

PORTARIA Nº 752, DE 02 DE JULHO DE 1997.
Dispõe sobre a autorização para funcionamento de cursos fora de sede em universidades.


O MINISTRO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO, no uso de suas atribuições, considerando o disposto na Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e no Decreto n( 2.207, de 15 de abril de 1997, e considerando ainda a necessidade de adequar os procedimentos de autorização e implantação de cursos fora de sede por universidades,

R E S O L V E:

Art. 1º. A integração acadêmica e administrativa com a instituição sede é condição indispensável à autorização para funcionamento de novos cursos ou para incorporação de cursos já existentes e em funcionamento fora da sede da instituição, propiciando  uma totalidade organicamente articulada que conduza a uma plena utilização dos recursos humanos e materiais. 

Art. 2º. A criação ou incorporação de cursos fora da sede pelas universidades deverá constituir um projeto de novo campus, integrado à universidade e dotado de infra-estrutura física  e de recursos humanos e materiais organizados e adequados ao seu funcionamento, observando os mesmos padrões de qualidade existentes na sede.  

 § 1º. A criação de um novo campus, integrado à universidade, só será admitida quando o conjunto assim formado observar o que dispõe o artigo 52 da Lei nº 9.394,  de 1996.

§ 2º. A autonomia da universidade para a criação de cursos em sua sede, estabelecida pelo inciso I do artigo 53 da Lei nº 9.394, de 1996, estende-se ao conjunto da instituição, compreendendo também seus campi, desde que observadas as condições estabelecidas no parágrafo anterior.

§ 3º. A criação de cursos de Medicina, Psicologia e Odontologia dependerá de prévia manifestação do Conselho Nacional de Saúde e a de cursos de Direito, de prévia manifestação da Ordem  dos Advogados do Brasil. 

Art. 3º. A localização do novo campus deverá ser justificada pela instituição no âmbito de seu planejamento de atividades acadêmicas, devendo estar circunscrita à unidade da federação onde está localizada a sua sede.

Art. 4º. As instituições interessadas em cursos fora da sede dirigirão suas solicitações ao  Ministro de Estado da Educação e do Desporto e deverão protocolá-las no Protocolo Geral do Ministério da Educação e do Desporto ou na Delegacia do MEC da respectiva unidade da federação.

Parágrafo único. As universidades poderão, em qualquer época, apresentar as solicitações de autorização de que trata esta Portaria, a partir de 01 de julho de 1997.

Art. 5º. As solicitações serão acompanhadas de projeto do qual deverão constar, no mínimo, os seguintes tópicos:

I - da  universidade proponente:    

a) descrição dos cursos e dos programas de pesquisa e extensão existentes; 

b) proporção de mestres e doutores no corpo docente; 

c) proporção de docentes em regime de tempo integral; 

d) situação econômico-financeira da instituição solicitante;

e) descrição do estágio atual de desenvolvimento da instituição e da necessidade de sua expansão; 

f) demonstração de que o processo de expansão não prejudica os princípios de unidade e organicidade da universidade;

g) proposta de alteração do estatuto da instituição que assegure a plena integração acadêmica e administrativa do novo campus à universidade.

II - do projeto

a) caracterização da localidade e da área ou região de influência do novo campus pretendido e dos cursos que o integram, especialmente em termos da oferta de cursos superiores na região;

b) descrição das instalações físicas e de infra-estrutura, incluindo equipamentos, laboratórios, salas de aula, biblioteca, acervo de livros e periódicos e outros recursos de apoio ao ensino e à pesquisa no novo campus;

c) planejamento administrativo e financeiro do processo de implantação do novo campus;

d) identificação do perfil acadêmico dos docentes a serem contratados para os cursos previstos e regime de trabalho a ser oferecido;  

e) caracterização dos cursos a serem oferecidos no campus, destacando especialmente, em cada curso, sua organização curricular, número e qualificação dos docentes, número de vagas e de turmas;

f) indicação de recursos, quando houver, além dos provenientes de receitas com mensalidades e anuidades, para o desenvolvimento de atividades de pesquisa e extensão;

g ) definição das áreas de pesquisa a serem desenvolvidas no novo campus.

Art. 6º. As informações prestadas pela universidade solicitante serão complementadas pela SESu/MEC com informações adicionais, que poderão incluir as apresentadas por outros órgãos do MEC.

Art. 7º. A SESu/MEC, completado o conjunto de informações, constituirá uma comissão  especialmente designada para analisar a documentação apresentada e avaliar in loco as condições de funcionamento e as potencialidades da instituição. 

§ 1º. A análise de que trata este artigo será realizada no prazo de noventa dias, a contar da data do protocolo da solicitação. 

§ 2(. Atendidos os requisitos técnicos e legais, a comissão designada pela SESu/MEC realizará uma avaliação in loco das condições para o funcionamento do novo campus .

Art. 8º. O relatório da comissão designada, acompanhado da documentação pertinente, integrará o relatório da SESu/MEC, que será encaminhado à Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação para deliberação.

Art. 9º. A deliberação do Conselho Nacional  de Educação de que trata o artigo anterior,  será encaminhada ao Ministro da Educação e do Desporto para homologação. 

§ 1º. Em caso de homologação de deliberação desfavorável, a instituição interessada somente poderá solicitar nova autorização após um período de dois anos, a contar da data da publicação da homologação  no Diário Oficial da União.  

§ 2º. Em caso de homologação de deliberação favorável, será publicada Portaria do Ministro da Educação e do Desporto autorizando a abertura do campus, bem como o funcionamento de seus cursos.

Art. 10. O novo campus da universidade e respectivos cursos, autorizado e implantado de acordo com o trâmite previsto nesta Portaria, será submetido à avaliação conjunta com a universidade, para fins de recredenciamento.

Parágrafo único. Os cursos do campus autorizado serão reconhecidos de acordo com os procedimentos estabelecidos para  cursos de universidade.

Art. 11. Será sustada a tramitação de solicitações e autorizações de que trata esta Portaria,  quando a proponente ou sua mantenedora estiver submetida à sindicância ou inquérito administrativo. 

Art. 12. O novo campus e respectivos cursos autorizados funcionarão em localidade determinada, circunscrita  à unidade da federação da sede, indicada expressamente no ato de autorização.

Art. 13. Ficam revogadas as  Portarias nº 838, de 31 de maio de 1993, alterada pela Portaria nº 1.054, de 08 de julho de 1994 e a de nº 638, de 13 de maio de 1997.

Art. 14. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA

LEI Nº 9.475, DE 22 DE JULHO DE 1997.


Dá nova redação ao art. 33 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 33 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo.

§ 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores.

§ 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso."

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 22 de julho de 1997; 176º da Independência e 109º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

PORTARIA Nº 877, DE 30 DE JULHO DE 1997.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO, no  uso de suas atribuições, considerando o disposto na Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, e na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e no Decreto nº 2.207, de 15 de abril de 1997, e considerando ainda a necessidade de definir os procedimentos para o reconhecimento de cursos/habilitações de nível superior e sua renovação, 

R E S O L V E:

Art. 1º. O reconhecimento de cursos/habilitações será requerido ao Ministro de Estado da Educação e do Desporto através do Protocolo da Delegacia do MEC, da  unidade da federação onde estiver situada a instituição de ensino superior.

§ 1º. As instituições sediadas no Distrito Federal apresentarão seus pedidos ao Protocolo Geral do MEC.

§ 2º. As instituições poderão requerer o reconhecimento de seus cursos/habilitações a partir  do segundo ano de funcionamento, quando se tratar de cursos com duração de quatro anos, e a partir do terceiro ano, para aqueles cuja duração for superior a quatro anos .

§ 3º. O requerimento de que trata o caput deste artigo deverá ser acompanhado de documento que contenha, pelo menos, as seguintes informações sobre a instituição:

I ‑ citação do ato de autorização do curso e de credenciamento da instituição;

II ‑ conceitos obtidos nas avaliações realizadas pelo MEC, quando houver;

III ‑ currículo pleno adotado, com ementário das disciplinas e indicação da bibliografia básica;

IV ‑ currículo do coordenador acadêmico do curso;

V ‑ corpo docente dedicado ao curso quanto ao número, qualificação, experiência profissional docente e não docente;

VI ‑ regime de trabalho, plano de carreira e plano de remuneração do corpo docente;

VII ‑ regime escolar adotado, número de vagas anuais do curso , turnos de funcionamento e dimensão das turmas;

VIII ‑ descrição da biblioteca quanto à sua organização, acervo de livros, periódicos especializados, assinaturas correntes, recursos e meios informatizados, área física ocupada e formas de utilização;

IX ‑ descrição das edificações, instalações e equipamentos utilizados pelo curso, tais como salas e laboratórios, serventias, número de computadores, formas de acesso às redes de informação, entre outros;

X ‑ documentação relativa à regularidade fiscal e parafiscal da instituição. 

Art. 2º. A Secretaria de Educação Superior deste Ministério, a partir da solicitação de que trata o artigo anterior, fixará, por meio de publicação no Diário Oficial, a equipe de especialistas responsável pela avaliação das condições de funcionamento do curso e o período da visita à instituição.

Parágrafo único. A equipe de especialistas, de que trata o caput deste artigo, realizará análise sobre a solicitação de reconhecimento, levando em consideração as informações contidas no documento de que trata o § 3º do art. 1º desta Portaria, além dos seguintes ítens:

I - descrição dos critérios de qualidade estabelecidos para cada curso pelas Comissões de Especialistas de Ensino da SESu/MEC;

II ‑ manifestação prévia da Ordem dos Advogados do Brasil, quando se tratar de curso de Direito;

III ‑ descrição das diretrizes curriculares estabelecidas para o curso;

IV ‑ relatório da DEMEC sobre a instituição, quando houver;

V - relatórios anteriores de reconhecimento ou sua renovação, quando for o caso.

Art. 3º. A SESu/MEC encaminhará à Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, para deliberação, relatório técnico acompanhado da análise da equipe de especialistas e outras informações, julgadas necessárias, sobre o curso/habilitação e sobre a instituição.

Art. 4º. A deliberação da Câmara de Educação Superior será encaminhada ao Ministro de Estado da Educação e do Desporto.

Parágrafo único. A deliberação da Câmara de Educação Superior poderá ser favorável ao reconhecimento, desfavorável com recomendações de providências e desfavorável com indicação de revogação do ato de autorização do curso.

Art. 5º. Ocorrendo a homologação de deliberação favorável do Conselho Nacional de Educação, o MEC expedirá o ato de reconhecimento do curso, o qual constituí requisito necessário a outorga de diplomas.

Art. 6º. Ocorrendo a homologação de parecer desfavorável, o ato deverá indicar a revogação da autorização do curso ou se deverá cumprir exigências prévias à nova solicitação de reconhecimento.

§ 1º. Quando forem estabelecidas exigências para a manutenção do curso, a instituição deverá solicitar nova verificação para reconhecimento, no prazo máximo de doze meses, observando as recomendações da Câmara de Educação Superior.

§ 2º. Em caso de revogação da autorização, a instituição deverá encerrar as atividades do curso, entregando aos seus alunos a documentação relativa aos períodos cursados para fins de transferência para outra instituição de ensino superior.

§ 3º. O descumprimento das exigências de que trata o § 1º deste artigo, constatado na segunda verificação para reconhecimento, implicará na revogação da autorização do curso/habilitação.

Art. 7º. O reconhecimento de cursos/habilitações de nível superior será renovado periodicamente, a cada cinco anos, por solicitação da instituição.

Parágrafo único. O prazo para renovação periódica do reconhecimento poderá ser reduzido a critério do Conselho Nacional de Educação.

Art. 8º.  Será sustada a tramitação dos processos de reconhecimento quando a instituição requerente, ou estabelecimento por ela mantido, estiver submetido à sindicância ou inquérito administrativo.

Art. 9º. O ato de reconhecimento é válido, apenas, para o curso submetido à apreciação do Ministério da Educação e do Desporto e do Conselho Nacional de Educação, em processo específico para cada caso.

Art. 10. Os processos de reconhecimento em análise nesta data, neste Ministério ou na Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, terão sua análise concluída nos termos da legislação e normas vigentes.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PAULO RENATO DE SOUZA

PORTARIA Nº 946, DE 15 DE AGOSTO DE 1997.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o que dispõem o Decreto nº. 2.207, de 15 de abril de 1997, e as Portarias Ministeriais nº. 637, 638, 639, 640 e 641, 

R E S O L V E:

Art. 1º. As pessoas físicas ou jurídicas que solicitarem o credenciamento de instituições ou a autorização de cursos superiores, no sistema federal de ensino, deverão recolher a importância de R$ 700,00 (setecentos reais ), referentes aos custos envolvidos no processo de análise das propostas, quando da entrada das respectivas solicitações no Protocolo Geral do MEC, ou  no protocolo de uma de suas delegacias regionais.

§ 1º. O recolhimento referido no caput deste artigo  deverá ser efetivado no Banco do Brasil, agência nº. 1003-0, conta nº. 55568015/0, da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior/Avaliação, através de guia de recolhimento bancário.

§ 2º. Quando uma única solicitação compreender pedidos de autorização de mais de um curso da mesma instituição, deverá ser feito um  recolhimento, do valor estipulado no caput deste artigo, para cada curso  solicitado.

§ 3º. As instituições públicas de ensino superior ficam isentas do recolhimento previsto neste artigo.

Art. 2º. As despesas de viagem, deslocamento, estadia e alimentação dos especialistas e técnicos designados pela SESu/MEC, para verificação in loco para fins de credenciamento, recredenciamento, autorização, reconhecimento e avaliação, correrão por conta da instituição verificada.

§ 1º. As despesas de estadia, viagem e deslocamento aéreo ou terrestre, de que trata o caput deste artigo, deverão ser pagas diretamente pela instituição às empresas fornecedoras desses serviços, ficando a cargo da instituição o estabelecimento prévio, com os especialistas e técnicos nomeados, do calendário, percursos e dias de estadia envolvidos nos  trabalhos.

§ 2º. As despesas com alimentação serão cobertas pela instituição verificada, através do pagamento de diárias correspondentes aos dias dedicados à verificação pelos especialistas e técnicos nomeados, de acordo com a tabela do Ministério da Administração e Reforma do Estado, conforme Decreto nº 1.656 de 03 de outubro de 1995, no  valor de referência dos níveis CD 2, 3 e 4 .

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria Ministerial nº  780, de 04 de julho de 1997, e outras disposições em contrário.

PAULO RENATO DE SOUZA

DECRETO  Nº 2.306 , DE 19 DE AGOSTO de 1997.

Regulamenta, para o Sistema Federal de Ensino, as disposições contidas no art. 10 da Medida Provisória nº 1.477-39, de 8 de agosto de 1997, e nos arts. 16, 19. 20, 45, 46 e § 1º, 52, parágrafo único, 54 e 88 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art, 84, inciso IV, da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º. As pessoas jurídicas de direito privado, mantenedoras de instituições de ensino superior, previstas no inciso II, do art. 19, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, poderão assumir qualquer das formas admitidas em direito, de natureza civil ou comercial e, quando constituídas como fundações, serão regidas pelo disposto no art. 24 do Código Civil Brasileiro.

Parágrafo único. Quaisquer alterações estatutárias na entidade mantenedora, devidamente averbadas pelos órgãos competentes, deverão ser comunicadas ao Ministério da Educação e do Desporto, para as devidas providências. 

Art. 2º. As entidades mantenedoras  de instituições de ensino superior, sem finalidade lucrativa, deverão:

I  -  elaborar e publicar em cada exercício social, demonstrações financeiras certificadas por auditores independentes, com o parecer do Conselho Fiscal, ou órgão similar;

II -  manter escrituração completa e regular de todos os livros fiscais, na forma da legislação pertinente, bem como de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial, em livros revestidos de formalidades que assegurem a respectiva exatidão;

III - conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contados da data de emissão, os documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;

IV -  submeter-se, a qualquer tempo, a auditoria pelo Poder Público;

V- destinar seu patrimônio a outra instituição congênere ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades, promovendo, se necessário, a alteração estatutária correspondente;

VI - comprovar, sempre que solicitada:

a- a aplicação dos seus excedentes financeiros para os fins da instituição de ensino superior mantida;

b - a não-remuneração ou concessão de vantagens ou benefícios, por qualquer forma ou título, a seus instituidores, dirigentes, sócios, conselheiros,ou equivalentes;

c - a destinação, para as despesas com pessoal docente e técnico-administrativo, incluídos os encargos e benefícios sociais, de pelo menos 60% da receita das mensalidades escolares proveniente da instituição de ensino superior mantida, deduzidas as reduções, os descontos ou bolsas de estudo concedidas e excetuando-se, ainda, os gastos com pessoal, encargos e benefícios sociais dos hospitais universitários.

Parágrafo único.  A comprovação do disposto neste artigo é indispensável, para fins de credenciamento e recredenciamento da instiutição de ensino superior.

Art. 3º. As entidades mantenedoras de instituições privadas de ensino superior, comunitárias, confessionais e filantrópicas ou constituídas como fundações, não poderão ter finalidade lucrativa e deverão adotar os preceitos do art. 14 do Código Tributário Nacional, do art. 55 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, do  art. 1º do Decreto nº 752, de 16 de fevereiro de 1993 e da Lei nº 9.429, de 27 de dezembro de 1996, além de atender ao disposto no artigo anterior.

Art. 4º. As entidades mantenedoras de instituições de ensino superior, com finalidade lucrativa, ainda que de natureza civil, deverão: 

I  -  elaborar e publicar em cada exercício social, demonstrações financeiras certificadas por auditores independentes, com o parecer do Conselho Fiscal, ou órgão equivalente;

II -  submeter-se, a qualquer tempo, a auditoria pelo Poder Público.”

Art. 5º As instituições de ensino superior do Sistema Federal de Ensino, nos termos do art. 16 da Lei nº 9.394, de  1996, classificam-se, quanto à sua natureza jurídica, em:

I - públicas, quando criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pela União;

II - privadas, quando mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

Art. 6º As instituições de ensino superior do Sistema Federal de Ensino criadas e mantidas pela iniciativa privada, classificam-se pelo regime jurídico a que se submetem as pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que as mantêm e administram.

Art. 7º  As instituições privadas de ensino, classificadas como particulares em sentido estrito, com finalidade lucrativa, ainda que de natureza civil, quando mantidas e administradas por pessoa física, ficam submetidas ao regime da legislação mercantil, quanto aos encargos fiscais, parafiscais e trabalhistas, como se comerciais fossem, equiparados seus mantenedores e administradores ao comerciante em nome individual. 

Art. 8o  Quanto à sua organização acadêmica, as instituições de ensino superior do sistema federal de ensino classificam-se em: 

I -   universidades; 

II -  centros universitários; 

III - faculdades integradas;

IV - faculdades; 

V   - institutos superiores ou escolas superiores;

Art. 9o  As universidades, na forma do disposto no art. 207 da Constituição Federal, caracterizam-se pela indissociabilidade das atividades de ensino, de pesquisa e de extensão, atendendo ainda, ao disposto no art. 52 da Lei  n. 9.394, de 1996.

Parágrafo único.  A criação de universidades especializadas, admitidas na forma do parágrafo único do art. 52 da Lei  nº 9.394, de 1996, dar-se-á mediante a comprovação da existência de atividades de ensino e  pesquisa tanto em áreas básicas como nas aplicadas.

Art. 10.   Para os fins do inciso III, do art. 52, da Lei n. 9.394, de 1996, entende-se por regime de trabalho em tempo integral aquele com obrigação de prestar quarenta horas semanais de trabalho, na mesma instituição, nele reservado o tempo de pelo menos vinte horas semanais, destinado a estudos, pesquisa, trabalhos de extensão, planejamento e avaliação. 

Art. 11.  A criação de cursos superiores de graduação ou a incorporação de cursos já existentes e em funcionamento, fora de sede, ou seja, em localidades distintas das definidas no ato de seu credenciamento, por universidades integrantes do sistema federal de ensino, depende de autorização prévia do Ministério da Educação e do Desporto, ouvido o Conselho Nacional de Educação, nos termos de norma a ser expedida pelo Ministro de Estado, a qual incluirá a comprovação da efetiva integração acadêmica e administrativa entre a  nova unidade e a sede da universidade.

§ 1º.   Os cursos criados ou incorporados na forma deste artigo, constituirão novo campus e integrarão a universidade, devendo o conjunto assim formado observar o disposto no Art. 52 da Lei n. 9.394, de 1996;

§ 2º.  A transferência de instituição de ensino superior de uma para outra mantenedora deve ser convalidada pelo Ministério da Educação e do Desporto, ouvido o Conselho Nacional de Educação.

Art.12.  São centros universitários as instituições de ensino superior pluricurriculares, abrangendo uma ou mais áreas do conhecimento, que se caracterizam  pela excelência do ensino oferecido, comprovada pela qualificação do seu corpo docente e pelas condições de trabalho acadêmico oferecidas à comunidade escolar, nos termos das normas estabelecidas pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto para o seu credenciamento.

§ 1º  Fica estendida aos centros universitários credenciados autonomia para criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior, assim como remanejar ou ampliar vagas nos cursos existentes. 

§ 2º  Os centros universitários poderão usufruir de outras atribuições da autonomia universitária, além da que se refere o parágrafo anterior, devidamente definidas no ato de seu credenciamento, nos termos do parágrafo 2º do artigo 54, da Lei nº 9.394, de  1996.  

Art. 13.  No exercício de sua função de supervisão do Sistema Federal de Ensino, o Ministério da Educação e do Desporto poderá determinar a intervenção, com  designação de dirigente pró-tempore, nas instituições de ensino superior, em decorrência de irregularidades constatadas em inquérito administrativo devidamente concluído.

 Art. 14.  A autorização e o reconhecimento de cursos e respectivas habilitações e o credenciamento das instituições de ensino superior do Sistema Federal de Ensino, organizadas sob quaisquer das formas previstas neste Decreto, serão concedidos por tempo limitado, e renovados periodicamente após processo regular de avaliação.

§ 1o  Identificadas eventuais deficiências ou irregularidades, quando da avaliação periódica dos cursos e das instituições de educação superior do Sistema Federal de Ensino, ou decorrentes de processo administrativo disciplinar concluído e esgotado o prazo para saneamento, haverá reavaliação que poderá resultar em suspensão temporária de atribuições de autonomia, em desativação de cursos e habilitações, em descredenciamento ou em intervenção na instituição, na forma do § 1º do art. 46 da Lei nº 9.394, de 1996.

§ 2o Os procedimentos e as condições para a avaliação e reavaliação, para o credenciamento, descredenciamento e recredenciamento das instituições de ensino superior do Sistema Federal de Ensino, serão estabelecidos em ato do Ministro de Estado da Educação e do Desporto, atendidas as disposições do Decreto nº 2.026, de 10 de outubro de 1996.

§ 3o  Do ato de credenciamento ou recredenciamento das instituições de ensino superior do Sistema Federal de Ensino, constará o repectivo prazo de validade, a localização da sede e, se for o caso, dos campi fora da sede.

Art. 15. Os procedimentos e as condições de avaliação para autorização e reconhecimento de cursos de graduação e suas respectivas habilitações ministrados por instituições integrantes do Sistema Federal de Ensino serão estabelecidos em ato do Ministro de Estado da Educação e do Desporto.

§ 1º Os cursos autorizados na forma do caput deste artigo, deverão iniciar suas atividades acadêmicas no prazo máximo de até doze meses, a partir de sua autorização, findo o qual será automaticamente revogado o ato de autorização, ficando vedada, neste período, a transferência do curso autorizado para outra instituição ou entidade mantenedora.

§ 2º  Ficarão automaticamente revogados os atos de autorização de novos cursos, concedidos até a data da publicação deste Decreto, que não forem instalados dentro do prazo de até doze meses, contados a partir da mesma data, ficando vedada, neste período, a transferência do curso autorizado para outra instituição ou entidade mantenedora.

Art. 16. Em qualquer caso a criação de cursos de graduação em Medicina, em Odontologia e em Psicologia, por universidades e demais instituições de ensino superior, deverá ser submetida à prévia avaliação do Conselho Nacional de  Saúde.

§ 1º  Os pedidos de criação e implantação dos cursos a que se refere o “caput” deste artigo, por instituições de ensino superior credenciadas como universidade ou por aquelas que detenham a atribuição de autonomia prevista no §1º do art. 12º deste Decreto, serão submetidos diretamente ao Conselho Nacional de Saúde, que deverá se manifestar no prazo máximo de 120 dias.

§ 2º As instituições de ensino superior não credenciadas como universidade ou que ainda não detenham as atribuições de autonomia universitária estendidas pelo Poder Público nos termos do §2º do art. 54 da Lei 9.394, de 1996, e do §1º do art. 12º deste Decreto, deverão submeter os pedidos de criação dos cursos, a que se refere o “caput” deste artigo, ao Ministério da Educação e do Desporto que os encaminhará ao Conselho Nacional de Saúde para análise prévia, observado o prazo máximo de 120 dias para manifestação.

§ 3º Sempre que houver manifestação desfavorável do Conselho Nacional de Saúde, ou inobservância do prazo estabelecido no § 1º deste artigo, os processos de criação e implantação dos cursos de que trata este artigo, apresentados por instituições credenciadas como universidade ou por aquelas que detenham as atribuições de autonomia previstas no §1º do art. 12º deste Decreto, deverão ser encaminhados ao Conselho Nacional de Educação, ouvida a Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação e do Desporto, que emitirá parecer conclusivo.

§ 4º   Será dispensada a análise do Conselho Nacional de Educação no caso de manifestação favorável do Conselho Nacional de Saúde nos pedidos formulados por instituições credenciadas como universidade ou por aquelas que detenham as atribuições de autonomia previstas no §1º do art. 12º deste Decreto.

§ 5º O parecer do Conselho Nacional de Educação de que trata o § 3º deste artigo, depende de homologação pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto para que surta seus efeitos legais.

§ 6º A homologação do parecer do Conselho Nacional de Educação pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto, de que trata o parágrafo anterior, favorável à criação e implantação dos cursos relacionados no caput deste artigo, dispensa a edição de decreto autorizativo, quando se tratar de pedidos formulados por instituições credenciadas como universidade ou por aquelas que detenham as atribuições de autonomia concedidas pelo Poder Público nos termos do art. 54 da Lei nº 9.394, de 1996 e do §1º do art. 12º deste Decreto, ficando, porém, os cursos criados sujeitos a reconhecimento a posteriori nos termos da legislação pertinente.

Art. 17. A criação e o reconhecimento de cursos jurídicos em instituições de ensino superior, inclusive universidades, dependerá de prévia manifestação do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

§ 1º As instituições credenciadas como universidade e aquelas que detenham as atribuições de autonomia previstas no §1º do art. 12º deste Decreto submeterão diretamente ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil os pedidos de criação e reconhecimento de cursos jurídicos.

§ 2º No caso das demais instituições de ensino superior, os pedidos de criação e reconhecimento dos cursos, a que se refere este artigo, deverão ser submetidos ao Ministério da Educação e do Desporto, que os encaminhará ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

§ 3º O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, após o recebimento dos pedidos de criação e reconhecimento de cursos jurídicos em instituições de ensino superior, manifestar-se-á, no prazo máximo de 120 dias, sobre a viabilidade ou não do pleito.

§ 4º Será dispensada a análise do Conselho Nacional de Educação no caso de manifestação favorável do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil nos pedidos de criação de cursos jurídicos formalizados por instituições credenciadas como universidade ou por aquelas que detenham as atribuições de autonomia previstas no §1º do art. 12º deste Decreto.

§ 5º Sempre que houver manifestação desfavorável do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, ou inobservância do prazo estabelecido no § 3º deste artigo, os pedidos de criação e implantação de cursos jurídicos apresentados por instituições credenciadas como universidade ou por aquelas que detenham as atribuições de autonomia previstas no §1º do art. 12º deste Decreto deverão ser submetidos ao Conselho Nacional de Educação, ouvida a Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação e do Desporto, que deverá emitir parecer conclusivo.

§ 6º  O parecer do Conselho Nacional de Educação a que se refere o parágrafo anterior, depende de homologação do Ministro de Estado da Educação e do Desporto, para sua plena eficácia.



§ 7º  A homologação do parecer do Conselho Nacional de Educação, de que trata o parágrafo §5º deste artigo, pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto, favorável à criação de cursos jurídicos, dispensa a edição de Decreto Presidencial autorizativo, quando se tratar de pedido formulado por instituições credenciadas como universidade ou por aquelas que detenham as atribuições de autonomia previstas no §1º do art. 12º deste Decreto, ficando, porém, os cursos sujeitos a reconhecimento a posteriori nos termos da legislação própria.

Art. 18.  Anualmente, antes de cada período letivo, as instituições de ensino superior tornarão públicos seus critérios de seleção de alunos nos termos do Art. 44, inciso II, da Lei 9.394, de 1996, e de acordo com orientações do Conselho Nacional de Educação.

§ 1º  Na ocasião do anúncio previsto no caput deste artigo, as instituições de ensino superior também tornarão públicas:

a) a qualificação do seu corpo docente em efetivo exercício nos cursos de graduação;

b) a descrição dos recursos materiais à disposição dos alunos, tais como laboratórios, computadores, acessos às redes de informação e acervo das bibliotecas;

c) o elenco dos cursos reconhecidos e dos cursos em processo de reconhecimento, assim como dos resultados das avaliações realizadas pelo Ministério da Educação e do Desporto;

d) o valor dos encargos financeiros a serem assumidos pelos alunos e as normas de reajuste aplicáveis ao período letivo a que se refere o processo  seletivo.

§ 2º  O não cumprimento do disposto no parágrafo anterior acarretará inquérito administrativo nos termos do art. 13º deste Decreto.

 Art. 19.  No prazo de um ano, contado da publicação da Lei nº 9.394, de 1996, as universidades apresentarão à Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação e do Desporto plano de cumprimento das disposições constantes do art. 52 da mencionada Lei, com vistas ao disposto no § 2º do seu art. 88. 

Parágrafo único. Para fins de recrendenciamento, o Conselho Nacional de Educação fixará as normas de transição, até o oitavo ano.

Art. 20. Os processos de autorização de novos cursos de graduação e respectivas habilitações, bem como os de credenciamento de universidades protocolados no Ministério da Educação e do Desporto até 14 de abril de 1997, terão sua análise concluída nos termos das normas e legislação vigentes até aquela data.

Parágrafo único.  As instituições que tiverem seus pedidos negados, poderão reapresentá-los, sem carência de prazo, nos termos da nova sistemática definida neste Decreto e dos novos procedimentos regulamentados pelo Ministério da Educação e do Desporto.

Art. 22. Fica revogado o Decreto nº 2.207, de 15 de abril de 1997.

Brasília, 19 de agosto de 1997; 176º da Independência e 109º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Luciano Oliva Patrício

PORTARIA Nº 971, DE 22 DE AGOSTO DE 1997.

O MINISTRO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO, INTERINO, no uso de suas atribuições, considerando o disposto na Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, e na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e considerando ainda a necessidade de definir os procedimentos para o cumprimento do disposto no art.18, do Decreto nº. 2.306, de 19 de agosto de 1997, 

R E S O L V E:     

Art.  1º. As instituições de ensino superior deverão tornar público, até o dia 30 de outubro de cada ano, através de catálogo, as condições de oferta dos cursos, quando da divulgação dos critérios de seleção de novos alunos.

Parágrafo único. Das condições de ofertas dos cursos deverão constar as seguintes informações:   

I ‑ relação dos dirigentes da instituição, inclusive coordenadores de cursos e programas, indicando titulação e ou qualificação profissional e regime de trabalho;

II ‑ relação nominal do corpo docente da instituição, indicando área de conhecimento, titulação e qualificação profissional e regime de trabalho;

III ‑ descrição da biblioteca quanto ao seu acervo de livros e periódicos, por área de conhecimento, política de atualização e informatização, área física disponível e formas de acesso e utilização;

IV ‑ descrição dos laboratórios instalados, por área de conhecimento a que se destinam, área física disponível, e equipamentos instalados;

V ‑ relação de computadores à disposição dos cursos e descrição das formas de acesso às redes de informação;

VI ‑ número máximo de alunos por turma;

VIII ‑ relação de cursos reconhecidos, citando o ato legal de seu reconhecimento, e dos cursos em processo de reconhecimento, citando o ato legal de sua autorização;

IX ‑ conceitos obtidos nas últimas avaliações realizadas pelo Ministério da Educação e do Desporto, quando houver;

X ‑ valor corrente das mensalidades por curso ou habilitação;

XI ‑  valor corrente das taxas de matrícula e outros encargos financeiros a serem assumidos pelos alunos;

XII ‑ formas de reajuste vigente dos encargos financeiros citados nos incisos X e XI.

Art. 2º. O catálogo a que se refere o artigo anterior deverá ser enviado à Secretaria de Educação Superior deste Ministério e estar disponível nos seguintes locais:

I ‑ Delegacia do MEC da unidade da federação onde a instituição estiver sediada;

II ‑ Secretaria da instituição, destinada aos interessados em concorrer às vagas nos cursos oferecidos, e aos alunos já matriculados em outros cursos.

Art. 3º. Até a data  estabelecida no art. 1º desta Portaria, as instituições de ensino superior deverão, ainda, enviar ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP, do Ministério da Educação e do Desporto, anualmente, por disquete ou meio eletrônico, as seguintes informações:

§ 1º. Quanto à qualificação do corpo docente, tendo como referência a menor unidade acadêmica (instituto, faculdade, departamento ou curso):

I ‑ número de docentes por regime de trabalho, a saber: 40 horas, de 15 a 40 horas, abaixo de 15 horas;

II ‑ número de docentes por titulação acadêmica, a saber: doutores, mestres, especialistas, graduados;

III ‑ número dos docentes com publicações, a saber: artigos em revistas ou periódicos especializados e livros relacionados à sua atividade acadêmica nos últimos doze meses;

IV ‑ número dos docentes cumprindo programa de capacitação;

V ‑ número de docentes, distribuídos por tempo de experiência profissional, a saber: até 05 anos; de 05 a 10 anos; de 10 a 20 anos; mais de 20 anos;

§ 2º.  Quanto à instituição:

I- valor corrente, dos gastos  anuais da instituição em pesquisa realizados no ano anterior;

II- valor corrente, dos gastos anuais da instituição em remuneração de seu corpo docente realizados no ano anterior;

III- valor corrente, dos gastos anuais da instituição destinados à aquisição de acervo da biblioteca realizados nos últimos 12 meses;

IV ‑ valor corrente, dos gastos da instituição destinados à aquisição de equipamentos de laboratório realizados nos últimos 12 meses.

§ 3º.  Quanto ao corpo discente, por curso de graduação oferecido:

I - percentual de evasão e de trancamento da matrícula, verificado no ano anterior;

II - limite máximo de alunos por turma;

III ‑ percentual de utilização das vagas disponíveis no ano anterior;

IV ‑ relação candidato/vaga verificado nos processos seletivos realizados no ano anterior;

V ‑ número total de alunos matriculados na instituição;

VI ‑ número total de vagas oferecidas pela instituição;

V ‑ tempo médio de conclusão do curso, tendo como referência os concluintes do ano anterior. 

Art. 4º. O não cumprimento do disposto nesta Portaria implicará em sindicância pelo MEC com vistas à revogação do ato de autorização ou de reconhecimentos do curso.

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Portaria nº 878 de 30 de julho de 1997 e demais disposições em contrário.

LUCIANO OLIVA PATRÍCIO

PORTARIA Nº 972, DE 22 DE AGOSTO DE 1997.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO, INTERINO, no uso de suas atribuições e de conformidade ao disposto no Decreto nº 2.306, de 19 de agosto de 1997,

R E S O L V E: 

Art. 1º. As comissões de especialistas de ensino têm como objetivo assessorar a Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação e do Desporto nas seguintes ações:

I - analisar e verificar in loco o mérito das propostas de autorização de novos cursos e credenciamento de faculdades integradas, faculdades, institutos superiores ou escolas superiores,

nos termos das Portarias nº 640 e 641 de 1997;


II - atualizar, periodicamente, os critérios de qualidade e indicadores de oferta e demanda para os cursos da área de atuação;

III - propor diretrizes e organização curriculares das respectivas áreas;

IV - verificar in loco as condições de funcionamento das instituições e dos cursos de nível superior, inclusive para fins de seu reconhecimento, sempre que solicitadas pela Secretaria de Educação Superior do MEC; 

V - opinar, mediante solicitação da Secretaria de Educação Superior, em assuntos de sua especialidade.

Art. 2º. As comissões de especialistas serão constituídas por docentes de alto nível de formação acadêmica, ou renomada atividade profissional, com reconhecida experiência de atuação no ensino de graduação.

Art. 3º. As comissões de especialistas, constituídas por área de conhecimento, terão no mínimo três (03) e no máximo cinco (05) integrantes.

Art. 4º. O processo de escolha dos membros da comissão de especialistas para uma determinada área de atuação, se dará por indicação das coordenações dos cursos de graduação reconhecidos das instituições que também ofereçam programas de pós-graduação stricto sensu, na mesma área de atuação da comissão.

§ 1º. Para as áreas nas quais o número de cursos de pós-graduação stricto sensu existentes for inferior a dez (10), serão aceitas também indicações provenientes de universidades e centros universitários credenciados que possuam apenas, na área em questão, cursos de graduação reconhecidos.

§ 2º. A indicação será feita à Secretaria de Educação Superior, nos prazos e pelos meios de comunicação a serem determinados pela mesma Secretaria.

§ 3º. Cada instituição de ensino superior poderá indicar até dois (02) nomes, podendo ser um (01)da própria instituição, acompanhados dos respectivos currículos.

§ 4º. As indicações mencionadas no caput deste artigo integrarão a lista a ser submetida à apreciação do Secretário de Educação Superior do MEC, para fins de escolha dos nomes dos

membros de cada comissão, com base na análise dos currículos, ouvida a Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação.

Art. 5º. Os membros das comissões de especialistas terão mandato de dois (02) anos, contados a partir do ato de nomeação, sendo admitida uma única recondução.

Parágrafo único. Os atuais membros das comissões poderão ser reconduzidos para um único mandato.

Art. 6º. Cada comissão deverá indicar, dentre seus membros, um (01)coordenador.

Art. 7º. A Secretaria de Educação Superior do MEC convocará as comissões ordinariamente, com base em planejamento de atividades e, extraordinariamente, sempre que necessário.

Art. 8º. A Secretaria de Educação Superior do MEC promoverá o apoio administrativo e financeiro para o funcionamento das comissões.

Art. 9º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as Portarias Ministeriais nº 942, de 22 de dezembro de 1967, nº 509 de 30 de setembro de 1987, nº 879 de 30 de julho de 1997 e as Portarias SESu nº 25 de 27 de fevereiro de 1986 e nº 287 de 10 de dezembro de 1992 e as demais disposições em contrário.

LUCIANO OLIVA PATRÍCIO

RESOLUÇÃO Nº 3, DE 8 DE OUTUBRO DE 1997.

Fixa Diretrizes para os Novos Planos de Carreira e de Remuneração para o Magistério dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, tendo em vista o disposto na Lei 9.131, de 25/11/95, nos artigos 9º e 10 da Lei 9.424, de 24/12/96, e no Parecer 10/97, homologado pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto em 25 de setembro de 1997,

R E S O L V E:

Art. 1º - Os novos Planos de Carreira e Remuneração para o Magistério Público deverão observar às diretrizes fixadas por esta Resolução.

Art. 2º - Integram a carreira do Magistério dos Sistemas de Ensino Público os profissionais que exercem atividades de docência e os que oferecem suporte pedagógico direto a tais atividades, incluídas as de direção ou administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional.

Art. 3º - O ingresso na carreira do magistério público se dará por concurso público de provas e títulos.

§ 1º. A experiência docente mínima, pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer funções de magistério, que não a de docência, será de 02 (dois) anos e adquirida em qualquer nível ou sistema de ensino, público ou privado.

§ 2º. Comprovada a existência de vagas nas escolas e a indisponibilidade de candidatos aprovados em concursos anteriores, cada sistema realizará concurso público para preenchimento das mesmas, pelo menos de quatro em quatro anos.

§ 3º. O estágio probatório, tempo de exercício profissional a ser avaliado após período determinado em lei, ocorrerá entre a posse e a investidura permanente na função.

Art. 4º - O exercício da docência na carreira de magistério exige, como qualificação mínima:

I - ensino médio completo, na modalidade normal, para a docência na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental;

II - ensino superior em curso de licenciatura, de graduação plena, com habilitações específicas em área própria, para a docência nas séries finais do ensino fundamental e no ensino médio;

III - formação superior em área correspondente e complementação nos termos da legislação vigente, para a docência em áreas específicas das séries finais do ensino fundamental e do ensino médio.

§ 1º. O exercício das demais atividades de magistério de que trata o artigo 2º desta Resolução exige como qualificação mínima a graduação em Pedagogia ou pós-graduação, nos termos do artigo 64 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

§ 2º. A União, os Estados e os Municípios colaborarão para que, no prazo de cinco anos, seja universalizada a observância das exigências mínimas de formação para os docentes já em exercício na carreira do magistério.

Art. 5º - Os sistemas de ensino, no cumprimento do disposto nos artigos 67 e 87 da Lei 9.394/96, envidarão esforços para implementar programas de desenvolvimento profissional dos docentes em exercício, incluída a formação em nível superior, em instituições credenciadas, bem como em programas de aperfeiçoamento em serviço.

Parágrafo único - A implementação dos programas de que trata o caput tomará em consideração:

I - a prioridade em áreas curriculares carentes de professores;

II - a situação funcional dos professores, de modo a priorizar os que terão mais tempo de exercício a ser cumprido no sistema;

III - a utilização de metodologias diversificadas, incluindo as que empregam recursos da educação a distância.

Art. 6º. Além do que dispõe o artigo 67 da Lei 9.394/96, os novos planos de carreira e remuneração do magistério deverão ser formulados com observância do seguinte:

I - não serão incluídos benefícios que impliquem afastamento da escola, tais como faltas abonadas, justificativas ou licenças, não previstas na Constituição Federal;

II - a cedência para outras funções fora do sistema de ensino só será admitida sem ônus para o sistema de origem do integrante da carreira de magistério;

III - as docentes em exercício de regência de classe nas unidades escolares deverão ser assegurados 45 (quarenta e cinco) dias de férias anuais, distribuídos nos períodos de recesso, conforme o interesse da escola, fazendo jus os demais integrantes do magistério a 30 (trinta) dias por ano;

IV - a jornada de trabalho dos docentes poderá ser de até 40 (quarenta) horas e incluirá uma parte de horas de aula e outra de horas de atividades, estas últimas correspondendo a um percentual entre 20% (vinte por cento) e 25% (vinte e cinco por cento) do total da jornada, consideradas como horas de atividades aquelas destinadas à preparação e avaliação do trabalho didático, à colaboração com a administração da escola, às reuniões pedagógicas, à articulação com a comunidade e ao aperfeiçoamento profissional, de acordo com a proposta pedagógica de cada escola;

V - a remuneração dos docentes contemplará níveis de titulação, sem que a atribuída aos portadores de diploma de licenciatura plena ultrapasse em mais de 50% (cinquenta por cento) a que couber aos formados em nível médio;

VI - constituirão incentivos de progressão por qualificação de trabalho docente:

a)  a dedicação exclusiva ao cargo no sistema de ensino;

b)  o desempenho no trabalho, mediante avaliação segundo parâmetros de qualidade do exercício profissional, a serem definidos em cada sistema;

c)  a qualificação em instituições credenciadas;

d)  o tempo de serviço na função docente;

e)  avaliações periódicas de aferição de conhecimentos na área curricular em que o professor exerça a docência e de conhecimentos pedagógicos.

VII - não deverão ser permitidas incorporações de quaisquer gratificações por funções dentro ou fora do sistema de ensino aos vencimentos e proventos de aposentadoria;

VIII - a passagem do docente de um cargo de atuação para outro só deverá ser permitida mediante concurso, admitido o exercício a título precário apenas quando indispensável para o atendimento à necessidade do serviço.

Art. 7º - A remuneração dos docentes do ensino fundamental deverá ser definida em uma escala cujo ponto médio terá como referência o custo médio aluno-ano de cada sistema estadual ou municipal e considerando que:

I - o custo médio aluno-ano será calculado com base nos recursos que integram o Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, aos quais é adicionado o equivalente a 15% (quinze por cento) dos demais impostos, tudo dividido pelo número de alunos do ensino fundamental regular dos respectivos sistemas;

II - o ponto médio da escala salarial corresponderá à média aritmética entre a menor e a maior remuneração possível dentro da carreira;

III - a remuneração média mensal dos docentes será equivalente ao custo médio aluno-ano, para uma função de 20 (vinte) horas de aula e 05 (cinco) horas de atividades, para uma relação média de 25 alunos por professor, no sistema de ensino;

IV - jornada maior ou menor que a definida no inciso III, ou a vigência de uma relação aluno-professor diferente da mencionada no referido inciso, implicará diferenciação para mais ou para menos no fator de equivalência entre custo médio aluno-ano e o ponto médio da escala de remuneração mensal dos docentes;

V - a remuneração dos docentes do ensino fundamental, estabelecida na forma deste artigo, constituirá referência para a remuneração dos professores da educação infantil e do ensino médio.

Art. 8º - Os planos a serem instituídos com observância destas diretrizes incluirão normas reguladoras da transição entre o regime anterior e o que será instituído.

Art. 9º - A Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação proporá ao Ministro de Estado da Educação e do Desporto a constituição de uma Comissão Nacional com adequada representatividade, considerando o artigo 195 da Constituição Federal, para num prazo de 06 (seis) meses, a contar de sua instalação, estudar a criação de fundos de aposentadoria para o magistério, com vencimentos integrais, de modo a evitar a utilização dos recursos vinculados à educação para tal finalidade.

Art. 10º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS ROBERTO JAMIL CURY

Presidente da Câmara de Educação Básica

LEI Nº 9.536, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1997. 

Regulamenta o parágrafo único do art. 49 da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º. A transferência ex officio a que se refere o parágrafo único do art. 49 da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, será efetivada, entre instituições vinculadas a qualquer sistema de ensino, em qualquer época do ano e independente da existência de vaga, quando se tratar de servidor público federal civil ou militar estudante, ou seu dependente estudante, se requerida em razão de comprovada remoção ou transferência de oficio, que acarrete mudança de domicílio para o município onde se situe a instituição recebedora, ou para localidade mais próxima desta. 

Parágrafo único. A regra do caput não se aplica quando o interessado na transferência se deslocar para assumir cargo efetivo em razão de concurso público, cargo comissionado ou função de confiança. 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília-DF, 11 de dezembro de 1997; 176º da Independência e 109º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Paulo Renato Souza 

     Luiz Carlos Bresser Pereira

DECRETO Nº 2.494, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1998.

Regulamenta o Art. 80 da LDB (Lei n.º 9.394/96)
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV da Constituição, e de acordo com o disposto no art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

D E C R E T A: 

Art. 1º Educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados pelos diversos meios de comunicação.

Parágrafo Único – O cursos ministrados sob a forma de educação a distância serão organizados em regime especial, com flexibilidade de requisitos para admissão, horários e duração, sem prejuízo, quando for o caso, dos objetivos e das diretrizes curriculares fixadas nacionalmente.

Art. 2º Os cursos a distância que conferem certificado ou diploma de conclusão do ensino fundamental para jovens e adultos, do ensino médio, da educação profissional, e de graduação serão oferecidos por instituições públicas ou privadas especificamente credenciadas para esse fim, nos termos deste Decreto e conforme exigências pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto.

§ 1º A oferta de programas de mestrado e de doutorado na modalidade a distância será objeto de regulamentação específica.

§ 2º O Credenciamento de Instituição do sistema federal de ensino, a autorização e o reconhecimento de programas a distância de educação profissional e de graduação de qualquer sistema de ensino, deverão observar, além do que estabelece este Decreto, o que dispõem as normas contidas em legislação específica e as regulamentação a serem fixadas pelo Ministro de Educação e do Desporto.

§ 3º A autorização, o reconhecimento de cursos e o credenciamento de Instituições do sistema federal de ensino que ofereçam cursos de educação profissional a distância deverão observar, além do que estabelece este Decreto, o que dispõem as normas contidas em legislação específica.

§ 4º O credenciamento das Instituições e a autorização dos cursos serão limitados a cinco anos, podendo ser renovados após a avaliação.

§ 5º A avaliação de que trata o parágrafo anterior, obedecerá a procedimentos, critérios e indicadores de qualidade definidos em ato próprio, a ser expedido pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto.

§ 6º A falta de atendimento aos padrões de qualidade e a ocorrência de irregularidade de qualquer ordem serão objeto de diligências, sindicância, e, se for o caso, de processo administrativo que vise a apurá-los, sustentando-se, de imediato, a tramitação de pleitos de interesse da instituição, podendo ainda acarretar-lhe o descredenciamento.

Art. 3º A matrícula nos cursos a distância do ensino fundamental para jovens e adultos, médio e educação profissional será feita independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação que define o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino.

Parágrafo Único – A matrícula nos cursos de graduação e pós-graduação será efetivada mediante comprovação dos requisitos estabelecidos na legislação que regula esses níveis.

Art. 4º Os cursos a distância poderão aceitar transferência e aproveitar créditos obtidos pelos alunos em cursos presenciais, da mesma forma que as certificações totais ou parciais obtidas em cursos a distância poderão ser aceitas em cursos presenciais.

Art. 5º Os certificados e diplomas de cursos a distância autorizados pelos sistemas de ensino, expedidos por instituições credenciadas e registrados na forma da lei, terão validades nacional.

Art. 6º Os certificados e diplomas de cursos a distância emitidos por instituições estrangeiras, mesmo quando realizados em cooperação com instituições sediadas no Brasil, deverão ser revalidados para gerarem efeitos legais, de acordo com as normas vigentes para o ensino presencial.

Art. 7º A avaliação do rendimento do aluno para fins de promoção, certificação ou diplomação, realizar-se-á no processo por meio de exames presenciais, de responsabilidade da Instituição credenciada para ministrar o curso, segundo procedimentos e critérios definidos no projeto autorizado.

Parágrafo Único: Os exames deverão avaliar competência descritas nas diretrizes curriculares nacionais , quando for o caso, bem como conteúdos e habilidades que cada curso se propõe a desenvolver.

Art. 8º Nos níveis fundamental para jovens e adultos, médio e educação profissional, os sistemas de ensino poderão credenciar instituições exclusivamente para a realização de exames finais, atendidas às normas gerais da educação nacional.

§ 1º Será exigência para credenciamento dessas Instituições a construção e manutenção de banco de itens que será objeto de avaliação periódica.

§ 2º Os exames dos cursos de educação profissional devem contemplar conhecimentos práticos, avaliados em ambientes apropriados.

§ 3º Para exame dos conhecimentos práticos a que refere o parágrafo anterior, as Instituições credenciadas poderão estabelecer parcerias, convênios ou consórcios com Instituições especializadas no preparo profissional, escolas técnicas, empresas e outras adequadamente aparelhadas. 


Art. 9º O Poder Público divulgará, periodicamente, a relação das Instituições credenciadas, recredenciadas e os cursos ou programas autorizados.

Art. 10º As Instituições de ensino que já oferecem cursos a distância deverão, no prazo de um ano da vigência deste Decreto, atender às exigências nele estabelecidas.

Art. 11º Fica delegada competência ao Ministro de Estado da Educação e do Desporto, em conformidade ao estabelecimento nos art. 11 e 12 do Decreto-Lei nº 200 de 25 de Fevereiro de 1967, para promover os atos de credenciamento de que trata o § 1º do art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, das Instituições vinculadas ao sistema federal de ensino e das Instituições vinculadas ao sistema federal de ensino e das Instituições de educação profissional e de ensino superior demais sistemas.

Art. 12º Fica delegada competência às autoridades integrantes dos demais sistemas de ensino de que trata o art. 80 da Lei 9.394, para promover os atos de credenciamento de Instituições localizadas no âmbito de suas respectivas atribuições, para oferta de cursos a distância dirigidos à educação de jovens e adultos e ensino médio.

Art. 13º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de fevereiro de 1998, 117º dia da Independência e 110º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Paulo Renato Souza 

PROTOCOLO DO PROGRAMA DE ESTUDANTES-CONVÊNIO DE GRADUAÇÃO - PEC-G, DE 13 DE MARÇO DE 1998.

Protocolo que entre si celebram o Ministério das Relações Exteriores e o Ministério da Educação e do Desporto, para regulamentar o Programa de Estudantes-Convênio de Graduação

O MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, neste ato representado pelo Diretor-Geral do Departamento de Cooperação Científica, Técnica e Tecnológica (doravante denominado DCT), Embaixador Carlos Alberto de Azevedo Pimentel, conforme delegação de competência conferida pelo artigo n.º 94 da Portaria n.º 580 de 23 de maio de 1987, e o MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO, neste ato representado pelo Secretário da Secretaria de Educação Superior (doravante denominada SESu), Prof. Abílio Afonso Baeta Neves, resolvem estabelecer o presente Protocolo com as cláusulas seguintes.

Seção I - Definição e Objetivo

Cláusula 1 - O Programa de Estudantes-Convênio de Graduação (doravante denominado PEC-G), conjuntamente gerido pelo DCT e pela SESu, constitui uma atividade de cooperação, prioritariamente, com países em desenvolvimento, que objetiva a formação de recursos humanos, possibilitando a cidadãos de países com os quais o Brasil mantém acordos educacionais ou culturais realizarem estudos universitários no Brasil, em nível de graduação, nas instituições de ensino superior brasileiras (doravante denominadas IES) participantes do PEC-G.

Parágrafo único - O PEC-G dará prioridade aos países que apresentem candidatos no âmbito de programas nacionais de desenvolvimento sócio-econômico, acordados entre o Brasil e os países interessados, por via diplomática.

Seção II – Responsabilidades

Cláusula 2 - Compete ao DCT divulgar e coordenar todos os assuntos relacionados ao PEC-G junto aos governos dos países participantes.

Cláusula 3 - Compete à SESu promover a tramitação dos procedimentos referentes à vida acadêmica dos estudantes junto às IES.

Clausula 4 - Compete, conjuntamente, ao DCT e à SESu, sem prejuízo do constante da cláusula 3, monitorar o PEC-G junto às IES e aos estudantes-convênio, a fim de assegurar seu bom resultado.

Cláusula 5 - As IES interessadas manifestarão sua adesão ao PEC-G, por seu dirigente máximo, por meio de Termo de Adesão dirigido à SESu, com a declaração explícita e necessária do compromisso de cumprimento das normas deste Protocolo.

Seção III - Captação e Distribuição de Vagas

Cláusula 6 - Anualmente a SESu, após consulta às IES participantes, informará ao DCT o número de vagas disponíveis para o PEC-G, por curso e por IES.

§ 1º - O número de vagas por curso e sua distribuição pelas diferentes regiões do País dependerão das possibilidades reais do sistema de ensino universitário brasileiro. 

§ 2º - Com o objetivo de atender a demandas específicas de países participantes do PEC-G, de acordo com o disposto no parágrafo único da cláusula 1, a SESu poderá negociar com as IES o oferecimento de vagas adicionais. 

§ 3º - Compete, conjuntamente, ao DCT e à SESu, definir os cursos prioritários para concessão de vagas, bem como identificar os países a serem beneficiados.

Cláusula 7 - Compete ao DCT a distribuição das vagas existentes pelos países participantes e o encaminhamento dos candidatos selecionados, na etapa final, à SESu.

Parágrafo único - De forma gradativa, as missões diplomáticas brasileiras procurarão destinar a maior parte de sua quota de vagas a candidatos apresentados nos termos do parágrafo único da cláusula 1.

Seção IV - Processo Seletivo

Cláusula 8 - O processo seletivo, que inicia com a seleção preliminar dos candidatos pelas missões diplomáticas brasileiras, encerra-se sob a coordenação do DCT, com a participação da SESu, assessorada por uma comissão indicada pelo Fórum de Pró-Reitores de Graduação das Universidades Brasileiras.

§ 1§ - Somente poderão concorrer às vagas oferecidas os candidatos que comprovarem ter concluído o ensino médio ou equivalente. 

§ 2º - Mesmo na situação prevista no parágrafo único da cláusula 1, a missão diplomática brasileira preserva o direito de julgamento da candidatura. 

§ 3º - Terão prioridade às vagas oferecidas pelo PEC-G, os candidatos com idade entre 18 e 25 anos completos.

Cláusula 9 - A seleção de candidatos não-lusófonos estará condicionada à apresentação do Certificado de Proficiência em Língua Portuguesa para Estrangeiros (CELPE-Bras).

Parágrafo único - Para candidatos de países que não dispõem de Centros de Estudos Brasileiros (CEBs), será permitida a realização de exames no Brasil, após conclusão do curso de Português para Estrangeiros em IES credenciadas.

Seção V - Concessão de Visto

Cláusula 10 - As missões diplomáticas e repartições consulares brasileiras concederão aos candidatos selecionados o visto de que trata o artigo 13, item IV da Lei 6.815 de 19 de agosto de 1980, que define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil, doravante denominado "visto temporário IV".

§ 1º - Não será considerado estudante-convênio integrante do PEC-G o portador de visto que não seja o temporário IV, bem como qualquer estudante estrangeiro que não tenha sido selecionado segundo os mecanismos estabelecidos neste Protocolo. 

§ 2º - A manutenção do visto atualizado é responsabilidade do estudante-convênio e constitui condição indispensável para efetivação da matrícula e, posteriormente, para inscrição em disciplinas no início dos períodos letivos.

Seção VI - Matrícula nas IES

Cláusula 11 - Compete à SESu autorizar a matrícula do estudante-convênio, após receber comunicação oficial do DCT, com relação ao curso e à IES para a qual tenha sido selecionado.

§ 1º - O estudante-convênio é portador de dois tipos de vínculo: um, com o PEC-G, por meio de sua aceitação diplomática; outro, com a IES, pela efetivação de sua matrícula.

§ 2º - A apresentação do estudante-convênio para matrícula deverá obedecer ao calendário escolar da IES para a qual foi selecionado. 

§ 3º - O DCT e a SESu não atenderão a pedidos formulados após esgotado o prazo previsto em calendário escolar. 

§ 4º - Somente poderá haver matrícula para realização de cursos oferecidos no período diurno, admitindo-se, excepcionalmente, a inscrição isolada em disciplinas no turno da noite quando não oferecidas de dia. 

§ 5º - Cabe à IES conferir a regularidade da documentação do estudante-convênio para fins de efetivação da matrícula e sempre quando da inscrição em disciplinas.

Cláusula 12 - Tendo em vista o interesse em seu retorno regular ao país de origem e a ocupação eficiente de sua vaga por terceiros, o estudante-convênio deverá inscrever-se, no mínimo, em quatro disciplinas por período letivo, tendo que, em qualquer hipótese, concluir o curso dentro do prazo regulamentar para integralização curricular.

Parágrafo único - Excepcionalmente, a critério da IES, por razões de saúde ou de ausência de oferta de disciplinas, poderá ser facultado ao estudante-convênio inscrever-se em menos de quatro disciplinas por período.

Seção VII - Complementação e Mudança de Curso

Cláusula 13 - A matrícula para obtenção de nova habilitação, no mesmo curso, quando não declarada no ato de sua inscrição junto à Embaixada Brasileira, somente será permitida desde que respeitado o prazo regulamentar de integralização curricular do curso inicial.

Cláusula 14 - A mudança de curso na mesma IES só poderá ser efetivada para curso afim, e de acordo com as normas da IES, desde que respeitado o prazo regulamentar de integralização do curso inicial.

§ 1§ - Essa mudança somente poderá ocorrer uma única vez durante o primeiro ano de estudos. 

§ 2§ - Em se tratando de estudantes-convênio selecionados no âmbito de programas nacionais, conforme mencionado no parágrafo único da Cláusula 1, bem como de estudantes que recebam qualquer tipo de auxílio financeiro de seu país de origem, a mudança de curso somente será permitida após manifestação favorável do seu governo. 

§ 3§ - Em nenhuma das duas situações acima caberá solicitar a interveniência da SESu ou do DCT para auxiliar no processo de mudança de curso.

Seção VIII – Transferência

Cláusula 15 - A transferência do estudante-convênio de uma para outra IES fica a critério das próprias instituições, podendo ser aceita desde que o estudante justifique adequadamente os motivos dessa pretensão e cumpra rigorosamente as exigências da IES recipiendária e de conformidade com os critérios estabelecidos pelo Conselho de Educação do respectivo sistema de ensino.

§ 1º - A transferência a que se refere esta cláusula é a de uma para outra IES participante do PEC-G, para prosseguimento de estudos, no mesmo curso, somente podendo ser atendida após a conclusão do primeiro ano de estudos.

§ 2º - As IES não poderão expedir Guia de Transferência de estudante-convênio para outra IES não-participante do PEC-G. 

§ 3º - Por se tratar de transferência facultativa e ser de competência exclusiva do interessado e da IES pretendida, não cabe solicitar a interferência da SESu ou do DCT para a sua consecução.

Cláusula 16 - Ao aceitarem a transferência ou permitirem mudança de curso, conforme determinado acima, as IES devem comunicar o fato imediatamente à SESu que, por sua vez, o informará ao DCT.

Seção IX – Desligamento

Cláusula 17 - O estudante-convênio desligado da IES por conduta imprópria, reprovação, jubilamento ou abandono de estudos, de acordo com as normas deste Protocolo e da IES em que se encontra matriculado, perde a qualidade de estudante-convênio, não podendo ser encaminhado a outra IES.

§ 1º - Entende-se como conduta imprópria aquela que atente contra as normas disciplinares das IES e a Legislação Brasileira, bem como as manifestações ostensivas de transgressão de normas de convivência social. 

§ 2º - Será ainda desligado do PEC-G o estudante-convênio que for reprovado duas vezes na mesma disciplina ou em mais de duas disciplinas no mesmo período letivo, após o primeiro ano de estudos, bem como aquele que trancar sua matrícula, exceto por motivo de saúde própria ou dos genitores, devidamente comprovado junto à IES. No caso de trancamento geral de matrícula, a comprovação do motivo de saúde, quando atestada por médico fora do Brasil, terá que ser homologada pelo serviço de saúde da IES.

§ 3º - Será automaticamente desligado do PEC-G o estudante-convênio que não concluir seu curso no prazo regulamentar de duração, de acordo com as normas do Conselho Nacional de Educação e da própria IES. 

§ 4º - Perderá automaticamente sua condição de estudante-convênio aquele que se transferir para IES não participante do PEC-G ou para curso de área diferente. 

§ 5º - Ocorrendo o desligamento, a IES deve comunicar imediatamente o fato à Polícia Federal no Estado e à SESu que, por sua vez, o informará ao DCT. 

§ 6º - Ao DCT cabe notificar o desligamento do estudante-convênio à missão diplomática de seu país, para que sejam tomadas as providências necessárias ao seu retorno, bem como à missão diplomática brasileira sediada no país do estudante, para evitar que, no futuro, esse estudante volte a ser selecionado. 

§ 7º - Em casos excepcionais, a SESu também pode solicitar o cancelamento da matrícula em decorrência de desligamento do PEC-G. 

§ 8º - O desligamento do estudante-convênio do PEC-G acarretará o cancelamento de sua matrícula na IES; e o cancelamento desta implicará o desligamento do PEC-G.

Seção X - Disposições Gerais

Cláusula 18 - O DCT dará conhecimento prévio aos candidatos selecionados para o PEC-G, por intermédio das Missões diplomáticas e Repartições consulares, dos seus compromissos perante a legislação brasileira e aqueles contidos neste Protocolo, durante toda sua estada no Brasil na qualidade de estudante-convênio.

Parágrafo único - O estudante-convênio deverá submeter-se às exigências deste Protocolo e, naquilo que couber, às disposições regimentais da IES em que estiver matriculado.

Cláusula 19 - Perderá a condição de estudante-convênio aquele que ingressar por processo seletivo em qualquer IES brasileira.

Cláusula 20 - O estudante-convênio deve comprovar recursos suficientes para custear sua passagem de ida e volta, bem como para manter-se no Brasil durante todo o período de estudos, não tendo direito a pleitear qualquer auxílio financeiro das autoridades brasileiras.

Cláusula 21 - É expressamente vedado ao estudante-convênio o exercício de atividades remuneradas no Brasil.

Parágrafo único - Em caso de estágio curricular ou de participação em trabalho de iniciação científica e de monitoria, o estudante-convênio poderá receber bolsa-auxílio, desde que não estabeleça vínculo empregatício e nem caracterize pagamento de salário pelos serviços prestados.

Cláusula 22 - Os benefícios previstos em acordos bilaterais, no âmbito do PEC-G, somente poderão ser concedidos uma única vez ao mesmo estudante-convênio.

Cláusula 23 - Após a colação de grau, o estudante-convênio deverá preparar-se para retornar a seu país de origem em período não superior a três meses.

Parágrafo único - Cabe à IES informar à SESu e à Polícia Federal no Estado, imediatamente, a relação dos alunos graduados, com a indicação da data da colação de grau.

Cláusula 24 - O estudante-convênio receberá seu diploma, devidamente registrado, junto à Missão diplomática ou Repartição consular brasileira onde ele se inscreveu no PEC-G.

Parágrafo único - Esse diploma terá a indicação, no corpo do texto ou em apostila no verso, da condição de estudante-convênio de seu titular com base em Acordo Cultural ou Educacional.

Cláusula 25 - É garantido ao estudante-convênio o atendimento de suas necessidades básicas de assistência médica, odontológica e farmacêutica no Sistema Único de Saúde - SUS -, à luz do convênio firmado entre o Ministério das Relações Exteriores e o Ministério da Saúde em 25 de janeiro de 1.994.

Cláusula 26 - Cabe à SESu fornecer ao DCT, ao final de cada período letivo, a relação nominal dos estudantes-convênio participantes do PEC-G que se graduaram, mediante informação a ser fornecida pelas respectivas IES.

Cláusula 27 - A SESu e o DCT manterão atualizado o Manual do Estudante-Convênio de Graduação, onde devem constar as normas complementares deste Protocolo e demais assuntos de interesse dos participantes do PEC-G, inclusive aqueles de utilidade prática como custo de vida, alojamento, assistência médico-hospitalar e outros.

Cláusula 28 - A determinação do caput da Cláusula 9 da Seção 4 somente entrará em vigor a partir da implantação do CELPE-Bras nos países-sede da seleção.

Cláusula 29 - Este Protocolo permanecerá em vigor até ser denunciado por uma das partes signatárias, sem prejuízo das ações assumidas durante sua vigência.

Parágrafo único - Qualquer uma das partes poderá propor, quando julgar conveniente, a revisão do presente Protocolo.

Estando as partes de pleno acordo, assinam o presente Protocolo em duas vias de igual teor.

Brasília,13 de março de 1998.

Carlos Alberto de Azevedo Pimentel

Departamento de Cooperação Científica, Técnica e Tecnológica / MREChefe

Abílio Afonso Baeta Neves

Secretaria de Educação Superior / MECSecretário

PORTARIA Nº 301, DE 7 DE ABRIL DE 1998.

O MINISTRO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO, no uso de suas atribuições, considerando: o disposto na Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e no Decreto no 2.494, de 10 de fevereiro de 1998; e a necessidade de normatizar os procedimentos de credenciamento de instituições para a oferta de cursos de graduação e educação profissional tecnológica a distância, 


R E S O L V E:

Art. 1º A instituição de ensino interessada em credenciar-se para oferecer cursos de graduação e educação profissional em nível tecnológico a distância deverá apresentar solicitação ao Ministério da Educação e do Desporto, a ser protocolada no Protocolo Geral do MEC ou na DEMEC da unidade da federação respectiva. 

§ 1º A instituição de ensino interessada em credenciar-se para oferecer cursos de educação fundamental dirigidos à educação de jovens e adultos, ensino médio e a educação profissional em nível técnico, deverá apresentar solicitação às autoridades integrantes dos respectivos sistemas.

§ 2º As instituições poderão, em qualquer época, apresentar as solicitações de credenciamento de que trata esta Portaria.

Art. 2º O credenciamento da instituição levará em conta os seguintes critérios:

I – breve histórico que contemple localização da sede, capacidade financeira, administrativa, infra-estrutura, denominação, condição jurídica, situação fiscal e parafiscal e objetivos institucionais, inclusive da mantenedora;

II – qualificação acadêmica e experiência profissional das equipes multidisciplinares - corpo docente e especialistas nos diferentes meios de informação a serem utilizados - e de eventuais instituições parceiras;

III – infra-estrutura adequada aos recursos didáticos, suportes de informação e meios de comunicação que pretende adotar;

IV – resultados obtidos em avaliações nacionais, quando for o caso;

V – experiência anterior em educação no nível ou modalidade que se proponha a oferecer. 

Art. 3º A solicitação para credenciamento do curso de que trata o § 1º deverá ser acompanhada de projeto, contendo, pelo menos, as seguintes informações:

I – estatuto da instituição e definição de seu modelo de gestão institucional, incluindo organograma funcional, descrição das funções e formas de acesso a cada cargo, esclarecendo atribuições acadêmicas e administrativas, definição de mandato, qualificação mínima exigida e formas de acesso para os cargos diretivos ou de coordenação, bem como a composição e atribuições dos órgãos colegiados existentes;

II – elenco dos cursos já autorizados e reconhecidos, quando for o caso;

III – dados  sobre o curso pretendido: objetivos, estrutura curricular, ementas, carga horária estimada para a integralização do curso, material didático e meios instrucionais a serem utilizados; 

IV – descrição da infra-estrutura, em função do projeto a ser desenvolvido: instalações físicas, destacando salas para atendimento aos alunos; laboratórios; biblioteca atualizada e informatizada, com acervo de periódicos e livros, bem como fitas de áudio e vídeos; equipamentos que serão utilizados, tais como: televisão, videocassete, audiocassete, equipamentos para vídeo e teleconferência, de informática, linhas telefônicas, inclusive linhas para acesso a redes de informação e para discagem gratuita e aparelhos de fax à disposição de tutores a alunos, dentre outros; 

V – descrição clara da política de suporte aos professores que irão atuar como tutores e de atendimento aos alunos, incluindo a relação numérica entre eles, a possibilidade de acesso à instituição, para os residentes na mesma localidade e formas de interação e comunicação com os não-residentes;

VI – identificação das equipes multidisciplinares - docentes e técnicos - envolvidas no projeto e dos docentes responsáveis por cada disciplina e pelo curso em geral, incluindo qualificação e experiência profissional;

VII – indicação de atividades extracurriculares, aulas práticas e estágio profissional oferecidos aos alunos;

VIII – descrição do processo seletivo para ingresso nos cursos de graduação e da avaliação do rendimento do aluno ao longo do processo e ao seu término.

§ 1º O projeto referido no caput deste artigo será integralmente considerado nos futuros processos de avaliação e recredenciamento da instituição.

§ 2º Sempre que houver parceria entre instituições para a oferta de cursos a distância, as informações exigidas neste artigo estendem-se a todos os envolvidos.

Art. 4º As informações apresentadas pela proponente poderão ser complementadas pela Secretaria de Ensino Superior - SESu e Secretaria de Educação Média e Tecnológica – SEMTEC, com informações adicionais da Secretaria de Educação a Distância – SEED, podendo incluir outras, prestadas por órgãos do MEC ou por instituições de reconhecida competência na área de educação a distância.

Art. 5º A Secretaria de Ensino Superior - SESu, a Secretaria de Educação Média e Tecnológica - SEMTEC, respectivamente no que diz respeito à educação superior e educação profissional, e a Secretaria de Educação a Distância - SEED, completado o conjunto de informações, constituirão uma comissão de credenciamento, especialmente designada para avaliar a documentação apresentada e verificar, in loco, as condições de funcionamento e potencialidades da instituição.

§ 1.º O credenciamento de instituições para oferecer cursos de graduação a distância se dará com o ato legal de funcionamento de seus cursos.

§ 2.º Sempre que as instituições interessadas em credenciar-se para oferecer cursos de graduação a distância não estiverem credenciadas como instituições de educação superior para o ensino presencial, deverão apresentar, no projeto de que trata a art. 3.º desta Portaria, as informações e dados previstos no art. 2.º da Portaria MEC n.º 640, de 13 de maio de 1997.

Art. 6º A comissão de credenciamento, uma vez concluída a análise da solicitação, elaborará relatório detalhado, no qual recomendará ou não o credenciamento da instituição.

Parágrafo único. A análise de que trata este artigo, no que se refere aos cursos de graduação a distância, será analisada pela comissão de credenciamento e pela SESu/MEC, atendendo ao disposto na Portaria  n.º 640, de 1997, em tudo o que for aplicável.

Art. 7º O relatório da comissão, acompanhado da documentação pertinente, integrará o relatório da Secretaria de Ensino Superior - SESu e da Secretaria de Educação Média e Tecnológica - SEMTEC, que será encaminhado ao Conselho Nacional de Educação, para deliberação.

Art. 8º O parecer do Conselho Nacional de Educação de que trata o artigo anterior será encaminhado ao Ministro de Estado da Educação e do Desporto para homologação.

§ 1º Havendo homologação de parecer favorável, pelo Ministro, o credenciamento far-se-á por ato do Poder Executivo.

§ 2º Em caso de homologação de parecer desfavorável, a instituição interessada só poderá solicitar novo credenciamento após o prazo de dois anos, a contar da data da homologação do parecer no Diário Oficial.

Art. 9º  O reconhecimento de cursos superiores de graduação a distância autorizados e a autorização de novos cursos de graduação e cursos seqüenciais a distância, nas instituições credenciadas para a oferta de educação a distância, deverão obedecer o que dispõe a Portaria n.º 641, de 13 de maio de 1997, e n.º 887, de 30 de julho de 1997, no que for aplicável.

Art. 10 As instituições que obtiverem credenciamento para oferecer cursos a distância serão avaliadas para fins de recredenciamento após cinco anos.


Art. 11 Será sustada a tramitação de solicitação de credenciamento de que trata esta Portaria, quando a proponente ou sua mantenedora estiverem submetidas a sindicância ou inquérito administrativo. 

Art. 12 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA

PORTARIA N.º 302, DE 7 DE ABRIL DE 1998. 

Normatiza o procedimentos de avaliação do desempenho individual das instituições de ensino superior.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO, no uso de suas atribuições, considerando o disposto na Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, na Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no Decreto nº 2.026, de 10 de outubro de 1996, e no Decreto 2.306, de 19 de agosto de 1997, e tendo em vista a necessidade de complementar a regulamentação do processo de avaliação nas instituições de ensino superior, 

R E S O L V E:

Art. 1° A avaliação do desempenho individual das instituições de ensino superior, compreendendo todas as modalidades de ensino, pesquisa e extensão, conforme disposto no art. 1º, inciso II, do Decreto 2.026, de 1996, será realizada pela Secretaria de Educação Superior - SESu, no âmbito do Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras - PAIUB. 

Parágrafo único. A SESu constituirá um Comitê Assessor do Programa integrado por especialistas com notória experiência em procedimentos de avaliação institucional para colaborar na consecução da avaliação de que trata o caput deste artigo. 

Art. 2º O processo de avaliação de que trata o artigo anterior constitui uma atividade permanente e compreende: 

I - processo de auto-avaliação, conduzido pela própria instituição, observadas as orientações e parâmetros estabelecidos pela SESu, ouvido o Comitê Assessor; 

II - avaliação externa, a qual incluirá visita in loco, observadas as orientações e parâmetros estabelecidos pela SESu, ouvido o Comitê Assessor; 

III - apreciação dos relatórios da avaliação interna e da avaliação externa pelo Comitê Assessor do PAIUB, bem como de quaisquer outros procedimentos avaliativos ocorridos na instituição. 

Art. 3º As instituições de ensino superior que desejarem integrar-se ao processo de que trata o art. 1º desta Portaria deverão enviar ao MEC documento contendo: 

I - planejamento e projeto detalhado de implantação e desenvolvimento da avaliação institucional, incluíndo descrição do órgão responsável e definição da inserção deste na estrutura organizacional da instituição; 

II - manifestação do colegiado superior da instituição em relação ao seu compromisso com o programa e formas de acompanhamento interno. 

§ 1º As Instituições já integradas ao PAIUB deverão manifestar 'a SESu seu interesse em dar continuidade ao Programa nos termos da presente Portaria, enviando: 

I - relatório circunstanciado contendo descrição e resultados alcançados nas etapas já realizadas; 

II - proposta de continuidade contendo o planejamento de ações futuras. 

§ 2º O Comitê Assessor do Programa analisará os projetos e ralatórios concluindo por recomendar ou não o recolhimento pela SESu do programa de avalição da instituição. 

§ 3º O Comitê Assessor do Programa emitirá as orientações necessárias 'a elaboração dos documentos mencionados neste artigo. 

Art. 4º O Comitê Assessor fará o acompanhamento do desenvolvimento do Programa em cada instituição, pela análise de relatórios periódicos e, quando for o caso, realizando visitas in loco, relatando ao Secretário da SESu suas conclusões e recomendações. 

Art. 5º A SESu poderá apoiar com recurso atividades de avaliação institucional nas instituições. 

Parágrafo único. O apoio de que trata o caput deste artigo dependerá de análise de mérito realizada pelo Comitê Assessor do PAIUB. 

Art. 6º Os resultados da avaliação do desempenho individual das instituições de ensino superior serão incorporados aos relatórios da SESu para fins de autorização e reconhecimento de cursos, credenciamento e recredenciamento de instituições e utilizados na orientação de outras políticas do Ministério da Educação e do Desporto de qualificação do ensino superior. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas a portaria ministerial nº 1.855, de 30 de dezembro de 1994, e as portarias da Secretaria de Educação Superior nº 130, de 14 de julho de 1993, nº 266, de 24 de agosto de 1995, e nº 308, de 15 de setembro de 1995. 

PAULO RENATO SOUZA
RESOLUÇÃO CEB Nº 2, DE 7 DE ABRIL DE 1998..
Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, tendo em vista o disposto no Art. 9º § 1º, alínea “c” da Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995 e o Parecer CEB 4/98, homologado pelo Senhor Ministro da Educação e do Desporto em 27 de março de 1998,

R E S O L V E:

Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, a serem observadas na organização curricular das unidades escolares integrantes dos diversos sistemas de ensino.

Art. 2º Diretrizes Curriculares Nacionais são o conjunto de definições doutrinárias sobre princípios, fundamentos e procedimento da educação básica, expressas pela Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, que orientarão as escolas brasileiras dos sistemas de ensino na organização, articulação, desenvolvimento e avaliação de suas propostas pedagógicas.

Art. 3º. São as seguintes as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental:

I - As escolas deverão estabelecer como norteadores de suas ações pedagógicas:

os princípios éticos da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do respeito ao bem comum;

os princípios dos Direitos e Deveres da Cidadania, do exercício da criticidade e do respeito à ordem democrática;

os princípios estéticos da sensibilidade, da criatividade e da diversidade de manifestações artísticas e culturais.

II - Ao definir suas propostas pedagógicas, as escolas deverão explicitar o reconhecimento da identidade pessoal de alunos, professores e outros profissionais e a identidade de cada unidade escolar e de seus respectivos sistemas de ensino.

III - As escolas deverão reconhecer que as aprendizagens são constituídas pela interação dos processos de conhecimento com os de linguagem e os afetivos, em conseqüência das relações entre as distintas identidades dos vários participantes do contexto escolarizado; as diversas experiências de vida de alunos, professores e demais participantes do ambiente escolar, expressas através de múltiplas formas de diálogo, devem contribuir para a constituição de identidade afirmativas, persistentes e capazes de protagonizar ações autônomas e solidárias em relação a conhecimentos e valores indispensáveis à vida cidadã.

IV - Em todas as escolas deverá ser garantida a igualdade de acesso para alunos a uma base nacional comum, de maneira a legitimar a unidade e a qualidade da ação pedagógica na diversidade nacional. A base comum nacional e sua parte diversificada deverão integrar-se em torno do paradigma curricular, que vise a estabelecer a relação entre a educação fundamental e:

 - a vida cidadã através da articulação entre vários dos seus aspectos como:

a saúde

a sexualidade

a vida familiar e social

o meio ambiente

o trabalho

a ciência e a tecnologia

a cultura

as linguagens.

- as áreas de conhecimento:

Língua Portuguesa

Língua Materna, para populações indígenas e migrantes

Matemática

Ciências

Geografia

História

Língua Estrangeira

Educação Artística

Educação Física

Educação Religiosa, na forma do art. 33 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

V - As escolas deverão explicitar em suas propostas curriculares processos de ensino voltados para as relações com sua comunidade local, regional e planetária, visando à interação entre a educação fundamental e a vida cidadã; os aluno, ao aprenderem os conhecimentos e valores da base nacional comum e da parte diversificada, estarão também constituindo sua identidade como cidadãos, capazes de serem protagonistas de ações responsáveis, solidárias e autônomas em relação a si próprios, às suas famílias e às comunidades.

VI - As escolas utilizarão a parte diversificada de suas propostas curriculares para enriquecer e complementar a base nacional comum, propiciando, de maneira específica, a introdução de projetos e atividades do interesse de suas comunidades.

VII - As escolas devem trabalhar em clima de cooperação entre a direção e as equipes docentes, para que haja condições favoráveis à adoção, execução, avaliação e aperfeiçoamento das estratégias educacionais, em consequência do uso adequado do espaço físico, do horário e calendário escolares, na forma dos arts. 12 a 14 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ULYSSES DE OLIVEIRA PANISSET

Presidente da Câmara de Educação Básica
DECRETO Nº 2.561, DE 27 DE ABRIL DE 1998.

Altera a redação dos arts. 11 e 12 do Decreto n.º 2.494, de 10 de fevereiro de 1998, que regulamenta o disposto no art. 80 da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996.


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e de acordo com o disposto no art. 80 da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 



D E C R E T A:


Art. 1º Os arts. 11 e 12 do Decreto n.º 2.494, de 10 de fevereiro de 1998, passam a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 11. Fica delegada competência ao Ministro de Estado da Educação e do Desporto, em conformidade ao estabelecido nos arts. 11 e 12 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, para promover os atos de credenciamento de que trata o §1º do art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, das instituições vinculadas ao sistema federal de ensino e das instituições de educação profissional em nível tecnológico e de ensino superior dos demais sistemas.” (NR)


“Art. 12. Fica delegada competência às autoridades integrantes dos demais sistemas de ensino de que trata o art. 8º da Lei nº 9.394, de 1996, para promover os atos de credenciamento de instituições localizadas no âmbito de suas respectivas atribuições, para oferta de cursos a distância dirigidos à educação de jovens e adultos, ensino médio e educação profissional de nível técnico.” (NR)


Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.


Brasília, 27 de abril de 1998; 177º da Independência e 110º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Paulo Renato Souza

RESOLUÇÃO CEB Nº 3, DE 26 DE JUNHO DE 1998.

Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, de conformidade com o disposto no art. 9º § 1º, alínea “c”, da Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995, nos artigos 26, 35 e 36 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e tendo em vista o Parecer CEB/CNE 15/98, homologado pelo Senhor Ministro da Educação e do Desporto em 25 de junho de 1998, e que a esta se integra,

R E S O L V E:

Art. 1º - As Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio – DCNEM, estabelecidas nesta Resolução, se constituem num conjunto de definições doutrinárias sobre princípios, fundamentos e procedimentos a serem observados na organização pedagógica e curricular de cada unidade escolar integrante dos diversos sistemas de ensino, em atendimento ao que manda a lei, tendo em vista vincular a educação com o mundo do trabalho e a prática social, consolidando a preparação para o exercício da cidadania e propiciando preparação básica para o trabalho.

Art. 2º - A organização curricular de cada escola será orientada pelos valores apresentados na Lei 9.394, a saber: 

I - os fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

II - os que fortaleçam os vínculos de família, os laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca.

Art. 3º - Para observância dos valores mencionados no artigo anterior, a  prática administrativa e pedagógica dos sistemas de ensino e de suas escolas, as formas de convivência no ambiente escolar, os mecanismos de formulação e implementação de política educacional, os critérios de alocação de recursos, a organização do currículo e das situações de ensino aprendizagem e os procedimentos de avaliação deverão ser coerentes com princípios estéticos, políticos e éticos, abrangendo: 

I - a Estética da Sensibilidade, que deverá substituir a da repetição e padronização, estimulando a criatividade, o espírito inventivo, a curiosidade pelo inusitado, e a afetividade, bem como facilitar a constituição de identidades capazes de suportar a inquietação, conviver com o incerto e o imprevisível,  acolher e conviver com a diversidade, valorizar a qualidade, a delicadeza, a sutileza, as formas lúdicas e alegóricas de conhecer o mundo e fazer do lazer, da sexualidade e da imaginação um exercício de liberdade responsável. 

II - a Política da Igualdade, tendo como ponto de partida o reconhecimento dos direitos humanos e dos deveres e direitos da cidadania, visando à constituição de identidades que busquem e pratiquem a igualdade no acesso aos bens sociais e culturais, o respeito ao bem comum, o protagonismo e a responsabilidade no âmbito público e privado, o combate a todas as formas discriminatórias e o respeito aos princípios do Estado de Direito na forma do sistema federativo e do regime democrático e republicano.

III - a Ética da Identidade, buscando superar dicotomias entre  o mundo da moral e o mundo da matéria, o público e o privado, para constituir  identidades sensíveis e igualitárias no testemunho de valores de seu tempo, praticando um humanismo contemporâneo, pelo reconhecimento, respeito e acolhimento da identidade do outro e pela incorporação da solidariedade, da responsabilidade e da reciprocidade como orientadoras de seus atos na vida profissional, social, civil e pessoal.  

Art. 4º - As propostas pedagógicas das escolas e os currículos constantes dessas propostas incluirão competências básicas, conteúdos e formas de tratamento dos conteúdos, previstas pelas finalidades do ensino médio estabelecidas pela lei:  

I - desenvolvimento da capacidade de aprender e continuar aprendendo, da autonomia intelectual e do pensamento crítico, de modo a ser capaz de prosseguir os estudos e de adaptar-se com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento;

II - constituição de significados socialmente construídos e reconhecidos como verdadeiros sobre o mundo físico e natural, sobre a realidade social e política; 

III - compreensão do significado das ciências, das letras e das artes e do processo de transformação da sociedade e da cultura, em especial as do Brasil, de modo a possuir as competências e habilidades necessárias ao exercício da cidadania e do trabalho;

IV - domínio dos princípios e fundamentos científico-tecnológicos que presidem a produção moderna de bens, serviços e conhecimentos, tanto em seus produtos como em seus processos,  de modo a ser capaz de relacionar a teoria com a prática e o desenvolvimento da flexibilidade para novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;

V - competência no uso da língua portuguesa, das línguas estrangeiras e outras linguagens contemporâneas como instrumentos de comunicação e como processos de constituição de conhecimento e  de exercício de cidadania.

Art. 5º - Para cumprir as finalidades do ensino médio previstas pela lei, as escolas organizarão seus currículos de modo a: 

I - ter presente que os conteúdos curriculares não são fins em si mesmos, mas meios básicos para constituir competências cognitivas ou sociais, priorizando-as sobre as informações;  

II - ter presente que as linguagens são indispensáveis para a constituição de conhecimentos e competências;

III - adotar metodologias de ensino diversificadas, que estimulem a reconstrução do conhecimento e mobilizem o raciocínio, a experimentação, a solução de problemas e outras competências cognitivas superiores;

IV - reconhecer que as situações de aprendizagem provocam também sentimentos e requerem trabalhar a afetividade do aluno. 

Art. 6º - Os princípios pedagógicos da Identidade, Diversidade e Autonomia, da Interdisciplinaridade e da Contextualização, serão adotados como estruturadores dos currículos do ensino médio. 

Art. 7º - Na observância da Identidade, Diversidade e Autonomia, os sistemas de ensino e as escolas, na busca da melhor adequação possível às necessidades dos alunos e do meio social: 

I - desenvolverão, mediante a institucionalização de mecanismos de participação da comunidade, alternativas de organização institucional que possibilitem:  

a) identidade própria enquanto instituições de ensino de adolescentes, jovens e adultos, respeitadas as suas condições e necessidades de espaço e tempo de aprendizagem; 

b) uso das várias possibilidades pedagógicas de organização, inclusive espaciais e temporais; 

c) articulações e parcerias entre instituições públicas e privadas, contemplando a preparação geral para  o trabalho, admitida a organização integrada dos anos finais do ensino fundamental com o ensino médio;

II - fomentarão a diversificação de programas ou tipos de estudo disponíveis, estimulando alternativas, a partir de uma base comum, de acordo com as características do alunado e as demandas do meio social, admitidas as opções feitas pelos próprios alunos, sempre que viáveis técnica e financeiramente;

III - instituirão sistemas de avaliação e/ou utilizarão os sistemas de avaliação operados pelo Ministério da Educação e do Desporto, a fim de acompanhar os resultados da diversificação, tendo como referência as competências básicas a serem alcançadas, a legislação do ensino, estas diretrizes e as propostas pedagógicas das escolas;

IV - criarão os mecanismos necessários ao fomento e fortalecimento da capacidade de formular e executar propostas pedagógicas escolares características do exercício da autonomia;

IV - criarão mecanismos que garantam liberdade e responsabilidade das instituições escolares na formulação de sua proposta pedagógica, e evitem que as instâncias centrais dos sistemas de ensino burocratizem e ritualizem o que, no espírito da lei, deve ser expressão de iniciativa das escolas, com protagonismo de todos os elementos diretamente interessados, em especial dos professores;   

V - instituirão mecanismos e procedimentos de avaliação de processos e produtos, de divulgação dos resultados e de prestação de contas, visando desenvolver a cultura da responsabilidade pelos resultados e utilizando os resultados para orientar ações de compensação de desigualdades que possam resultar do exercício da autonomia. 

Art. 8º - Na observância da Interdisciplinaridade as escolas terão presente que:

I - a Interdisciplinaridade, nas suas mais variadas formas, partirá do princípio de que todo conhecimento mantém um diálogo permanente com outros conhecimentos, que pode ser de questionamento, de negação, de complementação, de ampliação, de iluminação de aspectos não distinguidos;

II - o ensino deve ir além da descrição e procurar constituir nos alunos a capacidade de analisar, explicar, prever e intervir, objetivos que são mais facilmente alcançáveis se as disciplinas, integradas em áreas de conhecimento, puderem contribuir, cada uma com sua especificidade, para o estudo comum de problemas concretos, ou  para o desenvolvimento de projetos de investigação e/ou de ação; 

III - as disciplinas escolares são recortes das áreas de conhecimentos que representam, carregam sempre um grau de arbitrariedade e não esgotam isoladamente a realidade dos fatos físicos e sociais, devendo buscar entre si interações que permitam aos alunos a compreensão mais ampla da realidade;

IV - a aprendizagem é decisiva para o desenvolvimento dos alunos, e por esta razão as disciplinas devem ser didaticamente solidárias para atingir esse objetivo, de modo que disciplinas diferentes estimulem competências comuns, e cada disciplina contribua para a constituição de diferentes capacidades, sendo indispensável buscar a complementaridade entre as disciplinas a fim de facilitar aos alunos um desenvolvimento intelectual, social e afetivo mais completo e integrado;  

V - a característica do ensino escolar, tal como indicada no inciso anterior, amplia significativamente a responsabilidade da escola para a constituição de identidades que integram conhecimentos, competências e valores que permitam o exercício pleno da cidadania e a inserção flexível no mundo do trabalho. 

Art. 9º - Na observância da Contextualização as escolas terão presente que:

I - na situação de ensino e aprendizagem, o conhecimento é transposto da situação em que foi criado, inventado ou produzido, e por causa desta transposição didática deve ser relacionado com a prática ou a experiência do aluno a fim de adquirir significado; 

II - a relação entre teoria e prática requer a concretização dos conteúdos curriculares em situações mais próximas e familiares do aluno, nas quais se incluem as do trabalho e do exercício da cidadania;

III - a aplicação de conhecimentos constituídos na escola às situações da vida cotidiana e da experiência espontânea permite seu entendimento, crítica e revisão.

Art. 10º - A base nacional comum dos currículos do ensino médio será organizada em áreas de conhecimento, a saber:

I - Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, objetivando a constituição de competências e habilidades que permitam ao educando: 

a) Compreender e usar os sistemas simbólicos das diferentes linguagens como meios de organização cognitiva da realidade pela constituição de significados, expressão, comunicação e informação. 

b) Confrontar opiniões e pontos de vista sobre as diferentes linguagens e suas manifestações específicas.

c) Analisar, interpretar e aplicar  os recursos expressivos das linguagens, relacionando textos com seus contextos, mediante a natureza, função, organização, estrutura das manifestações, de acordo com as condições de produção e recepção. 

d) Compreender e usar a língua portuguesa como língua materna, geradora de significação e integradora da organização do mundo e da própria identidade. 

e) Conhecer e usar língua(s) estrangeira(s) moderna(s) como instrumento de acesso a informações e a outras culturas e grupos sociais. 

f) Entender os princípios das tecnologias da comunicação e da informação,  associá-las aos conhecimentos científicos, às linguagens que lhes dão suporte e aos problemas que se propõem solucionar. 

g) Entender a natureza das tecnologias da informação como integração de diferentes meios de comunicação, linguagens e códigos, bem como a função integradora que elas exercem na sua relação com as demais tecnologias.

h) Entender o impacto das tecnologias da comunicação e da informação na sua vida, nos processos de produção, no desenvolvimento do conhecimento e na vida social.  

i) Aplicar as tecnologias da comunicação e da informação na escola, no trabalho e em outros contextos relevantes para sua vida. 

II - Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias, objetivando a constituição de habilidades e competências que permitam ao educando: 

a) Compreender as ciências como construções humanas, entendendo  como elas se desenvolvem por acumulação, continuidade ou ruptura de paradigmas, relacionando o desenvolvimento científico com a transformação da sociedade.  
b) Entender e aplicar métodos e procedimentos próprios das ciências naturais. 

c) Identificar variáveis relevantes e selecionar os procedimentos necessários para a produção, análise e interpretação de resultados de processos ou experimentos científicos e tecnológicos.

d) Compreender o caráter aleatório e não determinístico dos fenômenos naturais e sociais e utilizar instrumentos adequados para medidas, determinação de amostras e cálculo de probabilidades.

e) Identificar, analisar e aplicar conhecimentos sobre valores de variáveis, representados em gráficos, diagramas ou expressões algébricas, realizando previsão de tendências, extrapolações e interpolações e interpretações. 

f) Analisar qualitativamente dados quantitativos representados gráfica ou algebricamente relacionados a contextos sócio-econômicos, científicos ou cotidianos

g) Apropriar-se dos conhecimentos da física, da química e da biologia e aplicar esses conhecimentos para explicar o funcionamento do mundo natural, planejar, executar e avaliar ações de intervenção na realidade natural. 

h) Identificar, representar e utilizar o conhecimento geométrico para o aperfeiçoamento da leitura, da compreensão e da ação sobre a realidade. 
i) Entender a relação entre o desenvolvimento das ciências naturais e o desenvolvimento tecnológico e associar as diferentes tecnologias aos problemas que se propuseram e propõem solucionar. 
j) Entender o impacto das tecnologias associadas às ciências naturais na sua vida pessoal, nos processos de produção, no desenvolvimento do conhecimento e na vida social. 
l) Aplicar as tecnologias associadas às ciências naturais na escola, no trabalho e em outros contextos relevantes para sua vida.

m) Compreender conceitos, procedimentos e estratégias matemáticas e aplicá-las a situações diversas no contexto das ciências, da tecnologia e das atividades cotidianas.

III - Ciências Humanas e suas Tecnologias, objetivando a constituição de competências e habilidades que permitam ao educando: 

a) Compreender os elementos cognitivos, afetivos, sociais e culturais que constituem a identidade própria e dos outros.

b) Compreender a sociedade, sua gênese e transformação e os múltiplos fatores que nelas intervêm, como produtos da ação humana; a si mesmo como agente social; e os processos sociais como orientadores da dinâmica dos diferentes grupos de indivíduos.

c) Compreender o desenvolvimento da sociedade como processo de ocupação de espaços físicos e as relações da vida humana com a paisagem, em seus desdobramentos político-sociais, culturais, econômicos e humanos. 

d) Compreender a produção e o papel histórico das instituições sociais, políticas e econômicas, associando-as às práticas dos diferentes grupos e atores sociais, aos princípios que regulam a convivência em sociedade, aos direitos e deveres da cidadania, à justiça e à distribuição dos benefícios econômicos.

e) Traduzir os conhecimentos sobre a pessoa, a sociedade, a economia, as práticas sociais e culturais em condutas de indagação, análise, problematização e protagonismo diante de situações novas, problemas ou questões da vida pessoal, social, política, econômica e cultural. 

f) Entender os princípios das tecnologias associadas ao conhecimento do indivíduo, da sociedade e da cultura, entre as quais as de planejamento, organização, gestão, trabalho de equipe, e associá-las aos problemas que se propõem resolver. 

g) Entender o impacto das tecnologias associadas às ciências humanas sobre sua vida pessoal, os processos de produção, o desenvolvimento do conhecimento e a vida social.

h) Entender a importância das tecnologias contemporâneas de comunicação e informação para o planejamento, gestão, organização, fortalecimento do trabalho de equipe.   

i) Aplicar as tecnologias das ciências humanas e sociais na escola, no trabalho e outros contextos relevantes para sua vida.

§ 1º A base nacional comum dos currículos do ensino médio deverá  contemplar as três áreas do conhecimento, com tratamento metodológico que evidencie a interdisciplinaridade e a contextualização. 

§ 2º As propostas pedagógicas das escolas deverão assegurar tratamento interdisciplinar e contextualizado para: 

a) Educação Física e Arte, como componentes curriculares obrigatórios; 

b) Conhecimentos de filosofia e sociologia necessários ao exercício da cidadania. 

Artigo 11º - Na base nacional comum e na parte diversificada será observado que: 

I - as definições doutrinárias sobre os fundamentos axiológicos e os princípios pedagógicos que integram as DCNEM aplicar-se-ão a ambas;  

II - a parte diversificada deverá ser organicamente integrada com a base nacional comum,  por contextualização e por complementação, diversificação, enriquecimento, desdobramento, entre outras formas de integração;

III - a base nacional comum deverá compreender, pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) do tempo mínimo de 2.400 (duas mil e quatrocentas) horas, estabelecido pela lei como carga horária para o ensino médio;

IV - além da carga mínima de 2.400 horas, as escolas terão, em suas propostas pedagógicas, liberdade de organização curricular, independentemente de distinção entre base nacional comum e parte diversificada;

V - a língua estrangeira moderna, tanto a obrigatória quanto as optativas, serão  incluídas no cômputo da carga horária da parte diversificada. 

Artigo 12º - Não haverá dissociação entre a formação geral e a preparação básica para o trabalho, nem esta última se confundirá com a formação profissional. 

§ 1º A preparação básica para o trabalho deverá estar presente tanto na base nacional comum como na parte diversificada.

§ 2º O ensino médio, atendida a formação geral, incluindo a preparação básica para o trabalho, poderá preparar para o exercício de profissões técnicas, por articulação com a educação profissional, mantida a independência entre os cursos.  

Artigo 13º - Estudos concluídos no ensino médio, tanto da base nacional comum quanto da parte diversificada, poderão ser aproveitados para a obtenção de uma habilitação profissional, em cursos realizados concomitante ou seqüencialmente, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do tempo mínimo legalmente estabelecido como carga horária para o ensino médio. 

Parágrafo único: Estudos estritamente profissionalizantes, independentemente de serem feitos na mesma escola ou em outra escola ou instituição, de forma concomitante ou posterior ao ensino médio, deverão ser realizados em carga horária adicional às 2.400 horas (duas mil e quatrocentas) horas mínimas previstas na lei. 

Artigo 14º - Caberá, respectivamente, aos órgãos normativos e executivos dos sistemas de ensino o estabelecimento de normas complementares e políticas educacionais, considerando as peculiaridades regionais ou locais, observadas as disposições destas diretrizes. 

Parágrafo único: Os órgãos normativos dos sistemas de ensino deverão  regulamentar o aproveitamento de estudos realizados e de conhecimentos constituídos tanto na experiência escolar como na extra-escolar. 

Artigo 15º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em contrário. 

ULYSSES DE OLIVEIRA PANISSET

Presidente da Câmara de Educação Básica
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I – RELATÓRIO E VOTO DO RELATOR:

A Comissão de Acesso ao Ensino Superior do Conselho Nacional de Educação, constituída pelos conselheiros Carlos Alberto Serpa de Oliveira (presidente), Hésio de Albuquerque Cordeiro, Guiomar Namo de Mello e Francisco Aparecido Cordão, após sucessivas reuniões, submete à aprovação do Conselho Pleno do Conselho Nacional de Educação o presente parecer que desenvolve as seguintes considerações:

A Constituição Federal determina:

“Art. 206 – O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I – igualdade de condições para acesso e permanência na escola;

.............................................................................................................................................

Art. 207 – As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

.............................................................................................................................................

Art. 208 – O dever do Estado com a Educação será efetivado mediante a garantia de:

........................................................................................................................................

V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

..........................................................................................................................................

A Lei 9394/96, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, além de repetir em seus artigos 3° inciso I e 4° inciso V as determinações constitucionais contidas nos artigos 206 inciso I e 208 inciso V da Constituição Federal, respectivamente, estabelece, por sua vez, que:

“Art. 44 – A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas:

.............................................................................................................................................

II – de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo;

.............................................................................................................................................

Art. 50 – As instituições de educação superior, quando da existência de vagas, abrirão matrícula nas disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, mediante processo seletivo prévio.

Art. 51 – As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a orientação do ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino.

.............................................................................................................................................

Art. 53 – No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições:

.............................................................................................................................................

IV – fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio;

............................................................................................................................................

Parágrafo único – Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre:

.............................................................................................................................................

II – ampliação e diminuição de vagas;

............................................................................................................................................

Art. 90 – As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos sistemas de ensino, preservada a autonomia universitária.”

São pois estes princípios e determinações legais que devem presidir uma política de acesso ao ensino superior, estabelecendo-se contornos nítidos e bem definidos dos limites constitucionais e legais que irão regular as inúmeras e significativas possibilidades que a LDB aponta para os procedimentos de acesso e ingresso naquele grau de ensino, respeitada a autonomia universitária de que gozam Universidades e Centros Universitários.

Vale ressaltar desde logo que os concursos vestibulares continuam a ser processo válido para ingresso no ensino superior; a inovação é que deixaram de ser o único e exclusivo mecanismo de acesso, podendo as instituições desenvolver e aperfeiçoar novos métodos de seleção e admissão alternativos que, a seu juízo, melhor atendam aos interessados e às suas especificidades.

No entanto, é indispensável encontrar formas que garantam a todos os candidatos interessados, à luz dos princípios já enunciados, igualdade de oportunidades de acesso, o que obriga que o processo seletivo, qualquer que seja, assegure eqüidade de tratamento na avaliação realizada sobre a capacidade de cada um para cursar, com proveito o curso superior pretendido, ainda mais se considerado o Art. 5° inciso I da Constituição Federal que estatui:

“Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição";

.............................................................................................................................................

Igualmente indispensável é o atendimento à exigência da conclusão do ensino médio ou equivalente como condição necessária para ingresso na instituição de ensino superior, como aliás já estabelecia a legislação anterior.

O mesmo entendimento deve ser dado a outra determinação legal, qual seja a de que a escolha de alunos por uma instituição para admissão a seus cursos seja feita por meio de processo seletivo que envolva algum tipo de classificação. Quanto à essência, este processo seletivo, além de permitir a demonstração da capacidade de cada um e a livre concorrência, deverá assegurar aos que concorram às vagas oferecidas que a classificação dos alunos estabeleça igualdade de critérios de julgamento e das coisas que se comparam. Quanto ao conteúdo, faz-se mister que o mecanismo adotado avalie não apenas a capacidade dos alunos para entrar, mas também a de cursar e prosseguir em sua formação continuada ao longo da vida, de modo compatível com as exigências do mundo moderno em contínua transformação.

Igualdade de oportunidades, eqüidade, conclusão do ensino médio ou equivalente e processo seletivo de capacidades são pois os pontos determinantes e que, portanto, devem ser atendidos por todo e qualquer processo seletivo, mesmo aqueles desenvolvidos por Universidades e Centros Universitários, já que o Conselho Nacional de Educação, usando das atribuições do Art. 90 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional pode, por este parecer, sem ferir a autonomia universitária, interpretar os dispositivos legais vigentes. 

Com base na mesma prerrogativa, postulamos que o Conselho Nacional de Educação estenda aqui o estatuído no Art. 51 da LDB – Lei 9394/96, que trata da obrigatoriedade de articulação das Universidades com o Ensino Médio quando da fixação de critérios e normas de seleção e admissão, também aos Centros Universitários e demais instituições de ensino superior.

É necessário, no entanto, que esta determinação considere a articulação em termos de reciprocidade, sendo importante levar em conta, nos critérios para ingresso no ensino superior, as novas Diretrizes Curriculares do Ensino Médio.

Nesse sentido, recomenda-se que:

O estabelecimento de diretrizes para os programas inerentes ao processo seletivo seja fruto do trabalho de grupos compostos por professores de Ensino Fundamental, Médio e Universitário.

Os resultados do processo venham a servir como mais uma orientação às escolas de Ensino Médio sobre o aproveitamento dos alunos e indicativos das deficiências nos cursos que devem ser sanadas.

Relatórios, reuniões e cursos para docentes dos vários graus de ensino atendam à necessidade de fazer a articulação preconizada pela lei, conjugando esforços para melhorar o aprendizado dos alunos.

Os resultados dos processos seletivos sejam amplamente divulgados e incluídos nos processos de reconhecimento de cursos.

Qualquer que seja o processo escolhido para selecionar os estudantes, estes deverão demonstrar proficiência no uso da Língua Portuguesa como instrumento de comunicação e de organização e expressão do pensamento.

Igualmente é fundamental garantir a todos os alunos as corretas informações previstas na Portaria Ministerial 971 de 26 de agosto de 1997. Além disso, programas, estrutura do processo e outras informações pertinentes deverão ser dadas a conhecer, por meio de Edital Público, com razoável antecedência às provas, qualquer que seja o processo seletivo adotado. Da mesma forma, o processo seletivo deve ser realizado de modo a não interferir na vida escolar do aluno nem interromper ou perturbar o ano letivo do Ensino Médio. Vale assinalar ainda que é essencial a preocupação em assegurar a qualidade  do processo seletivo-avaliativo. Nesse sentido, devem ser levados em consideração, como norteadores dos procedimentos avaliativos, padrões já definidos em consenso, universalmente aceitos.

Tais padrões, agrupados em quatro categorias, dizem respeito, em primeiro lugar, à sua utilidade, ou seja, a avaliação deve responder às necessidades dos interessados e depois passar-lhes informação relevante, de modo claro, transparente, conciso e a tempo. O segundo grupo de padrões se concentra na viabilidade, entendendo-se que deva ser passível de realização, em situações reais e, nessa perspectiva, ser prudente, diplomática, política e economicamente factível. O terceiro grupo se relaciona à ética, no sentido de que uma avaliação deva sempre ser conduzida com justiça, retidão e respeito, em relação a todos os envolvidos no processo, ou àqueles afetados por seus resultados. Finalmente, o quarto grupo de padrões enfatiza a curacidade enquanto descobre e comunica informação adequada sobre o projeto em questão, para julgar seu mérito e sua relevância.

Neste grupo deve-se, ainda, destacar que a dimensão mérito se refere à eficiência e eficácia de cada projeto, enquanto que a dimensão relevância se refere à efetividade social das ações em termos de seus impactos no contexto em que se insere e na população a que se destina. Em termos operacionais, a eficiência diz respeito, entre outros, aos processos decisórios vigentes em cada projeto, enquanto que a eficácia está relacionada aos resultados mais imediatos alcançados pelos projetos. Já a efetividade, ao descrever os benefícios que a execução do projeto trouxe para os seus destinatários, representa o impacto ou relevância social dos projetos, isto é, os verdadeiros resultados.

Isto posto, é importante que se analise, à luz dos princípios constitucionais e determinações legais aqui abordados, diversas questões que chegam ao Conselho Nacional de Educação sob a forma de consulta ou vêm sendo esposadas por universidades, centros universitários e instituições isoladas de ensino superior, quando anunciam os novos processos alternativos de ingresso que pretendem desenvolver.

Do exame detalhado dessas questões e após consulta a eminentes jurisconsultos, todos eles ex-Ministros do Supremo Tribunal Federal e alguns deles também notáveis educadores, permitimo-nos tecer as seguintes considerações e comentários, lastreados em bases jurídicas que julgamos suficientemente consistentes.

Quando afirmamos que a legislação vigente exige um processo seletivo com classificação que ordene a capacidade dos alunos avaliados interessados em ingressar em determinada instituição, queremos dizer que ela parte da premissa que esta classificação deva se fazer com a intenção de atribuir vagas disponíveis, vinculadas à sua capacidade institucional e à qualidade de ensino, àqueles candidatos que satisfizeram os critérios estabelecidos no processo seletivo, o que implica fixação prévia de número de vagas, sem o qual a classificação dos aceitos não se corporificaria. 

Para garantir a lisura do processo essas vagas  devem ser anunciadas em Edital Público, na forma já referida.

Por outro lado, algumas instituições estão desenvolvendo processo seletivo em que, ao longo da escolaridade de ensino médio ou equivalente, alunos que o desejarem são submetidos a avaliações externas aos estabelecimentos onde estudam. Este procedimento é útil até porque tais avaliações, informadas aos colégios, podem corrigir deficiências no ensino em geral e dos próprios alunos, o que poderá ajudar à qualificação da educação secundária.

É necessário, no entanto, torná-lo aberto a todo o universo de possíveis candidatos a uma mesma instituição, o que significa dizer que alunos matriculados em qualquer estabelecimento de Ensino Médio do país ou que hajam concluído o Ensino Médio, a qualquer tempo e segundo quaisquer das formas admitidas em lei, devem ter garantidas suas possibilidades de acesso ao processo seletivo em respeito aos princípios de igualdade de oportunidades e de eqüidade de julgamento, sem o que tal processo se torna inadmissível para seleção de candidatos ao ensino superior, o que reforça a necessidade de Edital Público veiculado no Órgão Oficial da União e em órgão de imprensa de grande circulação, em que se informe precisamente as condições de participação, além da explicitação do processo no catálogo da instituição.

É possível que convivam mais de um processo seletivo, acessando cursos de determinada instituição de ensino superior, desde que seja assegurada a igualdade de condições para acesso à mesma, bastando para isso que a inscrição, em um ou mais dos processos seletivos, seja potencialmente livre a qualquer candidato que o desejar.

A fixação  de um certo percentual de vagas para um dos processos e de outros percentuais para cada um dos demais é também admissível, cabendo a distribuição das vagas às próprias instituições. É também necessário que os graus de exigências e de dificuldades de avaliação de todos os processos sejam semelhantes e, portanto, compatíveis.

O Exame Nacional de Ensino Médio poderá ser aproveitado para ingresso no ensino superior, isolada ou concomitantemente com outro processo seletivo, igualmente universal e democrático. Sendo de conteúdo único para todo o país e realizado fora do processo regular de ensino-aprendizagem, oferece uma medida parametrizada do conhecimento dominado por todos os possíveis candidatos ao ingresso no ensino superior.

No caso de convênios entre Universidades, Centro Universitários e instituições de ensino superior e colégios de ensino médio, para admitir, por ingresso automático, alunos que tenham obtido, em sua escolaridade regular, grau superior a determinado grau mínimo ou ponto de corte pré-determinado. Ora, os estabelecimentos de ensino credenciados pelo poder público certificam o aproveitamento de seus alunos, mas o que a Constituição e a Lei prevêem é o acesso ao ensino superior, segundo a capacidade de cada um e em regime de igualdade. Não se pode confundir o aproveitamento escolar no colégio com prova de capacidade em processo seletivo e em regime de competição, esta tão mais acirrada quanto mais a demanda seja superior à oferta. Como já afirmamos, a igualdade de critérios de julgamento e das coisas que se comparam é indispensável, portanto tais convênios estão vedados.

Não podem também as instituições de ensino superior credenciar apenas alguns colégios de ensino médio, para fins de acesso a seus cursos, privilegiando assim os alunos neles matriculados e violando a regra de igualdade, o que importa em não atendimento à norma constitucional. Assim sendo, deve ser descartada essa possibilidade, a não ser em casos em que se possa garantir, por processo público e tecnicamente confiável, a comparabilidade entre os graus e conceitos atribuídos aos alunos, nos certificados de conclusão do ensino médio, como acontece nos procedimentos de acreditação escolar, o que até hoje não foi feito em nosso país. Isso porque é necessário garantir a comparabilidade entre os resultados dos alunos dos diversos estabelecimentos.

É inaceitável também , seja qual for o processo seletivo, que ele venha a garantir matrícula a alunos que cursam hoje os 1° e 2° anos do ensino médio, caso selecionados, para anos letivos posteriores ao imediatamente seguinte à realização do mesmo. Esta reserva de matrícula não atende ao princípio da igualdade das condições de acesso, exigida pela Constituição Federal, já que a igualdade implica uma relação que se estabelece entre os que concorrem às mesmas vagas. Quem se submeteu a exames de seleção, nos anos precedentes, concorreu com outro grupo de candidatos, relativamente aos quais mostrou ser superior. Não tendo competido com candidatos que, na ocasião certa, concorrem às regras existentes, nada demonstrou em relação a eles. Pedagogicamente, também, tal procedimento de garantia prévia de matrícula perturba o ensino médio, visto que provocará o desinteresse do aluno que, já se considerando aceito pelo meio universitário, nada mais desejará aprender no colégio, o que certamente se choca com o Art. 51 da LDB. 

Também não são admissíveis em processos seletivos cartas de recomendação de qualquer tipo e comprovação de experiência profissional em determinados ramos de atividades por se constituírem em processos discriminatórios e, portanto, contrários à norma constitucional.

Por outro lado, ao estabelecer novos procedimentos de seleção para o acesso ao Ensino Superior, não se pode ignorar a experiência de décadas de aplicação do exame ou concurso vestibular e a sua evolução ao longo do tempo.

Inúmeras pesquisas têm demostrado, por exemplo, que a falta de eqüidade no acesso ao Ensino Superior não tem sido conseqüência direta do processo de seleção, mas dos condicionamentos sócio-econômicos do contexto de origem dos candidatos e das iniqüidades dos níveis anteriores de ensino. As diferenças se revelaram já no momento da escolha das carreiras, isto é, na inscrição  para o concurso, e não somente após a classificação dos candidatos que lograram aprovação. 

Várias ações que vêm sendo implementadas no contexto da política educacional do governo federal estão dirigidas para a correção de algumas das iniqüidades que ocorrem no Ensino Fundamental e Médio. Dentre estas, destacam-se os procedimentos que buscam avaliar o desempenho escolar dos alunos e identificar as possíveis causas desse desempenho. Nesse sentido, o SAEB – Sistema de Avaliação do Ensino Básico – tem se revelado um importante mecanismo. 

Finalmente, tendo em vista a Lei 9448/97, que determina que o INEP, dentre outras finalidades “definirá e proporá parâmetros, critérios e mecanismos para a realização de acesso ao Ensino Superior”, propomos que se o fizer e quando o faça, atenda ao preceituado no presente parecer, que, se aprovado, o será com base nas atribuições que ao Conselho Nacional de Educação são conferidas pelo artigo 90 da LDB.

As presentes considerações ora submetidas ao Pleno do Conselho Nacional de Educação têm como objetivo definir grandes parâmetros para a política de acesso ao Ensino Superior, respeitada a autonomia acadêmica de Universidades e Centros Universitários. 

Brasília (DF), 02 de dezembro de 1998.

Conselheiros Relatores:    

Carlos Alberto Serpa de Oliveira

Hesio de Albuquerque Cordeiro

Guiomar Namo de Mello

Francisco Aparecido Cordão

II – DECISÃO DO CONSELHO PLENO

O Conselho Pleno acompanha o voto dos relatores. 

Plenário, em 02 de dezembro de 1998.

Conselheiro Éfrem de Aguiar Maranhão

Presidente

DECLARAÇÃO DE VOTO

Embora reconheça a excelência da análise da questão dos processos seletivos para o ingresso no ensino superior, sinto-me obrigada a manifestar explicitamente minha oposição a um dos itens do relatório apresentado à consideração do Conselho Nacional de Educação, o qual julgo ferir os princípios de igualdade de condições de acesso ao Ensino Superior.

Estes princípios estão claramente explicitados na parte inicial do relatório, especialmente na menção ao inciso V do Art. 208 da Constituição Federal.

A questão diz respeito a "processo seletivo em que, ao longo da escolaridade de ensino médio, alunos que o desejarem são submetidos a avaliações externas aos estabelecimentos onde estudam "....". É necessário, no entanto, torná-lo aberto a todo o universo de possíveis candidatos a uma mesma instituição, o que significa dizer que alunos matriculados em qualquer estabelecimento de ensino do país ou que hajam concluído o Ensino Médio, a qualquer tempo segundo quais das formas admitidas em lei, devem ter garantidas suas possibilidades de acesso ao processo seletivo, em respeito aos princípios de igualdade de oportunidades e de eqüidade de julgamento, sem o que tal processo se torna inadmissível para seleção de candidatos"...

Concordo com o raciocínio exposto e não teria objeções a aprová-la. A objeção começa em relação ao parágrafo seguinte, quando se diz: "É possível que conviva mais de um processo seletivo, acessando cursos de determinada instituição de ensino superior, desde que seja assegurada a igualdade de condições para acesso à mesma, bastando para isso que a inscrição, em um ou mais dos processos seletivos, seja potencialmente livre a qualquer candidato que o desejar".

A discordância reside no fato de que não basta que a inscrição em um outro processo seja potencialmente livre. É necessário também que os dois ou mais processos utilizem os mesmos critérios de avaliação e apresentem o mesmo grau de dificuldade. Isto pode ser garantido, nas condições atuais, através da técnica de resposta ao item, o que permite a parametrização dos resultados.

Sem a parametrização dos resultados, corre-se o sério risco de não haver igualdade nas condições de acesso, por não obedecerem aos mesmos critérios nem oferecerem o mesmo grau de dificuldade. Nessas condições, os candidatos que optarem por diferentes processos, serão julgados de forma diversa, destruindo-se desta forma o preceito constitucional da igualdade das condições de acesso. Esta questão fica ainda agravada quando se permite, conforme reza o parágrafo seguinte, que a instituição de ensino superior fixe porcentuais de vagas a serem preenchidas pelos candidatos provenientes dos diferentes processos seletivos. Neste caso, é, na prática, impossível garantir a igualdade de oportunidades, ainda mais porquanto os candidatos a ingresso pelos diferentes processos podem ser de número muito desigual de tal forma que a competição por uma vaga de um processo seletivo específico pode ser muito superior ao número constante em outro processo, criando-se assim, condições de desigualdade insuperáveis.

Por esta razão, acredito que a redação deste parágrafo seguinte, no qual se estabelece a possibilidade de fixação prévia do número de vagas para os diferentes processos seletivos, é inteiramente inaceitável. Só se garantiria a igualdade das condições de acesso se os resultados dos diferentes processos seletivos fossem parametrizados (o que poderia ser feito através da técnica de resposta ao item), tornando-os comparáveis, de tal forma que candidatos provenientes de diferentes processos fossem incluídos numa lista única isto é, numa única ordem classificatória.

Conselheira Eunice Ribeiro Durham
Os conselheiros Abílio Afonso Baeta Neves e Yugo Okida subscrevem a presente declaração de voto.
RESOLUÇÃO CES Nº 1, DE 27 DE JANEIRO DE 1999.

Dispõe sobre os cursos seqüenciais de educação superior, nos termos do art. 44 da Lei 9.394/96.

 
O PRESIDENTE DA CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995, e ainda o Parecer CES 968/98, homologado pelo Senhor Ministro de Estado da Educação e do Desporto, em 22 de dezembro de 1998,

R E S O L V E:

Art. 1º  Os cursos  seqüenciais por campos de saber, conjunto de atividades sistemáticas de formação, alternativas ou complementares aos cursos de graduação, caracterizados no inciso I  do art. 44 da Lei 9.394/96, são regulamentados nos termos da presente Resolução.

Parágrafo único. Os cursos  seqüenciais por campos de saber estarão abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino e sejam portadores de certificados de nível médio.

Art. 2º  Os cursos seqüenciais por campos de saber, de nível superior e com diferentes níveis de abrangência,  destinam-se à obtenção ou atualização:

I - de qualificações técnicas, profissionais ou acadêmicas;

II - de horizontes intelectuais em campos das ciências, das humanidades e das artes.

§ 1º  Os campos de saber dos cursos seqüenciais terão abrangência definida em cada caso, sempre desenhando uma lógica interna e  podendo compreender:

a) parte de uma ou mais das áreas fundamentais do conhecimento; ou 

b) parte de uma ou mais das aplicações técnicas ou profissionais das áreas fundamentais do conhecimento.

§ 2º  As áreas fundamentais do conhecimento compreendem as ciências matemáticas, físicas, químicas e biológicas, as geociências, as ciências humanas, a filosofia, as letras e as artes.

Art.  3º  Os cursos seqüenciais são de dois tipos:

I – cursos superiores de formação específica, com destinação coletiva, conduzindo a diploma;

II – cursos superiores de complementação de estudos, com destinação coletiva ou individual, conduzindo a certificado.

Art. 4º  Os cursos superiores de formação específica serão concebidos e ministrados, nos termos da presente Resolução, por instituição de ensino que possua um ou mais cursos de graduação reconhecidos.

§ 1º  Os cursos referidos no caput deste artigo estão  dispensados de obedecer ao ano letivo regular e podem ser encerrados a qualquer tempo pela instituição que os ministra, a critério desta, desde que assegurada a conclusão dos estudos, no próprio curso, dos alunos nele matriculados.

Art. 5º Os cursos superiores de formação específica estarão sujeitos a processos de autorização e reconhecimento com procedimentos próprios e que resguardem a qualidade do ensino, ressalvada, quanto à autorização, a autonomia das universidades nos termos do art. 53 da Lei 9.394, de 1996, e a dos centros universitários, nos termos do parágrafo 1º do art. 12 do Decreto 2.306, de 1997.

§ 1º  A carga horária dos cursos de que trata este artigo não será inferior a 1.600 horas nem poderá ser integralizada em prazo inferior a 400 dias letivos, nestes incluídos os estágios ou práticas profissionais ou acadêmicas, ficando a critério da instituição de ensino os limites superiores da carga horária e do prazo máximo de sua integralização.

§ 2º  As instituições que oferecerem os cursos mencionados no caput deste artigo, em atendimento ao que determina a Portaria nº 971/97, farão constar de seu catálogo as respectivas condições de oferta e fornecerão ao Ministério da Educação e do Desporto as demais informações pertinentes.

Art. 6º  Os cursos superiores de complementação de estudos com destinação coletiva, que poderão ser oferecidos por instituição de ensino com um ou mais cursos de graduação reconhecidos, não dependem de prévia autorização nem estarão sujeitos a reconhecimento. 

§ 1º A proposta curricular dos cursos, a respectiva carga horária e seu prazo de integralização serão estabelecidos pela instituição que os ministre.

§ 2º  O campo do saber dos cursos superiores de complementação de estudos com destinação coletiva:

I - estará relacionado a um ou mais dos cursos de graduação reconhecidos e ministrados pela instituição;

II – terá pelo menos metade de sua carga horária correspondendo a tópicos de estudo de um ou mais dos cursos referidos no inciso anterior.

§ 3º As instituições que oferecerem os cursos referidos no caput deste artigo, em atendimento ao que determina a Portaria nº 971/97, farão constar de seu catálogo as respectivas condições de oferta, indicarão expressamente os cursos de graduação a eles relacionados e fornecerão ao Ministério da Educação e do Desporto as demais informações pertinentes.

§ 4º  Os cursos de que trata este artigo serão periodicamente avaliados pelo Ministério da Educação e do Desporto, mediante processo de amostragem.

§ 5º  Os resultados da avaliação dos cursos superiores de complementação de estudos serão considerados quando da renovação do reconhecimento dos cursos de graduação a eles relacionados, expressamente indicados no catálogo exigido pelo art. 1º da Portaria 971/97.

Art. 7º  Os cursos superiores de complementação de estudos com destinação individual serão propostos por candidatos interessados em seguir disciplinas que configurem um campo do saber e nas quais haja vaga em curso de graduação reconhecido.

§ 1º Os alunos dos cursos mencionados no caput deste artigo deverão:

a) atender aos requisitos de ingresso estabelecidos pela instituição de ensino;

b) ter sua proposta de estudo avalisada pela instituição de ensino;

c) cumprir os requisitos exigidos dos demais alunos matriculados nas disciplinas que vierem a seguir.

§ 2º Os estudantes regularmente matriculados em curso de graduação reconhecido poderão, a critério da instituição de ensino, ampliar sua formação mediante cursos superiores de complementação de estudos com destinação individual, seguindo disciplinas adicionais às exigidas por seu curso e que componham um campo do saber atendendo ao disposto no parágrafo 1º do art. 2º.

Art. 8º  Os diplomas a que fizerem jus os aprovados em curso superior de formação específica serão expedidos pela instituição que o ministrou.

§ 1º  Dos diplomas constarão o campo do saber a que se referem os estudos realizados, a respectiva carga horária e a data da conclusão do curso, além dos seguintes dizeres: diploma de curso superior de formação específica.
§ 2º Os diplomas de cursos superiores de formação específica serão registrados nos termos da Resolução CES nº 3/97.
Art. 9º  Os certificados de conclusão de curso superior de complementação de estudos serão expedidos pela instituição que o ministrou.  

Parágrafo único  Dos certificados constarão o campo do saber a que se referem os estudos realizados, a respectiva carga horária e a data da conclusão do curso, além dos seguintes dizeres: certificado de curso superior de complementação de estudos.
Art. 10  Os estudos realizados nos cursos citados nos incisos I e II do art. 3º da presente Resolução podem vir a ser aproveitados para integralização de carga horária exigida em cursos de graduação, desde que façam parte ou sejam equivalentes a disciplinas dos currículos destes.

§ 1º  Na hipótese de aproveitamento de estudos para fins de obtenção de diploma de curso de graduação, o egresso dos cursos referidos nos incisos I e II do art. 3º deverá:

a)submeter-se, previamente e em igualdade de condições, a processo seletivo regularmente aplicado aos candidatos ao curso pretendido; 

b) requerer, caso aprovado em processo seletivo, aproveitamento de estudos que poderá ensejar a diplomação no curso de graduação pretendido.

§ 2º  Atendido o disposto no caput deste artigo e em seu parágrafo 1º, o aproveitamento de estudos far-se-á nos termos das normas acadêmicas de cada instituição de ensino.  

Art. 11  Os alunos de cursos de graduação reconhecidos, na hipótese de não cumprirem integralmente os requisitos por estes exigidos para a respectiva diplomação,  poderão fazer jus a certificado de curso superior de complementação de estudos, a critério da instituição de ensino e nos termos deste artigo. 

§ 1º Podem ser considerados, para fins da certificação, apenas as disciplinas, práticas acadêmicas ou profissionais e demais estudos realizados com êxito e que configurem um campo do saber nos termos do parágrafo 1º do art. 2º da presente Resolução.

§ 2º  Os certificados obedecerão ao que dispõe o parágrafo único do art. 9º  desta Resolução.

Art.  12  Aplicam-se aos cursos superiores de formação específica e aos cursos superiores de complementação de estudos as normas vigentes para os cursos de graduação quanto a verificação de freqüência e a aproveitamento.

Parágrafo único.  Quando mais da metade da carga horária exigida pelo curso superior de formação específica, ou pelo curso superior de complementação de estudos, for integrada por disciplinas da área de Artes, em casos excepcionais, e a critério da instituição de ensino, o candidato à matrícula pode ser dispensado do certificado de conclusão de ensino médio.

Art. 13  Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 14 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

HÉSIO DE ALBUQUERQUE CORDEIRO

Presidente da Câmara de Educação Superior
RESOLUÇÃO CEB Nº 1, DE 7 DE ABRIL DE 1999.

Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, de conformidade com o disposto no art. 9º § 1º, alínea “c”, da Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995, e tendo em vista o Parecer CEB/CNE 22/98, homologado pelo Senhor Ministro da Educação e do Desporto em 22 de março de 1999,

R E S O L V E:

Art. 1º - A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, a serem observadas na organização das propostas pedagógicas das instituições de educação infantil integrantes dos diversos sistemas de ensino.

Art. 2º - Diretrizes Curriculares Nacionais constituem-se na doutrina sobre Princípios, Fundamentos e Procedimentos da Educação Básica, definidos pela Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, que orientarão as Instituições de Educação Infantil dos Sistemas Brasileiros de Ensino, na organização, articulação, desenvolvimento e avaliação de suas propostas pedagógicas.

Art. 3º - São as seguintes as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil:

I – As Propostas Pedagógicas das Instituições de Educação Infantil, devem respeitar os seguintes Fundamentos Norteadores:

a) Princípios Éticos da Autonomia, da Responsabilidade, da Solidariedade e do Respeito ao Bem Comum;

b) Princípios Políticos dos Direitos e Deveres de Cidadania, do Exercício da Criticidade e do Respeito à Ordem Democrática;

c) Princípios Estéticos da Sensibilidade, da Criatividade, da Ludicidade e da Diversidade de Manifestações Artísticas e Culturais.

II – As Instituições de Educação Infantil ao definir suas Propostas Pedagógicas deverão explicitar o reconhecimento da importância da identidade pessoal de alunos, suas famílias, professores e outros profissionais, e a identidade de cada Unidade Educacional, nos vários contextos em que se situem.

III – As Instituições de Educação Infantil devem promover em suas Propostas Pedagógicas, práticas de educação e cuidados, que possibilitem a integração entre os aspectos físicos, emocionais, afetivos, cognitivo/lingüísticos e sociais da criança, entendendo que ela é um ser completo, total e indivisível.

IV – As Propostas Pedagógicas das Instituições de Educação Infantil, ao reconhecer as crianças como seres íntegros, que aprendem a  ser e conviver consigo próprios, com os demais e o próprio ambiente de maneira articulada e gradual, devem buscar a partir de atividades intencionais, em momentos de ações, ora estruturadas, ora espontâneas e livres, a interação entre as diversas áreas de conhecimento e aspectos da vida cidadã, contribuindo assim com o provimento de conteúdos básicos para a constituição de conhecimentos e valores.

V – As Propostas Pedagógicas para a Educação Infantil devem organizar suas estratégias de avaliação, através do acompanhamento e dos registros de etapas alcançadas nos cuidados e na educação para crianças de 0 a 6 anos, “sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental”.

VI – As Propostas Pedagógicas das Instituições de Educação Infantil devem ser criadas, coordenadas, supervisionadas e avaliadas por educadores, com, pelo menos, o diploma de Curso de Formação de Professores, mesmo que da equipe de Profissionais participem outros das áreas de Ciências Humanas, Sociais e Exatas, assim como familiares das crianças. Da direção das instituições de Educação Infantil deve participar, necessariamente, um educador com, no mínimo, o Curso de Formação de Professores.

VII - O ambiente de gestão democrática por parte dos educadores, a partir de liderança responsável e de qualidade, deve garantir direitos básicos de crianças e suas famílias à educação e cuidados, num contexto de atenção multidisciplinar com profissionais necessários para o atendimento.

VIII – As Propostas Pedagógicas  e os regimentos das Instituições de Educação Infantil devem, em clima de cooperação, proporcionar condições de funcionamento das estratégias educacionais, do uso do espaço físico, do horário e do calendário escolar, que possibilitem a adoção, execução, avaliação e o aperfeiçoamento das diretrizes.

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

ULYSSES DE OLIVEIRA PANISSET

Presidente da Câmara de Educação Básica
RESOLUÇÃO CEB Nº 2, DE 19 DE ABRIL DE 1999.

Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Docentes da Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental, em  nível médio, na modalidade Normal.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, de conformidade com o disposto no art. 9º § 1º, alínea “c”, da Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995, nos artigos 13, 26, 29, 35, 36, 37, 38, 58, 59, 61, 62 e 65 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e tendo em vista o Parecer CEB/CNE 1/99, homologado pelo Senhor Ministro da Educação em 12 de abril de 1999,

R E S O L V E:

Art. 1º - O Curso Normal em nível Médio, previsto no artigo 62 da Lei 9394/96, aberto aos concluintes do Ensino Fundamental, deve prover, em atendimento ao disposto na Carta Magna e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDBEN, a formação de professores para atuar como docentes na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, acrescendo-se às especificidades de cada um desses grupos as exigências que são próprias das comunidades indígenas e dos portadores de necessidades educativas especiais.

§ 1º O curso, em função da sua natureza profissional, requer ambiente institucional próprio com organização adequada à identidade da sua proposta pedagógica.

§ 2º A proposta pedagógica de cada escola deve assegurar a constituição de valores, conhecimentos e competências gerais e específicas necessárias ao exercício da atividade docente que, sob a ótica do direito, possibilite o compromisso dos sistemas de ensino com a educação escolar de qualidade para as crianças, os jovens e adultos.

Art. 2º - Nos diversos sistemas de ensino, as propostas pedagógicas das escolas de formação de docentes, inspiradas nos princípios éticos, políticos e estéticos, já declarados em Pareceres e Resoluções da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação a respeito das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e  Médio, deverão preparar professores capazes de :

I - integrar-se ao esforço coletivo de elaboração, desenvolvimento e avaliação da proposta pedagógica da escola, tendo como perspectiva um projeto global de construção de um novo patamar de qualidade para a educação básica no país;

II - investigar problemas que se colocam no cotidiano escolar e construir  soluções criativas mediante  reflexão socialmente contextualizada e teoricamente fundamentada sobre a prática;

III - desenvolver práticas educativas que contemplem o modo singular de inserção  dos alunos  futuros professores e dos estudantes da escola campo de estudo no mundo social, considerando abordagens condizentes com as suas identidades e o exercício da cidadania plena, ou seja, as especificidades do processo de pensamento, da realidade sócio-econômica, da diversidade cultural, étnica, de religião e de gênero, nas situações de aprendizagem;

IV - avaliar a adequação das escolhas feitas no exercício da docência, à luz do processo constitutivo da identidade cidadã de todos os integrantes da comunidade escolar, das diretrizes curriculares nacionais da educação básica e das regras da convivência democrática;

V - utilizar linguagens tecnológicas em educação, disponibilizando, na sociedade de comunicação e informação, o acesso democrático a diversos valores e conhecimentos.

Art. 3º - Na organização das  propostas pedagógicas para o curso Normal, os valores,  procedimentos e conhecimentos que referenciam as habilidades e competências gerais e específicas previstas na formação dos professores em nível médio serão estruturados em áreas ou núcleos curriculares.

§ 1º As áreas ou os núcleos curriculares são constitutivos de conhecimentos, valores e competências e deverão assegurar a formação básica, geral e comum, a compreensão da gestão pedagógica no âmbito da educação escolar contextualizada e a produção de conhecimentos a partir da reflexão sistemática sobre a prática.

§ 2º A articulação das áreas ou dos núcleos curriculares será assegurada através do diálogo instaurado entre as múltiplas dimensões do processo de aprendizagem, os conhecimentos, os valores e os vários aspectos da vida cidadã.

§ 3º Na observância do que estabelece o presente artigo, a proposta pedagógica para formação dos futuros professores deverá garantir o domínio dos conteúdos curriculares necessários à constituição de competências gerais e específicas, tendo como referências básicas:

I - o disposto nos artigos 26, 27, 35 e 36 da Lei 9.394/96;

II - o estabelecido nas diretrizes curriculares nacionais para a educação básica;

III - os conhecimentos de filosofia, sociologia, história e psicologia educacional, da antropologia, da comunicação, da informática, das artes, da cultura e da lingüística, entre outras.

§ 4º A duração do curso normal em nível médio, considerado o conjunto dos núcleos ou áreas curriculares, será de no mínimo  3.200 horas, distribuídas em 4 (quatro) anos letivos, admitindo-se:

I – a possibilidade de cumprir a carga horária mínima em 3(três) anos,  condicionada ao desenvolvimento do curso com jornada diária em tempo integral;

II – o aproveitamento de estudos realizados em nível médio para cumprimento da carga horária mínima, após a matrícula, obedecidas as exigências da proposta pedagógica e observados os princípios contemplados nestas diretrizes, em especial a articulação teoria e prática ao longo do curso. 

Art. 4º - No desenvolvimento das propostas pedagógicas das escolas, os professores formadores, independente da área ou núcleo onde atuam, pautarão a abordagem dos conteúdos e as relações com os alunos em formação, nos mesmos princípios que são propostos como orientadores da participação dos futuros docentes nas atividades da escola campo de estudo, bem como no exercício permanente da docência.

Art. 5º - A  formação básica, geral e comum,  direito inalienável e condição necessária ao exercício da cidadania plena, deverá  assegurar, no curso Normal, as competências gerais e os conhecimentos que são previstos  para a terceira etapa da educação básica, nos termos do que estabelecem a Lei 9394/96 - LDBEN, nos arts. 35 e 36, e o Parecer CEB/CNE 15/98.

§ 1º Enquanto dimensão do processo integrado de formação de professores, os conteúdos curriculares dessa área serão remetidos a ambientes de aprendizagem planejados e desenvolvidos na escola campo de estudo.

§ 2º Os conteúdos curriculares destinados à educação infantil e aos anos iniciais do ensino fundamental serão tratados em níveis de abrangência e complexidade necessários à (re)significação de conhecimentos e valores, nas situações em que são (des)construídos/(re)construídos por crianças, jovens e adultos.

Art. 6º - A área ou o núcleo da gestão pedagógica no âmbito da educação escolar contextualizada, em diálogo com as demais áreas ou núcleos curriculares das propostas pedagógicas das escolas, propiciará o desenvolvimento de práticas educativas que:

I – integrem os múltiplos aspectos constitutivos da identidade dos alunos, que se deseja sejam afirmativas, responsáveis e capazes de protagonizar  ações  autônomas  e solidárias no   universo   das suas relações;

II – considerem a realidade cultural, sócio-econômica, de gênero e de etnia, e também a centralidade da educação escolar no conjunto das prioridades sociais a serem consensuadas no país.

Parágrafo Único: Nessa abordagem, a problematização das escolhas e dos resultados que demarcam a identidade da proposta pedagógica das escolas campo de estudo toma como objeto de análise:

I - a escola como instituição social, sua dinâmica interna  e suas relações com o conjunto da sociedade,  a organização educacional, a gestão da escola e os diversos sistemas de ensino, no horizonte dos direitos dos cidadãos e do respeito ao bem comum e à ordem democrática;

II - os alunos nas diferentes fases de seu desenvolvimento e em suas relações com o universo familiar, comunitário e social, bem como o impacto dessas relações sobre as capacidades, habilidades e atitudes dos estudantes em relação a si próprios, aos seus companheiros e ao conjunto das iniciativas que concretizam as propostas pedagógicas das escolas.

Art. 7º - A prática, área curricular circunscrita ao processo de investigação e à participação dos alunos no conjunto das atividades que se desenvolvem na escola campo de estudo, deve cumprir o que determinam especialmente os artigos 1° e 61 da Lei 9.394/96 antecipando, em função da sua natureza, situações que são próprias da atividade dos professores no exercício da docência, nos termos do disposto no artigo 13 da citada Lei.

§ 1º A parte prática da formação, instituída desde o início do curso, com duração mínima de 800 (oitocentas) horas, contextualiza e transversaliza as demais áreas curriculares, associando teoria e prática.

§ 2º O efetivo exercício da docência na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, pelos alunos em formação, é parte integrante e significativa dessa área curricular.

§ 3º Cabe aos respectivos sistemas de ensino, em cumprimento ao disposto no parágrafo anterior, estabelecer a carga horária mínima dessa docência.

Art. 8º - Os cursos normais serão sistematicamente avaliados, assegurando o controle público da adequação entre as pretensões do curso e a qualidade das decisões que são tomadas pela instituição, durante o processo de formulação e desenvolvimento da  proposta pedagógica.

Art. 9º - As escolas de formação de professores em nível médio na modalidade Normal, poderão organizar, no exercício da sua autonomia e considerando as realidades específicas, propostas pedagógicas que preparem os docentes para as seguintes áreas de atuação,  conjugadas ou não:

I – educação infantil;

II – educação nos anos iniciais do ensino fundamental;

III – educação nas comunidades indígenas;

IV – educação de jovens e adultos;

V – educação de portadores de necessidades educativas especiais.

Art. 10º - Cabe aos órgãos normativos dos sistemas de ensino, em face da diversidade regional e local e do pacto federativo, estabelecer as normas complementares  à implementação dessas diretrizes.

Art. 11º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12º - Revogam-se as disposições em contrário.

ULYSSES DE OLIVEIRA PANISSET

Presidente da Câmara de Educação Básica

RESOLUÇÃO CP N.º 1, DE 30 DE SETEMBRO DE 1999.

Dispõe sobre os Institutos Superiores de Educação, considerados os Art. 62 e 63 da Lei 9.394/96 e o Art. 9º, § 2º, alíneas "c" e "h" da Lei 4.024/61, com a redação dada pela Lei 9.131/95.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995, e ainda o Parecer CP 115/99, homologado pelo Senhor Ministro de Estado da Educação em 3 de setembro de 1999,

R E S O L V E:

Art. 1º Os institutos superiores de educação, de caráter profissional, visam à formação inicial, continuada e complementar para o magistério da educação básica, podendo incluir os seguintes cursos e programas:

I - curso normal superior, para licenciatura de profissionais em educação infantil e de professores para os anos iniciais do ensino fundamental;

II - cursos de licenciatura destinados à formação de docentes  dos anos finais do ensino fundamental e do ensino médio;

III - programas de formação continuada, destinados à atualização de profissionais da educação básica nos diversos níveis;

IV - programas especiais de formação pedagógica, destinados a portadores de diploma de nível superior que desejem ensinar nos anos finais do ensino fundamental ou no ensino médio, em áreas de conhecimento ou disciplinas de sua especialidade, nos termos da Resolução CNE nº 2/97;

V - formação pós-graduada, de caráter profissional, voltada para a atuação na educação básica.

§ 1º Os cursos e programas dos institutos superiores de educação observarão, na formação de seus alunos:

I - a articulação entre teoria e prática, valorizando o exercício da docência;

II - a articulação entre áreas do conhecimento ou disciplinas;

III - o aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino e na prática profissional;

IV - a ampliação dos horizontes culturais e o desenvolvimento da sensibilidade para as transformações do mundo contemporâneo.

§ 2º Observado o disposto no parágrafo 1º deste artigo, o curso normal superior, os cursos de licenciatura e os programas especiais de formação pedagógica dos institutos superiores de educação serão organizados e atuarão de modo a capacitar profissionais aptos a:

I – conhecer e dominar os conteúdos básicos relacionados às áreas de conhecimento que serão objeto de sua atividade docente, adequando-os às necessidades dos alunos;

II - compreender  e atuar sobre o processo de ensino-aprendizagem na escola e nas suas relações com o contexto no qual se inserem as instituições de ensino;

III - resolver problemas concretos da prática docente e da dinâmica escolar, zelando pela aprendizagem dos alunos;

IV - considerar, na formação dos alunos da educação básica, suas características sócio-culturais e psicopedagógicas; 

V - sistematizar e socializar a reflexão sobre a prática docente.

Art. 2º Visando assegurar a especificidade e o caráter orgânico do processo de formação profissional, os institutos superiores de educação terão projeto institucional próprio de formação de professores, que articule os projetos pedagógicos dos cursos e integre:

I – as diferentes áreas de fundamentos da educação básica;

II – os conteúdos curriculares da educação básica;

III – as características da sociedade de comunicação e informação.

Art. 3º  Os institutos superiores de educação poderão ser organizados:

I – como instituto superior propriamente dito, ou em faculdade, ou em faculdade integrada ou em escola superior, com direção ou coordenação do conjunto das licenciaturas ministradas;

II – como unidade de uma universidade ou centro universitário, com direção ou coordenação do conjunto das licenciaturas ministradas;

III – como coordenação única de cursos ministrados em diferentes unidades de uma mesma instituição.

Parágrafo único.  Em qualquer hipótese, os institutos superiores de educação contarão com uma instância de direção ou coordenação, formalmente constituída, a qual será responsável por articular a formulação, execução e avaliação do projeto institucional de formação de professores, base para os projetos pedagógicos específicos dos cursos.

Art. 4º Os institutos superiores de educação contarão com corpo docente próprio apto a ministrar, integradamente, o conjunto dos conteúdos curriculares e a supervisionar as atividades dos  cursos e programas que ofereçam.

§ 1º O corpo docente dos institutos superiores de educação, obedecendo ao disposto no Art. 66 da LDB, terá titulação pós-graduada, preferencialmente em área relacionada aos conteúdos curriculares da educação básica, e incluirá, pelo menos:

I - 10% (dez por cento) com titulação de mestre ou doutor;

II - 1/3 (um terço) em regime de tempo integral;

III - metade com comprovada experiência na educação básica.

§ 2º Corpo docente próprio, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do Art. 3º da presente Resolução, é aquele constituído:

por professores contratados pelo instituto ou nele lotados;

por professores cedidos por outras instituições, ou unidades da mesma instituição, desde que o convênio ou termo de cessão, conforme o caso, assegure regime de trabalho e efetiva vinculação pedagógica do docente ao instituto.

§ 3º   Corpo docente próprio, na hipótese prevista no inciso III do Art. 3º da presente Resolução, é aquele constituído:

 pelos docentes contratados ou lotados nas unidades de ensino que ministrem  cursos de licenciatura e que atuem nestes cursos;

 pelos professores cedidos às unidades de ensino que ministrem cursos de licenciatura e que atuem nestes cursos.

§ 4º  Em qualquer das hipóteses previstas no art. 3º da presente Resolução, o contrato ou lotação ou, ainda, o convênio ou termo de cessão dos docentes deverá prever o tempo a ser necessariamente dedicado à orientação da prática de ensino e à participação no projeto pedagógico.

Art. 5º  O corpo docente dos institutos superiores de educação, articulado por instância de direção ou coordenação, participará, em seu conjunto, da elaboração, execução e avaliação dos respectivos projetos pedagógicos específicos.

Art. 6º O curso normal superior, aberto a concluintes do ensino médio, deverá preparar profissionais capazes de:

I - na formação para a educação infantil, promover práticas educativas que considerem o desenvolvimento integral da criança até seis anos, em seus aspectos físico, psico-social e cognitivo-lingüístico;

II - na formação para o magistério dos anos iniciais do ensino fundamental, conhecer e adequar os conteúdos da língua portuguesa, da matemática, de outras linguagens e códigos, do mundo físico e natural e da realidade social e política, de modo a assegurar sua aprendizagem pelos alunos a partir de seis anos.

§ 1º A formação mencionada nos incisos I e II do caput deste artigo poderá oferecer, a critério da instituição, a preparação específica em áreas de atuação profissional, tais como:

I – cuidado e educação em creches;

II - ensino em classes de educação infantil;

III – atendimento e educação inclusiva de portadores de necessidades educativas especiais;

IV - educação de comunidades indígenas;

V - educação de jovens e adultos equivalente aos anos iniciais do ensino fundamental.

§ 2º A duração do curso normal superior será de no mínimo 3.200 horas, computadas as partes teórica e prática.

§ 3º A conclusão de curso normal superior dará direito a diploma de licenciado com habilitação para atuar na educação infantil ou para a docência nos anos iniciais do ensino fundamental.

§ 4º É permitida mais de uma habilitação mediante complementação de estudos.

§ 5º Os concluintes em curso normal de nível médio, com pelo menos 3.200 horas de duração, terão assegurado o aproveitamento de estudos para efeito de atendimento do mínimo estabelecido no § 2º deste artigo até o limite de 800 horas.

§ 6º A escolha dos estudos a serem aproveitados terá como referência o currículo do curso normal superior da instituição.

Art. 7º  Os cursos de licenciatura dos institutos superiores de educação, destinados à docência nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio, estarão abertos a concluintes do ensino médio, observado o disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 1º desta Resolução.

§ 1º  Os cursos referidos no caput deste artigo serão organizados em habilitações polivalentes ou especializadas por disciplina ou área de conhecimento.

§ 2º  A duração dos cursos de licenciatura será de no mínimo 3.200 horas-aula, computadas as partes teórica e prática.

§ 3º  A conclusão do curso de licenciatura referido no caput deste artigo dará direito a diploma de licenciado para a docência nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio, com a habilitação prevista.

Art. 8º  Os programas de formação continuada estarão abertos a profissionais da educação básica nos diversos níveis, sendo organizados de modo a permitir atualização profissional.

§ 1º Os programas de formação continuada para professores terão duração variável, dependendo de seus objetivos e das características dos profissionais neles matriculados.

§ 2º A conclusão de programa de formação continuada dará direito a certificado.

Art. 9º O curso normal superior e os demais cursos de licenciatura incluirão obrigatoriamente parte prática de formação, com duração mínima de 800 horas, oferecida ao longo dos estudos, vedada a sua oferta exclusivamente ao final do curso.

§ 1º A parte prática da formação será desenvolvida em escolas de educação básica e compreenderá a participação do estudante na preparação de aulas e no trabalho de classe em geral e o acompanhamento da proposta pedagógica da escola, incluindo a relação com a família dos alunos e a comunidade.

§ 2º Para fins de satisfação do mínimo de 800 horas da parte prática da formação  poderão ser incorporadas, pelos alunos que exerçam atividade docente regular na educação básica, as horas comprovadamente a ela dedicadas.

Art. 10 Compete aos institutos superiores de educação, no que diz respeito à parte prática:

I – instituir mecanismos para entendimentos com os sistemas de ensino, tendo em vista assegurar o desenvolvimento da parte prática da formação em escolas de educação básica;

II - organizar a parte prática da formação com base no projeto pedagógico da escola em que vier a ser desenvolvida;

III - supervisionar a parte prática da formação, preferencialmente através de seminários multidisciplinares.

IV - considerar na avaliação do aluno o seu desempenho na parte prática, ouvida a escola na qual esta foi desenvolvida.

Art. 11 As universidades e centros universitários decidirão, no gozo das prerrogativas de sua autonomia, pelo estabelecimento de institutos superiores de educação em seu interior ou pela manutenção dos cursos de licenciatura que ministram.

Art. 12  A autorização, quando couber, e o reconhecimento de licenciaturas, inclusive dos cursos normais superiores, dependem de projeto pedagógico específico para cada curso, articulados ao projeto institucional de formação de professores, atendendo aos termos do art. 2º da presente Resolução.

Parágrafo único.  Os cursos de licenciatura, quando já autorizados ou reconhecidos, terão o prazo máximo de quatro anos, contados da data da publicação da presente Resolução, para atender ao disposto no caput deste artigo.

Art. 13  Os cursos de licenciatura que não sejam ministrados por universidades dispõem do prazo de até quatro anos, contados da data da publicação da presente Resolução, para serem incorporados a institutos superiores de educação.

Art. 14 Os programas de formação continuada ficam dispensados de autorização de funcionamento e de reconhecimento periódico.

Art. 15  Os programas especiais de formação pedagógica referidos no inciso IV do art. 1º, ministrados por instituto superior de educação, obedecerão ao disposto na Resolução CNE nº 2/97.

Art. 16 No prazo máximo de cinco anos, contados da data da publicação da presente Resolução, serão avaliados os programas de formação pedagógica referidos no inciso IV do art. 1º.

Art. 17 Os cursos de licenciatura para a formação de professores para a educação básica, inclusive os cursos normais superiores, observarão as respectivas diretrizes curriculares referidas na alínea "c" do parágrafo 2º do art. 9º da Lei 4.024/61, com a redação dada pela Lei 9.131/95.

Parágrafo Único. As diretrizes curriculares referidas no caput  deste artigo observarão os termos do art. 2º da presente Resolução e as diretrizes curriculares para a educação básica, estabelecidas pela Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação.

Art. 18 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

ÉFREM DE AGUIAR MARANHÃO

PORTARIA Nº 2.297, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1999.

Dispõe sobre a  constituição de comissões e procedimentos de avaliação e verificação de cursos superiores.

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, considerando o disposto na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, nos Decretos nº 2.026, de 10 de outubro de 1996, e nº 2306, de 19 de agosto de 1997, e nas Portarias Ministeriais nº 640 e 641, de 13 de maio de 1997, e nº 877, de 30 de Julho de 1997, e considerando ainda a necessidade de estabelecer diretrizes gerais para a orientação de procedimentos de verificação e constituição de comissões de especialistas de ensino designadas pela Secretaria de Educação Superior-SESu, para avaliar in loco as condições institucionais e de oferta de cursos superiores, 

R E S O L V E:

Art. 1º A designação de comissões de avaliação, inclusive com vistas à autorização  e ao reconhecimento de cursos e ao credenciamento de instituições de ensino superior, dar-se-á a partir de consulta ao cadastro  de especialistas ad-hoc da SESu. 

§ 1º O cadastro de especialistas ad hoc da SESu será integrado por profissionais com experiência em docência em cursos superiores reconhecidos, indicados instituições  de ensino superior que possuam qualificação na área.

§ 2º As instituições interessadas em indicar profissionais para integrar o cadastro de especialistas ad hoc deverão submeter os currículos à SESu, no endereço currículo@sesu.mec.gov.br, para a verificação de atendimento aos critérios de experiência e qualificação.

§ 3º Os especialistas aptos a integrarem o cadastro serão designados pela SESu, para compor as comissões de avaliação por portaria publicada no Diário Oficial da União.

Art.2º Após o ato de designação da comissão, a SESu enviará à instituição cópia do instrumento de avaliação a ser utilizado nos procedimentos de verificação, descrevendo as dimensões acadêmicas que deverão ser consideradas, bem como os critérios de atribuição de conceitos.

§ 1º No relatório de avaliação, as comissões levarão em consideração o cronograma detalhado de implantação e desenvolvimento dos cursos da instituição, o plano de capacitação do corpo docente, a organização pedagógica, a estrutura curricular e as instalações gerais e específicas, constantes do plano de desenvolvimento institucional.

§ 2º As comissões designadas pela SESu deverão justificar, em seu relatório, o conceito final atribuído  ao curso ou à instituição.

§ 3º Quando se tratar de avaliação para fins de reconhecimento de cursos, o instrumento norteador da avaliação incluirá os aspectos qualitativos do processo de aprendizagem do corpo discente.

§ 4º As comissões deverão dar ciência à instituição do resultado da avaliação realizada, mediante entrega de cópia de seu relatório.

Art. 3º As instituições de ensino superior poderão, no prazo de cinco dias úteis a partir da entrega do relatório de que trata  o § 4º do art. 2º desta portaria, solicitar à SESu a revisão da avaliação em razão de erro material ou impropriedades no procedimento de verificação.

§ 1º As impropriedades deverão ser caracterizadas e circundadas por meio de ofício endereçado ao Secretário de Educação Superior e assinado pelo dirigente da instituição.

§ 2º A SESu procederá o julgamento de mérito  da solicitação

§ 3º Nos casos de julgamento de mérito favorável , a SESu determinará nova verificação e procederá a uma sindicância, buscando a apuração de impropriedades e propondo as medidas cabíveis.

Art. 4º As instituições de ensino superior deverão  incluir nos editais de seus processos seletivos os conceitos finais resultantes da avaliação com vistas ao seu credenciamento e à autorização e ao reconhecimento de seus cursos.

ABILIO AFONSO BAETA NEVES

PORTARIA Nº 1.679, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1999.

Dispõe sobre requisitos de acessibilidade de pessoas portadoras de deficiências, para instruir os processos de autorização e de reconhecimento de cursos, e de credenciamento de instituições. 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no  uso de suas atribuições, considerando o disposto na Lei n.º 9.131, de 24 de novembro de 1995, e na Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e no Decreto n.º 2.306, de 19 de agosto de 1997, e considerando ainda a necessidade de assegurar aos portadores de deficiência física e sensorial condições básicas de acesso ao ensino superior, de mobilidade e de utilização de equipamentos e instalações das instituições de ensino, 

R E S O L V E:

Art. 1º. Determinar que sejam incluídos nos instrumentos destinados a avaliar as condições de oferta de cursos superiores, para fins de sua autorização e reconhecimento e para fins de  credenciamento de instituições de ensino superior, bem como para sua renovação, conforme as normas em vigor, requisitos de acessibilidade de pessoas portadoras de necessidades especiais.

Art. 2º. A Secretaria de Educação Superior deste Ministério, com o apoio técnico da Secretaria de Educação Especial, estabelecerá os requisitos tendo como referência à Norma Brasil 9050, da Associação Brasileira de Normas Técnicas, que trata da Acessibilidade de Pessoas Portadoras de Deficiências e Edificações, Espaço, Mobiliário e Equipamentos Urbanos.

Parágrafo único. Os requisitos estabelecidos na forma do caput, deverão contemplar, no mínimo:

a ) para alunos com deficiência física:

 - eliminação de barreiras arquitetônicas para circulação do estudante permitindo o acesso aos espaços de uso coletivo;

 -  reserva de vagas em estacionamentos nas proximidades das unidades de serviços;

 - construção de rampas com corrimãos ou colocação de elevadores, facilitando a circulação de cadeira de rodas;

 - adaptação de portas e banheiros com espaço suficiente para permitir o acesso  de cadeira de rodas;

- colocação de barras de apoio nas paredes dos banheiros;

- instalação de lavabos, bebedouros, e telefones públicos em altura acessível aos usuários de cadeira de rodas;

b) para alunos com deficiência visual:

- compromisso formal da instituição de proporcionar, caso seja solicitada, desde o acesso até a conclusão do curso, sala de apoio contendo:

- máquina de datilografia braille, impressora braille acoplada a computador, sistema de síntese de voz;

- gravador e fotocopiadora que amplie textos; 

- plano de aquisição gradual de acervo bibliográfico em fitas de audio;

- software de ampliação de tela do computador; 

- equipamento para ampliação de textos para atendimento a aluno com visão subnormal; 

- lupas, réguas de leitura; 

- scanner acoplado a computador; 

- plano de aquisição gradual de acervo bibliográfico dos conteúdos básicos em braille.

c) para alunos com deficiência auditiva:


- compromisso formal da instituição de proporcionar, caso seja solicitada, desde o acesso até a conclusão do curso, sala de apoio contendo:

 - quando necessário, intérpretes de língua de sinais/língua portuguesa, especialmente quando da realização de provas ou sua revisão, complementando a avaliação expressa em texto escrito ou quando este não tenha expressado o real conhecimento do aluno;

 - flexibilidade na correção de provas escritas, valorizando o conteúdo semântico;

 - aprendizado da língua portuguesa, principalmente na modalidade escrita (para uso de vocabulário pertinente às matérias do curso em que o estudante estiver matriculado);

 - materiais de informações aos professores para que se esclareça a especificidade lingüística dos surdos.

Art. 3º. A observância dos requisitos estabelecidos na forma desta Portaria será verificada, a partir de 90 (noventa) dias de sua publicação, pelas comissões de especialistas de ensino, responsável pela avaliação a que se refere o art. 1º , quando da verificação das instalações físicas, equipamentos laboratórios e bibliotecas dos cursos e instituições avaliados.

 Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PAULO RENATO DE SOUZA

DECRETO No 3.276, DE 6 DE DEZEMBRO DE 1999.

Dispõe sobre a formação em nível superior de professores para atuar na educação básica, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 61 a 63 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996,

D E C R E T A :

Art. 1o A formação em nível superior de professores para atuar na educação básica, observado o disposto nos arts. 61 a 63 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, far-se-á conforme o disposto neste Decreto.

Art. 2o Os cursos de formação de professores para a educação básica serão organizados de modo a atender aos seguintes requisitos:

I - compatibilidade com a etapa da educação básica em que atuarão os graduados;

II - possibilidade de complementação de estudos, de modo a permitir aos graduados a atuação em outra etapa da educação básica;

III - formação básica comum, com concepção curricular integrada, de modo a assegurar as especificidades do trabalho do professor na formação para atuação multidisciplinar e em campos específicos do conhecimento;

IV - articulação entre os cursos de formação inicial e os diferentes programas e processos de formação continuada.

Art. 3o A organização curricular dos cursos deverá permitir ao graduando opções que favoreçam a escolha da etapa da educação básica para a qual se habilitará e a complementação de estudos que viabilize sua habilitação para outra etapa da educação básica.

§ 1o A formação de professores deve incluir as habilitações para a atuação multidisciplinar e em campos específicos do conhecimento.

§ 2o A formação em nível superior de professores para a atuação multidisciplinar, destinada ao magistério na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, far-se-á exclusivamente em cursos normais superiores.

§ 3o Os cursos normais superiores deverão necessariamente contemplar áreas de conteúdo metodológico, adequado à faixa etária dos alunos da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental, incluindo metodologias de alfabetização e áreas de conteúdo disciplinar, qualquer que tenha sido a formação prévia do aluno no ensino médio.

§ 4o A formação de professores para a atuação em campos específicos do conhecimento far-se-á em cursos de licenciatura, podendo os habilitados atuar, no ensino da sua especialidade, em qualquer etapa da educação básica.

Art. 4o Os cursos referidos no artigo anterior poderão ser ministrados:

I - por institutos superiores de educação, que deverão constituir-se em unidades acadêmicas específicas;

II - por universidades, centros universitários e outras instituições de ensino superior para tanto legalmente credenciadas;

§ 1o Os institutos superiores de educação poderão ser organizados diretamente ou por transformação de outras instituições de ensino superior ou de unidades das universidades e dos centros universitários.

§ 2o Qualquer que seja a vinculação institucional, os cursos de formação de professores para a educação básica deverão assegurar estreita articulação com os sistemas de ensino, essencial para a associação teoria-prática no processo de formação.

Art. 5o O Conselho Nacional de Educação, mediante proposta do Ministro de Estado da Educação, definirá as diretrizes curriculares nacionais para a formação de professores da educação básica.

§ 1o As diretrizes curriculares nacionais observarão, além do disposto nos artigos anteriores, as seguintes competências a serem desenvolvidas pelos professores que atuarão na educação básica:

I - comprometimento com os valores estéticos, políticos e éticos inspiradores da sociedade democrática;

II - compreensão do papel social da escola;

III - domínio dos conteúdos a serem socializados, de seus significados em diferentes contextos e de sua articulação interdisciplinar;

IV - domínio do conhecimento pedagógico, incluindo as novas linguagens e tecnologias, considerando os âmbitos do ensino e da gestão, de forma a promover a efetiva aprendizagem dos alunos;

V - conhecimento de processos de investigação que possibilitem o aperfeiçoamento da prática pedagógica;

VI - gerenciamento do próprio desenvolvimento profissional.

§ 2o As diretrizes curriculares nacionais para formação de professores devem assegurar formação básica comum, distribuída ao longo do curso, atendidas as diretrizes curriculares nacionais definidas para a educação básica e tendo como referência os parâmetros curriculares nacionais, sem prejuízo de adaptações às peculiaridades regionais, estabelecidas pelos sistemas de ensino. (Retificado no D.O. de 8.12.1999)
Art. 6o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de dezembro de 1999; 178o da Independência e 111o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

RESOLUÇÃO CEB N.º 4, DE E DE DEZEMBRO DE 1999.

Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, e de conformidade com o disposto na alínea “c” do § 1º do artigo 9º da Lei 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995, nos artigos 39 a 42 e no § 2º do artigo 36 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e no Decreto Federal 2.208, de 17 de abril de 1997, e com fundamento no Parecer CNE/CEB 16/99, homologado pelo Senhor Ministro da Educação em 25 de novembro de 1999,

R E S O L V E:

Art. 1º - A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico.
Parágrafo único: A educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, objetiva garantir ao cidadão o direito ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva e social.

Art. 2º - Para os fins desta Resolução, entende-se por diretriz o conjunto articulado de princípios, critérios, definição de competências profissionais gerais do técnico por área profissional e procedimentos a serem observados pelos sistemas de ensino e pelas escolas na organização e no planejamento dos cursos de nível técnico.

Art. 3º - São princípios norteadores da educação profissional de nível técnico os enunciados no artigo 3.º da LDB, mais os seguintes:

I -
independência e articulação com o ensino médio;

II -
respeito aos valores estéticos, políticos e éticos;

III -
desenvolvimento de competências  para a laborabilidade;

IV -
flexibilidade, interdisciplinaridade e contextualização;

V -
identidade dos perfis profissionais de conclusão de curso;

VI -
atualização permanente dos cursos e currículos;

VII -
autonomia da escola em seu projeto pedagógico.

Art. 4º - São critérios para a organização e o planejamento de cursos:

I -
atendimento às demandas dos cidadãos, do mercado e da sociedade;

II -
conciliação das demandas identificadas com a vocação e a capacidade institucional da escola ou da rede de ensino.

Art. 5º - A educação profissional de nível técnico será organizada por áreas profissionais, constantes dos quadros anexos, que incluem as respectivas caracterizações, competências profissionais gerais e cargas horárias mínimas de cada habilitação.

Parágrafo único: A organização referida neste artigo será atualizada pelo Conselho Nacional de Educação, por proposta do Ministério da Educação, que, para tanto, estabelecerá processo permanente, com a participação de educadores, empregadores e trabalhadores.

Art. 6º - Entende-se por competência profissional a capacidade de mobilizar,  articular e colocar em ação valores, conhecimentos e habilidades necessários para o desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas pela natureza do trabalho.

Parágrafo único: As competências requeridas pela educação profissional,  considerada a natureza do trabalho, são as :

I -
competências básicas, constituídas no ensino fundamental e médio;

II -
competências profissionais gerais, comuns aos técnicos de cada  área;

III -
competências profissionais específicas de cada qualificação ou habilitação. 

Art. 7º - Os perfis profissionais de conclusão de qualificação, de habilitação e de especialização profissional de nível técnico serão estabelecidos pela escola, consideradas as competências indicadas no artigo anterior.

§ 1º Para subsidiar as escolas na elaboração dos perfis profissionais de conclusão e na organização e planejamento dos cursos, o Ministério da Educação divulgará referenciais curriculares por área profissional.

§ 2º Poderão ser organizados cursos de especialização de nível técnico, vinculados a determinada qualificação ou habilitação profissional, para o  atendimento de demandas específicas. 

§ 3º Demandas de atualização e de aperfeiçoamento de profissionais poderão ser atendidas por meio de cursos ou programas de livre oferta.

Art. 8º - A organização curricular, consubstanciada no plano de curso, é prerrogativa e responsabilidade de cada escola.

§ 1º O perfil profissional de conclusão define a identidade do curso.

§ 2º Os cursos poderão ser estruturados em etapas ou módulos:

I -
com terminalidade correspondente a qualificações profissionais de nível técnico identificadas no mercado de trabalho;

I -
sem terminalidade, objetivando estudos subseqüentes.

§ 3º As escolas formularão, participativamente, nos termos dos artigos 12 e 13 da LDB, seus projetos pedagógicos e planos de curso, de acordo com estas diretrizes.

Art. 9º - A prática constitui e organiza a educação profissional e inclui, quando necessário, o estágio supervisionado realizado em empresas e outras instituições.

§ 1º A prática profissional será incluída nas cargas horárias mínimas de cada habilitação.

§ 2º A carga horária destinada ao estágio supervisionado deverá ser acrescida ao mínimo estabelecido para o respectivo curso.

§ 3º  A carga horária e o plano de realização do estágio supervisionado, necessário em função da natureza da qualificação ou habilitação profissional, deverão ser explicitados na organização curricular constante do plano de curso.

Art. 10º - Os planos de curso, coerentes com os respectivos projetos pedagógicos, serão submetidos à aprovação dos órgãos competentes dos sistemas de ensino, contendo:

I -
justificativa e objetivos;

II -
requisitos de acesso;

II- 
perfil profissional de conclusão;

IV-
organização curricular;

V -
critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores;

VI -
critérios de avaliação;

VII -
instalações e equipamentos; 

VIII -
pessoal docente e técnico;

IX -
certificados e diplomas.

Art. 11º - A escola poderá aproveitar conhecimentos e experiências anteriores, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação ou habilitação profissional, adquiridos:

I -
no ensino médio;

II -
em qualificações profissionais e etapas ou módulos de nível técnico concluídos em outros cursos;

III -
em cursos de educação profissional de nível básico, mediante avaliação do aluno;

IV -
no trabalho ou por outros meios informais, mediante avaliação do aluno; 

V -
e reconhecidos em processos formais de certificação profissional.

Art. 12º - Poderão ser implementados cursos e currículos experimentais em áreas profissionais não constantes dos quadros anexos referidos no artigo 5º desta Resolução, ajustados ao disposto nestas diretrizes e previamente aprovados pelo órgão competente do respectivo sistema de ensino.
Art. 13º - O Ministério da Educação organizará cadastro nacional de cursos de educação profissional de nível técnico para registro e divulgação em âmbito nacional.

Parágrafo único: Os planos de curso  aprovados pelos órgãos competentes dos respectivos sistemas de ensino serão por estes inseridos no cadastro nacional de cursos de educação profissional de nível técnico.

Art. 14º - As escolas expedirão e registrarão, sob sua responsabilidade, os diplomas de técnico, para fins de validade nacional, sempre que seus planos de curso estejam inseridos no cadastro nacional de cursos de educação profissional de nível técnico referido no artigo anterior. 

§ 1º A escola responsável pela última certificação de determinado itinerário de formação técnica expedirá o correspondente diploma, observado o requisito de conclusão do ensino médio.

  § 2º Os diplomas de técnico deverão explicitar o correspondente título de técnico na respectiva habilitação profissional, mencionando a área à qual a mesma se vincula.

§ 3º Os certificados de qualificação profissional e de especialização profissional deverão explicitar o título da ocupação certificada.

  § 4º Os históricos escolares que acompanham os certificados e diplomas deverão explicitar, também, as competências definidas no perfil profissional de conclusão do curso.

Art. 15º - O Ministério da Educação, em regime de colaboração com os sistemas de ensino, promoverá processo nacional de avaliação da educação profissional de nível técnico, garantida a divulgação dos resultados.

Art. 16º - O Ministério da Educação, conjuntamente com os demais órgãos federais das áreas pertinentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação, organizará um sistema nacional de certificação profissional baseado em competências.

§ 1º Do sistema referido neste artigo participarão representantes dos trabalhadores, dos empregadores e da comunidade educacional.

§ 2º O Conselho Nacional de Educação, por proposta do Ministério da Educação, fixará normas para o credenciamento de instituições para o fim específico de certificação profissional.

Art. 17º - A preparação para o magistério na educação profissional de nível técnico se dará em serviço, em cursos de licenciatura ou em programas especiais.

Art. 18º - A observância destas diretrizes será obrigatória a partir de 2001, sendo facultativa no período de transição, compreendido entre a publicação desta Resolução e o final do ano 2000.

§ 1º No período de transição, as escolas poderão oferecer aos seus alunos, com as adaptações necessárias, opção por cursos organizados nos termos desta Resolução.

§ 2º Fica ressalvado o direito de conclusão de cursos organizados com base no Parecer CFE  n.º 45, de 12 de janeiro de 1972, e regulamentações subseqüentes, aos alunos matriculados no período de transição.

Art. 19º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial o Parecer CFE n.º 45/72 e as regulamentações subseqüentes, incluídas as referentes à instituição de habilitações profissionais pelos Conselhos de Educação.
ULYSSES DE OLIVEIRA PANISSET

Presidente da Câmara de Educação Básica

QUADROS ANEXOS À RESOLUÇÃO CNE/CEB 4/99

QUADROS DAS ÁREAS PROFISSIONAIS E CARGAS HORÁRIAS MÍNIMAS

ÁREA PROFISSIONAL
CARGA HORÁRIA MÍNIMA DE CADA HABILITAÇÃO

1.   Agropecuária
1.200

2.   Artes
   800

3.   Comércio
   800

4.   Comunicação
   800

5.   Construção civil
1.200

6.   Design
   800

7.   Geomática
1.000

8.   Gestão
   800

9.   Imagem pessoal
   800

10. Indústria
1.200

11. Informática
1.000

12. Lazer e desenvolvimento social
   800

13. Meio ambiente
   800

14. Mineração
1.200

15. Química
1.200

16. Recursos pesqueiros
1.000

17. Saúde
1.200

18. Telecomunicações
1.200

19. Transportes
   800

20. Turismo e hospitalidade
   800

1
ÁREA PROFISSIONAL:
AGROPECUÁRIA 

1.1
Caracterização da área

Compreende atividades de produção animal, vegetal, paisagística e agroindustrial, estruturadas e aplicadas de forma sistemática para atender as necessidades de organização e produção dos diversos segmentos da cadeia produtiva do agronegócio, visando à qualidade e à sustentabilidade econômica, ambiental e social.

1.2
Competências profissionais gerais do técnico da área

- Analisar as características econômicas, sociais e ambientais, identificando as atividades peculiares da área a serem implementadas.

- Planejar, organizar e monitorar:

· a exploração e manejo do solo de acordo com suas características;

· as alternativas de otimização dos fatores climáticos e seus efeitos no crescimento e desenvolvimento das plantas e dos animais; 

· a propagação em cultivos abertos ou protegidos, em viveiros e em casas de vegetação; 

· a obtenção e o preparo da produção animal; o processo de aquisição, preparo, conservação e armazenamento da matéria prima e dos produtos agroindustriais; 

· os programas de nutrição e manejo alimentar em projetos zootécnicos;

· a produção de mudas (viveiros) e sementes. 

- Identificar os processos simbióticos, de absorção, de translocação e os efeitos alelopáticos entre solo e planta, planejando ações referentes aos tratos das culturas.

- Selecionar e aplicar métodos de erradicação e controle de pragas, doenças e plantas daninhas, responsabilizando-se pela emissão de receitas de produtos agrotóxicos.

- Planejar e acompanhar a colheita e a pós-colheita.

- Conceber e executar projetos paisagísticos, identificando estilos, modelos, elementos vegetais, materiais e acessórios a serem empregados.

- Identificar famílias de organismos e microorganismos, diferenciando os benéficos ou maléficos.

- Aplicar métodos e programas de reprodução animal e de melhoramento genético.

- Elaborar, aplicar e monitorar programas profiláticos, higiênicos e sanitários na produção animal e agroindustrial.

- Implantar e gerenciar sistemas de controle de qualidade na produção agropecuária

- Identificar e aplicar técnicas mercadológicas para  distribuição e  comercialização de produtos.

- Projetar e aplicar inovações nos processos de montagem, monitoramento e gestão de empreendimentos. 

- Elaborar  relatórios e projetos topográficos e  de impacto ambiental.

- Elaborar laudos, perícias,  pareceres, relatórios e projetos, inclusive de incorporação de novas tecnologias. 

1.3
Competências específicas de cada habilitação

A serem definidas pela escola para completar o currículo, em função do perfil profissional de conclusão da habilitação.

· Carga horária mínima de cada habilitação da área: 1.200 horas 

2
ÁREA PROFISSIONAL:
ARTES

2.1
Caracterização da área

Compreende atividades de criação, desenvolvimento, difusão e conservação de bens culturais, de idéias e de entretenimento. A produção artística caracteriza-se pela organização, formatação, criação de linguagens (sonora, cênica, plástica), bem como pela sua preservação, interpretação e utilização eficaz e estética. Os processos de produção na área estão voltados para a geração de produtos visuais, sonoros, audiovisuais, impressos, verbais e não verbais. Destinam-se a informar e a promover a cultura e o lazer pelo teatro, música, dança, escultura, pintura, arquitetura, circo, cinema e outros.

2.2
Competências profissionais gerais do técnico da área

 - Identificar e aplicar, articuladamente, os componentes básicos das linguagens sonora, cênica e plástica.

- Selecionar e manipular esteticamente diferentes fontes e materiais utilizados nas composições artísticas, bem como os diferentes resultados artísticos.

- Integrar estudos e pesquisas na elaboração e interpretação artística de idéias e emoções.

- Caracterizar, escolher e manipular os elementos materiais (sons, gestos, texturas) e os elementos  ideais (base formal, cognitiva) presentes na obra de arte.

- Correlacionar linguagens artísticas a outros campos do conhecimento nos processos de criação e gestão de atividades artísticas.

- Desenvolver formas de preservação e difusão das diversas manifestações artísticas, em suas múltiplas linguagens e contextualizações.

- Incorporar à prática profissional o conhecimento das transformações e rupturas conceituais que historicamente se processaram na área.

- Reinventar processos, formas, técnicas, materiais e valores estéticos na concepção, produção e interpretação artística, a partir de visão crítica da realidade.

- Utilizar criticamente novas tecnologias, na concepção, produção e interpretação artística.

- Utilizar adequadamente métodos, técnicas, recursos e equipamentos específicos à produção, interpretação, conservação e difusão artística.

- Conceber, organizar e interpretar roteiros e instruções para a realização de projetos artísticos.

- Analisar e aplicar práticas e teorias de produção das diversas culturas artísticas, suas interconexões e seus contextos socioculturais.

- Analisar e aplicar combinações e reelaborações imaginativas, a partir da experiência sensível da vida cotidiana e do conhecimento sobre a natureza, a cultura, a história e seus contextos.

- Identificar as características dos diversos gêneros de produção artística.

- Pesquisar e avaliar as características e tendências da oferta e do consumo dos diferentes produtos artísticos.

- Aplicar normas e leis pertinentes ou que regulamentem atividades da área, como as referentes a direitos autorais, patentes e saúde e segurança no trabalho.

- Utilizar de forma ética e adequada, as possibilidades oferecidas por leis de incentivo fiscal à produção na área. 

2.3
Competências específicas de cada habilitação

A serem definidas pela escola para completar o currículo, em função do perfil profissional de conclusão da habilitação.

· Carga horária mínima de cada habilitação da área: 800 horas

3
ÁREA PROFISSIONAL:
COMÉRCIO

3.1
Caracterização da área 

Compreende atividades de planejamento, de operação e de controle da comercialização (compra e venda) de bens e serviços. O planejamento inclui: estudos, projetos,  operação e  controle. A operação inclui: comunicação com o público, aquisição de bens ou serviços, armazenamento e distribuição física de mercadorias, venda, intermediação e atração de clientes, pós-venda em nível nacional e internacional. O controle consiste no acompanhamento das operações de venda , de armazenamento, de distribuição e de pós-venda.

3.2
Competências profissionais gerais do técnico da área

- Identificar a organização e os processos próprios de uma empresa comercial ou dos setores responsáveis pela comercialização em organização não comercial.

- Identificar e formular estratégias   de planejamento de marketing, de armazenamento e distribuição física de produtos, de compra e venda, de pós-venda.

Identificar e analisar, na composição da estratégia comercial global, os efeitos de diferentes fatores, tais como preço, praça ou ponto, produto ou serviço e estratégias de venda.

 - Aplicar princípios e conceitos, tais como patrimônio, faturamento, lucro bruto e lucro líquido, custos e despesas, margem de contribuição e outros relacionados com produtividade e lucratividade.

- Coletar, organizar e analisar dados relevantes para as atividade de comercialização, tais como concorrência, demanda, volumes de venda por loja ou por vendedor e outros relacionados com o desempenho empresarial.

- Desenhar modelos de banco de dados sobre clientes, fornecedores, produtos, entre outros.

- Identificar e interpretar a legislação que regula as atividades de comercialização, tais como as normas referentes aos direitos do consumidor, aos contratos comerciais, às normas de higiene e segurança, ao comércio exterior, às questões tributária e fiscais.

- Controlar estoques utilizando técnicas e modelos adequados.

- Utilizar técnicas de venda, de atração de clientes e de atendimento pessoal ou por meios eletrônicos.

- Precificar bens e serviços utilizando técnicas e modelos próprios.

- Aplicar conceitos de matemática financeira (juros, descontos, prestações) e calcular valores, utilizando-se de calculadoras financeiras ou de planilhas de cálculo.

- Realizar transações comerciais nacionais e internacionais. 

3.3
Competências específicas de cada habilitação

A serem definidas pela escola para completar o currículo, em função do perfil profissional de conclusão da habilitação.

· Carga horária mínima de cada habilitação da área: 800 horas

4
ÁREA PROFISSIONAL:
COMUNICAÇÃO

4.1
Caracterização da área

Compreende atividades de produção, armazenamento e distribuição ou difusão, em multimeios ou multimídia, de informações, de idéias e de entretenimento, em trabalhos realizados em rádio, televisão, cinema, vídeo, fotografia, editoração e publicidade. A produção define-se pela organização e formatação de mensagens a partir da análise de suas características frente às do público a ser atingido, em diferentes propostas comunicativas, envolvendo a utilização eficaz e estética das linguagens sonora, imagética ou impressa, de forma isolada ou integrada.

4.2
Competências profissionais gerais do técnico da área

- Caracterizar as linguagens das diferentes mídias e suas inter-relações.

- Criar e produzir em diferentes mídias, considerando as características, possibilidades e limites das tecnologias em uso.

- Elaborar projetos de comunicação utilizando repertório ou acervo iconográfico da cultura contemporânea.

- Pesquisar, analisar e interpretar idéias, fatos e expectativas para a produção em diferentes mídias.

- Selecionar a mídia adequada correlacionando características e tendências do mercado com fatores políticos, econômicos, sociais, culturais e tecnológicos.

- Aplicar normas e leis pertinentes ou que regulamentem atividades da área, como as referentes a conduta ética e a direitos autorais, patentes e saúde e segurança no trabalho.

- Utilizar, de forma ética e adequada, as possibilidades oferecidas por leis de incentivo fiscal à produção na área .

- Produzir texto, imagem e som, utilizando recursos tecnológicos, equipamentos e ferramentas eletrônicas atualizadas.

- Comunicar-se com os profissionais das equipes de produção, utilizando vocabulário técnico específico.

- Negociar e documentar, nos formatos legais usuais, contratos típicos da produção, da distribuição e da comercialização de comunicação.

- Aplicar princípios, estratégias e ferramentas de gerenciamento técnico e administrativo em empreendimentos de comunicação.

4.3
Competências específicas de cada habilitação

A serem definidas pela escola para completar o currículo, em função do perfil profissional de conclusão da habilitação.

· Carga horária mínima de cada habilitação da área: 800 horas

5
ÁREA PROFISSIONAL:
CONSTRUÇÃO CIVIL

5.1
Caracterização da área

Compreende atividades de planejamento, projeto, acompanhamento e orientação técnica à execução e à manutenção de obras civis, como edifícios, aeroportos, rodovias, ferrovias, portos, usinas, barragens e vias navegáveis. Abrange a utilização de técnicas e processos construtivos em escritórios, execução de obras e prestação de serviços.

5.2
Competências profissionais gerais do técnico da área

- Aplicar normas, métodos, técnicas e procedimentos estabelecidos visando à qualidade e produtividade dos processos construtivos e de segurança dos trabalhadores.

- Analisar interfaces das plantas e especificações de um projeto, integrando-as de forma sistêmica, detectando inconsistências, superposições e incompatibilidades de execução.

- Propor alternativas de uso de materiais, de técnicas e de fluxos de circulação de materiais, pessoas e equipamentos, tanto em escritórios quanto em canteiros de obras, visando à melhoria contínua dos processos de construção.

- Elaborar projetos arquitetônicos, estruturais e de instalações hidráulicas e elétricas, com respectivos detalhamentos, cálculos e desenho para edificações, nos termos e limites regulamentares. 

- Supervisionar a execução de projetos, coordenando equipes de trabalho.

- Elaborar cronogramas e orçamentos, orientando, acompanhando e controlando as etapas da construção.

- Controlar a qualidade dos materiais, de acordo com as normas técnicas.

- Coordenar o manuseio, o preparo e o armazenamento dos materiais e equipamentos.

- Preparar processos para aprovação de projetos de edificações em órgãos públicos.

- Executar e auxiliar trabalhos de levantamentos topográficos, locações e demarcações de terrenos. 

- Acompanhar a execução de sondagens e realizar suas medições.

- Realizar ensaios tecnológicos de laboratório e de campo.

- Elaborar representação gráfica de projetos.

5.3
Competências específicas de cada habilitação

A serem definidas pela escola para completar o currículo, em função do perfil profissional de conclusão da habilitação.

· Carga horária mínima de cada habilitação da área: 1.200 horas

6
ÁREA PROFISSIONAL:
DESIGN

6.1
Caracterização da área

Compreende o desenvolvimento de projetos de produtos, de serviços, de ambientes internos e externos, de maneira criativa e inovadora, otimizando os aspectos estético, formal e funcional, adequando-os aos conceitos de informação e comunicação vigentes, e ajustando-os aos apelos mercadológicos e às necessidades do usuário. O desenvolvimento de projetos implica na criação (pesquisa de linguagem, estilos, ergonomia, materiais, processos e meios de representação visual); no planejamento (identificação da viabilidade técnica, econômica e funcional, com definição de especificidades e características) e na execução (confecção de desenhos, leiautes, maquetes e protótipos, embalagens, gestão da produção e implantação do projeto).

6.2
Competências profissionais gerais do técnico da área

- Selecionar e sistematizar dados e elementos concernentes ao projeto de design.

- Elaborar projetos de design com ênfase na inovação e na criação de novos processos.

- Adequar os projetos de design às necessidades do usuário e às demandas do mercado.

- Definir características estéticas, funcionais e estruturais do projeto de design.

- Situar o projeto no contexto histórico-cultural de evolução do design.

- Interpretar e aplicar legislação, orientações, normas e referências específicas.

- Identificar a viabilidade técnica e econômica do projeto.

- Implementar técnicas e normas de produção e relacionamento no trabalho.

- Selecionar materiais para execução e acabamento, de acordo com as especificações do projeto.

- Identificar as tecnologias envolvidas no projeto.

- Avaliar a qualidade dos produtos e serviços, levantando dados de satisfação dos clientes.

- Aplicar métodos e técnicas de preservação do meio ambiente  no desenvolvimento de projetos .

6.3
Competências específicas de cada habilitação

A serem definidas pela escola para completar o currículo, em função do perfil profissional de conclusão da habilitação.

· Carga horária mínima de cada habilitação da área: 800 horas

7
ÁREA PROFISSIONAL:
GEOMÁTICA

7.1
Caracterização da área

Compreende atividades de produção, aquisição, armazenagem, análise, disseminação e gerenciamento de informações espaciais relacionadas com o ambiente e com os recursos terrestres. Inclui atividades de levantamento e mapeamento, integrando elementos como topografia, cartografia, hidrografia, geodésia, fotogrametria, agrimensura com as novas tecnologias e os novos campos de aplicação, como o sensoriamento remoto, o mapeamento digital, os sistemas de informações geográficas e os sistemas de posicionamento por satélite. Com dados coletados por sensores orbitais e aerotransportados, por instrumentos acoplados em embarcações ou instalados no solo, uma vez processados e manipulados com equipamentos e programas da tecnologia da informação, geram-se produtos que podem constituir mapas dos mais diversos tipos ou  bases de dados de cadastros multifinalitários.

7.2
Competências profissionais gerais do técnico da área

- Aplicar a legislação e as normas técnicas vigentes.

- Identificar as superfícies e sistemas de referência, as projeções cartográficas e os sistemas de coordenadas.

- Planejar serviços de aquisição tratamento, análise e conversão de dados georreferenciados, selecionando técnicas e ferramentas adequadas e utilizando softwares específicos.

- Organizar e supervisionar equipes de trabalho para levantamento e mapeamento.

- Executar levantamentos topográficos utilizando métodos e equipamentos adequados.

- Identificar os diferentes sistemas de sensores remotos, seus produtos, suas técnicas de tratamento e de análise de dados.

- Executar levantamentos utilizando sistemas de posicionamento por satélites, por meio de equipamentos e métodos adequados.

- Executar cadastro técnico multifinalitário identificando métodos e equipamentos para a coleta de dados.

- Identificar tipos, propriedades e funções de mapas.

- Elaborar mapas a partir de dados georreferenciados, utilizando métodos e equipamentos adequados.

- Utilizar softwares específicos para aquisição, tratamento e análise de dados georreferenciados.

- Identificar os tipos, a estrutura de dados e as aplicações de um sistema de informações geográficas.

7.3
Competências específicas de cada habilitação

A serem definidas pela escola para completar o currículo, em função do perfil profissional de conclusão da habilitação.

· Carga horária mínima de cada habilitação da área: 1.000 horas

8
ÁREA PROFISSIONAL: GESTÃO

8.1
Caracterização da área

Compreende atividades de administração e de suporte logístico à produção e à prestação de serviços em qualquer setor econômico e em todas as organizações, públicas ou privadas, de todos os portes e ramos de atuação. As atividades de gestão caracterizam-se  pelo planejamento, operação, controle e avaliação dos processos que se referem aos recursos humanos, aos recursos materiais, ao patrimônio, à produção, aos sistemas de informações, aos tributos, às finanças e à contabilidade.

8.2
Competências profissionais gerais do técnico da área

- Identificar e interpretar as diretrizes do planejamento estratégico, do planejamento tático e do plano diretor aplicáveis à gestão organizacional.

- Identificar as estruturas orçamentárias e societárias das organizações e relacioná-las com os processos de gestão específicos.

- Interpretar resultados de estudos de mercado, econômicos ou tecnológicos, utilizando-os no processo de gestão.

- Utilizar os instrumentos de planejamento, bem como executar, controlar e avaliar os procedimentos dos ciclos: 

· de pessoal;

· de recursos materiais;

· tributário;

· financeiro;

· contábil;

· do patrimônio;

· dos seguros;

· da produção;

· dos sistemas de informações.

8.3
Competências específicas de cada habilitação

A serem definidas pela escola para completar o currículo, em função do perfil profissional de conclusão da habilitação.

· Carga horária mínima de cada habilitação da área: 800 horas

9
ÁREA PROFISSIONAL:
IMAGEM PESSOAL

9.1
Caracterização da área

Compreende a concepção, o planejamento, a execução e a gestão de serviços de embelezamento pessoal e de moda. No caso do embelezamento pessoal, inclui os serviços prestados por esteticistas, cabeleireiros, maquiadores, manicuros e pedicuros, em institutos ou em centros de beleza. No caso da moda, inclui a criação e execução de peças de vestuário e acessórios, a organização dos eventos da moda, a gestão e a comercialização de moda.

9.2
Competências profissionais gerais do técnico da área

- Correlacionar forma e cor com os aspectos gerais da composição visual.

- Identificar e analisar aspectos estéticos, técnicos, econômicos, mercadológicos, psicológicos, históricos e sócio-culturais no desenvolvimento da atividade profissional.

- Identificar as características e necessidades do cliente.

- Identificar, analisar e aplicar as tendências da moda.

- Coordenar o desenvolvimento de protótipos de coleções.

- Empregar vocabulário técnico específico na comunicação com os diferentes profissionais da área e com os clientes.

- Utilizar os diversos tipos de equipamentos, de instrumentos de trabalho, de materiais e suas possibilidades plásticas, - Aplicar princípios, estratégias e ferramentas de gestão no trabalho autônomo ou nas organizações empresariais

- Identificar características, possibilidades e limites na área de atuação profissional.

- Utilizar a tecnologia disponível na pesquisa de produtos e no desenvolvimento das atividades da área.

- Aplicar técnicas de primeiros socorros e métodos de higiene e segurança no trabalho.

9.3
Competências específicas de cada habilitação

A serem definidas pela escola para completar o currículo, em função do perfil profissional de conclusão da habilitação.

· Carga horária mínima de cada habilitação da área: 800 horas

10
ÁREA PROFISSIONAL:
INDÚSTRIA 

10.1
Caracterização da área

Compreende processos, contínuos ou discretos, de transformação de matérias primas na fabricação de bens de consumo ou de produção. Esses processos pressupõem uma infra-estrutura de energia e de redes de comunicação. Os processos contínuos são automatizados e transformam materiais, substâncias ou objetos ininterruptamente podendo conter operações biofisicoquímicas durante o processo. Os discretos, não contínuos, que geralmente requerem a intervenção direta do profissional caracterizam-se por operações físicas de controle das formas dos produtos. Com a crescente automação, os processos discretos tendem a assemelhar-se aos processos contínuos, de modo que o profissional interfira de forma indireta por meio de sistemas microprocessados. A presença humana, contudo, é indispensável para o controle, em ambos os processos, demandando um profissional apto para desenvolver atividades de planejamento, instalação, operação, manutenção, qualidade e produtividade. As atividades industriais de maior destaque, excluídas as da indústria química, são as de mecânica, eletroeletrônica, automotiva, gráfica, metalurgia, siderurgia, calçados, vestuário, madeira e mobiliário e artefatos de plástico, borracha, cerâmica e tecidos, automação de sistemas, refrigeração e ar condicionado.

10.2
Competências profissionais gerais do técnico da área

- Coordenar e desenvolver equipes de trabalho que atuam na instalação, na produção e na manutenção, aplicando métodos e técnicas de gestão administrativa e de pessoas.

- Aplicar normas técnicas de saúde e segurança no trabalho e de controle de qualidade no processo industrial.

- Aplicar normas técnicas e especificações de catálogos, manuais e tabelas em projetos, em processos de fabricação, na instalação de máquinas e de equipamentos e na manutenção industrial.

- Elaborar planilha de custos de fabricação e de manutenção de máquinas e equipamentos, considerando a relação custo e benefício.

- Aplicar métodos, processos e logística na produção, instalação e manutenção.

- Projetar produto, ferramentas, máquinas e equipamentos,  utilizando técnicas de desenho e de representação gráfica com seus fundamentos matemáticos e geométricos.

- Elaborar projetos, leiautes, diagramas e esquemas, correlacionando-os com as normas técnicas e com os princípios científicos e tecnológicos.

- Aplicar técnicas de medição e ensaios visando a melhoria da qualidade de produtos e serviços da planta industrial.

- Avaliar as características e propriedades dos materiais, insumos e elementos de máquinas, correlacionando-as com seus fundamentos matemáticos, físicos e químicos para a aplicação nos processos de controle de qualidade.

- Desenvolver projetos de manutenção de instalações e de sistemas industriais, caracterizando e determinando aplicações de materiais, acessórios, dispositivos, instrumentos, equipamentos e máquinas.

- Projetar melhorias nos sistemas convencionais de produção, instalação e manutenção, propondo incorporação de novas tecnologias.

- Identificar os elementos de conversão, transformação, transporte e distribuição de energia, aplicando-os nos trabalhos de implantação e manutenção do processo produtivo.

- Coordenar atividades de utilização e conservação de energia, propondo a racionalização de uso e de fontes alternativas.

10.3
Competências específicas de cada habilitação

A serem definidas pela escola para completar o currículo, em função do perfil profissional de conclusão da habilitação.

· Carga horária mínima de cada habilitação da área:  1.200 horas

11
ÁREA PROFISSIONAL:
INFORMÁTICA

11.1
Caracterização da área

Compreende atividades de concepção, especificação, projeto, implementação, avaliação, suporte e manutenção de sistemas e de tecnologias de processamento e transmissão de dados e informações, incluindo hardware, software, aspectos organizacionais e humanos, visando a aplicações na produção de bens, serviços e conhecimentos.

11.2
Competências profissionais gerais do técnico da área

- Identificar o funcionamento e relacionamento entre os componentes de computadores e seus periféricos.

- Instalar e configurar computadores, isolados ou em redes, periféricos e softwares.

- Identificar a origem de falhas no funcionamento de computadores, periféricos e softwares avaliando seus efeitos.

- Analisar e operar os serviços e funções de sistemas operacionais.

- Selecionar programas de aplicação a partir da avaliação das necessidade do usuário.

- Desenvolver algoritmos através de divisão modular e refinamentos sucessivos.

- Selecionar e utilizar estruturas de dados na resolução de problemas computacionais.

- Aplicar linguagens e ambientes de programação no desenvolvimento de software.

- Identificar arquiteturas de redes.

- Identificar meios físicos, dispositivos e padrões de comunicação, reconhecendo as implicações de sua aplicação no ambiente de rede.

- Identificar os serviços de administração de sistemas operacionais de rede.

- Identificar arquitetura de redes e tipos, serviços e funções de servidores.

- Organizar a coleta e documentação de informações sobre o desenvolvimento de projetos .

- Avaliar e especificar necessidades de treinamento e de suporte técnico aos usuários.

- Executar ações de treinamento e de suporte técnico.

11.3
Competências específicas de cada habilitação

A serem definidas pela escola para completar o currículo, em função do perfil profissional de conclusão da habilitação.

· Carga horária mínima de cada habilitação da área:  1.000 horas

12
ÁREA PROFISSIONAL:
LAZER E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

12.1
Caracterização da área

Compreende atividades visando ao aproveitamento do tempo livre e ao desenvolvimento pessoal, grupal e comunitário. As atividades de lazer incluem, entre outras, as de esportes, recreação, entretenimento, folclore, arte e cultura. As de desenvolvimento social incluem as atividades voltadas para a reintegração e inclusão social, para a participação em grupos e na comunidade, e para a melhoria da qualidade de vida nas coletividades. A gestão de programas desta área é planejada, promovida e executada de forma participativa e mobilizadora, com enfoque educativo e solidário. Concretiza-se em torno de questões sociais estratégicas, como as de prática físico-desportiva, de fruição artístico-cultural, de recreação e entretenimento, de grupos de interesse, de saúde, de educação, de alimentação, de habitação, de qualidade da vida urbana, de educação ambiental, de infância e juventude, de terceira idade, de consumo e consumidor, de oferta de serviços públicos, de trabalho e profissionalização, de geração de emprego e renda, de formação de associações e de cooperativas, e de voluntariado. 

12.2
Competências profissionais gerais do técnico da área

- Identificar os indicadores sociais sobre as questões comunitárias que exigem atuação.

- Organizar programas e projetos de lazer e  de ação social adequados ao atendimento das necessidades identificadas, e considerando os interesses, atitudes e expectativas da população alvo.

- Organizar ações que atendam aos objetivos da instituição, pública, privada ou do terceiro setor, e que visem ao lazer, ao bem-estar social, às práticas de desenvolvimento sustentável nos diferentes aspectos da vida coletiva, ao associativismo cooperativo, aos processos de formação de grupos de interesses coletivos, e à inclusão social de indivíduos e de grupos, seja no trabalho e no lazer, seja na vida familiar e na comunitária. 

- Promover e difundir práticas e técnicas de desenvolvimento sustentável nas comunidades, coletividades e grupos, visando à melhoria da qualidade de vida e do relacionamento social e pessoal.

Identificar instituições, grupos e  pessoas que poderão cooperar com  programas, projetos e ações, estabelecendo parcerias institucionais, de recursos financeiros e materiais e de colaboradores multiprofissionais, inclusive voluntários, mediando interesses e práticas operacionais. 

- Identificar e utilizar, de forma ética e adequada, programas de incentivos e outras possibilidades de captação de recursos e patrocínios para a viabilização das atividades.

 - Articular meios para a realização das atividades com prestadores de serviços e provedores de apoio e de infraestrutura.

- Organizar espaços físicos para as atividades, prevendo sua ambientação, uso e articulação funcional, e fluxo de trabalho e de pessoas.

- Operar a comercialização de produtos e serviços com direcionamento de ações de divulgação e de venda.

- Executar atividades de gerenciamento econômico, técnico e administrativo, articulando os setores internos e coordenando os recursos.

- Executar atividades de gerenciamento do pessoal envolvido nas atividades e serviços.

- Avaliar a qualidade das atividades e serviços realizados. 

- Aplicar a legislação nacional, bem como os princípios e normas internacionais pertinentes.

12.3
Competências específicas de cada habilitação

A serem definidas pela escola para completar o currículo, em função do perfil profissional de conclusão da habilitação.

· Carga horária mínima de cada habilitação da área: 800 horas

13
ÁREA PROFISSIONAL:
MEIO AMBIENTE

13.1
Caracterização da área

Compreende ações de preservação dos recursos naturais, com controle e avaliação dos fatores que causam impacto nos ciclos de matéria e energia, diminuindo os efeitos causados na natureza (solo, água e ar). Compreende, igualmente, atividades de prevenção da poluição por meio da educação ambiental não escolar, da tecnologia ambiental e da gestão ambiental.

13.2
Competências profissionais gerais do técnico da área

- Identificar, caracterizar e correlacionar os sistemas e ecossistemas, os elementos que os compõem e suas respectivas funções. 

- Identificar e caracterizar as grandezas envolvidas nos processos naturais de conservação, utilizando os métodos e sistemas de unidades de medida e ordens de grandeza.

- Identificar os parâmetros de qualidade ambiental dos recursos naturais (solo, água e ar).

- Classificar os recursos naturais (água e solo) segundo seus usos, correlacionando as características físicas e químicas com sua produtividade.

- Identificar as fontes e o processo de degradação natural de origem química, geológica e biológica e as grandezas envolvidas nesses processos, utilizando métodos de medição e análise.

- Identificar características básicas de atividades de exploração de recursos naturais renováveis e não-renováveis que intervêm no meio ambiente.

Identificar e caracterizar situações de risco e aplicar métodos de eliminação ou de redução de impactos ambientais.

- Identificar e correlacionar o conjunto dos aspectos sociais, econômicos, culturais e éticos envolvidos nas questões ambientais.

- Avaliar as causas e efeitos dos impactos ambientais globais na saúde, no ambiente e na economia.

- Identificar os processos de intervenção antrópica sobre o meio ambiente e as características das atividades produtivas geradoras de resíduos sólidos, efluentes líquidos e emissões atmosféricas.

- Avaliar os efeitos ambientais causados por resíduos sólidos, poluentes atmosféricos e efluentes líquidos, identificando as conseqüências sobre a saúde humana e sobre a economia.

- Aplicar a legislação ambiental local, nacional e internacional.

- Identificar os procedimentos de avaliação, estudo e relatório de impacto ambiental (AIA/EIA/RIMA).

- Utilizar sistemas informatizados de gestão ambiental.

- Auxiliar na implementação de sistemas de gestão ambiental em organizações, segundo as normas técnicas em vigor (NBR/ISO 14001).

- Interpretar resultados analíticos referentes aos padrões de qualidade do solo, ar, água e da poluição visual e sonora, propondo medidas mitigadoras.

- Aplicar princípios e utilizar tecnologias de prevenção e correção da poluição.

- Organizar e atuar em campanhas de mudanças, adaptações culturais e transformações de atitudes e condutas relativas ao meio ambiente.

13.3
Competências específicas de cada habilitação

A serem definidas pela escola para completar o currículo, em função do perfil profissional de conclusão da habilitação.

· Carga horária mínima de cada habilitação da área: 800 horas

14
ÁREA PROFISSIONAL:
MINERAÇÃO  

14.1
Caracterização da área

Compreende atividades de prospecção e avaliação técnica e econômica de depósitos minerais e minerais betuminosos, o planejamento das etapas de preparação de jazidas, a extração, o tratamento de minério, as operações auxiliares, o controle e mitigação dos impactos ambientais e a recuperação de áreas lavradas e degradadas.

14.2
Competências profissionais gerais do técnico da área

- Executar amostragens geológicas.

- Executar levantamentos geofísicos e topográficos.

- Identificar e caracterizar minerais e rochas, folhelho pirobetuminoso e arenitos betuminosos ( TAR SAND ).

- Interpretar mapas geológicos, topográficos e produtos de sensores.

- Controlar a execução de projetos de pesquisa mineral e de produtos aglutinados.

- Organizar e tabular dados geológicos, utilizando recursos de informática.

- Aplicar medidas de controle e proteção ambiental para os impactos gerados pela atividade de mineração, de acordo com a legislação específica.

- Executar e supervisionar plano de lavra e operações unitárias de lavra.

- Planejar, calcular e executar planos de fogo.

- Controlar a produção de aglutinados e de minério, e a disposição de estéril.

- Monitorar a estabilidade das escavações.

- Monitorar e executar os serviços de drenagem de água.

- Supervisionar o carregamento e transporte de minérios.

- Operar os equipamentos de uma usina de tratamento de minérios, controlando as variáveis operacionais dos processos.

- Calcular os balanços de massas e metalúrgicos da usina de tratamento de minérios.

- Controlar a produção da usina de tratamento de minérios.

- Executar ensaios de laboratório de caracterização tecnológica de minérios e de aglutinados.

- Controlar a disposição de efluentes sólidos e líquidos.

14.3

Competências específicas de cada habilitação

A serem definidas pela escola para completar o currículo, em função do perfil profissional de conclusão da habilitação.

· Carga horária mínima de cada habilitação da área: 1.200 horas

15
ÁREA PROFISSIONAL:
QUÍMICA 

15.1
Caracterização da área

Compreende processos fisico-químicos nos quais as substâncias puras e os compostos são transformados em produtos. Engloba, também, atividades ligadas à biotecnologia, a laboratórios farmacêuticos, a centros de pesquisa, a laboratórios independentes de análise química e a comercialização de produtos químicos. Uma característica relevante da área é o alto grau de periculosidade e insalubridade envolvidos nos processos. Como conseqüência, a atuação na área requer conhecimento aprofundado do processo, incluindo operações de destilação, absorção, adsorção, extração, cristalização, fluidização etc. dos reatores químicos, dos sistemas de transporte de fluidos, dos sistemas de utilidades industriais, dos sistemas de troca térmica e de controle de processos. Inclui, também, manutenção de equipamentos ou instrumentos e realização de análises químicas em analisadores de processos dispostos em linha ou em laboratórios de controle de qualidade do processo. As atividades de maior destaque são as de petroquímica, refino do petróleo, alimentos e bebidas, papel e celulose, cerâmica, fármacos, cosméticos, têxtil, pigmentos e tintas, vernizes, plásticos, PVC e borrachas, fibras, fertilizantes, cimento, reagentes, matéria prima para a industria química de base, polímeros e compósitos. Destacam-se, também, as de tratamento de efluentes, processos eletroquímicos (galvanoplastia), análises para investigação, inclusive forenses, desenvolvimento de novos materiais para  desenvolver  novos produtos, para  obtenção de matéria prima ou para obter produtos ambientalmente corretos.

15.2
Competências profissionais gerais do técnico da área

- Operar, monitorar e controlar processos industriais químicos e sistemas de utilidades.

- Controlar a qualidade de matérias primas, reagentes, produtos intermediários e finais e utilidades.

- Otimizar o processo produtivo, utilizando as bases conceituais dos processos químicos.

- Manusear adequadamente matérias primas, reagentes e produtos.

- Realizar análises químicas em equipamentos de laboratório e em processos “on line”.

- Organizar e controlar a estocagem e a movimentação de matérias primas, reagentes e produtos.

- Planejar e executar a inspeção e a manutenção autônoma e preventiva rotineira em equipamentos, linhas, instrumentos e acessórios.

- Utilizar ferramentas da análise de riscos de processo, de acordo com os princípios de segurança.

- Aplicar princípios básicos de biotecnologia e de gestão de processos industriais e laboratoriais.

- Aplicar normas do exercício profissional e princípios éticos que regem a conduta do profissional da área.

- Aplicar técnicas de GMP (“Good Manufacturing Pratices” – Boas Práticas de Fabricação) no processos industriais e laboratoriais de controle de qualidade.

- Controlar mecanismos de transmissão de calor, operação de equipamentos com trocas térmicas, destilação, absorção, extração e cristalização.

- Controlar sistemas reacionais e a operação de sistema sólido-fluido.

- Aplicar princípios de instrumentação e sistemas de controle e automação.

- Controlar a operação de processos químicos e equipamentos tais como caldeira industrial, torre de resfriamento, troca iônica e refrigeração industrial.

- Selecionar e utilizar técnicas de amostragem, preparo e manuseio de amostras.

- Interpretar e executar análises instrumentais no processo.

- Coordenar programas e procedimentos de segurança e de análise de riscos de processos industriais e laboratoriais, aplicando princípios de higiene industrial, controle ambiental e destinação final de produtos.

- Coordenar e controlar a qualidade em laboratório e preparar  análises, utilizando metodologias apropriadas. - Utilizar técnicas micro biológicas de cultivo de bactérias e leveduras.

- Utilizar técnicas bioquímicas na purificação de substâncias em produção massiva.

- Utilizar técnicas de manipulação asséptica de culturas de células animais e vegetais.

15.3
Competências específicas de cada habilitação

A serem definidas pela escola para completar o currículo, em função do perfil profissional de conclusão da habilitação.

· Carga horária mínima de cada habilitação da área: 1.200 horas

16
ÁREA PROFISSIONAL:
RECURSOS PESQUEIROS

16.1
Caracterização da área

Compreende atividades de extração e de cultivo de organismos que tenham como principal “habitat” a água, para seu aproveitamento integral na cadeia produtiva, com segurança de qualidade e sustentabilidade econômica , ambiental e social.

16.2
Competências profissionais gerais do técnico da área

- Analisar e avaliar os aspectos técnicos, econômicos e sociais da cadeia produtiva dos recursos pesqueiros.

- Monitorar o uso da água com vistas à explotação dos recursos pesqueiros.

- Planejar, orientar e acompanhar as operações de captura, de criação e de despesca.

- Aplicar a legislação e as normas ambientais, pesqueiras e sanitárias vigentes, além de outras inerentes à área.

- Acompanhar obras de construções e instalações de aqüicultura.

- Montar, operar e manter petrechos, máquinas e equipamentos de captura e de aqüicultura.

- Operar embarcações pesqueiras, observando as normas de segurança.

- Realizar procedimentos laboratoriais e de campo.

- Aplicar e desenvolver técnicas de beneficiamento de recursos pesqueiros, desde minimamente processado até industrializado, inclusive sub-produtos.

- Elaborar, acompanhar e executar projetos.

- Executar atividades de extensão e gestão na cadeia produtiva. 

16.3
Competências específicas de cada habilitação

A serem definidas pela escola para completar o currículo, em função do perfil profissional de conclusão da habilitação.

· Carga horária mínima de cada habilitação da área: 1.000 horas

17
ÁREA PROFISSIONAL:
SAÚDE

17.1
Caracterização da área

Compreende as ações integradas de proteção e prevenção, educação, recuperação e reabilitação referentes às necessidades individuais e coletivas, visando a promoção da saúde,  com base em modelo que ultrapasse a ênfase na assistência médico–hospitalar. A atenção e a assistência à saúde abrangem todas as dimensões do ser humano – biológica, psicológica, social, espiritual, ecológica - e são desenvolvidas por meio de atividades diversificadas, dentre as quais biodiagnóstico, enfermagem, estética, farmácia, nutrição, radiologia e diagnóstico por imagem em saúde, reabilitação, saúde bucal, saúde e segurança no trabalho, saúde visual e vigilância sanitária. As ações integradas de saúde são realizadas  em estabelecimentos específicos de assistência à saúde, tais como postos, centros, hospitais, laboratórios e consultórios profissionais, e em outros ambientes como domicílios, escolas, creches, centros comunitários, empresas e demais locais de trabalho.

17.2
Competências profissionais gerais do técnico da área

- Identificar os determinantes e condicionantes do processo saúde-doença.

- Identificar a estrutura e organização do sistema de saúde vigente.

- Identificar funções e responsabilidades dos membros da equipe de trabalho.

- Planejar e organizar o trabalho na perspectiva do atendimento integral e de qualidade.

- Realizar trabalho em equipe, correlacionando conhecimentos de várias disciplinas ou ciências, tendo em vista o caráter interdisciplinar da área.

- Aplicar normas de biossegurança.

- Aplicar princípios e normas de higiene e saúde pessoal e ambiental.

- Interpretar e aplicar legislação referente aos direitos do usuário.

- Identificar e aplicar princípios e normas de conservação de recursos não renováveis e de preservação do meio ambiente.

- Aplicar princípios ergonômicos na realização do trabalho.

- Avaliar riscos de iatrogenias, ao executar procedimentos técnicos.

- Interpretar e aplicar normas do exercício profissional e princípios éticos que regem a conduta do profissional de saúde.

- Identificar e avaliar rotinas, protocolos de trabalho, instalações e equipamentos.

- Operar equipamentos próprios do campo de atuação, zelando pela sua manutenção.

- Registrar ocorrências e serviços prestados de acordo com exigências do campo de atuação.

- Prestar informações ao cliente, ao paciente, ao sistema de saúde e a outros profissionais sobre os serviços que tenham sido prestados.

- Orientar clientes ou pacientes a assumirem, com autonomia, a própria saúde.

- Coletar e organizar dados relativos ao campo de atuação.

- Utilizar recursos e ferramentas de informática específicos da área.

- Realizar primeiros socorros em situações de emergência.

17.3
Competências específicas de cada habilitação

A serem definidas pela escola para completar o currículo, em função do perfil profissional de conclusão da habilitação.

· Carga horária mínima de cada habilitação da área:  1.200 horas.

18
ÁREA PROFISSIONAL:  TELECOMUNICAÇÕES

18.1
Caracterização da área

Compreende atividades referentes a projetos, produção, comercialização, implantação, operação e manutenção de sistemas de telecomunicações  - comunicação de dados digitais e analógicos, comutação, transmissão, recepção, redes e protocolos, telefonia.

18.2
Competências profissionais gerais do técnico da área

- Elaborar e executar, sob supervisão, projetos de pesquisa e de aplicação em telecomunicações e em telemática.

- Coordenar e assistir tecnicamente profissionais que atuam na fabricação, montagem, instalação e manutenção de equipamentos.

- Controlar a qualidade na fabricação e na montagem de equipamentos.

- Orientar o cliente na identificação das características e na escolha de equipamentos, sistemas e serviços adequados às suas necessidades.

- Especificar, para os setores de compra e de venda, os materiais, componentes, equipamentos e sistemas de telecomunicações adequados.

- Avaliar, especificar e suprir necessidades de treinamento e de suporte técnico.

- Operar e monitorar equipamentos e sistemas de telecomunicações.

- Planejar, em equipes multiprofissionais, a implantação de equipamentos, sistemas e serviços de telecomunicações.

- Detectar defeitos e reparar unidades elétricas, eletrônicas e mecânicas dos equipamentos de energia e de telecomunicações.

- Interpretar diagramas esquemáticos, leiautes de circuitos e desenhos técnicos, utilizando técnicas e equipamentos apropriados.

- Realizar testes, medições e ensaios em sistemas e subsistemas de telecomunicações.

- Elaborar relatórios técnicos referentes a testes, ensaios, experiências, inspeções e programações.

- Acessar sistemas informatizados.

18.3
Competências específicas de cada habilitação

A serem definidas pela escola para completar o currículo, em função do perfil profissional de conclusão da habilitação.

· Carga horária mínima de cada habilitação da área: 1.200 horas.
19
ÁREA PROFISSIONAL: 
TRANSPORTES

19.1
Caracterização da área

Compreende atividades nos serviços de transporte de pessoas e bens e nos serviços relacionados com o trânsito. Os serviços de transporte de pessoas e bens são prestados por empresas públicas ou particulares, diretamente ou por concessão, e por autônomos realizados por qualquer tipos de veículos e meios transportadores, por terra, água, ar e dutos. Os serviços relacionados com o trânsito referem-se a movimentação de pessoas,  e veículos, estacionamento nas vias públicas, monitoramento e intervenções no tráfego, fiscalização de veículos e educação não escolar para o trânsito.

19.2
Competências profissionais gerais do técnico da área

- Identificar a função do transporte e o papel da circulação de bens e pessoas, no âmbito internacional, nacional, regional e municipal.

- Correlacionar o transporte, o trânsito, a ocupação do solo urbano, o tempo e o ambiente urbano, como integrantes de um mesmo sistema.

- Executar a logística do transporte e do tráfego, aplicando estratégias que compatibilizem recursos com demandas.

- Caracterizar as diversas modalidades de transportes: rodoviário, ferroviário, marítimo, hidroviário, portuário, aéreo e dutoviário, seus usos e prescrições, tanto para cargas quanto para passageiros, nacionais e internacionais.

- Identificar as características da malha viária.

- Identificar os diversos tipos de veículos transportadores e relacioná-los com as diversas modalidades de transporte, visando a sua adequação e integração.

- Coletar, organizar e analisar dados, aplicando modelos estatísticos e matemáticos, selecionando as variáveis e os indicadores relevantes  - demanda, tempo, tarifas e fretes, custos de manutenção, velocidade e outros - para a elaboração de estudos e projetos de transportes.

- Aplicar a legislação referente ao trânsito de veículos, ao transporte de passageiros e à manipulação, armazenamento e transporte de cargas, identificando os organismos  que as normatizam, no Brasil e no exterior.

- Organizar e controlar a comercialização de transportes - marketing, atendimento a clientes e parceiros, bilheterias, negociação de fretes e orientação de usuários.

- Organizar e controlar a operação de transportes - estações e terminais de cargas e de passageiros, equipamentos e centros de controle, instalações de sistemas, roteirização e monitoração de traslados. 

- Organizar e controlar a manutenção de equipamentos e de sistemas de transporte e de tráfego.

- Organizar e controlar as operações de tráfego - monitoração de tráfego, intervenções no trânsito e nas vias públicas, fiscalização de veículos e do trânsito, educação para o trânsito.

- Elaborar a documentação necessária para operações de transportes segundo modalidade e tipo de veículo.

19.3
Competências específicas de cada habilitação

A serem definidas pela escola para completar o currículo, em função do perfil profissional de conclusão da habilitação.

· Carga horária mínima de cada habilitação da área: 800 horas

20
ÁREA PROFISSIONAL:
TURISMO E HOSPITALIDADE

20.1
Caracterização da área

Compreende atividades, interrelacionadas ou não, referentes à oferta de produtos e à prestação de serviços turísticos e de hospitalidade. Os serviços turísticos incluem o agenciamento e operação, o guiamento, a promoção do turismo, e a organização e realização de eventos de diferentes tipos e portes. Os serviços de hospitalidade incluem os de hospedagem e os de alimentação. Os de hospedagem são prestados em hotéis e outros meios, como colônias de férias, albergues, condomínios residenciais e de lazer, instituições esportivas, escolares, militares, de saúde, acampamentos, navios, coletividades, abrigos para grupos especiais. Os serviços de alimentação são prestados em restaurantes, bares e outros meios, como empresas, escolas, clubes, parques, aviões, navios, trens, ou ainda em serviços de bufês, “caterings”, entregas diretas, distribuição em pontos de venda. Estas atividades são desenvolvidas num processo que inclui o planejamento, a promoção e venda e o gerenciamento da execução. 

20.2
Competências profissionais gerais do técnico da área

- Conceber, organizar e viabilizar produtos e serviços turísticos e de hospitalidade adequados aos interesses, hábitos, atitudes e expectativas da clientela.

- Organizar eventos, programas, roteiros, itinerários turísticos, atividades de lazer, articulando os meios para sua realização com prestadores de serviços e provedores de infraestrutura e apoio.

- Organizar espaços físicos de hospedagem e de alimentação, prevendo seus ambientes, uso e articulação funcional e fluxos de trabalho e de pessoas.

- Operacionalizar política comercial, realizando prospecção mercadológica, identificação e captação de clientes e adequação dos produtos e serviços.

- Operar a comercialização de produtos e serviços turísticos e de hospitalidade, com direcionamento de ações de venda para suas clientelas.

- Avaliar a qualidade dos produtos, serviços e atendimentos realizados.

- Executar atividades de gerenciamento econômico, técnico e administrativo dos núcleos de trabalho, articulando os setores internos e coordenando os recursos.

- Executar atividades de gerenciamento do pessoal envolvido na oferta dos produtos e na prestação dos serviços. 

- Executar atividades de gerenciamento dos recursos tecnológicos, supervisionando a utilização de máquinas, equipamentos e meios informatizados.

-  Realizar a manutenção do empreendimento, dos produtos e dos serviços adequando-os às variações da demanda.

- Comunicar-se efetivamente com o cliente, expressando-se em idioma de comum entendimento.

20.3
Competências específicas de cada habilitação

A serem definidas pela escola para completar o currículo, em função do perfil profissional de conclusão da habilitação.

· Carga horária mínima de cada habilitação da área: 800 horas
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Ofício Circular nº 24/2000/GAB/SESu/MEC

Brasília,13 de fevereiro de 2000.


Senhor(a) Dirigente:


Encaminho-lhe para conhecimento e providências pertinentes cópia do Parecer nº 21/2000-CONJUR/MEC, aprovado pelo Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Educação, no sentido de que a transferência ex officio de estudantes a que se refere o art. 49, parágrafo único, da Lei nº 9.394,de1996, dá-se entre instituições congêneres, distinguindo-se as públicas das privadas. Dado o caráter vinculante do referido Parecer, tem ele efeito obrigatório em todas as IFES, nos termos do disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 73, de 1993.

Atenciosamente,

José Luiz da Silva Valente

Secretário de Educação Superior, Interino

Ministério da Educação

Aos Senhores Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Consultoria Jurídica

Encaminhamento nº 08/00-CONJUR     Brasília, 13 de janeiro de 2000.

Ref. Proc. Nº 018249/99


APROVO. Dê-se ciência às IFES.04/02/2000.

           


                   Assinatura do Ministro de Estado da Educação.


Senhor Ministro:


Versa o processo sob referência, acerca de transferência pleiteada por estudante da Universidade Estácio de Sá (RJ), para a Universidade Federal do Pará, por motivo de remoção ex officio, do esposo da requerente.


O pedido ensejou indeferimento por parte da UFPA, razão por que a interessada postulou a revisão do entendimento que lhe foi contrário.


Mediante o Parecer nº 21/00, que acato, após minudente apreciação da matéria, concluiu o Dr. Jânio Mozart Corrêa no sentido de que, para ocorrer a transferência de ofício ou compulsória de alunos regulares, de uma para outra instituição de ensino superior, além dos requisitos expressos no art. 99 da Lei nº 8.112, de 1990, combinado com o art. 1º e parágrafo único da Lei nº 9.536, de 1997, necessário que as instituições envolvidas caracterizem-se como congêneres, ou seja, a transferência somente será obrigatória, de instituição pública para instituição pública, ou de instituição privada para instituição privada, abrindo-se exceção única para a hipótese de inexistir, na localidade de destino do servidor ou de seu dependente, instituição congênere e para curso afinado ao pretendido.


Considerando, por fim, a natureza da matéria ora abordada, submeto o entendimento aqui evidenciado à superior apreciação de Vossa  Excelência que, se aprová-lo, dar-lhe-á o efeito de que trata o disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 73, de 1993, tornando-o obrigatório para as entidades a este Ministério vinculadas.

LUCIA MAGALHÃES LEMGRUBER

Consultora Jurídica

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO




Consultoria Jurídica

INTERESSADAS: Universidade Federal do Pará/Helena Pereira Góes.

ASSUNTO: 
Transferência de Estudante. Servidor Público Federal Civil e Militar. Dependentes. Transferência “Ex-Officio” ou Compulsória. Lei nº 9.394/96 (Parágrafo único do art. 49). Lei nº 9.536/97. Lei nº 8.112/90 (art. 99). Exegese. Instituições Congêneres. Interpretação Jurisprudencial. Instituições Federais de Ensino. Orientação Normativa (art. 42 da Lei Complementar nº 73/93).

Processo nº 018249/99 (Apenso nº 1820/99)

PARECER Nº 21/00.


Senhora Consultora Jurídica Substituta,


O presente processo chega a esta Consultoria Jurídica para exame e parecer, originário da Universidade Federal do Pará.


Trata-se de matéria relacionada com transferência de estudante, do curso de Administração da Universidade Estácio de Sá, no Estado do Rio de Janeiro, para o mesmo curso da Universidade Federal do Pará, de aluno dependente de militar transferido ex officio.


O pedido inicialmente foi indeferido com amparo no Parecer de fls. 30/31, e a Requerente, inconformada, postulou a revisão da posição então adotada pela Universidade, o que ocorreu com a emissão do Paracer de fls. 11/12, suterindo, agora, o deferimento do pedido.


O Procurador-Geral da Instituição, nos termos do despacho de fls. 14, e com o fundamento de que a matéria é polêmica e controvertida, não acolheu o Parecer de Revisão, sugerindo a remessa dos autos a esta Consultoria Jurídica para manifestação, considerando-se que, o tema é de suma importância para todas as instituições federais de ensino superior, o que foi acatado pelo Magnífico Reitor da Universidade (fls. 15).


É o relatório.

1
A matéria submetida a exame, sem dúvida, é polêmica e controvertida, como acentua, com razão, o Procurador Geral da Universidade Consulente, bem como o tema é de suma importância para todas as Instituições Federais de Ensino Superior, que dia-a-dia enfrentam pedidos de transferência de alunos de uma para outra instituição de ensino.


O estudo da matéria recomenda, desde logo, e até por mera questão didática, a distinção entre as transferências de alunos, que pela legislação em vigor, classificam-se em duas espécies: uma denominada de transferência voluntária; e a outra, designada de transferência “ex-officio” ou compulsória. A primeira com previsão inserta em dispositivo letal específico, na forma e nas condições fixadas no art. 49 da Lei nº 9.394/96; e a segunda, regulamentada pelo art. 99 da Lei nº 8.112/90 e pela Lei nº 9.536/97.


A transferência voluntária, por suas condições, não tem acarretado qualquer transtorno no seio das instituições de ensino, porque, na forma da lei, somente serão deferidas após comprovada regularidade escolar do aluno, para cursos afins, na hipótese da existência de vagas, e mediante processo seletivo (art. 49 da Lei nº 9.394/96).

A transferência “ex-officio” ou compulsória, por seu turno, porque independente da formal existência de vaga, e porque requerida em qualquer época do ano, tem dado margem às mais diferentes e controvertidas interpretações, em relação ao preenchimento ou não de suas condições, considerando-se os requisitos fixados pelo art. 99 da Lei nº 8.112/90 e os da Lei nº 9.536/97.

Logo, e em função das polêmicas administrativas e judiciais que o tema tem causado, e em função da divergência de interpretação na aplicação da lei à espécie, o assunto recomenda estudo cauteloso, na busca de pacificar-se o entendimento acerca das condições e requisitos da transferência “ex-officio” ou compulsória.

2
A questão crucial, por um lado, que as instituições têm enfrentado, diz respeito ao incerto número de transferências “ex-officio” requeridas ao longo de cada período letivo, inviabilizando, quase que totalmente, qualquer prévia programação escolar, tanto em relação ao número de vagas por turma, quanto em relação ao número de professores e suas específicas disciplinas. Por outro, e não menos importante, estão as interpretações ao texto da Lei, que ora são restritivas, tratando as transferências “ex-officio” como verdadeira exceção; ora são complacentes, com deferimentos sem quaisquer critérios, em total desrespeito aos requisitos legais;


Por isso, então, a necessária e formal Orientação Normativa a ser expedida acerca do tema, visando a uniformidade de entendimento em todas as instituições federais de ensino.

3
O estudo da matéria, porém, e para a sua inteira compreensão, sugere ao intérprete, no ponto, a demonstração histórica das normas legais que regulamentavam e regulamentam a figura da transferência “ex-officio” ou compulsória, pelo menos nos últimos quarenta anos, com a intenção de buscar-se a verdadeira razão de existência da espécie excepcional aqui tratada.


Nessa busca, e com a intenção referida, retrocedemos ao longínquo ano de 1961, quando foi editada a Lei nº 4.024/61, que então dispôs sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, prevendo, em seu art. 1000, a possibilidade de transferência de alunos de uma para outra instituição d ensino, e criando a figura da transferência independente da existência de vaga e requerida em qualquer época do ano.


Já à época, e pelas circunstâncias estabelecidas na norma, muitas foram as questões práticas que acabaram sendo levadas à apreciação do Poder Judiciário, justamente em função dos diferentes critérios adotados pelos órgãos internos das instituições de ensino, e sempre diretamente relacionados coma excessiva liberdade de interpretação das transferências requeridas em qualquer época do ano e independente da existência de vaga.


Após muito discutir-se sobre o ponto, na via administrativa e judicial, e na ânsia de pacificar-se os ânimos e as relações entre alunos e instituições de ensino, foi promulgada a Lei nº 7.037/82, dando nova redação ao art. 1000 da Lei nº 4.024/61, e onde distinguindo-se, claramente, as duas espécies de transferências de alunos, estabelecendo-se requisitos e condições específicas a cada uma das duas hipóteses.

4
A nova Lei então em vigor, e apesar de trazer a clara distinção entre as duas espécies de transferências de alunos, não resolveu a controvérsia de interpretação até então existente, levando o tema, em inúmeros casos concretos, repita-se, à necessária apreciação judicial, gerando, igualmente, decisões desencontradas, na interpretação da norma, muitas vezes com entendimentos restritivos ao direito dos alunos, ora acolhendo postulações em desacordo com o espírito da Lei.


Assim, e mesmo com o novo texto, a controvérsia continuou existindo, com sérias conseqüências acadêmicas para as instituições de ensino.

5
Ocorre, contudo, que com a promulgação da Carta Cidadã, e ainda em vigor a Lei nº 7.037/82, um elemento novo e importante, transformado em princípio constitucional, trouxe ao tema uma nova visão na interpretação da norma que regulamentava então a transferência compulsória de alunos.


Trata-se, no caso, da norma inserta no art. 206, inciso I, da Constituição, que fixa, para a hipótese, e como princípio básico do ensino, a IGUALDADE DE CONDIÇÕES DE ACESSO E PERMANÊNCIA NA ESCOLA.


A conseqüência decorrente desse princípio constitucional foi, sem dúvida, a de fornecer ao intérprete, na espécie em exame, um novo parâmetro da norma excepcional da transferência compulsória, dando a esta um caráter de exceção ao regular e democrático acesso à universidade, regulamentado na forma e pela via do concorrido Concurso Vestibular, onde todos têm IGUALDADE DE CONDIÇÕES DE ACESSO.


Destaca-se, por pertinente, e nesse ponto, que o princípio constitucional de IGUALDADE DE CONDIÇÕES DE ACESSO, previsto no art. 206, inciso I, da Constituição, foi expressamente incorporado ao texto do art. 3º, inciso I, da nova Lei nº 9.394/96, que ora estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.


Assim, tanto pela norma constitucional, quanto por expressa previsão legal, o princípio que deve imperar, como regra, no seio das instituições de ensino, e o da IGUALDADE DE CONDIÇÕES DE ACESSO E PERMANÊNCIA NA ESCOLA.

6
Posteriormente, e já em vigor o princípio constitucional da igualdade de acesso à escola, foi editada a Lei nº 8.112/90, que inseriu no seu texto outro dispositivo de exceção, agora aplicável ao servidor estudante e seus dependentes, e que mudar de sede por interesse da Administração, assegurando-se matrícula em instituição congênere, em qualquer época do ano, independente da existência de vaga (art. 99 e Parágrafo único – grifei).


Assim, e desse modo, o novo texto legal trouxe mais um elemento concreto a ser apreciado na interpretação da norma em questão, quando do exame de pedidos de transferência compulsória: assegurar matrícula de estudante, na hipótese, em instituição congênere.

7
Com a entrada em vigor, porém, da recente Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96),  que fixou as normas gerais da educação e do ensino nacional, revogou-se a antiga LDB, e com ela a Lei nº 7.037/82, que regulamentara a transferência compulsória ou “ex-officio”.

Não obstante, a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, como também já o dispunha a antiga, igualmente destinou norma específica para regulamentar a transferência de alunos, assim dispondo em seu art. 49:

“As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para cursos afins, na hipótese de existência de vagas, mediante processo seletivo”.

Parágrafo único. As transferências ex-officio dar-se-ão na forma da lei”. (grifei).


Desse modo, e no lapso de tempo transcorrido entre a entrada em vigor da Lei nº 9.394/96, em 20.12.96, até a vigência da Lei nº 9.536/97, de 11.12.97, as transferências compulsórias foram regulamentadas, apenas, pelo art. 99 da Lei nº 8.112/90.


Com efeito, e considerando-se a revogação da anterior lei de regência, e atendendo-se ao disposto no Parágrafo único do art. 49 da Lei nº 9.394/96, foi promulgada a nova lei que atualmente regulamenta as transferências compulsórias de alunos (Lei nº 9.536/97, de 11.12.97).


A nova norma legal, e ora em vigor, possui o seguinte texto:

“Art. 1º A transferência “ex-officio” a que se refere o parágrafo único do artigo 49 da Lei nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, será efetivada, entre instituições vinculadas a qualquer sistema de ensino, em qualquer época do ano e independente da existência de vaga, quando se tratar de servidor público federal civil ou militar, ou seu dependente estudante, se requerida em razão de comprovada remoção ou transferência de ofício, que acarrete mudança de domicílio para o Município onde se situe a instituição recebedora, ou para localidade próxima desta”  (grifei),


“Parágrafo único. A regra do “caput” não se aplica quando o interessado na transferência se deslocar para assumir cargo efetivo em razão de concurso público, cargo comissionado ou função de confiança” (Lei nº 9.536/97).

8.
Com efeito, e destacada a legislação de regência do tema nos últimos quarenta anos, bem como demonstradas as conseqüências danosas, no aspecto acadêmico, que a matéria tem causado no seio das instituições de ensino, é urgente uma tomada de posição, no âmbito administrativo, na busca de unificar-se o entendimento das normas que regem a transferência compulsória de alunos, utilizando-se, para isso, não só da interpretação que vem se consolidando, no ponto, na maioria das instituições de ensino, como também como amparo em firme jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais, inclusive do Superior Tribunal de Justiça.


As Universidades Federais, em sua maioria, têm entendido de interpretar em conjunto a norma inserta no art. 99 da Lei nº 8.112/90 com a do art. 1º e Parágrafo único da Lei nº 9.536/97, retirando dos seus textos todos os elementos léxicos capazes de fornecer ao intérprete o real sentido e alcance das normas em questão, na busca de conciliar o benefício excepcional idealizado pelo legislador com as condições materiais e acadêmicas da instituição, sem prejuízo dos princípios constitucionais da igualdade de condições de acesso e permanência na escola (art. 206, inciso I), da garantia do padrão de qualidade (art.206, inciso VII), da gratuidade do ensino em estabelecimentos oficiais (art. 206, inciso IV), e do mérito individual (art. 208, inciso V).


Sabemos, todos, e isso é indiscutível, que o meio mais democrático, constitucional e legal de igualdade de condições de acesso à escola e aos níveis mais elevados do ensino público e gratuito, ainda é, hoje, pelas vias do concorrido Certame do Concurso Vestibular. Qualquer outra forma, por conseqüência, seja ela por vias transversas desconhecidas ou com amparo em norma de excepcional tratamento individual, além de ferir o princípio da isonomia, não encontra recepção nos princípios constitucionais aplicáveis à educação.


Desse modo, e com essa percepção, correta é a interpretação que, utilizando-se dos critérios consagrados da hermenêutica e dos princípios constitucionais aplicáveis à espécie, oferece às normas excepcionais de transferência compulsória, o caráter restritivo de interpretação e limitado às circunstâncias definidas na lei.

9.
Veja-se, pois, e como antes preconizado, que as normas legais específicas em questão têm, hoje, vertente em duas fontes legislativas de igual hierarquia: uma, e com vigência mais antiga, consagrada no art. 99 da Lei nº 8.112/90; e a outra, bem recente, inserta no art. 1º e Parágrafo único da Lei nº 9.536/97. A primeira, destinada a atender o interesse dos servidores públicos civis da União, das autarquias e fundações públicas federais, e que preenchas as condições e requisitos da norma; e a segunda, e mais genérica, dirigida igualmente aos servidores públicos federais civis ou militares estudantes, e seus dependentes, também sujeitos às suas condições e requisitos.


A norma do art. 99 antes referido, para o efeito de interpretação, traz em seu comando um elemento de fundamental importância ao intérprete: a matrícula em instituição de ensino congênere (grifei). Por outro lado, a disposição do art. 1º da Lei nº 9.536/97, por sua vez, estabelece que a transferência será efetivada entre instituições vinculadas a qualquer sistema de ensino (grifei),


É de entender-se, na hipótese, como matrícula em instituição congênere, quando o aluno é originário de uma instituição privada é matriculado em outra instituição privada, ou quando o estudante é originário de uma instituição pública é matriculado ou outra instituição pública. Isto é: instituição do mesmo gênero, idêntica, semelhante ou similar. Ou seja: do ensino privado para o privado e do ensino público para o público.


Do mesmo modo, e não é outro o entendimento, quando a norma da Lei nº 9.536/97, no ponto, faz expressa referência que a matrícula será efetivada entre instituições vinculadas a qualquer sistema de ensino. 


Ora, sistemas de ensino, na estrutura organizacional da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), diz respeito ao conjunto de entidades contidas dentro da esfera de cada Ente Federativo (União, Estados e Municípios), considerando-se a natureza jurídica da instituição, identificada e caracterizada em decorrência da sua forma de criação e manutenção, tudo como preceituado nos art. 16, 17 e 18 da LDB.


Outra situação, porém, e que não pode confundir o intérprete, em relação aos sistemas de ensino, é a relacionada com as categorias administrativas das instituições de ensino, que assim se classificam:


“I – públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público;


II – privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado “(art. 19 da LDB – grifei).


Com efeito, e nestas condições, as transferências compulsórias ou “ex-officio”, asseguradas entre os diferentes sistemas de ensino (Federal, Estadual e Municipal), somente serão deferidas, na hipótese, após a necessária observância de que as instituições envolvidas sejam congêneres entre si, em relação as duas categorias administrativas de educandários (públicas ou privadas).


A única exceção a esse entendimento, e na forma da lei, é quando inexistir na localidade da instituição recebedora, ou mais próxima desta, instituição congênere (art. 1º , in fine, da Lei nº 9.536/97).

10.
Os Tribunais Regionais Federais, competentes para o exame da matéria, vêm firmando jurisprudência, ao longo do tempo, seguindo a tese restritiva do direito à transferência compulsória, consagrando, dessa forma, a aplicação dos princípios constitucionais da educação aqui referidos, especialmente o da igualdade de acesso e permanência na escola, e do correto entendimento do conceito de instituição congênere.


É pertinente, pois, e aqui, o destaque de alguns arestos que confirmam a jurisprudência do tema, no ponto:

“ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.UNIVERSITÁRIO. TRANSFERÊNCIA DE DEPENDENTE DE MILITAR. REMOÇÀO EX OFFICIO. INSTITUIÇÕES DE ENSINO VINCULADAS A SISTEMAS DIVERSOS.

- Em que pese comprovada remoção ex officio de seu pai, Policial Militar do Estado, não há como se conceder ao impetrante o privilégio de cursar uma Universidade Federal, só alcançada por aqueles que se submetem ao difícil e disputado concurso vestibular, mormente se existir no novo local estabelecimento de ensino congênere.
· Inexistência de direito líquido e certo.

· Apelação e remessa oficial providas. “(MAS nº 95.04.50593-7/PR, Rel. Juíza Silvia Goraieb, decisão unânime, sessão de11.03.97. TRF/4ª R – grifei).

“APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TRANSFERÊNCIA DE FACULDADE PARTICULAR PARA OUTRA INSTITUIÇÃO PÚBLICA. LEI Nº 8.112/90, ART. 99.

Nos termos do artigo 99 da lei 8.112/90, ao servidor estudante que mudar de sede no interesse da administração é assegurada, na localidade da nova residência ou na mais próxima, matrícula em instituição congênere.

Os estabelecimentos oficiais, em razão da acirrada disputa pela gratuidade, não pertencem ao mesmo gênero das instituições de ensino particular.

Ressalvado o direito à impetrante de aproveitar os créditos cursados em virtude da liminar concedida.

Apelação parcialmente provida” (MAS nº 96.04.26024-3/RS, Rel. Juiz José Germano da Silva, sessão de 04.02.97, TRF/4ª - grifei).

“ENSINO SUPERIOR, ADMINISTRATIVO. SERVIDOR ESTADUAL. MOVIMENTAÇÃO EX OFFICIO. LEI 8.112/90. TRANSFERÊNCIA DE INSTITUIÇÃO PARTICULAR PARA PÚBLICA.

Em tema de transferência escolar, por força da nova ordem constitucional, servidores federais, estaduais e municipais sem distinção entre efetivos e comissionados, são alcançados pela previsão do artigo 99 da Lei 8.112/90. O que garante a norma é a transferência `independente de vaga` para `instituição do mesmo gênero` e não o ensino privativo da Universidade mas apenas dizer se tal ato está conforme a lei ou nos limites do poder discricionário.” (MAS nº 96.04.44933-8/PR, Rel. Juiz Élcio Pinheiro de Castro, decisão unânime , sessão de 21.01.97, TRF/4ªR- grifei).


Não é outro, igualmente, o sentido da jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, na interpretação das normas legais que regulamentam a transferência compulsória, e na aplicação dos princípios constitucionais que norteiam a matéria de direito educacional contemporâneo.


A certificação exegética do tema está assim assentada:

“CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO,  MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. MUDANÇA DE DOMICÍLIO. DEPENDENTE. ESTUDANTE, TRANSFERÊNCIA. FACULDADE PARTICULAR. UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA. DIREITO À MATRÍCULA. INEXISTÊNCIA. RESSALVA DE CRÉDITOS.

1. A lei protege o servidor público, ao ser removido no interesse da Administração, proporcionando a sim e a seus dependentes direito à matrícula em estabelecimento de ensino congênere, respeitada a natureza da instituição, se pública ou privada, inviabilizando o juiz de privilegiar situação criada para burlar expectativa de acesso ás universidades públicas, provocando inchamento e proporcionando diminuição nas condições de disputa de vagas porque não possui qualidade de servidor público ou não é dependente.

2. Realizando vestibular em faculdade de Direito do interior de São Paulo São José do Rio Preto), impossível, por falta de amparo legal, o ingresso na UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA, sabidamente uma das mais concorridas do país, a não ser por meio de aprovação em vestibular por ela realizado, ainda mais quando, na localidade, há instituições de ensino, nas quais é oferecido o curso de Direito.

3. Oriundo o pai da impetrante do Estado de Rondônia, onde exerce cargo público e constando a estudante momo moradora em /são José do Rio Preto/SP, injurídico tenha procurado se valer da remoção do seu genitor para Brasília/DF, visando a conseguir transferência para a UnB, valendo-se de decisão judicial, quando o seu direito, se existisse, seria para faculdade particular.

4. Afastado o fato de inexistência do direito à vaga obrigatória, eis que não residia a impetrante no local anterior à remoção, aplicável o entendimento do egrégio STJ de que “Servidor que estuda em universidade particular não faz jus à transferência para universidade pública, mas apenas para instituição congênere, ou seja, privada (RESP nº 141.179/CE, Rel., Min. ADHEMAR MACIEL, 2ª Turma, DJU 13/10/97).

5. “Além disso, a concessão do ingresso em universidade pública sem a devida aprovação em vestibular viola o princípio constitucional da isonomia, aos qual fazer jus dezenas, talvez centenas de estudantes que também desejam uma vaga em curso de Direito de universidade federal, e que, para tanto, enfrentam o concorrente vestibular” (Min. ADHEMAR MACIEL, voto no RESP citado).

6. Na verdade, “A lei não ampara situações irregulares, que visam fraudar o acesso a universidade gratuita pela via democrática e isonômica vido exame vestibular”. (TRF/1ª Região, 90.01.01761-4/PI,  Juiz ALDIR PASSARINHO JÚNIOR, 1ª Turma, decisão unânime, DJU 18.08.97, p. 64.050)

7. Apelação improvida.

8. Sentença confirmada.

9. Ressalva de créditos de disciplinas cursadas” (TRF 1ª Região, MAS 1998.01.00.001584-3/DF, Re. LINDOVAL MARQUES DE BRITO, decisão unânime, DJ 17.03.99 – grifei).


A posição jurisprudencial do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, no tema, é tão segura e pacífica, que há, inclusive, o entendimento de conceder-se efeito suspensivo á Agravo de Instrumento, na hipótese de concessão de liminar em Mandado de Segurança, tudo como demonstrado no seguinte despacho, entre outros:

“O fundamento do pedido é relevante, ante a jurisprudência da 1ª Seção do TRF/1ª Região sobre o alcance da expressão “congênere”, constante do art. 99 da Lei nº 8.112/90 (incidente suscitado na MAS Nº 95.01+22761-8/PI, Rel. Juiz Catão Alves). O mesmo entendimento tem sido majoritariamente mantido, à luz da Lei nº 9.536/97 (MAS nº 1998.01.00.094160-0/MG).

Pretende a impetrante transferir-se de uma instituição de ensino privada para outra pública, existindo, em Brasília, instituição de ensino superior privada, com o curso de Direito para o qual retende transferir-se compulsoriamente.

Por outro lado, a manutenção da decisão agravada gera risco de criação de situação fática consolidada pelo decurso do tempo, com lesão ao desenvolvimento regular das atividades docentes da instituição de ensino.

Concedo, pois, efeito suspensivo ao presente agravo” (Agravo de Instrumento nº 1999.01.00.039987-0/DF, TRF/1ª Região, 2ª Turma, Rel. Juíza ASSUSETE MAGALHÃES, DJ/Seção II, 03.08.99).


É no mesmo sentido, também, a jurisprudência do Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no ponto, apesar das limitadas hipóteses da matéria chegar à exame dos Tribunais Superiores, via Recurso Especial ou Extraordinário, e mesmo assim, contudo, recolhemos a seguinte decisão, objetivando amparar a tese da interpretação restritiva do direito:

“ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR, TRANSFERÊNCIA DE UNIVERSIDADE PARTICULAR PARA INSTITUIÇÃO PÚBLICA: IMPOSSIBILIDADE. TRANSFERÊNCIA EM VIRTUDE DE NOMEAÇÃO PARA EXERCER CARGO EM COMISSÃO: INADIMISSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 99 DA LEI Nº 8.112*90. RECURSO PROVIDO.

I. Servidor que estuda em universidade particular não faz jus à transferência para universidade pública, mas apenas para instituição de ensino congênere.

II. O art. 99 da Lei nº 8.112/90 não alcança os ocupantes de cargo em comissão.

III. Recurso especial conhecido e provido para denegar a segurança, ressalvando os créditos obtidos pela estudante” (Resp. nº 141.179/CE, DJR 13.10.97 – grifei).


DIANTE DO EXPOSTO -, com amparo na fundamentação supra, e nos termos das disposições legais que regulamentam a transferência “ex-offcio” ou compulsória de alunos regulares de uma para outra instituição de ensino superior – é correto entender-se que o pedido deve atender, para o seu legal deferimento, além dos requisitos expressos nas normas específicas em vigor (art. 99 da Lei nº 8.112/90 combinado com o art., 1º e Parágrafo único da Lei nº 9.536/97), as condições de congeneridade entre as instituições de ensino envolvidas (de instituição pública para instituição pública ou de instituição privada para instituição privada) , sob pena de infração dos princípios constitucionais e legais que norteiam o ensino e a educação nacional, especialmente o da igualdade de condições de acesso e permanência na escola, o da gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais, e o do mérito individual 9art. 206. I e IV, e art. 208, V, da Constituição, e art. 3º, incisos I e VI, da Lei nº 9.394/96).


Não obstante, e como única exceção ao entendimento aqui firmado, é quando a hipótese concreta demonstrar inexistir, na localidade da instituição recebedora, ou mais próxima desta, instituição congênere e para cursos afins (art. 1º, in fine, da Lei nº 9.356/97).


Por último, e considerando-se que a matéria retrata direto interesse de todas as instituições federais de ensino superior -, s u g i r o  o encaminhamento do presente processo à superior apreciação do Sr. Ministro desta Pasta, para o efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 73/93, com ciência a todos os interessados, inclusive a Instituição Consulente.


É o parecer, que submeto à apreciação superior.


Consultoria Jurídica, 13 de janeiro de 2000.



JÂNIO MOZART CORRÊA




Assessor Especial
LEI COMPLEMENTAR Nº 73, de 10 de fevereiro de 1993.







Institui a Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA.


Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:


(...)

TÍTULO V

Dos Pareceres e da Súmula da Advocacia-Geral da União


...............................


Art. 42 – Os pareceres das Consultorias Jurídicas, aprovados pelo Ministro de Estado, pelo Secretário-Geral  e pelos titulares das demais Secretarias da Presidência da República ou pelo Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, obrigam, também, os respectivos órgãos autônomos e entidades vinculadas.


..............................

PORTARIA Nº 482, DE 07 DE ABRIL DE 2000.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no art. 44, I, da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, na Resolução n.º 1, de 27 de janeiro de 1.999, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação e na Portaria MEC n.º 612, de 12 de abril de 1.999, 

R E S O L V E:

Art.  1º Os cursos seqüenciais de formação específica e de complementação de estudos, com destinação coletiva ou individual, deverão ser ofertados por instituições de ensino superior credenciadas que possuam cursos de graduação reconhecidos.

§ 1º Os cursos seqüenciais só poderão abranger os campos de saber circunscritos às áreas de conhecimento dos cursos de graduação reconhecidos e deverão ser oferecidos nos mesmos locais onde estes cursos de graduação funcionam.

§ 2º  O disposto no parágrafo anterior deverá estar devidamente referenciado no projeto pedagógico do curso seqüencial e explicitado nos editais de abertura de vagas.

§ 3º As denominações dos cursos seqüenciais devem diferir das denominações dos cursos regulares de graduação. 

Art. 2º A oferta dos cursos seqüenciais somente poderá ocorrer após a devida regulamentação pelo órgão colegiado superior da instituição.

Art.  3º As instituições de ensino superior deverão comunicar à Secretaria de Educação Superior – SESu, do Ministério da Educação – MEC, a abertura de cursos seqüenciais de formação específica ou de complementação de estudos com destinação coletiva.

Parágrafo único. A comunicação a que se refere o caput deverá conter o curso de graduação reconhecido a cuja área se circunscreve o campo de saber do curso seqüencial proposto, bem com a denominação, data de início e duração prevista, local onde o curso seqüencial será oferecido e número de vagas.

Art. 4º Os cursos seqüenciais de complementação de estudos são destinados exclusivamente a egressos ou a matriculados em cursos de graduação, devendo as instituições de ensino superior adotar esta exigência, bem como explicitá-la no edital de abertura de vagas.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA

PORTARIA Nº 612, DE 12 DE ABRIL DE 2000.

Dispõe sobre a autorização e o reconhecimento de cursos seqüenciais de ensino superior.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no artigo 44, I, da Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1999 e na Resolução nº 1, de 27 de janeiro de 1999, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação,  

R E S O L V E:

Art. 1º Os cursos superiores de formação específica estão sujeitos a autorização e reconhecimento, observado o disposto nesta Portaria, ressalvada, quanto à autorização, a autonomia das universidades e dos centros universitários.

Art. 2º A instituição não universitária que desejar oferecer curso superior de formação específica deverá submeter previamente à Secretaria de Educação Superior, projeto contendo as seguintes informações:

I - projeto pedagógico do curso, caracterizando o perfil do profissional a ser formado;

II - condições de infra-estrutura, tais como salas de aulas disponíveis, discriminação dos laboratórios a serem utilizados pelo curso, recursos bibliográficos e outras que julgar conveniente;

III - regime escolar, número de vagas, turnos de funcionamento e dimensão das turmas;

IV - perfil do corpo docente, quanto ao número, à qualificação, experiência profissional docente e não docente.

Art. 3º A SESu/MEC, no prazo máximo de 3 (três) meses, designará comissão composta por dois consultores, que após visita à instituição emitirá relatório, para posterior apreciação da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação.

Art. 4º As instituições que pretenderem o reconhecimento de curso superior de formação específica deverão, após o primeiro ano de funcionamento ou até um ano antes de diplomar a primeira turma, enviar solicitação à SESu/MEC.

§ 1º As universidades e centros universitários que criaram os cursos com base na autonomia que lhes é concedida, deverão anexar cópia do ato do conselho superior que aprovou a criação, bem como do projeto pedagógico que embasou essa decisão.

§ 2º As instituições não universitárias ao solicitarem o reconhecimento de que trata o “caput” deste artigo deverão anexar informações que descrevam a evolução do projeto originalmente aprovado pelo CES/CNE.

Art. 5º A SESu/MEC, no prazo de 3 (três) meses designará comissão composta de 2 (dois) consultores, que após visita à instituição, emitirão relatório para posterior apreciação da CES/CNE.

Parágrafo único. Caso a instituição postular o reconhecimento de mais de um curso simultaneamente, a SESu/MEC poderá otimizar o trabalho das comissões, tanto no que se refere à quantidade de membros como da elaboração de relatórios que envolvam mais de um curso.

Art. 6º Quando do pedido de autorização ou reconhecimento de cursos superiores de formação específica, as instituições deverão comprovar o recolhimento da taxa a que se refere a Portaria Ministerial nº 946/97.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PAULO RENATO SOUZA 

RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 1, DE 5 DE JULHO DE 2000.

Estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação e Jovens e Adultos.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, de conformidade com o disposto no Art. 9º, § 1°, alínea “c”, da Lei 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995, e tendo em vista o Parecer CNE/CEB 11/2000, homologado pelo Senhor Ministro da Educação em 7 de junho de 2000,

R E S O L V E:

Art. 1º - Esta Resolução institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos a serem obrigatoriamente observadas na oferta e na estrutura dos componentes curriculares de ensino fundamental e médio dos cursos que se desenvolvem, predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias  e integrantes da organização da educação nacional nos diversos sistemas de ensino, à luz do caráter próprio desta modalidade de educação.

Art. 2º - A presente Resolução abrange os processos formativos da Educação de Jovens e Adultos como modalidade da Educação Básica nas etapas dos ensinos fundamental e médio, nos termos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em especial dos seus artigos  4º, 5º ,37, 38, e 87 e, no que couber, da Educação Profissional.

§ 1º Estas Diretrizes servem como referência opcional para as iniciativas autônomas  que se desenvolvem sob a forma de processos formativos extra-escolares na sociedade civil. 

§ 2º Estas Diretrizes se estendem à oferta dos exames supletivos para efeito de certificados de conclusão das etapas do ensino fundamental e do ensino médio da Educação de Jovens e Adultos.

Art. 3º - As Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental estabelecidas e vigentes na Resolução CNE/CEB 2/98 se estendem  para a modalidade da  Educação de Jovens e Adultos no ensino fundamental.

Art. 4º - As Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio estabelecidas e vigentes na Resolução CNE/CEB 3/98, se estendem para a modalidade de Educação de Jovens e Adultos no ensino médio.

Art. 5º - Os componentes curriculares conseqüentes ao modelo pedagógico próprio da educação de jovens e adultos e expressos nas propostas pedagógicas das unidades educacionais obedecerão aos princípios, aos objetivos e às diretrizes curriculares tais como formulados no Parecer CNE/CEB 11/2000, que acompanha a presente Resolução, nos pareceres CNE/CEB 4/98, CNE/CEB 15/98 e CNE/CEB 16/99, suas respectivas resoluções e as orientações próprias dos sistemas de ensino.

Parágrafo único: Como modalidade destas etapas da Educação Básica, a identidade própria da Educação de Jovens e Adultos considerará as situações, os perfis dos estudantes, as faixas etárias e se pautará pelos  princípios de eqüidade, diferença e proporcionalidade na apropriação e contextualização das diretrizes curriculares nacionais e na proposição de um modelo pedagógico próprio, de modo a assegurar:

I - quanto à eqüidade, a distribuição específica dos componentes curriculares a fim de propiciar um patamar igualitário de formação e restabelecer a igualdade de direitos e de oportunidades face ao direito à educação;

II- quanto à diferença, a identificação e o reconhecimento da  alteridade própria e inseparável dos jovens e dos adultos em seu processo formativo,  da valorização do mérito de cada qual  e do desenvolvimento de seus conhecimentos e valores;

III - quanto à proporcionalidade, a disposição e alocação adequadas dos componentes curriculares face às necessidades próprias da Educação de Jovens e Adultos com espaços e tempos  nos quais as práticas pedagógicas assegurem aos seus estudantes identidade formativa comum aos demais participantes da escolarização básica.

Art. 6º - Cabe a cada sistema de ensino definir a estrutura e a duração dos cursos da Educação de Jovens e Adultos, respeitadas as diretrizes curriculares nacionais, a identidade desta modalidade de educação e o regime de colaboração entre os entes federativos. 

Art. 7º - Obedecidos o disposto no Art. 4º, I e VII da LDB e a regra da prioridade para o atendimento da escolarização universal  obrigatória, será considerada idade mínima para a inscrição e realização de exames supletivos de conclusão do ensino fundamental a de 15 anos completos.

Parágrafo único: Fica vedada, em cursos de Educação de Jovens e Adultos, a matrícula e a assistência de crianças e de adolescentes da faixa etária compreendida na  escolaridade universal obrigatória ou seja, de sete a quatorze anos completos.

Art. 8º - Observado o disposto no Art. 4º, VII da LDB, a idade mínima para a inscrição e realização de exames supletivos de conclusão do ensino médio é a de 18 anos completos.

§ 1º O direito dos menores emancipados para os atos da vida civil não se aplica para o da prestação de exames supletivos.

§ 2º Semelhantemente ao disposto no parágrafo único do Art. 7º, os cursos de Educação de Jovens e Adultos de nível médio deverão ser voltados especificamente para alunos de faixa etária superior à própria para a conclusão deste nível de ensino ou seja, 17 anos completos. 

Art. 9º - Cabe aos sistemas de ensino regulamentar, além dos cursos, os procedimentos para a estrutura e a organização dos exames supletivos, em regime de colaboração e de acordo com suas competências.

Parágrafo único: As instituições ofertantes  informarão aos interessados, antes de cada início de curso, os programas e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos didáticos disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições.

Art. 10º - No caso de cursos semi-presenciais e a distância, os alunos só poderão ser avaliados, para fins de certificados de conclusão, em exames supletivos presenciais oferecidos por instituições especificamente autorizadas, credenciadas e avaliadas pelo poder público, dentro das competências dos respectivos sistemas, conforme a norma própria sobre o assunto e sob o princípio do regime de colaboração.

Art. 11º - No caso de circulação entre as diferentes modalidades de ensino, a matrícula em qualquer ano das etapas do curso ou do ensino está subordinada às normas do respectivo sistema e de cada modalidade.

Art. 12º - Os estudos de Educação de Jovens e Adultos realizados em instituições estrangeiras poderão ser aproveitados junto às instituições nacionais, mediante a avaliação dos estudos e reclassificação dos alunos jovens e adultos, de acordo com as normas vigentes, respeitados os requisitos diplomáticos de acordos culturais e as competências próprias da autonomia dos sistemas. 

Art. 13º - Os certificados de conclusão dos cursos a distância de alunos jovens e adultos emitidos por instituições estrangeiras, mesmo quando realizados em cooperação com instituições sediadas no Brasil, deverão ser revalidados para gerarem efeitos legais, de acordo com as normas vigentes para o ensino presencial, respeitados os requisitos diplomáticos de acordos culturais. 

Art. 14º - A competência para a validação de cursos com avaliação no processo e a realização de exames supletivos fora do território nacional é privativa da União, ouvido o Conselho Nacional de Educação. 

Art. 15º - Os sistemas de ensino, nas respectivas áreas de competência, são co-responsáveis pelos cursos e pelas formas de exames supletivos por eles regulados e autorizados. 

Parágrafo único: Cabe aos poderes públicos, de acordo com o princípio de publicidade: 

a) divulgar a relação dos cursos e dos estabelecimentos autorizados à aplicação de exames supletivos, bem como das datas de validade dos seus respectivos atos autorizadores.

b) acompanhar, controlar e fiscalizar os estabelecimentos que ofertarem esta modalidade de educação básica, bem como no caso de exames supletivos.

Art. 16º - As unidades ofertantes desta modalidade de educação, quando da autorização dos seus cursos, apresentarão aos órgãos responsáveis dos sistemas o regimento escolar para efeito de análise e avaliação.

Parágrafo único: A proposta pedagógica deve ser apresentada para efeito de registro e arquivo histórico.

Art. 17º - A formação inicial e continuada de profissionais para a Educação de Jovens e Adultos  terá como referência as diretrizes curriculares nacionais para o ensino fundamental e para o ensino médio e as diretrizes curriculares nacionais para a formação de professores, apoiada em:

I – ambiente institucional com organização adequada à proposta pedagógica; 

II – investigação dos problemas desta modalidade de educação, buscando oferecer soluções teoricamente fundamentadas e socialmente contextuadas;

III – desenvolvimento de práticas educativas que correlacionem teoria e prática;

IV – utilização de métodos e técnicas que contemplem códigos e linguagens apropriados às situações específicas de aprendizagem. 

Art. 18º - Respeitado o Art. 5º desta Resolução, os cursos de Educação de Jovens e Adultos que se destinam ao ensino fundamental deverão obedecer em seus componentes curriculares aos Art. 26, 27, 28 e 32 da LDB e às diretrizes curriculares nacionais para o ensino fundamental.

Parágrafo único: Na organização curricular, competência dos sistemas, a língua estrangeira é de oferta obrigatória nos anos finais do ensino fundamental.

Art. 19º - Respeitado o Art. 5º desta Resolução, os cursos de Educação de Jovens e Adultos que se destinam ao ensino médio deverão obedecer em seus componentes curriculares aos Art. 26, 27, 28, 35 e 36 da LDB e às diretrizes curriculares nacionais para o ensino médio.

Art. 20º - Os exames supletivos, para efeito de certificado formal de conclusão do ensino fundamental, quando autorizados e reconhecidos pelos respectivos sistemas de ensino, deverão seguir o Art. 26 da LDB e as diretrizes curriculares nacionais para o ensino fundamental.

§ 1º A explicitação desses  componentes curriculares nos exames será definida pelos respectivos sistemas, respeitadas as especificidades da educação de jovens e adultos.

§ 2º A Língua Estrangeira, nesta etapa do ensino, é de oferta obrigatória e de prestação facultativa por parte do aluno. 

§ 3º Os sistemas deverão prever exames supletivos que considerem as peculiaridades dos portadores de necessidades especiais.
Art. 21º - Os exames supletivos, para efeito de certificado formal de conclusão do ensino médio, quando autorizados e reconhecidos pelos respectivos sistemas de ensino, deverão observar os Art. 26 e 36 da LDB e as diretrizes curriculares nacionais do ensino médio.

§ 1º Os conteúdos e as competências assinalados nas áreas definidas nas diretrizes curriculares nacionais do ensino médio serão explicitados pelos respectivos sistemas, observadas as especificidades da educação de jovens e adultos.

§ 2º A língua estrangeira é componente obrigatório na oferta e prestação de exames supletivos. 

§ 3º Os sistemas deverão prever exames supletivos que considerem as peculiaridades dos portadores de necessidades especiais.

Art. 22º - Os estabelecimentos poderão aferir e reconhecer, mediante avaliação,  conhecimentos e habilidades obtidos em processos formativos extra-escolares, de acordo com as normas dos respectivos sistemas e no âmbito de suas competências, inclusive para a educação profissional de nível técnico, obedecidas as respectivas diretrizes curriculares nacionais.

Art. 23º - Os estabelecimentos, sob sua responsabilidade e dos sistemas que os autorizaram, expedirão históricos escolares e declarações de conclusão, e registrarão os respectivos certificados, ressalvados os casos dos certificados de conclusão emitidos por instituições estrangeiras, a serem revalidados pelos órgãos oficiais competentes dos sistemas.

Parágrafo único: Na sua divulgação publicitária e nos documentos emitidos, os cursos e os estabelecimentos capacitados para prestação de exames deverão registrar o número, o local e a data do ato autorizador.

Art. 24º - As escolas indígenas dispõem de norma específica contida na Resolução CNE/CEB 3/99, anexa ao Parecer CNE/CEB 14/99.

Parágrafo único: Aos egressos das escolas indígenas e postulantes de ingresso em cursos de educação de jovens e adultos, será admitido o aproveitamento destes estudos, de acordo com as normas fixadas pelos sistemas de ensino.

Art. 25º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

Presidente da Câmara de Educação Básica
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